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0 MISTÉRIO DAS BANDEIRAS 


Mão há história sem documentos -tem-se dito 
e redito. É verdade. Uma destas verdades 
que já se incorporou à sabedoria das nações, 
mas que, interpretada num sentido estrito, pode 
levar ás piores deformações e erros. 

Se nos limitássemos a obedecer a essa regra 
elementar, correríamos o risco de não passar da 
simples erudição, ou de cairmos num relato em 
bruto, por elaborar, destituído de espírito crítico 
e lógica profunda, ou— o que é pior—falsifi¬ 
car a história, utilizando testemunhos sem auto¬ 
ridade. 

Para dar bem a noção da insuficiência desta 
regra, seria necessário invertê-la até o paradoxo 
aparente e proclamar: não há documentos sem 
história. Isto é, todos os documentos correspon¬ 
dem a um estado de espírito individual e social, 
a um grau de cultura, a um sistema de ideias 
políticas ou religiosas ou, por outras palavras, 
a outras tantas causas que podem levar a defor¬ 
mar os factos, quando não a escondê-los. Se não 
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buscarmos, pois, a história do documento, ou 
seja, das razões que o ditaram, esclarecem ou 
limitam, não teremos passado da primeira tarefa 
de historiador — a de reunir as fontes. 

É certo que, entendida assim a história, e 
muito mais se o tema for a história das bandei¬ 
ras, expedições realizadas sobre um continente 
virgem, desbravando juntamente a terra e os 
mitos geográficos, e em meio ou com o auxílio 
dos povos aborígenes, o historiador terá que 
socorrer-se de outras ciências: por forma geral, 
a geografia, a psicologia dos homens e dos povos 
e a sociologia; e, em especial, a etnografia dos 
ameríndios e a história da geografia americana. 
A tendência é para alargar cada vez mais o cír¬ 
culo de compreensão dos factos, incluindo-os na 
vida integral da humanidade. 

Não estamos, é claro, dando novidades ao 
culto leitor: muito menos aos historiadores das 
bandeiras. Mais ou menos, todos reuniram mate¬ 
riais, os criticaram e seleccionaram. Mas foi 
tamanha a massa das fontes, até hoje reunidas, 
quer em relatos gerais e impressos, quer, e mais 
que tudo, em documentos singulares e manus¬ 
critos, que não houve ainda tempo de desbravar 
essa verdadeira selva tropical. Há um momento 
em que o mais atrevido se detém, enredado pelo 
cipoal e espera que outro venha e prossiga a 
picada. 

Curvemo-nos cora agradecimento, digamos 
melhor, veneração, perante os nomes benemé^ 
ritos de Washington Luís, a quem coube â 
iniciativa felicíssima de mandar publicar os do¬ 
cumentos dos arquivos paulistas, e de Alcântara 
Machado, que os aproveitou na Vida e Morte do 
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Bandeirante, ressurreição lapidar do homem no 
seu meio; de Afonso Taunay, que publicou os 
documentos do Arquivo de índias de Sevilha, 
anteríormente catalogados ou sumariados pelo 
padre Pastells, e os utilizou com mão pródiga 
na sua monumental ífísfóriíí Geral das Bandeiras 
Paulistas; de Basílio de Magalhães que buscou, 
leu e interpretou uma enorme soma de documen¬ 
tos oficiais, de origem portuguesa, que em grande 
parte contribuíram para dar solidez à sua Expan¬ 
são Geogràjica do Brasil no Período Colonial; 
e de Aurélio Porto o primeiro que aproveitou 
as fontes jesuíticas da Colecção De Angelis para 
a história das bandeiras paulistas, que atingiram 
0 território do actual Estado do Rio Grande do 
Sul. Mas não sejamos menos gratos a Oliveira 
Viana, Ellis Júnior, Carvalho Franco, Cassiano 
Ricardo, Sérgio Buarque de Holanda, e Júlio 
de Mesquita Filho, a todos os que vieram suces¬ 
sivamente enriquecer esse material e, maior¬ 
mente, aos que procuraram entendê-lo à luz de 
novos métodos. A todos eles, e outros mais, 
devemos e confessamos lição indispensável. 

Não pretendemos vir ensinar o Padre Nosso 
ao cura. Muitas vezes havemos de citar e com 
demora aqueles nomes, embora algumas vezes 
para discordar. Ambicionamos apenas prosse¬ 
guir, com parte mínima, esse imenso esforço de 
pesquisa, de análise crítica e de interpretação 
histórica, sociológica e, digamos a palavra, filo¬ 
sófica. Satisfeitos seremos, se dermos base a no¬ 
vas pesquisas e interpretações. 

Mas—reportando-nos às duas máximas enun¬ 
ciadas-entendemos que 0 maior esforço tem 
que ser, não o de buscar novos documentos para 
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a história, mas o de fazer a história dos documen¬ 
tos publicados. 

O estudioso que ambicione traçar o esquema 
completo da história das bandeiras e objectivá- 
-las com precisão no espaço e no tempo, lutará 
com dificuldades insuperáveis. Sobre certos pe¬ 
ríodos, directrizes ou personalidades, incluindo 
as de primeiro plano, encontrará hiatos de treva, 
falhas de sequência, círculos de mistério, em que 
0 investigador mais pertinaz em vão^ se esforçará 
por penetrar. 

Tomemos um exemplo típico. Os historia¬ 
dores das bandeiras paulistas, e os mais emi¬ 
nentes, estão de acordo em considerar António 
Raposo Tavares como o maior de todos os ban¬ 
deirantes, e até como uma das maiores figuras 
da exploração geográfica, em todos os tempos. 
Desde Washington Luís que esse movimento de 
admiração vem aumentando. Oliveira Viana e 
Taunay, para realçarem a categoria do herói, 
chamaram-lhe homeríada. Taunay atribui-lhe o 
papel principal na expansão territorial, que alar¬ 
gou, de um lado, o Brasil até o Rio Grande do 
Sul, do outro, até Mato Grosso. Ellis Júnior 
salienta no usuper-homem» a sua capacidade 
singular de organizador militar e táctico das 
bandeiras. E Júlio de Mesquita Filho encerra 
0 coro de louvores, erguendo Raposo Tavares 
a «herói de uma das mais famosas façanhas 
de que guarda memória a história da huma¬ 
nidade». 

Foi, precisamente, reunindo as fontes para 
0 estudo dessa façanha —a bandeira do seu 
comando que, tendo partido de São Paulo, em 
1648, atravessou 0 Paraguai, galgou 0 Chaco, 


alcançou os Andes, e depois de passar á bacia 
do Madeira, baixou 0 Amazonas até varar, em 
1651, em Belém —que nos demos conta do es¬ 
tranho silêncio que sobre 0 seu nome e feitos 
guardaram os historiadores, portugueses ou es¬ 
trangeiros, seus contemporâneos. Os mesmos 
arquivos portugueses, que durante anos revolve¬ 
mos ou fizemos exaustivamenfe revolver, na 
ânsia de esclarecer essa e outras empresas dos 
seus contemporâneos, como André Fernandes, 
se mostraram singularmente escassos nas refe¬ 
rências, embora nos hajam fornecido algumas 
peças fundamentais. 

Esse homem que iguala, em audácia e tena¬ 
cidade, um Gama ou um Fernao de Magalhães; 
que excede, na sua época, os maiores explora¬ 
dores portugueses do interior dos continentes — 
ura Bento de Góis, um António de Andrade, um 
Pedro Teixeira; e, em todos os tempos, os maio¬ 
res exploradores não portugueses das Américas— 
um Orellana, um La Salle, ou os Lewis e Clark, 
não figura nas crónicas portuguesas ou estran¬ 
geiras do seu tempo. No seu século, e como ex¬ 
plorador, foi totalmente desconhecido. 

Para melhor se compreender essa extraordi¬ 
nária aberração, recorde-se que estamos no século 
em que a literatura de viagens, reais ou imagi¬ 
nárias, começa a substituir definitivamente no 
gosto público os romances de cavalaria. Ao lado 
da Peregrinação, de Fernao Mendes Pinto, cujas 
edições nas línguas mais cultas da época se mul¬ 
tiplicam, começam a difundir-se as grandes colec- 
çÕes de viagens de Bergeron, de De Bry, Thé- 
venot, Thavernier, ou as obras singulares de 
Linschoten, do Sieur de la Borde, de Lescarbot, 




de Pedro Teixeira, de Álvaro Semedo, de Sebas¬ 
tião Maniique, onde se define nm novo tipo de 
heroísmo e cultura. 

Como explicar esta estranha carência? Igno¬ 
rância dos contemporâneos? A figura de Raposo 
Tavares e os seus feitos teriam passado desper¬ 
cebidos? Podemos afoitamente dizer que não. 
Em mais do que uma obra impressa ou simples¬ 
mente escrita pelos contemporâneos do grande 
bandeirante se fazem referências à sua grande 
bandeira, mas calando o nome do bandeirante 
e dos seus companheiros. 

Washington Luís foi o primeiro a chamar a 
atenção para a América Abreviada de João de 
Sousa Ferreira, redigida em Belém do Pará, em 
1686, e onde se fazem largas referências à 
grande bandeira de Raposo Tavares, e aos últi¬ 
mos sobreviventes da expedição, que naquela 
cidade residiam. Mas 0 padre geógrafo cala todos 
os nomes. Aliás, a obra não foi impressa. 

Exemplo mais frisante poderemos acrescen¬ 
tar. O padre Simão de Vasconcelos, na sua obra 
Noticia das Coisas do Brasil, escrita seguramente 
entre 1659 e 1661, ao referir-se às ligações entre 
as bacias fluviais do Prata e do Amazonas, 
reflecte conhecimentos geográficos, adquiridos 
durante a grande bandeira de Tavares, e chega 
a revelar um facto do maior interesse, mas no 
menor número de palavras. Conta ele que do 
Amazonas «fez um tratado inteiro 0 padre Cris¬ 
tóvão da Cunha, da Conipanhia de Jesus, que 
0 navegou e explorou com extraordinário haba- 
Iho e cuidádoí. Trata dele 0 padre Afonso de 
Ovale, da mesma Companhia, na descrição do 
reino do Chile. «Várias relações outras tive diá¬ 


rias em meu poder, de excursões, que por 
este rio fizeram os moradores da Capitania de 
S. Paulo; e todos concordaram e dizem coisas 
maravilhosas...» E logo depois desta espantosa 
revelação, acrescenta copi suspeita sobriedade: 
«Mas como estas coisas modernas não são as do 
nosso intento, resta mostrar agora as notícias de 
outro grande rio.., 0 Paraguai.» 

O prolixo, 0 derramado cronista da Compa¬ 
nhia de Jesus, que cultivou todos os vícios, mas 
nenhuma das finas graças do gongorismo, teve, 
pois, em seu poder, algumas relações «diárias», 
coisa única neste caso, de viagens «modernas», 
isto é, recentes, dos bandeirantes paulistas no 
Amazonas, mas súbitamente atacado de afasia, 
cala tudo 0 que leu, a começar pelos nomes dos 
capitães dessas bandeiras. 

Para avaliarmos da sinceridade com que fun¬ 
damenta seu mutismo, repare-se em que antes 
cita 0 nome do padre Cristóvão da Cunha, da 
Companhia, como primeira figura de uma ex¬ 
ploração que não lhe pertence, pois se limitou 
a acompanhar Pedro Teixeira, no seu regresso, 
em 1639, de Quito a Belém, pelo Amazonas, e 
anotar, com olhar e ouvido suspicaz, os resulta¬ 
dos da grande empresa, em obediência às ordens 
do vice-rei do Peru, a quem a iniciativa dos 
Portugueses causara, e com razão, as maiores 
suspeitas. E a esta «excursão» bem poderia %|n- 
bém chamar moderna. 

Mas logo adiante, falando da Serra das Esme¬ 
raldas, e das várias tentativas para a descobrir, 
0 padre Vasconcelos anuncia, com Hngua súbi- 
tamente desatada: «Agora quando isto escreve¬ 
mos prepara uma grande entrada 0 general Sal- 




vador Correia de Sá e Benevides, e se esperam 
dela boas venturas» (1659). 

Neste caso, a expedição era mais do que 
moderna, moderníssima: estava apenas em pre¬ 
paração. Mas já se apelida de «grande entrada» 
em vez de «excursão», e nomeia-se também 0 
valoroso restaurador de Luanda, grande amigo 
e protector dos jesuítas. 

Ora 0 cronista reunia as melhores condições 
para possuir e se interessar por aquelas relações, 
Nomeado, em 1655, Provincial do Brasil, esti¬ 
vera nos dois anos anteriores em S. Paulo, como 
Visitador, e, aí, pelo prestígio do alto cargo e 
da pessoa, interviera repetida e benèficamente 
nas contendas entre Pires e Camargos. Tratou 
muitas vezes com os principais paulistas, e exac- 
tamente na época do regresso de Raposo Tavares 
e de vários dos seus companheiros à cidade. 
Esta circunstância dá à sua brevíssima revelação 
um alto grau de veracidade. E incluída, como 
se inclui, em plena descrição dos rios do Brasil, 
mais é de estranhar, que 0 autor se não tivesse 
aproveitado, declaradamente, da lição daquelas 
«relações». 

«Relações» e «excursões» no plural. Aqui au¬ 
menta 0 mistério. Teremos então de considerar 
a hipótese de outra ou outras bandeiras paulis¬ 
tas, que àquela data houvessem «excursionado» 
pelo Amazonas? 

Importa ponderar que 0 padre Simão de 
Vasconcelos, à semelhança de Vieira, conside¬ 
rava 0 Amazonas como formado por vários 
braços, um dos quais, 0 Tocantins-Araguaia, e 
0 outro 0 Madeira. Navegar esses rios 0 mesmo 
era que navegar 0 Amazonas. 

is 


Documentos inéditos, que aqui e agora ape¬ 
nas mencionamos, informam sobre uma bandeira 
de André Fernandes ao Araguaia, a qual, ao que 
supomos, descobriu as conexões entre este rio 
e 0 Paraguai, em época pouco anterior à grande 
expedição de Raposo Tavares. Dessa bandeira 
existiu um roteiro ou relação que Raposo Tava¬ 
res levou consigo. 

E aqui teríamos mais uma das relações a que 
se refere 0 padre Simão de Vasconcelos. Mais 
uma. Ê lícito supor que outras tenham existido 
e nos sejam desconhecidas. 

O nome de Raposo Tavaies correu, é certo, 
impresso em Madrid, nos dois memoriais com 
que 0 padre António Ruiz de Montoya, em 1639, 
denunciava ao rei 0 grande bandeirante, como 
«el principal autor» das destruições das missões 
do Paraguai e de haver levado 0 seu atrevimento 
até haver entrado «en la jurisdición dei Puerto de 
Buenos Ayres». E, depois, em textos similares, 
Mas 0 mesmo padre Montoya, na Conquista 
Espiritual, impressa igualmente em Madrid, em 
1639, quando narra tão dramàticamente as proe¬ 
zas de Tavares, cala também seu nome. 

Só em 1749, um século depois da realização 
da sua grande façanha, 0 nome do grande ban¬ 
deirante, e como tal, surge impresso, e agora 
ligado à sua maior bandeira, nos Anais Histó’ 
ricos do Estado do Maranhão, de Bernardo 
Pereira de Berredo, mas numa referência, ainda 
que rápida, já desfigurada. Depois disto entra-se 
francamente na fase da deformação lendária, 
tipicamente expressa no Quadro Histórico de 
Machado de Oliveira. Até que, em 1904, com a 
monografia de Washintgon Luís, 0 nome de 
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Raposo Tavares, destrinçado dos seus homóni¬ 
mos e quase homónimos, perfeitamente identifi¬ 
cado, é definitivamente restituído à história e a 
sua figura começa, pouco a pouco, a ganhar 
contornos definidos. 

Ora, 0 que se dá com Raposo Tavares, repe- 
te-se com muitos outros. Na história das ban¬ 
deiras são comuns estas zonas de mistério; e não 
basta a explicá-las a sabida reserva com que o 
Governo Português evitava a divulgação no ex¬ 
terior de notícias sobre as cobiçadas- terras e 
riquezas brasileiras. 

Não existirá, por detrás desse mistério, o 
conflito entre duas maneiras opostas de encarar 
as relações do homem com o mundo novo e a 
vida nova que se lhe abriam em frente? Não se 
resumirá tudo no calado malogro das instituições 
de disciplina social e moral, forjadas pelo Abso¬ 
lutismo e a Contra-Reforma, ante a vitoriosa 
explosão dos instintos de vida livre, tão longa¬ 
mente reprimidos? E não terâo as bandeira§i 
por isso mesmo, uma importância na formação 
do Brasil, que transcenda o mero aspecto ter¬ 
ritorial? 

Para responder a estas perguntas pareceu- 
-nos que se impunha alargar o campo de pesquisa 
e aprofundar o exame crítico de algumas fontes. 
E é 0 que vamos tentar. 
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A LENDA NEGEA E O SEU AUTOR 


Tem-se estudado muito as bandeiras, como 
' empreendimentos de carácter económico. 
Bastante menos, nas suas relações com uma 
política geográfica, em oposição a movimentos 
de sentido oposto. Menos ainda como corrente 
de vida espontânea e intensa, reacção de uma 
cultura nova em formação, contra as super¬ 
estruturas opressivas, que procuravam entravar- 
-Ihe 0 surto. 

Para esta desatenção contribuiu durante muito 
tempo a lenda negra, difundida pelos jesuítas 
espanhóis contra os bandeirantes paulistas e, 
particularmente, pelo padre António Ruiz de 
Montoya. 

Até 1629 as queixas contra os bandeirantes, 
nos textos jesuíticos, revestiram carácter relati¬ 
vamente moderado. É certo que Orlandini, na 
sua Historia Societatis Jesu (Roma, 1615) já se 
refere a João Ramalho, aos paulistas e tupis, em 
termos muito pouco lisonjeiros. Mas naquele 
ano e dali por diante exacerbam-se e ganham 
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proporções atrabiliárias, até alcançar o auge com 
a Conquista Espiritual que o padre Montoya 
publicava em Madrid, em 1639, precisamente 
quando ali foi, como procurador da Companhia, 
agenciar severíssimas sanções contra os bandei¬ 
rantes paulistas e providências militares que sus¬ 
tassem a destruição progressiva das missões do 
Paraguai. 

À sombra da versão tendenciosa, para em¬ 
pregarmos um eufemismo, desse livro de propa¬ 
ganda, formou-se uma corrente histórica, que 
explica 0 movimento das bandeiras nesta época, 
pela fatalidade económica de um núcleo de gente 
bárbara e pobre, que procurava melhorar 0 seu 
nível de vida à custa de uma presa fácil, nume¬ 
rosa e, por assim dizer, oferecida na bandeja 
de ouro das reduções jesuíticas. 

Por forma geral, os historiadores estrangeiros 
e muitos nacionais aceitaram a tese dos jesuítas, 
assim exposta cerca de 1663, pelo padre Nicolau 
dei Techo, na sua Historia de la Provinda dei 
Paraguay de la Compania de Jesus h iPropaga- 
ba-se la fé en el Guaira, y era de esperar que 
rauy pronto toda aquella región fuera cristiana, 
quando Satanás, irritado al ver los progressos 
de sus enemigos, reunió sus fuerzas, y ya por si, 
ya por medio de los mamelucos (de S. Paulo) 
aliados suyos para el mal, projecto destruir las 
nascientes reducciones, y en parte lo conseguió.» 

Note-se: aqui laliados de Satanás» não está 
em sentido figurado. Os jesuítas espanhóis afir¬ 
mavam concretamente, e como doutrina de fé, 


1 Versão castelhana, Madrid, 1897, vol. IV, p. 43. 
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esta aliança dos paulistas com 0 Demónio. 
Já Carvalho Franco, no seu excelente livro Ban¬ 
deiras e Bandeirantes de S. Paulo, cita a frase 
do padre Cláudio Ruyer que, em 1641, chamava 
aos bandeirantes «segadores de Satanás». E é 
sabido que este pensamento chegou a ter expres¬ 
são na iconografia jesuítica. 

Mas 0 primeiro a enunciá-lo foi, ao que su¬ 
pomos, 0 padre Montoya na obra citada. Na 
Conquista Espiritual, narrativa missionária, que 
participa 0 seu tanto de drama sacro, 0 Diabo 
intervém a cada passo e aparece, em pessoa e 
sob vários disfarces, aos índios, para desviá-los 
perversamente do caminho da fé e do dever. 
Certo índio, conta 0 ilustre jesuíta, viu e ouviu 
«el demonio en figura de un hombre alto y bien 
despuesto, con una escopeta al ombro, al modo 
con que andan oy los maloqueros (aqui está por 
bandeirantes) que andan a debellar índios. De 
quando en quando hazia que disparaba y vian 
salier fuego por el caííon sin ningun ruido (pro- 
nóstico fué aquesto de lo que anos después han 
hecho los vezinos de S. Pablo». Mais adiante, 
0 demónio, por intermédio do cadáver de um 
feiticeiro, prestes a ser colhido pelos padres, pede 
aos índios que 0 levem para longe e ameaça-os, 
explicitamente: «convocaré a mi sangre los de 
S. Pablo para que venguen la injuria que me 
hizieron». 

Não se trata, por consequência, de uma me¬ 
táfora, como 0 leitor descuidado poderia supor. 
O que 0 padre Montoya, 0 «Apóstolo do Guairá», 
procurou insinuar na sua obra, para edificação 
de Filipe IV, dos seus conselheiros e dos pios 
leitores, é que os paulistas, aliás, em seu enten- 
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der, quase todos hereges e judeus, eram autên¬ 
ticos instrumentos e aliados de Satanás, e aos 
quais este recorria para'satisfazer seus danados 
intuitos. 

Essa horrífica e devastadora conjura de Sa¬ 
tanás com os seus aliados de S. Paulo teria come¬ 
çado entre os anos de 1628 e 1629, com a bam 
deira de Raposo Tavares, que naqueles anos 
assaltava as reduções guairenhas às margens do 
Tibagi e do Ivaí. Portugueses e luso-brasileiros 
haveriam então cometido assassínios, sacrilégios 
e violências monstruosas. «Corsários», «piratas», 
«bandidos», «facínoras», «bestas-feras» eis os 
qualificativos com que os bandeirantes são mi- 
moseados nas crónicas ou documentos avulsos 
dos jesuítas espanhóis, incluindo 0 mais verídico 
e moderado, 0 padre Nicolau dei Techo. Com 
esses feros apelidos passaram às crónicas, jesuí¬ 
ticas ou não, dos séculos seguintes: e ainda hoje 
quase todos os historiadores sul-americanos, 
quando têm de nomear estes «monstros» e seus 
crimes, 0 fazem no mesmo tom de sagrado hor¬ 
ror e vitupério. 

Assim, 0 historiador argentino Carlos Corrêa 
Luna, no interessante estudo com que precede 
0 primeiro volume da colectânea documental 
sobre a Campana dei Brasil, Antecedentes Colo- 
niales (Buenos Aires, 1931), ao citar alguns dos 
maiores bandeirantes, sente-se no dever de os 
apresentar como «hombres pavorosos» e evoca 
as bandeiras com estas palavras dignas do 
Dante; «El espectáculo aterrador de aquel infer¬ 
nal movimiento». 'E Enrique de Gandia, em 
Las Missiones Jesuiíicas y los Bandeirantes (Bue¬ 
nos Aires, 1936), na esteira do seu compatriota 



24 


dedica quase todo 0 seu livrinho a glosar, passo 
a passo, e horror a horror, a descrição tremenda 
feita pelos jesuítas espanhóis da bandeira de 
1629. 

Valha a verdade que muitos historiadores e 
escritores brasileiros, com Capistrano de Abreu 
à frente, ainda que mais sóbrios de estilo, não 
lhes ficaram atrás na fria severidade de juízo. 

Ora, de entre todas as obras de abominável 
carnificina, praticadas pelos bandeirantes «cuyo 
instituto ~ como diz Montoya — es destruir el 
genero humano», avulta 0 assalto à redução de 
Jesus Maria, no actual território do Rio Grande 
do Sul, em 1636, e de novo sob 0 comando de 
Raposo Tavares. Demos a palavra, para mais 
brevidade, a Capistrano de Abreu que nos Capí¬ 
tulos de História Colonial, cingindo-se na essên¬ 
cia à versão de Montoya, a resume por esta 
forma: 

«Visto pelo inimigo (os bandeirantes) 0 valor 
dos cercados e que os mortos seus eram muitos, 
determinou queimar a igreja, aonde se acolhera 
a gente. Por três vezes tocaram-lhe fogo que foi 
apagado, mas à quarta começou a palha a arder, 
e os refugiados viram-se obrigados a sair. Abri¬ 
ram um postigo e saindo por ele a modo de 
rebanho de ovelhas que sai do curral para 0 
pasto, com espadas, machetes e alfanges lhes 
derribavam as cabeças, truncavam os braços, 
desjárretavam pernas, atravessavam corpos. 
Provavam os aços de seus alfanges em rachar os 
meninos em duas partes, abrir-lhes as cabeças e 
despedaçar-lhes os membros.» 

E Capistrano termina com esta interrogação 
pungente: «Compensará tais horrores a conside- 
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ração de que por favor dos bandeirantes perten¬ 
cera agora ao Brasil as terras devastadas?» 

E assim, com a sua grande autoridade de 
historiador e a sobriedade do^ática de mestria 
e estilo, que lhe era tão peculiar, Capistrano es¬ 
tabeleceu doutrina. 

Não obstante, uma regra elementar de meto¬ 
dologia histórica e jurisprudência mandava rece¬ 
ber esses testemunhos dos jesuítas espanhóis com 
prudente reserva. Testis mus, testis mllus. Um 
único testemunho não pode estabelecer, quer na 
história, quer na justiça, como verdadeira, tama¬ 
nha acusação. E por mais que os testemunhos 
dos jesuítas se multipliquem, estamos no mesmo 
caso do testis mus. Do testemunho de uma das 
partes. E profundamente ferida nas suas convic¬ 
ções, nos seus interesses, e naquilo que tinha por 
um direito, mais que humano, de emanação 
divina. 

Contra essa tendência histórica, que aceita 
sem discussão as fontes de origem jesuítica, têm 
reagido grandes historiadores das bandeiras, 
como Basílio de Magalhães, Ellis Júnior e última¬ 
mente, à luz de novos métodos, Júlio de Mes¬ 
quita Filho, em seus notáveis Ensaios Sul- 
-Amencanos. Mas o esforço desses historiadores 
e sociólogos tendeu mais a explicar e atenuar, 
do que a desmentir a acusação. 

Ora, há poucos anos, Aurélio Porto, o probo 
historiador riograndense, servindo-se da do¬ 
cumentação original e inexplorada da Colecçh 
De Angâis, refazia ínteiramente, na sua História 
das Missões Orientais do Uruguai (Rio de Ja¬ 
neiro, 1943), 0 relato de Montoya sobre 0 assalto 
à redução de Jesus Maria. Desse estudo, tão 


sèriamente documentado, vários factos, alguns 
dos quais inteiramente novos e todos calados por 
Montoya, se apuram: na véspera de atacar a re¬ 
dução, Raposo Tavares enviou uma carta aos 
missionários, comunicando-lhes que ia por 
comida e pedindo que 0 recebessem era paz, la 
que no le respondieron nada los Padres», se¬ 
gundo a narrativa dura dos próprios; jesuítas e 
índios estavam armados com arcabuzes, e os 
últimos haviam longaraente aprendido os exer¬ 
cícios militares; a redução fora prèviaraente for¬ 
tificada e houve combate entre assaltados e assal¬ 
tantes; quando os padres viram que não podiam 
resistir, pediram paz, acenando um lenço branco, 
0 que lhes foi imediatamente concedido; final- 
mente, nas minuciosas relações originais do 
Provincial, padre Diego de Boroa, escritas 
logo a seguir aos acontecimentos, nada, pela 
palavra nada, consta sobre aquela matança, que 
excedeu a de Herodes, em horror, no dizer de 
Montoya. 

Lemos e estudámos também os documentos 
que serviram a Aurélio Porto para fundar em 
base mais sólida a história dessa bandeira. 
E deles nos ficou a segura impressão de que a 
refrega foi ligeira e os padres fàcilmente se ren¬ 
deram aos bandeirantes, evitando assim males 
maiores. Convencemo-nos também de que Au¬ 
rélio Porto poderia ter levado bem mais longe 
a sua análise e as suas conclusões. 

Importava, antes de mais, patentear, sem 
rebuço e em nome da justiça, que 0 padre Mon¬ 
toya violentou a verdade, desfigurando 0 que 
era desumanidade, própria da época e da luta, 
com as mais espantosas invenções do horror. 



Conviria, além disso, assinalar que os do¬ 
cumentos sobre que o historiador riograndense se 
fundou, não são, como afirmou, cartas ânuas, 
estas, quase sempre adoçadas ao sabor do pú¬ 
blico. Trata-se de duas partes de informação 
particular e uma delas confidencial —o que a 
reveste da maior autoridade— dirigida esta pelo 
provincial Diego de Boroa ao geral da Compa¬ 
nhia. Foi sobre esta, a mais completa, que o 
historiador principalmente se apoiou. 

Com efeito, calou Aurélio Porto um facto 
que se nos afigura da maior^ importância, já 
porque define o carácter da missiva, já porque 
nos faz entrar, em cheio, no ambiente de paixões 
irreprimíveis que deformavam aà orium, a ver¬ 
dade. Por ela se fica sabendo que os procurado¬ 
res das Províncias do Brasil e do Paraguai, em 
Madrid, respectivamente padres António Colaço 
e Ferrufino, estavam violentamente inimista- 
dos, por motivo das acusações dos jesuítas espa¬ 
nhóis aos bandeirantes. Chegou a coisa a termos 
que 0 padre Colaço se opôs a que a ânua ante¬ 
rior dos seus irmãos do Paraguai, em que se rela¬ 
tavam as costumadas abominações dos paulistas, 
fosse lida em congregação. E o provincial Boroa 
pedia ao geral se castigasse no padre porteguês 
essa idemonstración tan grande y perniciosa, 
tomando voz de nación en cosas tan horribles...» 
E insinuava ainda que os mesmos jesuítas de 
S. Paulo não se mostravam tão intransigeiites, 
como deviam, com «os criminosos. Cremos inú¬ 
til sublinhar a importância destes factos, que nos 
fazem penetrar na história dos documentos. ^ 

A verdadeira carta ânua, do mesmo provin¬ 
cial e do mesmo ano, essa foi impressa em 164a, 


e incluída há poucos anos em Documentos para 
la História Argentina Comparando as duas,^ a 
conclusão não é menos surpreendente. Nesta úl¬ 
tima a refrega foi também e inteiramente desfi¬ 
gurada, mas 0 desfecho num sentido inverso. 
Não se mencionam os factos que Montoya calou, 
como era de esperar, mas muito menos 0 incên¬ 
dio da igreja e a terrível matança. Em compen¬ 
sação, procura-se realçar 0 valor dos neófitos 
no «famoso combate* e os prodígios celestes com 
que foram assistidos, por tal forma que a luta 
— quem 0 diria?! —termina com a vitória dos 
padres e dos índios: «Alfin se convencieron los 
enemigos que no sacaban nada con toda su furia 
y volvieron las espaldas®! 

Entre a carta confidencial, a narrativa de 
Montoya e a ânua impressa, medeiam abismos. 
Aos dois padres da Província do Paraguai —e 
tenha-se em conta que eram as duas personali¬ 
dades mais elevadas na hierarquia local, 0 Pro¬ 
vincial e 0 Procurador — a verdade não interes¬ 
sava. Devia-se apenas, e provàvelmente já de¬ 
formada pela paixão, ao Geral da Companhia. 
De resto podia manipular-se e manipulava-se, 
conforme os fins que a Província se propunha: 
em Madrid deflagrar os raios da cólera de Fi¬ 
lipe IV e dos seus conselheiros e fulminar os 
paulistas, que Montoya, et pour cause, pretendia 
fossem exclusivamente julgados pela Inquisição: 
no resto da Cristandade, ao que supomos, e se¬ 
gundo a tendência geral das cartas ânuas, acor¬ 
dar vocações, com casos edificantes, sem ferir 


2 «Iglesia», tomo XX, Buenos Aires, 1929. 
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em demasia ânimos timoratos ou imaginações 
delicadas. 

Foi sobre a mais tendenciosa, falsa e tru¬ 
culenta destas versões que Capistrano de Abreu, 
com ser um mestre e dos maiores, formou a 
sua opinião dos bandeirantes e dum largo período 
das bandeiras, que tamanha importância teve 
na formação territorial do Brasil. ^ 

Convencemo-nos então que se impunha alar¬ 
gar e prosseguir o caminho aberto por Aurélio 
Porto, A Conquista espiritual hecha por los reli¬ 
giosos de la Cotnpma d^ J^sus en las Provin¬ 
das dei Paragmy, Paraná, üruguay e Tape, 
vertida para guarani, foi uma espécie de Novís¬ 
simo Testamento, por onde os índios das missões 
aprenderam a odiar os bandeirantes, e onde, no 
original, muitos cronistas antigos e modernos 
afogaram a sede, como numa fonte de água 
límpida. 

Era talvez interessante comparar aquela obra 
com outros textos conteinporâneos, e maior¬ 
mente com as relações originais de Montoya, 
caso existissem. Os resultados excederam em 
muito a nossa expectativa. 

Mas vamos devagar. 


III 

A COLECÇÃO DE ÁNOELIS E Ã CARTOGRAFIA 
ARTIGA DO BRASIL 


ü M 1853, 0 governo imperial adquiria a Pedro 
^ de Angelis, jornalista, político, bibliófilo e 
historiógrafo, napolitano nato, mas naturalizado 
argentino, a sua colecção de impressos e manus¬ 
critos, durante muitos anos agenciada, pela soma 
de... 8000 pesos fortes. 

De Angelis, verdadeiro condottiere político, 
que estivera sucessivamente ao serviço de Riva- 
davia e dos unitários e logo de Rosas e da sua 
ditadura, como mais tarde do Brasil, fora obri¬ 
gado a refugiar-se em Montevidéu, após a queda 
do ditador; e ali, por intermédio de José Maria 
da Silva Paranhos, futuro visconde de Rio 
Branco, ofereceu ao governo brasileiro a sua 
colecção que, ao fim de negociações demoradas, 
foi adquirida para ingressar, como ingressou, 
na Biblioteca Nacional. 

O então ministro dos Negócios Estrangeiros, 
Paulino José de Sousa, visconde do Uruguai, 
verdadeiro precursor do barão do Rio Branco 
no conhecimento e compreensão duma política 
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geográfica brasileira, quer no presente, quer no 
passado, ao decidir a compra da Colecção De 
Ângelis, tinha a consciência claríssima do seu 
valor, como elemento construtivo, para a histó¬ 
ria e para o futuro do Brasil como base documen¬ 
tal da sua soberania territorial. 

O mesmo poderemos dizer do Imperador, a 
cuja inteligência, continuidade de acção política 
e vasta cultura histórica, não podia passar des¬ 
percebido 0 grande interesse, quer da parte im¬ 
pressa, quer da manuscrita, do acervo adquirido. 
A Silva Paranhos que, em 1851, como membro 
da missão do marquês do Paraná no Prata, dava 
os primeiros, mas decisivos passos na colabora¬ 
ção e logo na direcção da política exterior do 
Império, tão-pouco a importância daquela colec- 
çâo havia de escapar. 

Mas ninguém, como Paulino Soares de Sousa, 
tinha a perfeita consciência de que, ao realizar 
a compra, praticava um acto, não só de signifi¬ 
cação cultural, mas também eminentemente po¬ 
lítico. E dadas as condições em que a compra 
se fez, bem pode dizer-se que a Colecção Ds 
Angelis constitui um magnífico despojo da bata¬ 
lha de Caseros, termo vitorioso duma perra, 
em cuja preparação e decisão 0 futuro visconde 
do Uruguai teve a direcção diplomática e a esco¬ 
lha da oportunidade mais propícia. 

Basta lançar 0 olhar para a lista das espécies, 
organizada em catálogo impresso pelo primitivo 
possuidor, para se ter uma ideia da sua impor¬ 
tância excepcional. 

Pondo de lado a parte das obras impressas, 
convém observar que os Manuscritos contêm 
alguns milhares de peças -- códices, cartas ânuas 


ou missivas, relações e mapas na sua quase 
totalidade inéditas e, com frequência, originais. 

Destes, a parte que mais interessa p Brasil 
refere-se às regiões fronteiriças, que vão desde 
0 estuário do Prata, por todo 0 vale platino, até 
à bacia do Madeira, abrangendo, dum lado, a 
Argentina, 0 Uruguai, 0 Paraguai, a Bolívia e 
0 Peru, e, do outro, os actuais Estados do Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, 
São Paulo, Mato Grosso e Amazonas. 

Embora muitos se refiram à época dos Tra¬ 
tados de Madrid (1750) e Santo Ildefonso^1777), 
e aos problemas da demarcação dos limites, ou¬ 
tros, e em maior número, pertenceram às pro¬ 
víncias do Paraguai e do Peru da Companhia 
de Jesus, e iluminam duma luz vivíssima os 
conflitos de soberania travados entre Portugueses 
e Espanhóis, quer civis, quer religiosos, durante 
os séculos XVII e xviii. 

Sabidos 0 cuidado e 0 método, proverbiais, 
que os padres da Companhia punham nas cartas 
informativas sobre as suas missões, e que abran¬ 
gem a geografia e a etnografia indígenas, ^na 
mais vasta acepção da palavra, os casos da vida 
íntima e os das relações com 0 exterior, incluindo 
os Estados cristãos e a Santa Sé, pode suspei¬ 
tar-se da importância desses documentos para os 
estudiosos. A suspeita subirá de ponto, se acres¬ 
centarmos que muitos desses documeiitos perten¬ 
ciam ao fundo reservado da Companhia; provêm 
do Arquivo de Córdova e de outros colégios; e 
constituem matéria não destinada ao público. 

Com eles entramos nos bastidores do teatro, 
onde se desenrolou a acção, ora piedosa, e tão 
digna de respeito, da evangelização dos padres, 
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ora dramática, das suas lutas com o clero secular 
e as outras ordens, as autoridades civis, os maio- 
quem espanhóis e os bandeirantes paulistas. 
Ê, como é natural, a essa luz, doméstica e hu¬ 
milde, certos personagens perdem um pouco da 
glória que lhes emprestavam os artifícios da cena 
e 0 clarão da ribalta. 

Aliás, não é raro aparecerem nestes documen¬ 
tos vários trechos riscados, e por vezes de tal 
forma, que a sua leitura se torna tão difícil como 
a do mais obscuro palimpsesto. 

Dirigidos muitas vezes aos Padres Provinciais 
ou ao Geral da Companhia, esses documentos 
guardam os sinais do trabalho de adaptação a 
que foram prèviamente submetidos, para serem 
incluídos nas ânuas da Província, as quais, por 
via de regra, se destinavam, como matéria de 
edificação e propaganda, à publicidade. Não raro 
os trechos riscados contêm verdadeiras revela- 
ç 5 es, destinadas algumas a revolucionar a his¬ 
tória das bandeiras. É o que sucede, por exem¬ 
plo, com 0 uso das armas de fogo, pelos jesuítas 
espanhóis, muito antes da autorização oficial, 
contra os bandeirantes paulistas, sem provoca¬ 
ção ou ataque às missões por parte dos segundos. 

Na sua maioria, como se disse, esses documen¬ 
tos estão inéditos. Foram, é certo, aproveitados 
e reproduzidos alguns deles, em parte ou na 
integra, por autores brasileiros, maiormente Au¬ 
rélio Porto, na História das Missões Orientais do 
Uruguai (Rio de Janeiro, 1943), e Rego Mon- 
taro, em A Colónia do Sacramento i 68 o-m 
(Porto Alegre, 1937). Também os historiadores 
espanhóis e argentinos exploraram demorada- 
mente esta colecção. Utilizou-a 0 padre Astrain 


na sua História de la Compania de Jesus de la 
Âsistencia de Espana (Madrid, 7 tomos, 1912). 
Foram outros dos seus documentos, ainda que 
em reduzido número, mas dos mais importantes, 
publicados na íntegra, pelo padre Carlos Leo- 
nhardt, S. ]., nos dois tomos Iglesia—Cartas 
ânuas de la Provinda dei Paraguay, CUle y 
Tucuman, de la Compania de Jesus (1609-1637), 
e que formam os tomos xix e xx dos Documen¬ 
tos para a História Argentina, editados pelo 
Instituto de Investigaciones Históricas da Facul¬ 
dade de Filosofia e Letras da Universidade de 
Buenos Aires. Pela Introdução do padre Leo- 
nhardt ao primeiro desses volümes se fica sa¬ 
bendo que muitos outros documentos da colecção 
foram copiados pelo mesmo e pelo padre Pablo 
Hernandez e que as cópias respectivas se guar¬ 
dara no arquivo do Colégio do Salvador, em 
Buenos Aires. 

Não obstante, não se fizera até hoje um es¬ 
tudo geral da Colecção e do seu interesse, sob 
0 ponto de vista brasileiro. A grandeza do 
acervo, as dificuldades da leitura de muitos 
desses documentos, escritos na letra encadeada 
do século XVII, e quase sempre eriçados de sinais 
paleográficos e abreviaturas, e ainda 0 mau es¬ 
tado de conservação de algumas peças, reduzi¬ 
das a renda pela bicharia e os ácidos da tinta, 
devem explicar a aparente negligência. 

Entretanto, quase um século se passou depois 
que a Colecção De Angelis entrou na Biblioteca 
Nacional. E, se ela tivesse sido completamente 
estudada e publicadas as suas peças mais inte¬ 
ressantes, não só, por exemplo, 0 barão do Rio 
Branco disporia de mais argumentos para fun- 
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damentar a sua tese, aliás vitoriosa, sobre os 
direitos do Brasil ao território de Palmas, na 
questão de limites com a Argentina, como tam¬ 
bém, por exemplo, Capistrano de Abreu haveria 
de corrigir o seu juízo, que importa num labéu, 
sobre a conduta dos bandeirantes em seus ata¬ 
ques às missões. 

Quando fomos encarregados de reger os Cur¬ 
sos de História da Cartografia do Brasil e de His¬ 
tória da Formaçüo Territorial do Brasil pelo 
Ministério das Relações Exteriores, sabendo que 
a Colecção De Angelis incluía muitos documen¬ 
tos que poderiam esclarecer o tema das nossas 
lições, demo-nos, sistemàticamente, durante dois 
anos, à tarefa de os buscar e estudar. Os resul¬ 
tados foram dos mais fecundos. Auxiliados por 
duas das nossas alunas, foi-nos possível, no se¬ 
gundo dos cursos de História da Cartografia e no 
de História da Formação Territorial do Brasil 
incorporar a lição desses documentos à história 
das bandeiras e da sua figuração cartográfica 
durante os séculos xvii e xviii. 

Deu-nos nessa ocasião o Sr. Rubens Borba 
de Morais, actual director da Biblioteca Nacional 
do Rio de Janeiro, a honra de assistir a algumas 
dessas lições. Fácil lhe foi compreender o inte¬ 
resse fundamental de muitos desses documentos 
para a história das bandeiras. Daí o convite com 
que nos honrou para completar o estudo da 
Colecção De Ángelis, seleccionar os documentos 
mais relacionados com a história do Brasil e 
dirigir a sua transcrição e publicação. A esse 
ilustre paulista cabem, pois, os méritos duma 
iniciativa de tanto interesse para a história do 
Brasil, em geral, e particularmente de S. Paulo. 


▼ 


O nosso amigo e ilustre historiador Sérgio 
Buarque de Holanda, que ouviu também algu¬ 
mas dessas lições e era por então um dos chefes 
da Divisão daquela Biblioteca, manifestou tam¬ 
bém pelas nossas pesquisas o maior interesse e 
aplaudiu vivamente a ideia do seu colega, Seja- 
-nos permitido dizer ainda que a assistência cons¬ 
tante e 0 espírito de colaboração e perfeita cama¬ 
radagem do ilustre professor e historiador José 
Honório Rodrigues, chefe actual da divisão 
de obras raras e publicações da Biblioteca 
Nacional, têm facilitado em alto grau o nosso 
trabalho. 

Podemos assim dar aos leitores, e muito em 
especial aos estudiosos das bandeiras, a nova 
certamente grata de que o primeiro volume, com 
0 título Jesuítas e Bandeirantes no Guairá (1594- 
-1640), acompanhado duma longa Introdução, 
notas, sumário em português de quase todos os 
documentos, e glossário, está pronto a entrar 
na imprensa. 

E, se este volume se refere à história da for¬ 
mação territorial do Brasil, pela incorporação 
dos territórios do actual Estado do Paraná, está 
já preparada, em grande parte, a matéria dos 
volumes seguintes, que terão por título ou 
objecto. Jesuítas e Bandeirantes no Itatim e 
Jesuítas e Bandeirantes nos Tapes, ou seja em 
relação aos actuais Estados de Mato Grosso, 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 

Nesta série de artigos iremos utilizar, uma 
que outra vez, essa documentação, largamente 
completada com buscas originais em arquivos 
europeus. Usaremos apenas do direito de pri¬ 
meiro pesquisador de peças, que já utilizámos 
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em lições, aliás escritas, mimeografadas e distri¬ 
buídas aos alunos. 

A circunstância de havermos explorado a 
Cokcção De Angelis, como fonte subsidiária 
para o estudo da história da formação territorial 
do Brasil e da sua expressão cartográfica, per¬ 
mitiu que nos documentos jesuíticos deparásse¬ 
mos a confirmação do que as cartas antigas nos 
haviam ensinado. 

Desde o princípio sustentámos era nossas li¬ 
ções a tese de que portugueses e luso-brasileiros 
cedo tiveram a intuição da existência duma 
vasta unidade geográfica, económica e humana, 
em oposição aos escassos limites impostos pelo 
Tratado de Tordesilhas, intuição essa que pro¬ 
curaram traduzir pelo mito geográfico duma 
Ilha-Brasil, cercada pelas bacias do Prata e do 
Amazonas. Sobre este facto o estudo da carto¬ 
grafia antiga a da literatura geográfica corres¬ 
pondente, não permite dúvidas. 

Sustentámos também que para este conceito 
concorreram informações indígenas, limitadas 
naturalmente pela falta de objectividade cientí¬ 
fica duma cultura de primitivos—imprecisão que 
a seu modo se reflectiu nessa criação. E, final¬ 
mente, que 0 estudo das bandeiras ganhava em 
compreensão, quando relacionada? com o esforço 
total para a realização daquele mito. 

Os manuscritos da Cokcção De Ângelis vie¬ 
ram confirmar-nos nessa tese, arrancando à som¬ 
bra discreta, em que nascera e. se desenvolvera, 
todo 0 processo de reacção. dos jesuítas espa¬ 
nhóis e seus colaboradores contra aquele esforço. 
A própria criação do Satanás bandeirante, ex¬ 
presso na iconografia das Missões por um bar- 
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bado tipo de paulista, agitando as asas frustres 
e impotentes, sob os pés vingadores do arcanjo 
S. Miguel, se nos afigura, à luz desses documen¬ 
tos, um mito antitético, de ordem teológica, que 
os missionários do Paraguai opuseram á forma 
mais atrevida e contundente duma expansão, 
que defraudava os seus sonhos mais ambiciosos. 

Sob esse aspecto, a Companhia de Jesus teve 
na América Espanhola, quer no vale platino, 
quer no amazônico, e como órgão e substituto 
do Estado, uma função política, infinitamente 
mais representativa do que a dos jesuítas portu¬ 
gueses no Brasil. 

Mito geográfico e expansionista da Ilha-Brasil, 
a realizar como descobrimento heróico, e mito 
teológico do Satanás bandeirante, inimigo da 
Cristandade e a combater por todos os meios, 
são aliás, e como veremos, duas criações típicas 
de duas nações, embora pertencentes à mesma 
nobre estirpe ibérica, correspondendo em cada 
uma à maneira própria de conceber a vida, a 
religião e o Estado. 

As bandeiras não são um facto esporádico, 
nem geomètricamente delimitável. Convirá, antes 
de mais nada, estudá-las nas suas raízes e cone¬ 
xões, em toda a terra e história do continente 
sul-americano. Talvez então as possamos definir 
melhor, ou por similitude ou por oposição. 
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IV 

0 DEMóm DE S. JPAUW E A BA^A INQUISIÇÃO 
DE UMA 


^AQUELES anos de 1637 a 1640, em que 0 
padre Montoya, procurador da Província 
do Paraguai, largava de Buenos Aires para 
a Espanha e, em Madrid, se esforçava por aca¬ 
bar pela rai2 com os bandeirantes de S. Paulo, 
davam-se em vários e distantes pontos desta 
América, alguns factos, que os jesuítas e os 
governantes espanhóis relacionavam, com real 
ou fingido temor. 

Fora 0 caso que, nos meados de 1637 D. Juan 
de Liscarazu, presidente da Audiência de Char¬ 
cas, escrevia a Filipe IV, avisando com alarme 
que os paulistas, depois de atravessar 0 rio Para¬ 
guai, ha^am chegado a 50 léguas de Santa Cruz 
de la Sierra, hoje no coração da BoHvia. Por 
sua vez, 0 governador do Paraguai informava 
que os bandeirantes se aproximavam dos terrí¬ 
veis chiriguanos, com os quais podiam ligar-se, 
e que habitavam os contrafortes andinos, a 
oriente da região nevrálgica de la Plata e 
Potosi. 


Tudo isto representava uma ameaça em po¬ 
tência para as cidades ricas do Peru. 

E vai, pouco depois, por meados de 1638, 
0 conde de Chinchón, vice-rei do Peru, recebia, 
com surpresa desagradável, a notícia de que uma 
armadilha portuguesa, comandada por Pedro 
Teixeira, se atrevera a subir 0 Amazonas e 0 
Napo até as suas nascentes, donde, trepando a 
escarpa aspérrima dos Andes, surgira e fora 
recebida triunfalmente em Quito. 

O conde vice-rei, que, mais duma vez, adver¬ 
tira Filipe IV da ameaça que representava para 
0 seu vice-reinado a progressiva expansão dos 
paulistas para ocidente, e aconselhava a que 
se tomasse, a todo 0 custo, ao conde de Mon¬ 
santo, a donataria de S. Vicente, chegou a pen¬ 
sar em reter sob prisão em Quito ou em Lima 
os atrevidos portugueses «que avian excedido de 
lo que les tocava». Melhor aconselhado, resol- 
veu-se a ordenar a Pedro Teixeira «que luego se 
bolviese sin hacer pie en ninguna parte» e a 
fazê-lo acompanhar por duas pessoas, «que ha- 
ciendo observacion de lo que pasase... les ser- 
viesen de embaraço si intentasen hacer alguns 
danos». 

Noutras razões se fundava 0 descontenta¬ 
mento do vice-rei. Por volta de 1635, 0 número 
dos portugueses crescera de tal forma nas prin¬ 
cipais cidades peruanas que excediam os seis 
mil e em Lima, a capital, andavam por cerca 
de um terço da população branca. O comércio 
«desde el mas vil negro de Guinea hasta la perla 
mas preciosa», diz uma relação da época, estava 
nas suas mãos. Os atrevidos lusos, além de 
açambarcar 0 comércio de Lima, haviam-se ins- 
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talado até em importantes cargos de administra¬ 
ção. E não faltavam, de entre eles, os maiores 
capitalistas da cidade, vários proprietários de 
minas, joalheiros, médicos, sacerdotes, arquitec- 
tos, pilotos, etc., etc. 

Ao orgulho castelhano tamanha proeminência 
nos negócios pareceu intolerável. Lançou-se en¬ 
tão sobre todos os portugueses a fama de judeus, 
heréticos e até rebeldes, que alimentavam pla¬ 
nos subversivos contra a segurança do Estado. 
E, ou fosse movimento espontâneo de ciúme e 
rivalidade nacional, ou prévio acordo das auto¬ 
ridades superiores, a Inquisição de Lima resolveu 
dar 0 seu grande golpe, que ficou conhecido 
como «el castigo contra los portugueses» e ter¬ 
minou no maior e mais trágico dos autos de fé 
que alumiaram a cidade de Los Reyes, com seu 
clarão terrífico. 

Não se perde em relembrar. O método mais 
comum de iniciar um processo era a delação. 
Todos estavam, sob graves penas, obrigados a 
delatar, E tinha-se por válido qualquer espécie 
de testemunho, ainda que de réus dos delitos 
mais infames. Se a testemunha se retratava, o 
que acontecia muitas vezes, passada a hora dos 
tormentos, atendia-se apenas à declaração que 
culpava 0 processado. Este não podia nunca 
conhecer os nomes das testemunhas e as condi¬ 
ções da delação, para maior segurança dos dela¬ 
tores: não havendo, por isso mesmo, acareações. 
De pais, esposa, irmãos ou filhos, cominados a 
acusar, aceitava-se a acusação: rejeitava-se a 
defesa. Se o réu ou suposto réu, se a testemunha 
ou suposta testemunha negavam, os inquisido¬ 
res, para conseguir seus fins, lançavam mão de 
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vários expedientes, entre os quais os tormentos: 

0 potro, a garrucha, as disciplinas de ferro ou as 
voltas de «mancuerda», que torciam, deslocavam 
e partiam os membros. 

Não raro os processados perdiam a vida 
em meio das torturas. Por via de regra aca¬ 
bavam por confessar tudo quanto se lhes pedia. 
E alguns, perseguidos pelo desespero ou o 
remorso, afogavam no suicídio as angústias 
morais. 

A primeira diligência que seguia á prisão do 
processado era o sequestro dos seus bens. Se o 
acusado de heresia se mantinha negativo apesar 
dos tormentos, o réu era relaxado, quer dizer, 
entregue à justiça secular para morrer. Os que 
até à última hora se mantinham pertinazes, lan¬ 
çavam-se vivos à fogueira; os que davam sinais 
de arrependimento —- coisa vulgar, posto que si¬ 
mulada, ante a expectativa do suplício horrí¬ 
vel--eram primeiro enforcados, após o que o 
cadáver também queimado. 

No dia n de Agosto de 1635, os beleguins 
da Inquisição efectuaram de surpresa em Lima 
mais de cem prisões, na sua maioria de ricos 
comerciantes portugueses, todos acusados de ju¬ 
deus ou judaizantes. Durante mais de três anos 
se desconheceu a verdadeira causa_ da prisão. 
Até que, com um mês de antecedência, se anun¬ 
ciou para domingo, 23 de Janeiro de 1639, 0 
mais solene e terrível auto de fé que se viu em 
Lima. Nele apareceram oitenta réus, condenados 
a várias penas. Onze, todos portugueses,^ ou fi¬ 
lhos de portugueses, morreram na fogueira. 

Ao leitor, que deseje conhecer, no pormenor, 
os trâmites e as incidências do processo, nomes e 



acusações feitas aos condenados, e o espectá¬ 
culo fantástico do auto, em que se misturaram 
extremos de etiqueta fidalga, luxo ostentoso, exi¬ 
bição exterior da fé, requintes de ferocidade san¬ 
guinária, e cuja fogueira foi ateada por um 
espantoso vendaval, recomendamos as Tradicio- 
nes Vermnm e Anales de k Inquisicion de Lima, 
do irisigne peruano Ricardo Palma e, sobretudo, 
a Historia dei Tribunal dei Santo Ofício de k 
Inquisicion de Lima, do eminente historiador chi¬ 
leno José Toríbio de Medina, das quais aprovei¬ 
támos os informes que aí ficam. 

Quanto aos crimes abomináveis que levaram 
aqueles portugueses ao queimadeiro, demos a 
palavra àqueles dois escritores, dos maiores e 
mais autorizados que se contam na historiografia 
americana. 

«El verdadero crimen de estos —diz o pri¬ 
meiro—era haverse hecho, trabajando honra- 
daraente, grandes capitalistas.» «Achacabaseles 
tambien — continua o mesmo escritor—no sé 
que tramas con Holanda para arrancar estos rei¬ 
nos dei Peru al dominio espanol. Pretexto politico 
y pretexto reli^oso. No habia escapar: o judio 
0 revolucionário, y venga la bolsa.» 

Não menos eloquentes são as palavras de 
Toríbio de Medina. O grande chileno, glória das 
letras americanas, acusa os inquisidores de Lima 
de utilizar-se de todos os meios, ainda os mais 
vis, para enriquecer-se à sombra do sinistro 
cargo. Para isso comerciavam com os dinheiros 
do Tribunal e não hesitavam, para enriquecê-lo 
e enriquecer-se, em lançar contribuições, arran¬ 
car heranças dos seus réus e «sobretudo, acres¬ 
centa, con el gran recurso de las multas y con- 


fiscaciones impuestas, a los reos de fé, de los 
cuales ningunas tan escandalosas como las que 
sufrieron los portugueses apresados en 1635 y 
que pagaron en la hoguera el delito de haberse 
enriquecido con su trabajo...» 

Esta infamíssima espoliação de Estado,^em 
que 0 roubo e 0 assassínio se deram as mãos, 
sob falsas alegações, teve 0 mais decidido apoio 
e aplauso do vice-rei conde de Chinchón. E é 
ainda Ricardo Palma a observar que da relação 
do mando do próprio vice-rei seguinte, marquês 
de Mancera, se conclui: «Que el rigor contra 
los portugueses, mas que por motivo religioso, 
fué por suspicacia politica y por envidea, vien- 
dolos prosperar en el comercio y la de mineria 
con dano de los nascidos en Espana.» 

Acrescente-se que outros historiadores perua¬ 
nos contemporâneos, como 0 ilustre José Valega 
em El Virreinato dei Peru (Lima, 1939 ) > 
discrepam desta opinião. 

O caso, posto assim,, basta para sublevar 
qualquer consciência recta. Mas importa, ainda 
que brevemente, entrar em pormenores. 

Meneia de Luna, uma das processadas, moça 
de 26 anos, nascida em Sevilha de pais portu¬ 
gueses, foi denunciada por duas parentas suas, 
no tormento. Interrogada, negou. Levada por 
sua vez à câmara de tormento, foi inteiramente 
desnudada e posta nas correias de «mancuerda». 
Declarou desde logo que se alguma coisa con¬ 
fessasse não seria válido, pois 0 diria com medo 
do tormento. Deitada e apertada na primeira 
volta, declarou que era judia e às demais per¬ 
guntas respondeu: «lo que quisieren poner ahi 
pongan». 



Terminada a primeira volta, negou o que 
havia declarado antes. Já então com membros 
rasgados e torcidos se esvaía em sangue. Não 
importa. Continuaram. Deram-lhe a segunda 
volta. E a moça expirou, nas lacerações e ago¬ 
nias da tortura. Não contentes, os inquisidores 
fizeram mais tarde desenterrar-lhe os ossos, que 
foram, em auto público, lançados à fogueira. 
À sanha bruta dos celerados, nem os mortose 
que mortos! — escapavam. 

Manuel Baptista Perez — outro acusado, na¬ 
tural de Ançã, bispado de Coimbra, era por 
então um dos maiores, se não o «maior capita¬ 
lista de Lima». Tinha minas, fazendas, grande 
casa e rica biblioteca. Praticava a religião cató¬ 
lica, com a mais rigorosa observância. Confes¬ 
sava-se e comungava, com frequência. Aos filhos 
dera aios sacerdotes. «Pero, diz uma relação 
oficial da época, tan afecto a su nación que quiso 
fuesen bautizados de mano de portugueses», 
crime grave, é bem de ver. Continua a mesma 
relação: «Fué estimado de eclesiásticos, religio¬ 
sos y seglares, dedicavanle actos literários aun 
de la misma Universidade Realí...» Não im¬ 
porta. Preso e acusado de judaísmo, negou. 
Posto repetidamente a tormentos, negou sempre. 
Tentou suicidar-se no cárcere dando seis punha¬ 
ladas no ventre. Mas escapou. 

Esse homem, que persistiu até à última na 
afirmação da fé católica e certamente poria a 
mesma constância na confissão de judaísmo, 
se realmente o professasse, foi queimado 
vivo. Aquela mesma relação, oficial e encomen¬ 
dada, do auto de fé, termina: «oyó su sen¬ 
tencia con mucha severidad y magestad; murió 


impenitente, pediendo al verdugo hiziese su 
oficio!» 

Que homem! Que rijeza de ânimo 1 Morreu 
impenitente, diz o escriba vil. Morreu, sim, fir¬ 
mando com sangue e bravura inexcidível o pro¬ 
testo de todos os portugueses, afrontados nos 
seus direitos, até o de não serem judeus, quando 
convinha à Inquisição. 

E agora demos de barato que os portugueses 
e luso-brasileiros de S. Paulo praticaram, como 
bandeirantes, todos os crimes que lhes imputam. 
O que, já sabemos, se não prova. Mas suponha¬ 
mos. Serve-lhes ainda assim de atenuante a sua 
condição de homens quase incultos, vivendo à 
lei da natureza, em pleno risco, cortando selvas, 
entre feras e índios' bárbaros. Homens violentos, 
num meio e numa época de violências, obede¬ 
ciam aos impulsos ferozes e indomáveis dos ins¬ 
tintos. 

Com os inquisidores do Santo Ofício, o caso 
era diferente. Grandes letrados, senhores de plena 
autoridade e alvedrio, e actuando em nome de 
uma religião sublime, que ensina o amor e a cari¬ 
dade, não lhes faltavam tranquilidade, segurança 
e as melhores inspirações para proceder com 
humanidade e rectidão. E, no entanto, eles mata¬ 
vam a frio e sob falsos pretextos, premeditada¬ 
mente, por avidez e ódio de nação, com torturas 
físicas e morais, que demoravam anos, no segredo 
álgido dos cárceres, homens que pecavam, 
quando muito, por fé contrária, que tinham — 
quantas vezes 1—a mesma fé, mas mais dinheiro. 

Depois deste paralelo, seja-nos permitido sor¬ 
rir daqueles que ainda hoje vociferam contra as 
desumanidades das «bandeiras escravagistas». 
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mas calam as da Santa Inquisição, porque-«in 
petto» as aplaudem. 

Ora, 0 padre Montoya, que acusava os pau¬ 
listas de ferocidade, arquitectando para isso os 
piores horrores sobre o ataque à redução de 
Jesus Maria, era de Lima, apaixonadamente 
anti-luso, afecto à Inquisição e, em particular, 
à da cidade natal. Ao chegar a Madrid, em 1638, 
encontrou ura vivo sentimento de hostilidade aos 
Portugueses, que haviam ousado revoltar-se con¬ 
tra 0 domínio filipino em Évora e outras cidades 
do Reino. O procurador da Província do Para¬ 
guai aproveitou hàbilmente a oportunidade. 
Denunciou os Portugueses, como tramando pro¬ 
clamar a independência de Portugal —no que 
acertava; e aos paulistas como bandidos, judeus, 
amigos dos hereges de Holanda e capazes de lhes 
abrir 0 caminho do Peru —0 que era falso. 
E todos os seus esforços, como dos seus compa¬ 
nheiros mais notórios, visaram a entregar os 
bandeirantes exclusivamente ao Tribunal da 
Inquisição. 

Alfim conseguiram seus intentos. Filipe IV, 
por cédula de 16 de Setembro de 1639, três meses 
volvidos sobre a publicação da Conquista Espi¬ 
ritual e oito sobre 0 auto de fé de Lima, mandava 
que as causas contra os bandeirantes se come¬ 
tessem «privativamenteí ao Tribunal do Santo 
Ofício «por la experiencia que de otros casos se 
tiene». Cora efeito, era seguro e radical. 

Montoya triunfara. O demónio de S. Paulo 
ia ser atirado em vida às torturas e à fogueira 
do Inferno. Ilusória esperança. A revolução de 
1640, que restaurou a independência em Portu¬ 
gal, malogrou as santas intenções. 
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E agora 0 leitor concordará em que estes 
factos, tão pouco lembrados e reflectidos, do 
mesmo passo que alargam 0 âmbito e a com¬ 
preensão das bandeiras, vêm marear a fé em 
certos documentos e abalar certos juízos, uns e 
outros havidos até hoje por indiscutíveis. 
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CERTIDÃO DE BAPTISMO DAS BANDEIRAS 


Hm sábio que durante vários anos visitou 
^ e estudou o Brasil, Von Martius, entre¬ 
viu com rara perspicácia a importância do 
«sistema de milícias» na história brasileira. 
Na sua memória Como se deve escrever a 
História do Brasil, ainda hoje de leitura tão 
aconselhável, diz-nos que a influência dessas 
milícias foi grande por dois motivos: conserva¬ 
ram e fortaleceram o espírito de aventura, des¬ 
cobrimento e expansão territorial; e favoreceram 
0 desenvolvimento de instituições municipais 
livres e, por consequência, o espírito de auto¬ 
nomia. 

Mas 0 sábio germânico enganava-se, quando 
postulava que o sistema de milícias fora uma 
instituição singular de defesa, criada pelos Portu¬ 
gueses no Brasil. Ao contrário, ele datava em 
Portugal dos começos do século xvi e vamos 
tentar provar que essa instituição foi mater 
das bandeiras, às quais deu nome e feição 
militar. 


E, dada a singular importância deste pro¬ 
blema, 0 leitor perdoará que por hoje aduzamos, 
com abundância, provas e citações. 

Tem-se discutido muito a origem da palavra 
hmdeira e, por consequência, da espécie de 
factos sociais que esta significou em seus come¬ 
ços. Indiquemos ràpidamente as opiniões até 
hoje apresentadas: l)andeira, nome que proveio 
da insígnia, em volta da qual se uniam os 
bandeirantes (Capistrano, etc.); bandeira, de 
bando, capitaneado por um caudilho (Artur 
Orlando, etc.); bandeiras, «pequenos grupos de 
assalto que se destacavam dum corpo de tropas 
ou duma guarnição», com incumbência arriscada 
e de execução rápida. Esta última opinião foi 
a de Rocha Pombo, que se fundava na autori¬ 
dade de D. José Mirales, na sua História MiUtar 
do Brasil (1762), onde já se fala de hostes òu 
bandeiras, grupos desiguais «que pelejavam 
quase tumultubiamente, sem receber da arte 
militar benefício algum», e que teriam durado 
em Portugal até ao século xv. A opinião de 
Rocha Pombo foi partilhada por Bernardino 
José de Sousa que, no Dicionário da Terra e da 
Gente do Brasil, fez uma clara exposição do 
problema e das várias soluções propostas. Das 
três, só a última, como cremos, se aproximou, 
ainda que ligeiraraente, da verdade. 

Bandeira chamou-se durante a Idade Média 
em Portugal ao conjunto de cinco ou seis lan¬ 
ças, abrangendo na designação de lança: 0 ho¬ 
mem de armas, 0 seu escudeiro, 0 pajem, dois 
arqueiros ou besteiros e um cutileiro. Ao todo 
a bandeira compunha-se de 30 a 36 homens, 
Um certo número de bandeiras completava a 
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companhia de homens de armas. Assim o ensina 
0 general Vitoriano José César, o maior especia¬ 
lista português de história militar ^ 

A pequena composição da bandeira corres¬ 
ponde, a nosso ver, à extrema dispersão^ de po¬ 
voamento do nascente reino, e o nome à insígnia 
que arvorava. Mas nada de acidental ou tumul- 
tuário no seu carácter. Unidade orgânica, inte- 
grava-se, pela disciplina e arte militar, na hoste 
a que pertencia. 

D. Manuel, no começo do século de Quinhen¬ 
tos, introduziu em todo o Reino o serviço da 
gente de ordenança, ou das milícias. Pouco se 
conhece das suas leis militares. Mas é de supor 
que, durante o seu reinado e o seguinte, a pri¬ 
mitiva unidade da bandeira, conservando o 
nome, se houvesse adaptado aos progressos do 
armamento e aos do povoamento do País, con¬ 
fundindo-se com a companhia^ t o que se de¬ 
preende das leis militares de D. Sebastião, estas 
impressas e conhecidas. 

Em 1570 0 jovem monarca fazia imprimir 
e divulgar para uso dos soldados 0 Regimento 
dos capitães-mores e mais capitães e oficiais das 
companhias de gente de cavalo e de pé. Em 1574 
0 mesmo Regimento era reimpresso e acrescen¬ 
tado da Provisão sobre as Ordenanças. Regi¬ 
mento e Provisão tiveram durante os séculos 
seguintes várias edições. 

Segundo 0 Regimento de 1570, a gente da 
ordenança era agrupada em esquadras de 35 
homens e em companhias de dez esquadras. 


1 História de Portugal, sob a direcção de D. Peres, 
ed. monumental, vol. II, p. 534. 


Cada companhia tinha um capitão, que a coman¬ 
dava, um alferes, um sargento, um rneirinho e 
um escrivão. Cada capitão de companhia possuía 
uma bandeira, que era entregue ao alferes, e 
um tambor. 

Mas nesse Regimento, tantas vezes impresso, 
durante os séculos seguintes, diz-se indiferente¬ 
mente e a cada passo companhia ou bandeira. 
Como se viu, pela sua composição, a companhia 
devia ter 250 homens, mas 0 Regimento acres¬ 
centava: « E nos lugares em que houver menos 
de 250 homens se ajuntará com eles a gente das 
aldeias e casais do termo para fazerem uma ban¬ 
deira de 250 homens, contanto que não estejam 
em distância de mais de uma légua das cabeças, 
nem possam por si fazer hanâeira.n E para adap¬ 
tar a nova organização às condições do povoa¬ 
mento regional, dizia-se ainda: «E nos mais 
lugares em que por esta maneira se não pude¬ 
ram fazer os ditos duzentos e cinquenta homens, 
se fará todavia companhia de duzentos, e de 
cento e cinquenta, e de cento.)» 

Aqui temos, pois, companhia e bandeira em¬ 
pregadas indiscrirainadamente com 0 mesmo 
significado. Da mesma forma e repetidainente 
se fala nesse Regimento em capitão e capitães 
de bandeira. 

Poderíamos multiplicar exemplos. Interessa 
mais demonstrar as influências, no Brasil, da 
organização das ordenanças e milícias. Alargada 
a todas as províncias portuguesas de além-mar, 
ela sofreu apenas durante 0 período do domínio 
castelhano (1580-1640) as necessárias adapta¬ 
ções à organização espanhola. A companhia ou 
bandeira começou a fazer parte do terço mas 
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as duas designações continuam a empregar-se 
indistintamente, como acontece nas Ordenações 
militares de 1611-1633, traduzidas do espanhol, 
e que aliás não foram impressas I Ao contrário, 
em 1623, a pedido do Conselho de Portugal, 0 
Regimento dos Ca<^tãeS’Mom era de novo im¬ 
presso ou u novamente ordenado para todo 0 sol 
dado lert>, termos que se repetem na edição de 
1642, já no começo da Restauração. 

Incorporada por tal forma quer pelos Lusos, 
quer pelos Espanhóis, à linguagem comum, a 
palavra bandeira, de uso corrente durante 0 
século XVII, foi trazida com os Portugueses para 
0 Brasil, Não faltam exemplos a prová-lo. 

Quando, em 1614, 0 Provincial padre Hen¬ 
rique Gomes foi visitar Pernambuco, 0 capitão- 
-mor Alexandre de Moura veio esperá-lo ao 
Recife para acompanhá-lo até Olinda «com uma 
bandeira de homens a cavalo» — dizia em carta 
0 mesmo padre ^ 

Aqui temos 0 capitão-mor à frente duma 
companhia de cavaleiros, provàvelmente das 
ordenanças da terra. 

Mais explícito é 0 exemplo seguinte. No Livro 
das Denunciaçòes que se fizeram na Visitando 
do Santo Ofício à cidade de Salvador da Bahia, 
em 1618, figura como denunciante um tal Fran¬ 
cisco Barbuda, «natural desta cidade, juiz ordi¬ 
nário (da Câmara) e capitão de uma bandeira 


^ V. Cristóvão Aires, História do Exército Português. 
Provas, vol. III, pp. 206 e segs. 

ü Cit, pelo padre Seraílm Leite, História da Compa¬ 
nhia de Jesus no Brasil, vol VI, p, 324. 


e^nela morador A,.» Aqui não pode restar 
dúvida. Francisco Barbuda era capitão duma 
das companhias da gente de ordenança da ci¬ 
dade, entre a qual, por consequência, a designa¬ 
ção de bandeira se tornara comum. 

Passemos agora ao Maranhão. Quando, em 
1624, frei Cristóvão de Lisboa partiu do Recife 
para 0 Pará, teve ocasião de testemunhar certas 
operações da gente de Paraíba contra os Holan¬ 
deses. Em carta escrita em 1627, de S. Luís a 
seu sobrinho Manuel Severino de Faria, histo¬ 
riava: «Mandou (0 governador contra 0 inimigo) 
uma bandeira... Esta bandeira se atemori¬ 
zou [...] António de Albuquerque Coelho, que ia 
por capitão da bandeira^... 

Não há dúvida, pois, que a organização das 
ordenanças estendida ao Brasil divulgou aqui a 
palavra bandeira como sinónimo de companhia 
militar. 

Como se passou da bandeira da ordenança à 
bandeira sertanista? 

Felizmente 0 Registro Geral e as Actas da 
Câmara de S. Paulo, ainda que incompletas, per- 
mjtem seguir nas suas linhas gerais a organiza¬ 
ção das ordenanças nesta cidade e 0 processo 
de transformação da unidade militar de defesa 
e mais ou menos estática era unidade militar de 
ataque, apresamento, exploração e reivindicação 
de soberania política. 

A unidade militar, como vamos ver, é a 
mesma e sempre maleável. Os fins, sim, variam. 


^ Anais da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, 
vol. XLIX, p. 114. 

« Idem, vol. XXVI, p. 406, 
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Mas neste caso era natural que o nome, de raí¬ 
zes seculares, permanecesse. 

Desde os fins do século xvi, os capitães das 
milícias, ou da gente da ordenança, são também, 
por via de regra, capitães das entradas. Assim, 
em 1592, Afonso Sardinha foi nomeado tcapitão 
da gente da vila de S. Paulo e seus termos». 
Passados quatro meses, é encarregado de ir ao 
sertão como «capitão da dita entrada» {Registro 
Geral i, 51, 59). Em 1599, D. Francisco de 
Sousa nomeava António de Proença «capitão 
da gente de cavalo desta vila de S. Paulo e das 
entradas que nela se fizerem,..» (i?. G., i, 109). 

Mas é no alvorecer do século xvii, em 1601, 
que D. Francisco de Sousa manda eleger em 
Câmara «um capitão e os mais oficiais de milí¬ 
cia», que façam resenha da gente e os exerci¬ 
tem «para guarda e defensão da terra» {R. G., 
I, 124). Logo a Câmara elegeu Garcia Rodri¬ 
gues, também a seguir notabilizado como ban¬ 
deirante (Âcks, II, 97). Finalmente, ainda 
D. Francisco de Sousa, a quem mestre Taunay 
chamou «0 verdadeiro promotor do bandeiris- 
mo», tomava em 1610 uma decisão, a nosso ver, 
das mais importantes para a organização das 
bandeiras: ordenava à Câmara que se fizesse 
0 alistamento militar de «toda a gente de guerra» 
desde os 14 anos, incluindo os índios, e 0 arro¬ 
lamento de todas as armas, espingardas, espa¬ 
das, arcos e fkxas {Actas, ii, 261). Os homens 
começavarn a educar-se «à soldadesca» desde a 
adolescência e as companhias a ter como auxi¬ 
liares os índios da terra. 

Em 1615 já existiam três companhias em 
S. Paulo. Cinco anos volvidos, com os rebates 


de assaltos inimigos, Martim de Sá nomeia vários 
capitães «da infantaria da ordenança», por com¬ 
panhias de 60 e até de 40 homens. A organiza¬ 
ção das milícias obedece de novo ás condições 
do povoamento. Mas é em 1624 e nos anos se¬ 
guintes, ao calor da invasão holandesa e sob 
a ameaça repetida de um assalto à vila de San¬ 
tos, que a organização e 0 serviço das bandeiras 
ganham maior extensão e incremento. 

Alarmado, 0 capitão-mor de S. Vicente 
reúne em Santos uma espécie de conselho 
de guerra. Tomam-se ràpidamente todas as 
medidas, para a defesa da terra: ordena-se à 
Câmara de S. Paulo que mobilize as suas 
companhias, as quais são obrigadas a reve¬ 
zar-se na assistência e vigia armada no porto 
ameaçado. 

Este alarme prolonga-se durante anos. Pedro 
Vaz de Barros é nomeado capitão de S. Paulo; 
e, com ele, alguns dos maiores bandeirantes do 
período seguinte, António Raposo Tavares, An¬ 
dré Fernandes, António Pedroso e Francisco de 
Melo Coutinho, nomeados capitães de com¬ 
panhias 

Em 1624, Manuel João, velho morador de 
S. Paulo, falando na Câmara, refere-se às «com¬ 
panhias que foram ao sertão». Utiliza, assim, 0 
sinónimo militar de bandeira (Acías, iii, 93). 
Quando, em 1628, Raposo Tavares parte para 
0 Guairá, leva consigo, segundo a Relação dos 
padres Mancilla e Masseta, quatro «companhias» 
e vários capitães de companhia: além do chefe, 
André Fernandes, António Pedroso, Salvador 
Pires e Frederico de Melo. Num inquérito reali¬ 
zado em 1630, sobre essa bandeira, mencionado 
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pelo padre S. Leite ® as cinco testemunhas cita¬ 
das, 0 Vigário Geral e cinco padres jesuítas, 
todos denunciam as entradas ao sertão como rea¬ 
lizadas por companhias da milícia: «Levantando 
companhias, capitães com todos os mais ofícios 
que costumam servir nas milícias, com bandeiras 
e tambores.» 

Mas, ao que parece, só por volta de 1635 
começa a divulgar-se em S. Paulo com 0 mesmo 
significado conjunto de companhia de milícia e 
sertanista, a palavra bandeira. Nesse ano apre¬ 
sentaram-se em frente da-barra de Santos algu¬ 
mas naus holandesas de guerra. O capitão-mor 
de S. Vicente manda à Câmara de S. Paulo 
que acudam ao porto imediatamente «todas as 
companhias com seus soldados que na dita vila 
houverem». A Câmara publica, ao som de caixa, 
0 bando respectivo. Mas, como os vereadores 
estavam em briga com 0 capitão-mor, 0 juiz 
ordinário lavra, por cautela, 0 auto correspon¬ 
dente. Aí se declara que foram logo m capitães 
da ordenança notificados que eles fossem com 
as suas bandeiras assistir no porto da Vila de 
Santos.,.» [R. G., i, 494-96). Confrontando 0 
bando do capitão-mor com 0 auto, como este 
responde àquele, não resta a menor dúvida que 
bandeiras aparecem aqui no mesmo significado 
de companhias. 

Finalmente, no ano seguinte, aquele mesmo 
Manuel João, que anos antes designava por 
companhias as tropas sertanistas, passa a cha¬ 
mar-lhes bandeiras. Num informe secreto que 
enviou a Filipe IV, peça da Cokcção De Angelis, 

“ Ob. oit., vol. VI, PP. 324-326, 
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depois de definir uma bandeira na sua compo¬ 
sição e método, acrescenta: «Este ano de 1636 
estan fuera de esta villa seis banderas contra los 
Índios que no nos ofendem...» 

Esta simultaneidade das duas palavras, ora 
para significar um dos conceitos em bocas dife¬ 
rentes, ora 0 outro na mesma boca, vale, a nosso 
ver, como irrecusável certidão de nascimento 
c baptismo das bandeiras. Assim, a bandeira ser¬ 
tanista, na sua feição militar e nome, resultou 
da lenta adaptação da instituição das milícias 
a condição e forças novas. 

Resta definir esses factores originais e averi¬ 
guar se 0 fenómeno que acabamos de analisar 
é privativo de S. Paulo ou comum ao Brasil e 
á América do Sul. 
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BANDEIRAS. BANDEIRANTES, BANDEIRISMO 


pM 1595, entrava em S. Paulo um dos mais | 

estranhos e misteriosos personagens que ! 

habitaram a vila durante a primeira metade j 

do século seguinte. Esse homem, que viera a j 

princípio como mineiro e esteve ligado às pri- i 

meiras explorações do ferro e do ouro no pia- | 

nalto, depois de haver regressado à Espanha | 

em 1600, voltou passados dois anos a S. Paulo, 
com a missão de velar pela fazenda real e «cuidar | 

de los desordenes para avisar dellos». Não seria f 

0 único dos vigilantes secretos, que os Filipes | 

introduziram entre os portugueses, em lugares 
nevrálgicos, com a missão de avisar os descon- | 

fiados soberanos de quaisquer actos ou movi- j 

mentos que pudessem lesar os interesses econó- i 

micos ou políticos da coroa castelhana. A este, ao i 

que supomos, caberia nos primeiros anos a tarefa | 

de vigiar 0 governador D. Francisco de Sousa, f 

homem de excepcionais qualidades de iniciativa | 

e governo, mas a quem os inimigos acusavam de 5 

dissipador e por demais amigo dos bens terrenos. 
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Esse misterioso agente, que supomos caste- 
hano e não português, como se tem acreditado, 
na fé histórica de Xaques, aparece, com frequên¬ 
cia, na documentação paulista, desde os fins do 
século XVI até meados do seguinte, com 0 nome 
de Manuel João Branco. Mas os jesuítas espa¬ 
nhóis chamam-lhe Manuel Juan de Morales, ao 
passo que. ele assinava, invariàvelmente, Manuel 
João, como se pretendesse de facto iludir a sua 
identidade. 

Existe na Colecção De Angelis um longo 
informe seu, enviado em 1636 a Filipe IV, era 
que denuncia as «desordens» dos paulistas, e esse 
também firmado «Manuel Juan». Àquela data 
já 0 informante habitava S. Paulo, há cerca 
de quarenta anos. Conhecia bem os paulistas e 
os seus costumes. Integrado à população, em 
meio da qual, graças ao favor real e à sua rara 
energia, prosperara, mas alheio ao ambiente e 
modo de viver local, permanecera entranhado 
inimigo dos seus concidadãos. As suas observa¬ 
ções sobre São Paulo e os paulistas possuem 0 
interesse raríssimo dum velho morador que, ao 
escrever, continua forasteiro, De quem está den¬ 
tro, mas observa de fora. E com a agudeza do 
contraste apaixonado entre 0 observador e 0 
meio observado. 

Descontado esse aspecto passional, 0 que fica 
desse depoimento é duma grande lucidez e ri¬ 
queza de informação. E tão objectiva e^ pene¬ 
trante se nos afigura a sua pintura da vida de 
São Paulo, que a vamos utilizar como padrão 
sumário do bandeirismo, para aferir por ele as 
actividâdes sertanistas que alhures se lhe pos¬ 
sam comparar. 
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^ Há, como é sabido, na historiografia brasi¬ 
leira, duas correntes: uma, que generaliza a de¬ 
signação de bandeiras a todas as tropas expe¬ 
dicionárias ao sertão, realizadas em qualquer 
parte do Brasil, quer de iniciativa oficial, quer 
autonoma, outra, que a limita às que saíram 
de S. Paulo. Segundo esta última, as expedições 
organizadas oficialmente, sob a inspiração dos 
representantes da coroa, chamaram-se entradas; 
só às tropas paulistas— estas de formação essen¬ 
cialmente espontânea-, coube e cabe, legitima¬ 
mente, 0 nome de bandeiras. 

Os documentos não estão de acordo com esta 
distinção. Não só os textos paulistas da era ban¬ 
deirante designam também as bandeiras por 
entradas, mas as duas designações foram igual¬ 
mente comuns a outros Estados do Brasil. 
Acresce que os Espanhóis, e de preferência os 
jesuítas, designavam com muita frequência as 
bandeiras paulistas por máocas, nome que apli¬ 
cavam igualmente às expedições escravagistas 
dos Castelhanos e às dos mesmos índios, isolados. 

Todos quantos conhecem, nas suas linhas 
gerais, a história brasileira, sabem que as explo¬ 
rações amazônicas, partidas de Belém do Pará, 
tiveram a maior importância para a integração 
geográfica do Brasil. Movimento paulista e 
paraense completam-se. Não será lícito dar 
igualmente o nome de bandeiras às expedições 
amazônicas, de actividades mais ou menos seme¬ 
lhantes? 

Que a designação também ali se usou, é 
certo. Ao que nos parece, mais tardiamente. 
Tenha-se em conta, não obstante, que a história 
dos Estados do Maranhão e do Pará e, em espe¬ 


cial, das suas entradas, se realizou com atraso 
de quase um século sobre a de S. Paulo. 

A palavra apareceu-nos pela primeira vez 
numa carta do governador João da Maia da 
Gama ao rei, referindo o castigo dos manaus, 
escrita em 1727, de Belém do Pará. Aí se refere 
que aqueles índios revoltados «se levantão cora 
os resgates.., huns sem os quererem pagar, 
outros insultando e acometendo as nossas ban¬ 
deiras que Uao fazer os resgates, impedindo-lhes 
à força de armas a paçagem dos rios, matando 
alguns dos nossosh..» 

Aqui a designação «nossas bandeiras» com 
extensão no tempo indica já vulgarização do 
nome àquela data. Observe-se que a palavra 
designa, não só expedições não paulistas, mas 
de carácter oficial. 

Outros exemplos típicos podem citar-se fora 
do Estado do Pará. Assim, em 1730, em Mato 
Grosso, 0 reinol coronel Morais Sarmento orga¬ 
nizou uma expedição «para invadir 0 gentio 
Payagoá». José Barbosa de Sá, que nos dá essa 
notícia na sua Relação das Povoações do Cuiabá 
e Mato Grosso, acrescenta: «Chamarão a esta 
expedição a bandeira dos emboabas por não 
querer 0 cabo levar paisanos consigo l..» Aqui 
temos uma bandeira, embora de formação 
espontânea, composta só de lusos. Em Goiás, às 
expedições contra 0 gentio ou descobridores de 
minas, de iniciativa oficial, era de uso corrente 


1 Em J, Nabuco, «Limites entre le Brésil et la Guyane 
Anglalse», vol. I dos Documentos Portugueses, pp. 36-37, 

2 Anais da Biblioteca Nacional do Bio, vol. XXin, 
p, 28. 
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chamar-se bandeiras, conforme se pode con¬ 
cluir, por exemplo, da relação inédita duma 
dessas empresas, comandada por José Pinto da 
Fonseca, e da qual possuímos cópia®. A tal 
ponto que Aires do Casal, tão grande conhecedor 
da geografia e da história do Brasil, ao definir, 
na Corografia Brasílica, em 1817, a palavra ban¬ 
deira, a dá como usada em todo 0 Brasil, 

Se às entradas oficiais coube também 0 nome 
de bandeiras e se os Espanhóis as designaram, 
por assimilação com as suas, de malocas, há 
que buscar se na sua formação, composição, 
métodos, objectivos e consequências, bandeiras 
de S. Paulo, bandeiras do Pará e malocas espa¬ 
nholas eram idênticas, ou se há entre as bíês 
algum carácter ou caracteres distintivos, que as 
diferenciem entre si, 

^ Um facto definidor supomos estabelecido; a 
feição orgânica e derivada das bandeiras pau¬ 
listas em relação às bandeiras ou companhias 
de milícia. Da mesma forma supomos evidente 
e influência que as invasões holandesas tiveram 
no desenvolvimento correlativo das milícias e 
das bandeiras de S. Paulo 
No Pará, ainda que não possamos rastrear 
0 fenómeno tão de perto, deram-se circunstân¬ 
cias semelhantes. Os maiores cabos de entradas 
desde 0 início da expansão e conquista amazó- 
nip —Bento Maciel Parente, Pedro Teixeira, 
Aires de Sousa Chichorro, Pedro da Costa Fa¬ 
vela e Bento Rodrigues de Oliveira — foram 
também e começaram por ser capitães de com¬ 


5 Biblioteca da Ajuda de Lisboa, 


panhia. E ali, mais do que em S. Paulo, a 
guerra holandesa foi escola de milícia e serta- 
nismo ^ Pode dizer-se até que 0 carácter militar 
das primitivas entradas escravagistas no vale do 
Amazonas é mais visível. Aqui os capitães 
comandam não só gente da ordenança mas, com 
muita frequência, soldados de presídio, isto é, 
de guarnição, vindos do Reino. O facto, mau 
grado 0 processo semelhante de formação, esta¬ 
belece distinção. 

Mas origem e formação militar e miliciana 
não bastam a caracterizar as bandeiras. Ouça¬ 
mos, pois, 0 depoimento de Manuel João, que 
assistiu à fase mais interessante no desenvolvi¬ 
mento do facto social, que procuramos conhecer 
nos caracteres distintivos. No seu informe se 
encontram os elementos essenciais que definem 
e afirmam a existência de bandeiras, bandei¬ 
rantes e bandeirismo, em S. Paulo. 

I— Bandeiras paulistas: «Sale, senor, esta 
gente en tropas, unas de 100 portugueses y casi 
mil Índios, otras de 60 portugueses y nueve cien- 
tos Índios, y otras mas 0 menos numero de gente 
para cautivar indios...» A bandeira compunha- 
-se, pois, por definição, de brancos (ou mesti¬ 
ços) e índios, na proporção de i para 10. Propó¬ 
sito: cativar índios, exclusivismo que denuncia 
intenção pejorativa no informante. 

II— Bandeirantes paulistas: lAy en 
S. Pablo gente tan dada a la soldadesca, que 


< Berredo, Anais Históricos do Estado do Maranhão, 
passim. 
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d^e que saki de la escuela andan con las 
en la mano, no contra los enemigos de 
Vo^Majestad, smo contra sus vasallos, (os ín- 

f ^ l^.soldadesca» desde que saem da 
S/' ednados no exercício das 

D. Francisco ib Sousa. Mas já enfio, ao lado 
da formaçao i^tar, havia uma formação serta- 
Mfi. .Toda la gente que ay en esta «erra se 
cno fepues que yo estoi en ella; y la gente es 

escopda para la guerra por esJcrifda con 

mudo trabajo y estando en el campo nunca les 
falfi la comida, que ellos buscan y hallan,. 

trifiiiM ^ ™'^''dnaa com o índio tinham con- 
tr tado com 1 sua parte para a formação do 
bandeirante: -soldado e sertanista. 

III —BAtroEiHSMo paulista; Oual seria 

Srfl • ^ PrVçâo de’ 

^ 1 °^ Senérica Línel João 
mfom la gente de esta viUa,.. está casi todo 
el ano fuera porque apenas Uegan de nn viaee 
cu^do parten p„a otro..., L Manuel jló 

Avaliandn^^"^^^'^S'/ estatísticas. 

* ^0 recrutamento 
mmtar, em S. Paulo, acrescenta: «Sin hazer 

£ueL^ seisdentos portu- 

gues^, todos con escopetas..., E, como antes, 
informa que nesse «ano estan fuera de esta 

* seis banderas.,e já dissera que uma bt 

cubna de^S população mas- 

mmde S. Paulo se compunha de bandei- 


0 bandeirante tornara-se, pois, o tipo social 
do paulista, tão generalizado, que poucas excep- 
ções, como a de Manuel João, fugiriam à regra; 
e 0 bandeirismo, o género de vida típico, 
próprio, específico da gente de S. Paulo. Aqui, 
ao que nos parece, tocamos o coração do pro¬ 
blema. 

Infelizmente não possuímos sobre a gente de 
Belém, e hum só documento, uma síntese tão 
objectiva, como a de Manuel João. Escasseiam 
da mesma sorte as fontes impressas, que nos 
possam elucidar. Recorremos, pois, para as com¬ 
pletar, à documentação inédita, que ainda hoje 
se guarda nos arquivos portugueses. 

I— Bandeiras paraenses. Basta ler as car¬ 
tas missionárias de Vieira, a América Abreviada, 
do padre João de Sousa Ferreira, e os Anais de 
Berredo, para se concluir com evidência que, nas 
bandeiras am^ónicas, companhias de ordenança 
ou de presídio e índios estiveram ainda mais 
necessàriamente ligados para os mesmos objec- 
tivos. Citemos apenas um trecho muito eloquente 
duma carta de Vieira. Em 1654, escrevia ele a 
D. João IV, desde 0 Maranhão, propondo que 
as entradas do sertão, para resgate de índios, se 
fizessem sob a direcção exclusiva dos religiosos. 
E acrescentava: «Que por quanto as jornadas 
ao sertão são ordinàriamente perigosas por 
razão^ dos bárbaros, para segurar os religiosos 
e os índios que forem nas ditas jornadas, haja 
companhia de soldados brancos...; e que a dita 
companhia se chame de Propagação da Fé e 
para ela será escolhido capitão e soldados de 
maior cristandade e capacidade para 0 sertão...; 
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e que o dito capitão e soldados não seja com¬ 
panhia criada de novo, senh uma das mesmas 
que ha, formada no ramo delas ...d ® Substitua-se 
a designação de companhia por bandeira, o que 
seria, como sabemos, perfeitamente legítimo, e 
aqui temos no Pará o mesmo processo de for¬ 
mação das entradas que o Padre Vieira, sagaz 
observador das realidades, desejava adaptar aos 
fins da Companhia de Jesus. 

II“O BANDEIRANTE AMAZÔNICO. Do_ textO 
citado parece concluir-se que já então havia sol¬ 
dados cora ícapacidade para o sertão» ou, por 
outras palavras, com formação sertanista. Outos 
documentos inéditos dos arquivos portugueses o 
comprovam. 

Em 1644, Inácio do Rego Barreto, era carta 
ao Rei, respondendo a um pedido de informação 
sobre as minas de ouro, de que Pedro Teixeira 
houvera notícia, durante a sua expedição era 
1637, Amazonas arriba, informava que aquele 
capitão partira do Pará «cora oitenta soldados 
antgos sertanejos®». Testemunho precioso que 
nos dá por forma mais sintética a definição do 
bandeirante, colhida no informe de Manuel João. 
A proporção, se verdadeira, já é notável para 
a data. 

No ano seguinte, Filipe de Matos Cotrim, que 
tomava parte naquela expedição, como sargento- 
-mor, respondia que, para se fazer a jornada 

® Cürtas do Podre António Vieíro, ed. L. Azevedo, vol. I, 
p. 438. 

“ Doc. do Maranhão. Arquivo Histórico Colonial de 
Lisboa. 


das supostas minas de ouro, eram necessários 
150 soldados, e acrescentava: «estes hão de ir 
do Reino para se trocarem naquelas conquistas 
com os mais práticos e mais cursados nos ser¬ 
tões h 0 que aumenta notàvelmente a proporção 
anterior. 

Apurado fica •— assim nos parece — que ban¬ 
deiras, definidas nos seus caracteres dominantes,, 
como tropas organizadas, de origem militar por¬ 
tuguesa, formação sertanista e propósitos de 
expansão económica e poHtica, existiram, quer 
em S. Paulo, quer no Pará. O mesmo não dire¬ 
mos de bandeirismo. Esse, considerado como 
género e sentido de vida específicos, foi —e é 
0 que iremos ver —0 glorioso apanágio de 
S. Paulo. 


1 Men. 
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SÃO PAULO E BELÉM DO PARÁ 


Dandeiras, tal como as definimos, ou melhor, 
as definiu Manuel João, irromperam, mais 
ou menos, por toda a parte, no Brasil. Houve-as 
por exemplo na Baía e no Rio. Demos dois exem¬ 
plos típicos: na Baía, a de Gabriel Soares de 
Sousa (1592); no Rio, a de Mem de Sá (1596). 

O primeiro partiu à busca das minas de ouro 
e da lendária Lagoa Dourada, donde lendària- 
mente nascia 0 S. Francisco. Frei Vicente do 
Salvador informa ainda que Soares de Sousa 
larpu com cinco companhias, que trouxera do 
Reino, depois de as reformar com gente e capi¬ 
tães da tena, às quais acrescentou algumas cen¬ 
tenas de índios. índio era ainda 0 guia da expe¬ 
dição, Companhias de infantaria do Reino e 
sertanejos da terra, entre os quais 0 capitão João 
Homem, filho de Garcia de Ávila; os índios; 
dois padres; e certamente um escrivão ou escri¬ 
vães: a entrada reunia, na sua composição, os 
mesmos caracteres das bandeiras paulistas. Os 
objectívos não eram menos bandeirantes, 
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0 mesmo, e com maior razão, poderá dizer-se 
da tropa de Martira de Sá, que em 1596 se dirigiu 
a Parati e daí, subindo a Serra do Mar, atraves¬ 
sou 0 Paraíba e, porventura, atingiu as vertentes 
do Prata, à procura também, conforme a suges¬ 
tão sagaz de Carvalho Franco, das nascentes de 
S. Francisco. 

O relato dessa entrada, incluído na relação 
das viagens de Knivet, agora traduzidas na 
íntegra por Guiomar de Carvalho Branco, acom¬ 
panhadas de eruditas notas daquele insigne his¬ 
toriador das bandeiras, leva-nos às mesmas con¬ 
clusões. Martim de Sá largou do Rio com 700 
brancos (número que reputamos exagerado) e 
dois mil índios. índios foram seus guias. A tropa 
organizada em companhias, com «seus capitães 
e alferes, fazia acompanhar-se de um frade c 
de um ou mais escrivães Mais uma vez a 
mesma formação e organização das bandeiras 
paulistas. E, mais que 0 nome, importa a reali¬ 
dade nomeada. 

Frisemos desde já a função primacial do índio 
nos dois casos; guias da expedição. 

Mas as bandeiras, quer na Baía, quer no 
Rio de Janeiro, não passaram de acontecimen¬ 
tos esporádicos e fugazes. Não generalizaram 0 
tipo do bandeirante. Não permitiram a formação 
do bandeirismo. 

Ao invés, em S. Paulo e no Pará, contam-se 
as bandeiras por séries históricas e ciclos. 
E, numa e noutra parte, embora muito mais em 


1 Vária Fortuna ú Estranhos Fados de A, Knivet, trad. 
clt., pp. 73 a 78, 
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S. Paulo, dominam a história local as figuras 
gigantescas dos bandeirantes. 

Quais as causas da localização desse fenó¬ 
meno naquelas duas regiões? 

Quando se relanceia no conjunto o nasci¬ 
mento e progresso das bandeiras, nas relações 
do português com a terra e seus habitantes pri¬ 
mitivos, observamos que elas irromperam dos 
núcleos urbanos —excepcionalmente favorecidos 
pela posição geográfica; formados na base de 
uma economia pobre ou mediana e dispersante; 
compostos de brancos e índios, com exclusão 
ou carência de escravos negros. 

Estes três caracteres, que não são únicos des¬ 
ses burgos, exigem algum desenvolvimento. 

Note-se desde logo: S. Paulo e Belém do Pará 
estavam na extrema povoada dos dois Estados 
do Brasil e do Maranhão. Eram postos avança¬ 
dos e, mais do que isso, dois cais de embarque, 
para dois dos mais vastos sistemas fluviais do 
mundo —dupla e excepcionalíssima vantagem 
que predestinava S. Paulo e Belém a focos de 
elaboração e alargamento das fronteiras. 

Nenhuma destas circunstâncias se dava em 
qualquer dos núcleos urbanos mais importantes 
do Brasil, como Baía, Pernambuco ou Rio. Na 
Baía, é certo, a proximidade do S. Francisco 
havia de provocar um surto acidental de ban¬ 
deiras, no ciclo do ouro. Mas a prova de que 
ali não abundaram os bandeirantes, nem houve 
bandeirismo, é que, desde os meados do sé¬ 
culo XVII e ainda entrado o século seguinte, os 
governadores gerais para combater levantes de 
tapuias e quilombos tiveram de recorrer a ban¬ 
deirantes e bandeiras paulistas. 
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Acrescente-se que S. Paulo e Belém eram, 
cada uma a seu modo, duas fortalezas naturais 
e terra a dentro. A muralha do mar isolava 
S. Paulo soberbamente no planalto, dando-lhe 
a tonicidade, a segurança e a consciência das 
alturas. Santos, porto excelente, tornara-se, pela 
travação económica, muito mais dependência de 
S. Pplo, do que S. Paulo de Santos. A brecha 
estreita, por onde se trepava da costa ou bai¬ 
xava, do pequeno burgo, era tão íngreme e 
abrupta, que Manuel João escrevia: «Es la tierra 
firme tan defendida, que no es possible subiria 
sino por dos camifios,., uno peor que otro... y 
esta tierra se puede defender con cien hombres 
de cien mil.» 

Ainda que em menor grau também a Natureza 
levantara defesas, dificilmente transponíveis, 
em torno de Belém. A entrada no Amazonas, 
quer pela boca deste rio, pròpriamente dita, quer 
pela do Pará, no tempo da navegação à vela e 
quando a topografia local de bancos e ilhas se 
ignorava, oferecia os maiores riscos. Correntes 
e baixios, a profusão das ilhas e canais, em per¬ 
pétua mudança e, na maré das sizígias, a terrível 
e devastadora pororoca, rodeavam de fossos e 
muralhas o rude e incipiente burgo. Este último 
fenómeno dá-se, como é sabidq, com particular 
violência, na foz do Amazonas. Muita nau, sope¬ 
sada pela montanha de água, foi de roldão 
espedaçar-se nas areias e paletúvios da costa e 
oferecer os tripulantes ao repasto dos indígenas. 

Não é literatura. Pedro Teixeira, na Helação 
da sua viagem de Belém a Quito, escrita 
1639 nesta última cidade, documento que supo¬ 
mos inédito, sustenta a opinião de que as entra- 
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das, quer do Amazonas, quer do Pará, eram 
perfeitamente defensáveis. E, quase tudo fun¬ 
dando nas defesas naturais que acabamos de 
esboçar, acrescenta: «no hay ano qui no se pier- 
dan navios por causa de la pororoca, que es tan 
impetuosa, que cogiendo un navio surto, aunque 
sea a quatro amarras, lo haze pedazos...» E Pe¬ 
dro Teixeira alegava que .0 seu testemunho era 
de vista e repetida experiência I 

A diferença não era grande em relação à 
barra do Pará. Como Belém ficava a 7 léguas 
da costa, dizia Berredo, de duas uma; ou os 
navios se aproximavam para conhecer a barra 
e, como a costa é muito aparcelada, se arrisca¬ 
vam nos baixios; ou se desviavam dela e impe¬ 
lidos pelas correntes eram arrastados para as 
Mias de Castela. 

Acrescentava ainda 0 governador de Mara¬ 
nhão que 0 navio, que se aproximava da costa 
junto à boca do Amazonas, levado das correntes, 
«não sendo bom de vela, principalmente pela 
bolina, raras vezes fugia à fatalidade de um 
naufrágio®». Estas observações escondem, em 
grande parte, aos profanos, 0 segredo da con¬ 
servação, pelos Portugueses, de Belém e das 
entradas do rio, tão áspera e repetidamente 
disputadas por Ingleses e Holandeses. Os únicos 
navios bons para a bolina, isto é, para aproveitar 
todos os ventos, ao dobrar e cingir de perto 
acidentes costeiros, eram as caravelas portugue¬ 
sas. Nessas embarcações de vela latina, tão pron¬ 
tas em voltear a qualquer sopro, é que os Por- 

2 Manuscrito da Biblioteca da Ajuda de Lisboa. 

3 Anais IlistáricQS do Estado do Maranhão, S 1002, 


tugueses, melhores, se não os únicos caravelistas 
desse tempo, demandavam as duas barras trai¬ 
çoeiras. 

Mau grado as semelhanças favoráveis, entre 
os dois burgos, uma diferença enorme de posição 
singularizava S, Paulo nas vantagens. Enquanto 
Belém beirava 0 Equador, em terras de aluvião, 
S. Paulo assentava quase sob 0 trópico de Capri¬ 
córnio c no planalto. E não gozava apenas dos 
favores de um clima mais saudável 

A época mais propícia para subir 0 Amazo¬ 
nas limitava-se aos meses da estação seca, entre 
Julho e Dezembro; ou melhor, ao Outono boreal, 
quando os ventos alisados do nordeste sopram 
da barra até cerca do Japurá. As canoas à vela 
iam nessa estação em quarenta dias dc Belém 
ao Rio Negro, espaço que, nos meses de Verão, 
só à força de remos e em três meses navegavam. 
Lá 0 diz, na mesma Relação, Pedro Teixeira: 
que era necessário partir de Curupá «con las 
monsiones que empiezan con el S. Juan y con 
ellas se pueden romper las corrientes,..», pri¬ 
meira ligação na literatura expansionista entre 
bandeiras e monções. 

Além disso, na Amazónia, fora dos rios, salvo 
raras excepções, a selva densa e impenetrável 
reina. E estas condições geográficas limitavam 
as bandeiras ao semestre e a sua expansão á 
subida de rios quase sempre encachoeirados. 

S. Paulo, ao invés, assentava a montante dos 
caminhos, num centro de circulação fluvial e 
terrestre e, mais que tudo, na divisória dos cli¬ 
mas. Nos dois quadrantes que se lhe abriam em 
frente, alargavam-se tanto as selvas como os 
campos, e os rios e as trilhas dos índios baixa- 
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vam em todas as direcções desde o Nordeste ao 
Sul. Conforme a época do ano, assim as ban¬ 
deiras podiam internar-se nos sertões em todos 
os rumos dessa rosa dos ventos, meio-aberta. 

Graças a essa situação, excepcionalmente pri¬ 
vilegiada, Manuel João pudera escrever em 1636: 
iLa gente de esta villa esta casi todo el ano 
fuera, porque apenas llegan de un viage, cuando 
parten para otro.» 

Basta a ponderação destas circunstâncias 
para começarmos a compreender que, ao invés 
do Pará, 0 bandeirismo paulista anual e flúvio- 
-terrestre, se tornasse um género de vida mol¬ 
dando totalmente pela acção 0 tipo social. 

S. Paulo e Belém do Pará assentavam tam¬ 
bém as duas numa economia pobre ou mediana 
e dispersiva. A necessidade da mão-de-obra, em 
núcleos onde 0 escravo negro escasseava, obrigou 
paulistas e paraenses a dilatar progressivamente 
0 círculo da caçada ao índio. Em S. Paulo, 0 
ouro, no Pará, as drogas, forçaram da mesma 
forma a irradiação. Na Amazónia, as viagens 
das drogas (0 cravo, a canela, a salsaparrilha, 
e, mais que tudo, 0 cacau) obrigavam os paraen¬ 
ses a subir e devassar os rios, 0 Solimão, 0 
Madeira, 0 Japurá, numa penetração, cortadís- 
siraa de obstáculos e perigos, que honra aqueles 
grandes pioneiros. 

n circunstância vantajosa, 

Belém debateu-se nos primeiros séculos numa 
pobreza roçando pela miséria, base débü para 
assentar ei2)resas, que demandam capital. 
Nada, é certo, em Belém ou em S. Paulm que 
comparar;se às grandes fortunas dos 
senhores de engenho de Pernambuco, da Baía, 
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ou do Rio, mas, sob esse aspecto, também a dife¬ 
rença entre S. Paulo e Belém foi considerável, 

Ao que se nos afigura, tem-se exagerado a 
pobreza dos paulistas e muito mais a sua impor¬ 
tância como causa das bandeiras. Vários teste¬ 
munhos, em parte inéditos, levam a crer que 
não foi a pobrep, mas uma sólida mediania, a 
base das bandeiras paulistas. Ouçamos um dos 
mais autorizados. 

Em seu informe secreto, Manuel João, para 
explicar 0 grande aumento de rendas reais desde 
0 começo do século, dizia ao rei: «Esto digo por 
la raucha riqueza de esta tierra, que desde 16 
anos (desde 1620) hasta ahora tiene... abundan- 
cia de trigo... y ubo afio de ciento y viente mil 
alqueires. Tiene esta tierra muchos mantenimien- 
tos, muchas carnes, mucho algodon...» lEl oro 
de esta tierra es mucho...» E, ao fim do seu 
informe, volta a declarar: «Lo alto de k tierra 
firme, donde c^tá la vila de S. Pablo y la de 
Parnaíba y algunas aMea.s de índios, tiene la 
riqueza de oro y erro... y Ia abundanda de pan 
y carne..,» 

Não faltam outros testemunhos a confirmar 
estas informações. Citemos um dos mais frisan- 
tes. Poucos anos volvidos, cerca de 1645, os 
moradores de S. Paulo, em carta ao Papa, decla¬ 
ravam: «desta vila vão todos os anos muitos 
mil alqueires de farinha de trigo e muíta quan¬ 
tidade de carnes e ]egume.s para socorros do dito 
Estado (do Brasil) e ainda para a conquista de 
Angola L» Trigo e carne, a base da riqueza da 

< Citado pelo padre Serafim Leite, HUtórld ãa Cmm- 
w/tia âe Jem no Braiit, VI, p, 266, 
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Argentina. Sem ela, tâo-pouco, se poderiam 
tentar e levar a termo as bandeiras de funda 
penetração, que atingiram sucessivamente a baía 
amazônica, o Chaco e o Uruguai. 

Só assim podemos compreender que, resu¬ 
mindo todas as vantagens da posição estratégica 
de S. Paulo, riqueza e aguerrido vigor dos pau¬ 
listas, Manuel João pudesse concluir: iTierra 
es esta, Senor, que, quando el resto do Brasil se 
perdiera, de aqui solo pudiera recobrarse.» Frase 
de penetrante visão, onde se vislumbram as po¬ 
tentes virtualidades, que levaram não a recobrar 
mas a cobrar o Brasil. 

Se compararmos agora S. Paulo e Belém com 
os outros núcleos mais importantes do Brasil, 
sob 0 ponto de vista da composição racial, nos 
primeiros períodos das bandeiras, veremos que 
elas contrastam com Pernambuco, Baía e Rio. 
Nestas, abundam negros e escasseiam índios. Na 
fusão de sangue e de cultura, que marca o pau¬ 
lista e 0 paraense; na génese e desenvolvimento 
das bandeiras, sob o Trópico ou sob o Equador, 
a parte do negro é mínima. Em S. Paulo, é 
certo, os negros foram cedo importados, mas ém 
número escasso, para a lavra da terra e do ouro. 
Disso também Manuel João dá testemunho. Só 
mais tarde quando o bandeirismo estava radi¬ 
cado, os negros afluíram ao planalto. 

Verdadeiramente S. Paulo foi uma democracia 
urbana, luso-tupi, em que o indígena se tornou 
aliado e parente consanguíneo do branco, muito 
mais que o seu escravo. Também neste particular 
S. Paulo levou vptagem a Belém: o mameluco,' 
graças à predominância do tupi, representa uma 
fusão de raça, harmónica e homogénea. 


No Pará, a diversidade de raças e de línguas 
era tamanha que, só na ilha de Marajó, dizia 
Vieira, se falavam 29 idiomas tão diferentes entre 
si, como 0 alemão do espanhol. Por isso 0 cabo¬ 
clo que ali resultou da fusão do sangue do branco 
com 0 índio, não entranha a mesma sólida uni¬ 
dade que em S. Paulo. 

Estes três grupos de semelhanças e diferenças 
—na posição geográfica, na economia e na fusão 
de raçp e culturas —, auxiliam a explicar que 0 
bandeirante paulista, amadurecido pela acção, 
fosse um tipo social muito mais acabado; e 0 
bandeirismo, como género de vida, na plenitude 
das suas consequências, exclusivo de S. Paulo. 

Ourías causas inerentes ao homem e às suas 
instituições, a que havemos de referir-nos com 
mais demora, contribuíram, com sua parte, para 
frustrar 0 bandeirismo no Pará. Enunciemo-las 
desde já: a intervenção, por vezes absorvente, 
do poder central e ainda mais a da Companhia 
de Jesus que travaram iniciativas pessoais. As 
bandeiras, só em S. Paulo, atingiram a sua úl¬ 
tima expressão, graças ao ar, oxigenado, por¬ 
ventura até à saturação, de liberdade. 

Ainda assim, na maior ou menor clandesti¬ 
nidade imposta pela autoridade régia e a pode¬ 
rosa Companhia, a expansão dos lusos e paraen¬ 
ses na Amazónia, em luta cora uma Natureza 
que evoca, na força e na grandeza, 0 Caos pri¬ 
mitivo, tem qualquer coisa de sobre-humano. 

Poucos saberão, por exemplo, que por todo 
0 século xviii, os contrabandistas do Pará su¬ 
biam nas suas flotilhas armadas 0 Içá, 0 Napo, 
0 Pastaza, 0 Santiago, 0 Maranon e 0 Huallaga; 
galgavam rápidos e cachoeiras: trepavam, bei- 
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rando abismos, a muralha dos Andes; e apa¬ 
reciam a vender os artefactos europeus em Pasto, 
na actual Colômbia; em Avila, Quito e Ambato, 
no Equador; e em Jaen, Moyobamba ou Lamas, 
no Peru. 

É de toda a justiça historiar também essa 
epopeia obscura. Fazemos votos por que o in- 
si^e historiador da Amazónia, Artur C. Fer¬ 
reira Reis, solva essa dívida em aberto. Com 
isso S. Paulo nada perde. E o Brasil ganha. 
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HOUVE -BANDEIRAS NA AMÉRICA ESPANHOLA? 


A lguns ilustres historiógrafos têm procurado 
^ descobrir e salientar uma parte primacial 
dos Espanhóis na história das bandeiras. Che¬ 
gou-se a atribuir-lhes até o sentido fundamental, 
a direcção íntima e profunda na formação desse 
facto histórico, por oposição aos Portugueses, 
esses essencialmente antí-bandeiraiites por taca- 
nhez e estreiteza de horizontes. E ergueu-se toda 
uma filosofia sobre os «caranguejos» de Frei Sal¬ 
vador. 

Lá iremos aos caranguejos. Por agora e à 
guisa de prólogo, queremos afirmar o nosso amor 
filial à Hispânia ou Ibéria, madre fecunda e 
heróica de nacionalidades e nações, todas elas 
formas complementares, ainda que diversas, de 
exprimir e realizar um espírito comum. 

Vivemos longos anos em Espanha, em paz 
e na guerra. Ensinámos nas cátedras das suas 
Universidades. Conhecemos intimamente o seu 
povo, os seus políticos, os seus artistas e escrito¬ 
res, a muitos dos quais nos liga uma amizade 


6 


81 



fraterna. E entendemos que nem a história de 
Portugal se pode compreender sem a de Espa¬ 
nha, nem esta sem aquela, tão fundidas se apre¬ 
sentam, ao longo dos séculos, na mesma forte 
unidade étnica e cultural. Pretender cavar um 
abismo psicológico e cultural entre os dois povos, 
afigura-se-nos puro artifício literário. 

Posto isto, será o caso de dizermos: Amicus 
Bato, sed magis arnica ventas. 

Se as bandeiras entranham valores essencial¬ 
mente espanhóis, como explicar que a expansão 
territorial do Brasil partisse de S. Paulo e de 
Belém^ do Pará (onde não houve castelhanos) 
e se fizesse na maior parte à custa da América 
Espanhola, com manifesta infracção da linha de 
Tordesilhas? Por que não partiu de Borja, no 
Maranhão; de Santa Cruz de la Sierra, no Gua- 
paí; de Assunção, sobre o Paraguai; ou de Ciu- 
dad Real, sobre o Paraná, um movimento de 
bandeiras que jugulasse a expansão paulista e 
paraense? Falharam centenas de milhares de 
espanhóis no Paraguai e no Peru, e triunfou 
meia dúzia deles em S. Paulo? Finaímente, teria 
havido sequer bandeirantes e bandeirísmo, tal 
como os definimos, entre os Espanhóis? 

A resposta a esta pergunta contribuirá desde 
logo para caracterizar as bandeiras no seu con¬ 
teúdo e sentido humano fundamental. 

Comecemos pelo último daqueles problemas 
cuja solução implica, em grande parte, a dos 
restantes. 

^ Se houve ou não na América Espanhola um 
sistema de factos, desenvolvido e prosseguido 
durante séculos como o das bandeiras no Brasil, 
as consequências ai estão a demonstrá-lo. En¬ 
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quanto portugueses, paulistas e paraenses, contra 
índios e castelhanos, a ferro e fogo, quando os 
meios pacíficos não bastavam, por um esforço 
contínuo que exigia heroísmo quotidiano, fazem 
duma linha recta ura círculo gigantesco, os es¬ 
panhóis quedam-se agarrados aos altiplanos e 
no encosto dos Andes, ou na fácil bacia do meio- 
-Prata, como espectadores que contemplam, de¬ 
sinteressados, desde as bancadas cómodas dura 
anfiteatro, o espectáculo inútil que se desenrola 
na arena. E são os jesuítas espanhóis, inçados 
de elementos internacionais, que armam os índios 
e avançam a sua fronteira teocrática até aos 
Tapes, ao Guairá, aos Itatines, aos Chiquitos, 
aos Moxos e aos Maynas, quase sempre no afli¬ 
tivo abandono dos civis e das autoridades 
régias. 

Mau grado a eloquência destes factos poder- 
-se-iam alegar desfavores de posição geográfica, 
organização económica ou hibridismo étnico, a 
justificar aquela singular carência. Prossigamos, 
pois, com 0 estudo do tipo da expansão espa¬ 
nhola, sob 0 triplo aspecto do nome ou nomes; 
do facto em si e das causas que nele poderiam 
ter influído. 

Percorrendo os textos primitivos sobre a 
expansão espanhola na América durante os 
séculos XVI e xvii, chegamos às seguintes con¬ 
clusões: nos documentos oficiais e civis dessa 
época, às expedições de descobrimento, à busca 
de metais preciosos ou à caça, mais ou menos 
clara, de índios, chama-se de preferência entra¬ 
das; nos documentos jesuíticos, desde os começos 
do século XVII, às expedições escravagistas, dá-se 
0 nome de malocas. 









Ê certo que, em documentos oficiais, se em¬ 
pregavam conjuntamente e sem distinção, en¬ 
trada e maloca. Assim, em 1609, D. António de 
Anasco, tenente-general do Paraguai, ordenava 
aos moradores de Guairâ: «No salgan a hazer 
malocas, jornadas ni entrada ninguna ^» 

Mas, em sua Argentina, escrita em 1612, 0 
ilustre Rui Dias de Gusman, crioulo paraguaio, 
que blasonava as ascendências nobres do sangue 
castelhano, ao historiar 0 descobrimento, a con¬ 
quista e a ocupação das terras do Prata, pelos 
Espanhóis, fala sempre de entradas: nunca de 
malocas. Percorrendo colecções documentais, 
como as Relaciones geográficas de Mias publi¬ 
cadas por Jimenez de la Espada, pode verifi- 
car-se que esse mesmo vocábiilo prima nos 
documentos da época, sobre os outros. 

Mas, na mesma documentação jesuítica não 
raro surgem referências a expedições escrava- 
gistas, realizadas pelos índios entre si, e designa¬ 
das estas igualmente de malocas. Os guaicurus, 
que infestavam as margens do Paraguai, ao 
norte de Assunção, eram useiros e vezeiros nessa 
prática. Assim 0 declarava, em 1622, D. Diego 
de Gongora, em carta a S.M.: «el modo de bibir 
que tienen estes indios es hacer lentradas» a 
otros de otras naciones... matandoles que se les 
resisten y prendiendo los que pueden, que Uevan- 
dolos a la Asunción los venden y truecanl..» 

O informante designa, é certo, estas expedições 
também por entradas. Mas, na mesma época, 0 


1 Anais ão Museu Paulista, 1,2.» parte, p. 147. 

3 B, Garay, Col de doc. relativos a la Historia de Amé¬ 
rica y paHiculamente dei Paraguay, 1, p. 188. 


Provincial Pedro de Onate, em carta ânua, escre¬ 
via, referindo-se aos mesmos guaicurus: «una 
maloca que hideran de donde trajeran muchos 
indios cativos...»E já noutra carta anterior falara 
de malocas dos índios de Guairá I 

Passava-se isto no Paraguai. No Peru ama¬ 
zônico, em época pouco posterior, também os 
jesuítas, como se vê da Relaciôn de las Misiones 
de los Maynas, do P. F. de Figueroa, designa¬ 
vam de malocas as expedições escravagistas dos 
Espanhóis. 

Como era de esperar, quando os portugueses 
e mamelucos de S. Paulo começaram suas incur¬ 
sões no Guairá, logo os mesmos jesuítas passa¬ 
ram a designá-las de malocas. Ocioso seria men¬ 
cionar exemplos, que podem ler-se em abundân¬ 
cia, na documentação espanhola, publicada por 
mestre Taunay nos Anais do Museu Paulista. 

Essa predilecção pela palavra, em boca 
daqueles missionários, denuncia, ao que supo¬ 
mos, intenção pejorativa. E tanto assim que os 
dicionaristas espanhóis, patriòticamente relega¬ 
ram a palavra para as incursões paulistas. Se 0 
leitor curioso abrir, por exemplo, a Enciclopédia 
Espasa, aí poderá ler: sMabca, incursión en 
tierra.de indios, con pillage y exterminio..., lo 
qual ejecutaban los llamados mamelucos 0 mora¬ 
dores de San Pablo...» 

A história opõe-se a este tendencioso exclu¬ 
sivismo. A -etimologiâ também. ■ 

Introduzido no Brasil durante 0 século xviii, 
p vocábulo wflioca começou por utilizar-se com 
'o significado de bandeira e de monção ainda que 

ii Doo. para KHist. Argentina, XX, pp. 64 e 204. 
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em sentido diminutivo. Tal nos aparece, repeti¬ 
damente, na Relação das povoações de Cuiabá 
e Mato Grosso que José Barbosa de Sá escreveu 

1755 ) isto é, em pleno declínio das bandeiras. 
Passou mais tarde a ter no Brasil outros signifi¬ 
cados, que não vêm ao caso. 

Tem-se discutido muito a origem da palavra, 
e, em especial, nas suas relações com o Brasil. 
Sobre o assunto consultámos o nosso amigo An¬ 
tenor Nascentes. Este eminente filólogo inclina-se 
para a opinião de Rodolfo Lenz, o qual, em seu 
Dicionário Etimológico, deriva o vocábulo do 
mapuche, registra-o no Chile, na Argentina e no 
Peru, e supõe que foi introduzido no Brasil pela 
Argentina e mais países do Prata, pois actual- 
mente só no Chaco se fazem malocas. Depois do 
que dissemos e sabidos os repetidos contactos 
que os bandeirantes de Mato Grosso tiveram 
com os guaicurus e outros índios do Chaco, cre¬ 
mos que não pode haver outra opinião. 

Estes factos assumem, ao que nos parece, 
particular significado. Enquanto no Brasil a pa¬ 
lavra específica para designar as expedições ser- 
tanistas^foi bandeira, vocábulo que provém do 
português e da organização das milícias portu¬ 
guesas, na América Espanhola as incursões mais 
ou menos semelhantes ou se designavam por 
entradas, palavra comum aos Portugueses, ou, 
quando incursões escravagistas, por malocas, 
unica expressão específica, mas esta de origem 
indígena. 

É _de notar-se que a palavra bandeira, no 
significado primitivo de fracção maior ou menor 
duma unidade militar, foi comum a Portugueses 
e Espanhóis. Os jesuítas, referindo-se na Rela- 
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ción de los agravios à grande bandeira de Raposo 
Tavares que, em 1629, destruiu algumas das 
reduções do Guairá, atribuem este último facto 
a três «vanderas», sucessivamente destacadas da 
companhia daquele capitão. 

Os mesmos jesuítas empregaram mais tarde 
essa palavra, então claramente referida às ban¬ 
deiras sertanistas de S. Paulo. Era carta do padre 
Altamirano, de 1679, lê-se que no Paraná «es- 
tavan três vanderas de sertonistas» paulistas A 
Mas, que 0 saibamos, nunca na literatura expan- 
sionistas dos Espanhóis, incluindo as cartas dos 
jesuítas, se designaram por bandeiras as entra¬ 
das de Espanhóis no interior da América. 

Esta carência dum nome específico corres¬ 
ponde, como é lógico, à ausência do facto espe¬ 
cífico. Enquanto no Brasil as primeiras entradas 
do século XVI passaram, através do sistema das 
milícias, a acentuar a sua feição orgânica, 
criando um género de vida e um tipo social, na 
América Espanhola as entradas, que durante 0 
século XVI obedeceram a uma certa organização 
militar, breve degeneraram em malocas, isto é, 
em expedições mais ou menos inorgânicas, nas 
quais os índios tinham a parte máxima e os 
espanhóis a mínima. 

Assim, em 1604, Hernando Arias de Saave- 
dra, ura dos mais notáveis governadores do Rio 
da Prata, notificava ao rei que havia ordenado 
duas expedições de descobrimento—uma, que 
partira de Assunção em direcção ao Chaco, com¬ 
posta de cinco soldados e quatrocentos índios 
amigos; outra, que largara do Guairá a explorar 

‘í Anais do Museu Paulista, V, p. 290, 
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0 Paraná, composta de quatro soldados e, não 
sabemos de quantos, mas certamente de muitos 
índios 

Estes factos, já de si tão significativos, só 
adquirem pleno significado, sabendo-se que o 
mesmo governador esteve disposto a aceitar o 
oferecimento dos paulistas para reduzir os índios 
do Guairá! Em carta ao rei, de 1607, pedia con¬ 
sentimento para «que se contratasse con el Bra¬ 
sil se ayudara aquella provinda de Guayra, de 
algunos Portugueses para poder correr la tierra, 
allanar los indios e irlos reduciendo, como antes 
de ahora lo an oferecido Onde se lê portugue¬ 
ses, deve entender-se, é evidente, luso-brasileiros 
de S. Paulo. Nada mais eloquente do que esta 
confissão, em boca dum dos chefes, da insufi¬ 
ciência dos hispano-paraguaios para resolver os 
problemas, cuja solução os paulistas lhes ofere¬ 
ciam... por meio das bandeiras. 

Mau grado esse precoce estancamento da ex¬ 
pansão espanhola no Prata e no Amazonas, que 
começa a notar-se desde os fins do século xvi, 
aquelas três cidades antes mencionadas — Borja, 
Santa Cruz de la Sieira e Assunção — eram favo¬ 
recidas por singulares condições de posição geo¬ 
gráfica. Certo é que se poderia opor, quanto às 
primeiras, a atenuante de estarem isoladás das 
grandes cidades peruanas pelos alterosos contra¬ 
fortes da cordilheira andina. O caso muda total¬ 
mente com a terceira. 

Como S. Paulo ou Belém do Pará, Assunção 
gozava de vantagens excepcionais de posição; 


« Anais do Museu Paulista, I, 2.» parte, p. 274. 
« Idem, 1,2.» parte, p. 298. 


desenvolveu-se ou pôde desenvolver-se na base 
duma economia mediana e dispersante; e, mais 
ainda do que em S. Paulo ou Belém, a sua 
população resultou da mestiçagem, neste caso 
exclusiva, do espanhol com 0 guarani, perten¬ 
cente ao mesmo tronco étnico do tupi. 

Situada a meio curso do Paraná-Paraguai, 
seus moradores podiam, baixando 0 rio, comu¬ 
nicar directamente com Sevilha; subindo-o, pe¬ 
netrar pelo leque dos seus afluentes terminais, 
na região aurífera e diamantífera de Mato 
Grosso. Um dos afluentes do Paraguai, 0 Jejuí, 
navegável até às cabeceiras, abria e abriu-lhes 
caminho até ao Paraná a montante do Salto do 
Guairá; e, pelo curso inferior deste rio, podiam 
passar à mesopotâmia de entre Paraná e Uru¬ 
guai e daí às terras ribeirinhas do Atlântico. 

Cedo experimentados nas vantagens do cul¬ 
tivo do trigo e da ganaderia, os hispano-para¬ 
guaios não tardaram em praticar a fácil indús- 
flia e comércio do mate, base duma economia 
rica e dispersante. Não obstante, limitaram-se 
longo tempo à sua colheita nas cabeceiras do 
Jejuí, deixando aos jesuítas 0 mérito át enri¬ 
quecer-se e alargar enormemente essa indústria 
para norte e leste. Também, desde 0 século xvi 
circulavam no Prata notícias da existência de 
minas de ouro, na região dos Itatines (sul de 
Mato Grosso). Um pouco de esforço ter-lhes-ia 
facilitado 0 êxito que premiou os paulistas, vin¬ 
dos de mais longe e por mais ásperos caminhos. 

Tão-pouco lhes faltaram as possíveis vanta¬ 
gens da mestiçagem com uma nação forte e de 
elevada cultura como a guarani., Já em 1^2, 
Barco Centenera, em seu poema La Argentina, 


89 








chamava a Assunção o «paraíso de Mahoma» e 
referia a grande cópia de mestiços que havia 
na cidade. Em 1639, 0 padre Montoya diria, na 
Conquista Espiritual: «Tiene vecinos menos de 
400 y es çomun voz que para un hombre hay 
diez mujeres...» 

Podemos agora responder ao problema ini¬ 
cial. Se os .Espanhóis, favorecidos por estas exce¬ 
lentes condições, não criaram um movimento 
bandeirante; mas, se os Portugueses, sem mis¬ 
tura de castelhano e ainda que mestiçados cora 
as raças indígenas, criaram era Belém um tipo 
de bandeiras e bandeirantes, de tão ampla e 
eficaz acção — conclui-se que 0 elemento psi¬ 
cológico e cultural dominante nas bandeiras, 
paulistas ou não, foi 0 português, quer apenas 
pela sua herança cultural, quer pela mestiçagem 
de sangue e cultura com 0 indígena. 

Temos estudado até aqui este facto histórico, 
nas suas origens, carácter, formação orgânica 
e nos factores físicos e económicos que, em 
parte, 0 determinaram. Cremos chegado 0 mo¬ 
mento de estudar, além da geografia geral das 
bandeiras, os elementos humanos e culturais 
que as formaram e lhes deram sentido: 0 índio; 
0 branco (português comparado com 0 espa¬ 
nhol); 0 mestiço e a mestiçagem de culturas. 
Finalmente, estudaremos 0 fenómeno das ban¬ 
deiras nas suas relações de oposição, por conse¬ 
quência eminentemente definidoras, com os je¬ 
suítas, quer em S. Paulo e no Paraguai, quer 
no Pará e no Maranhão. Caminharemos, assim, 
através da variedade dos métodos e da compa¬ 
ração dos meios e dos tipos sociais, para a com¬ 
preensão sociológica das bandeiras. 
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IX 


0 HOMEM E A TERRA 


Q UIS uma circunstância inesperada que a este 
artigo déssemos a forma dialogada, ou 
melhor, de variações brasileiras sobre um diálogo 
de tema universal. 

Há dias, na residência de Madame Gabrielle 
Mineur, ilustre adido cultural à Embaixada de 
França no Rio de Janeiro, tivemos 0 prazer 
de escutar uma palestra do historiador francês 
Fernand Braudel, sobre «uma concepção impe¬ 
rialista da história». O eminente director da 
Escola de Altos Estudos de Paris e professor 
do Instituto de Estudos Políticos,^ entre muitos 
conceitos, expostos com a elegância e a clareza 
dos mestres franceses, deu por insubstancial _e 
arcaico aquilo a que chamou «história histori- 
zante» — aquela que se ocupa dos factos e dos 
indivíduos singulares. A seu ver, os únicos 
modos legítimos de atingir a realidade humana 
no passado são a história social e, para além 
desta, numa camada mais profunda e ainda 
menos temporal, aquilo a que chamou a «geo- 
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-história», neologismo seu, com que designa a 
espécie de factos mais lentos, acontecidos «au 
raleuti» dos séculos, e através dos quais o 
homem se molda à terra, ou antes a terra 
molda os grandes movimentos humanos. Fer- 
nand Braudel confessou—e quase seria inútil 
confessá-lo — as influências da escola alemã de 
geografia humana e política na sua formação 
de historiador. 

Estávamos presentes vários estudiosos da 
história e até alguns, como nós, da história nas 
suas relações mais estreitas com a geografia. 
Ao fim, 0 Prof. Braudel convidou os ouvintes 
a apresentar-lhe dúvidas ou problemas sobre os 
temas desenvolvidos. 

Ora sucedeu que as ideias e considerações , 
expostas vinham, por singular e feliz coincidên¬ 
cia, ao encontro do problema que nos ocupava 
no momento e era nossa intenção versar no 
breve estudo, que estamos escrevendo. Aceitei 
0 ensejo; e abri o debate. Se é que'a expressão 
tem cabimento, quando e onde ninguém por 
certo desejava exceder, com intenção polémica 
ou alarde pessoal, o discreto ambiente, ditado 
pela cortesia diplomática e, mais que tudo, pelo, 
respeito devido à rara e elevada categoria do 
anfitrião. 

E dissemos ad orador: que a expressão igeo- 
-história» nos parecia feliz para designar, mais 
que tudo, os factos .pré-históricos de morosa 
adaptação do homem ao planeta. E a acolhía¬ 
mos, condicionando apenas o pleno acordo à 
resposta que nos desse à seguinte pergunta: 

— Mau grado a inegável importância dos 
factores físicos e seus derivados próximos, não 
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aceitava o Prof. Braudel a liberdade criadora 
do homem, a possibilidade da intervenção indi¬ 
vidual na história? 

O interpelado começou por manifestar popco 
desejo de responder à pergunta, para logo decla¬ 
rar que nessa matéria fazia menos concessões 
que os demais historiadores; terminando por 
aceitar que o homem pudesse intervir na histó¬ 
ria em 20, 25, 0 máximo 30 por cento dos acon¬ 
tecimentos. 

Demo-nos por satisfeitos. Não era 0 caso de 
regatear sobre os números. Tanto mais quanto 
julgamos difícil levar 0 conhecimento às exac- 
tidões da proporção, quando se trata de proble¬ 
mas filosóficos. Pois, ao fim e ao cabo, 0 que 
se debatia e eu desejava conhecer era a atitude 
filosófica, postulada pelo professor Braudel em 
história. 

Terminado 0 debate, conversei ainda com 0 
ilustre historiador e convenci-me de que 0 seu 
pensamento se inclinava, muito mais do que 
parecia concluir-se das suas palavras anteriores, 
para a fatalidade do determinismo físico. 

Como 0 eminente professor nos tivesse ante¬ 
riormente declarado que estava seguindo com 
grande interesse esta série de artigos, promete¬ 
mos-lhe esclarecer neste lugar 0 nosso pensa¬ 
mento, ainda que em forma de solilóquiOj exem¬ 
plificando com 0 facto concreto das bandeiras 
na América do Sul. 

Poderíamos, em verdade, começar por fazer 
nosso um velho prolóquio popular, declarando 
que somos, na espécie debatida, mais papistas 
que 0 Papa. Inclinamo-nos muito mais para a 
escola francesa do que para a germânica. De há 
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muito seguímos a Vidal de La Blache, Lucíen 
Febvre, Demaingeon e Siegfried, embora não 
desdenhemos muitas das lúcidas vistas de Ratzel 
e dos seus continuadores. 

Na velha luta entre o Homem e a Terra, 
sobre que se levantam os mais fundos alicerces 
da história, concedemos progressivamente mais 
importância ao homem como factor histórico, 
ao passo que ele se afasta dos estádios primitivos 
da cultura. Nas primeiras idades culturais o 
homem obedece estritamente às condiçSes im¬ 
postas pela Natureza. Depois, e pouco a pouco, 
submete à sua vontade a Terra, e elabora ou 
pode elaborar sobre ela, com livre esforço, as 
mais audaciosas construções humanas e políticas. 

Camões exprimiu com génio um desses mo¬ 
mentos capitais na história da luta do homem 
com 0 planeta: aquele em que o herói, que é 
todo ura povo —os Lusíadas —vence, pela ex- 
cedência criadora da vontade, o gigante Ada- 
mastor, o Cabo ignoto e tormentoso, personifi¬ 
cação da Natureza hostil, que dividia dois ocea¬ 
nos e separava várias civilizações — dando assim 
0 primeiro e grandioso passo para a unificação 
da humanidade. 

Não ignoramos que a liberdade se realiza, 
aqui, à custa da obediência às leis naturais. Mas 
é no esforço de as conhecer e superar, em nome 
e na consciência de um vasto interesse humano 
com abdicação dos motivos e instintos imediatos, 
que reside a parte da criação livre. 

É ^inegável também que a pré-história sul- 
-americana se molda flagrantemente sobre .0 
solo. Por forma geral, as raças aborígenes e 
pré-colombinas da América Meridional agrupa¬ 


vam-se em três grandes regiões; a andina, a 
Oeste; a das pampas, ao Sul; e a da floresta 
tropical de planície, ao Norte e ao Centro. É 0 
que pode ver-se no mapa de Wissler, 0 ilustre 
etnólogo norte-americano, sobre as áreas de cul¬ 
tura indígena {The American Mians). 

As formações culturais adaptaram-se, é bera 
de ver, às grandes formações vegetais. Demore¬ 
mo-nos um pouco sobre os caracteres da zona 
da floresta tropical de planície, na qual assenta 
hoje 0 Estado brasileiro. Aqui, a posição e 0 
espaço, os dois grandes elementos na formação 
do Estado, segundo Ratzel, explicam-se uma 
pelo outro. A posição do Brasil nos trópicos 
húmidos, por oposição à África mais seca e árida, 
é origem não só da vastidão da floresta, mas 
da sua riqueza em grandes rios, primeira e 
única possibilidade de penetrar e unificar 0 es¬ 
paço. Com efeito, um dos mais extraordinários 
conjuntos hidrográficos do planeta, moldado por 
sua vez sobre 0 relevo do continente, e abran¬ 
gendo a mais vasta unidade vegetal das Améri¬ 
cas, envolve a área da floresta tropical num 
imenso sistema de circulação fluvial. Essa coor¬ 
denação lógica avulta luminosamente, quando 
sobrepomos ao mapa orográfico geral da Amé¬ 
rica do Sul 0 das suas grandes formações ve¬ 
getais. . 

Ao Norte, 0 oceano da selva tropical varre 
de lado a lado 0 continente; mas dir-se-ia que, 
depois de bater nos Andes, se insinua pelos 
meandros do vale do Guaporé; bordeja pela 
esquerda 0 Paraguai e se espraia no Parana ate 
ir salpicar, com sua grossa espuma verde, 0 Rio 
Grande do Sul e 0 Uruguai. Toda esta grinalda 
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de floresta se apoia e pende do tríplice sistema 
dos planaltos guianense, central e do sul. A se- 
paráda da alterosa massa andina, desce igual¬ 
mente do norte ao sul, desde os «llanosi do 
Orenoco ao estuário do rio da Prata, uma faixa 
contínua de terrenos de aluvião, que, ao Sul, 
nas latitudes do Chaco, se empapa de pantanais, 
«banadosí, lagoas e «esteros», ladeando e me- 
deando o’Paraguai, que abre fundo acesso até 
ao coração do continente. 

Esse agregado harmónico de planaltos e pla¬ 
nícies de aluvião, contrastando tão fortemente 
pelo relevo e a vegetação com os países da cor¬ 
dilheira andina, possui, para estremá-lo destes 
ainda mais, uma rede fluvial infinitamente mais 
rica e única no planeta, em riqueza de ramifi¬ 
cações e correspondências de tíaçado. Não só 
as duas bacias amazônica e platina correm 
perpendicularmente uma à outra, mas a segunda 
desdobra-se ainda em dois grandes cursos, o 
Paraguai e o Paraná, cuja direcção geral é res¬ 
pectivamente paralela às costas pacífica e atlân¬ 
tica. Dessa disposição resultam duas consequên¬ 
cias de enorme alcance para a história das 
bandeiras; enquanto os afluentes laterais dos 
dois ramos do Prata abrem estradas desde o 
Atlântico aos Andes, os mesmos Paraná e Para¬ 
guai, pelos seus troncos e afluentes terminais 
vão encontrar-se com os maiores tributários da 
margem direita do Amazonas e com o Tocan¬ 
tins, rasgando outras tantas vias fluviais até ao 
Norte do continente. 

Sobre as leves ondulações do divisor das 
águas do Prata e do Amazonas, vindos dum lado 
e de outro, cruzam-se os múltiplos manadeiros, 


torrentes, que ora vertem para o norte, ora para 
0 sul, disse numa imagem flagrante o general 
Couto de Magalhães, e «se entrelaçam umas com 
as outras como raízes de árvores plantadas, em 
terreno apertado». , , • v 

Para enriquecer este sistema circulatono ]a 
de si tão rico, os cursos de três dos grandes nos 
brasileiros, o Parnaíba, o S. Francisco e o Pa¬ 
raíba, desenvolvem-se paralelamente á costa, es¬ 
tabelecendo, por sua vez, conexões quer entre 
si, quer com o Tocantins e o Paraná. Pode pois 
definir-se a zona de floresta tropical de planície 
era que assenta o Brasil, como uma vasta uni¬ 
dade geográfica de intensa circulação fluvial, 
cujo circuito unitário platino-amazonico se di¬ 
vide em circuitos parciais, formando desde logo, 
sob 0 mero aspecto físico, um organismo vivo e 
lógico. . 

Defendem até geógrafos ilustres a opimao de 
que muitos destes rios comunicam directamente 
entre si por alguns dos tributários, formando 
verdadeiras ilhas. Seja como for, esse fenómeno, 
ainda quando reduzido às relações de proximi¬ 
dade entre as cabeceiras dos rios, assume, a 
nosso ver, importância fundamental para o^ es¬ 
tudo da formação e distribuição dos primitivos 
povos sobre o continente, assim como mais tarde 
0 traçado das bandeiras. 

Analisando ura mapa, bastante minucioso, da 
América do Sul, poderíamos inscrever em rec- 
tângulo quatro grandes zonas de conexão flu¬ 
vial: ao Norte a que envolvesse a região do 
Cassiquiare e os demais enlaces entre o Negro 
e 0 Orenoco, o Branco e o Essequíbo; na parte 
central do continente, outro e maior, abrangendo 
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0 vasto leque das terminações do Paraguai, nas 
suas conexões com os afluentes ou subafluentes ! 

do Amazonas, desde o Guapaí, em território ' i 

boliviano, até ao Rio das Mortes, tributário do 
Araguaia; mais a leste, um rectângulo, insere- | 

vendo a zona de trijunção entre os afluentes do i 

Parnaíba, do Tocantins e do S. Francisco; final- | 

mente, um pequeno quadrilátero que encerrasse I 

a zona de trijunção entre o Rio do Sono (Tocan- j 

tins), 0 Rio Preto (S. Francisco) e as cabeceiras ; 

do Parnaíba. 

Em região de florestas cerradas, onde, como | 

é sabido, os rios são as únicas estradas, estas 
relações de proximidade forçosamente haviam 
de facilitar a passagem duma para as outras j 

bacias hidrográficas. E «a priorij, poderíamos j 

supor que a esta unidade geográfica, tão forte- j 

mente enlaçada e vivificada por um sistema i 

arterial rico de anastomoses, supondo igual- i 

mente uma unidade económica, viesse algum I 

dia a corresponder uma unidade humana e 
cultural. ■ 

São estas as razões de ordem geográfica que 1 

explicam a divisão de Wissler, segundo o qual I 

a maior parte do continente pertenceu nos tem- | 

pos pré-históricos a uma única cultura que cha- i 

mou amazônica, e nós preferimos designar de 
platino-amazónica, ou de floresta tropical de * 

planície. | 

Quando os Portugueses abordaram o conti- | 

nente, já encontraram esta zona pré-humanizada | 

pelo índio. Breve, instruídos pelos próprios abo- 1 

rigenes, tanto quanto permitia a cultura desses \ 

primitivos, se deram conta da realidade majes¬ 
tosa e surpreendente, a existência duma unidade ^ 


geográfica e humana, abrangida pelos braços 
portentosos do Prata e do Amazonas. Mas a 
opor-se à identificação natural e lógica do nas¬ 
cente Estado com essa unidade, lá estavam pron¬ 
tos para amputar o corpo vivo, como a espada 
ameaçadora de Salomão, o Tratado e a linha 
divisória de Tordesilhas. 

À luz da geopolítica, que considera o Estado 
em movimento nas suas relações com os Estados 
vizinhos, 0 Brasil de Tordesilhas era inteira¬ 
mente inviável. Ou os Espanhóis, baixando o 
Amazonas e remontando o Tocantins, dum lado, 
e subindo o Paraná do outro, expulsavam da 
escassa faixa ocidental os Portugueses; ou estes, 
aliados aos antigos possuidores da terra, sediara 
os caminhos opostos e realizavam a unidade 
platino-amazónica. 

A história do Brasil permanecerá, em grande 
parte, um caos de factos incoerentes, se nãp 
admitirmos que à intuição e logo ao conheci¬ 
mento daquela unidade correspondeu, quer da 
parte da metrópole, quer dos luso-brasileiros, 
uma política unitária. À luz duma geopolítica 
livre e, por consequência, alheia a profecias im¬ 
perialistas, a história da formação territorial do 
Brasil, ou seja, a história das bandeiras, ganha 
claridades deslumbrantes. Quando dermos um 
relance de conjunto às bandeiras paulistas e 
paraenses, veremos que, desde longe, elas se 
correspondem e sincronizam, em obediência a 
um pensamento e uma disciplina comum, ger- 
raen, aliás, indispensável na formação dos Es- 
tados. 

Se é certo que a história do Brasil se moldou 
sobre a realidade física e pré-histórica; se o 
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adventício muitas vezes seguiu as passadas e 
repetiu, como era inevitável, as trilhas e os cir¬ 
cuitos fluviais dos aborígenes, o novo ser político, 
vindo de fora ou nascido na terra da fusão com 
0 indígena, ergueu-se constantemente acima do 
determinismo físico, pela criação e realização dos 
mitos expansionistas, e, mais que todos, o da 
Ilha-Brasil, t um facto comprovável por dezenas 
de mapas que, desde os meados do século xvi, 
0 Brasil figura na cartografia portuguesa, e logo 
nas demais, como uma vasta ilha, rodeada pelo 
Paraná-Paraguai e o Tocantins ou qualquer dos 
afluentes da margem direita do Amazonas, dan¬ 
do-se as mãos na lagoa Eupana ou Dourada, da 
qual nasceriam ainda o S. Francisco e outros rios. 

O maior e transcendente esforço das bandei¬ 
ras, que partiram de S. Paulo e do Pará, foi 
dar realidade científica e política a esse mito. 
E 0 génio de Alexandre de Gusmão está em ha¬ 
ver encorajado, com visão geopolítica, essa rea¬ 
lização e ter-lhe dado, com arte admirável, a 
sanção jurídica do Tratado de Madrid. 

Na formação desse mito unitário, essencial¬ 
mente pragmático e político, e no válido impulso 
que à sua realização deram tantos bandeirantes, 
em luta com a Natureza e as mais poderosas 
instituições da época; na imaginação divinatória 
duns, e na vontade inquebrantável de outros — 
mas colocados todos na encruzilhada dos cami¬ 
nhos, que levam à passividade cómoda ou à vida 
heróica e de sacrifício, descortinamos nós aquela 
parte de superação humana, com que o homem 
cria livremente história. 

Por nossa parte, recusamo-nos a considerar 
escravos do imperialismo físico ou económico 
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homens como Fernão Dias Pais, que imolaram 
bens, família, a própria vida, à realização dum 
sonho, com que abriram as portas à realidade. 
Não fosse essa estirpe de gigantes livres, e hoje 
a Ilha-Brasil não passaria dum engelhado aborto 
conservado em álcool no museu da história, para 
escárnio dum pequeno povo fantasioso—ele 
próprio relegado à condição duma vaga provín¬ 
cia a Ocidente da Ibéria. 
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0 ÍNDIO: BÚSSOLA E MAPA VIVO 


A hmàám, a bandeira típica e plenamente 
^ evoluída, paulista ou paraense, resultou da 
fusão de duas culturas, caracterizadas ambas 
por um sentido de mobilidade intensa, pela 
excepcional consciência do espaço e a capacidade 
de 0 figurar. Colocando-nos, como hoje preten¬ 
demos fazê-lo, no ponto de vista exclusivo do 
aborígene, poderíamos dizer que a bandeira foi 
a maloca organizada e dirigida, nomadismo 
político, à busca das bases sedentárias do 
Estado. 

Numa primeira fase, ainda em bruto, a ban¬ 
deira pende para o nomadismo. É o caso da 
expedição do português Aleixo Garcia, que, em 
1524, com mais quatro ou cinco brancos e alguns 
milhares de índios, atravessou 0 continente desde 
as costas de Santa Catarina até à região argen- 
tífera dos Andes, então ainda sob 0 domínio polí¬ 
tico dos Incas. Aleixo Garcia rasgou um pórtico 
na história. Por ele vão engolfar-se Espanhóis e 
Portugueses. Com sua empresa apontou para 
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sempre um dos pólos magnéticos das bandeiras; 

0 Peru e os metais preciosos ^ 

Poucos factos, pois, como esse, nos podem 
melhor elucidar dum golpe sobre as capacidades 
do português e as imensas possibilidades de cola¬ 
boração do índio na bandeira. O guarani, ou, 
numa expressão mais vasta de família cultural, 

0 tupi-guarani, surge aqui, em estado puro, nas 
suas funções de guia. Conhecedor, único entre 
os expedicionários, das riquezas do império in¬ 
caico, aponta 0 objectivo económico da expe¬ 
dição: prático único dos caminhos, ensina 0 
branco a aproveitar-se das estradas naturais, 
abertas pelos afluentes do Paraná e do Paraguai 
e, logo, do único lugar viável para atravessar 
0 Chaco e alcançar a cordilheira. 

Mas 0 carácter predominante de maloca frus¬ 
trou os objectivos económicos da expedição. 
A meio caminho de regresso, Aleixo Garcia é 
assassinado, e as riquezas incaicas, saqueadas, 
perdem-se pelos recessos do Paraguai, ein mãos 
dos aborígenes. Havia, pois, que dar mais soli¬ 
dez àquele primeiro e instável tipo de pesquisa 
geográfica e económica do continente. Mas essa 
expedição foi então, como é hoje para nós, uma 
lição cheia de ensinamentos. Limitemo-nos por 
agora a salientar que a realização de tamanha 
empresa, em território tão vasto e semeado de 
obstáculos, supõe da parte do aborígene um 


1 Em artigo recente Aleixo Gareia anã the White King, 
de «Hispanlc American Historical Eeview», (Noy. de 1946), 
Charles E. Nowelle diz «he (Aleixo Garcia) iníluenced the 
future paítern of conciuest and settlement in hoth Rio de 
la Plata and Paraguay». 
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notável amadurecimento das técnicas da deslo¬ 
cação, por terra e água, e conhecimentos geo¬ 
gráficos bastante vastos para dar-se como termo 
um objectivo tão longínquo. Temos de conside¬ 
rar que 0 nomadismo ou o seminomadismo na 
zona de floresta tropical entranhava uma cultura 
própria e representou uma soma de elementos 
vitais e herdados, da maior importância na for¬ 
mação das bandeiras e do bandeirismo. 

Supomos que até hoje não se deu suficiente 
relevo a essa contribuição. É sabido que o abo¬ 
rígene trouxe às bandeiras e aos bandeirantes a 
sua adaptação económica ao meio geográfico; e 
uma arte náutica, adaptada aos rios de planalto 
e de planície. Mas importância não menor tive¬ 
ram 0 sentido topográfico excepcional do índio, 
servido por uma astronomia de orientação, e 
a sua capacidade de representação plástica ou 
cartográfica do território. Destas últimas contri¬ 
buições que fizeram do índio, por execelência, 
0 guia das bandeiras, hos vamos ocupar. 

Na história das explorações geográficas con- 
tam-se em grande número os casos de indígenas 
que serviram de orientadores ou guias aos explo¬ 
radores europeus em outros continentes, e graças, 
muitas vezes, à sua cartografia de primitivos. 
Assim, Champlain, nos começos do século xvii, 
guiou-se nas explorações do actual Nordeste dòs 
Estados Unidos, por esboços cartográficos dos 
indígenas; nos começos do século seguinte, Parry 
e Ross foram orientados pela mesma forma nas 
regiões polares; no século xix Largean guiou-se 
no Saará por mapas traçados na areia pelos nati¬ 
vos; e 0 mesmo sucedeu com Clapperton no 
médio Níger, ou com o príncipe Kropotkine, que 
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nas suas explorações da Transbaicália foi auxi¬ 
liado pelas informações e as representações car¬ 
tográficas dos tunguses. 

Esses e outros exploradores concordara em 
assinalar nos primitivos duas faculdades máxi¬ 
mas, que os estremam do homem sedentário: 
aquilo a que se chamou a visão telescópica, capa¬ 
cidade para discernir ao longe vultos ou aciden¬ 
tes, que escapam totalmente à vista mais aguda 
do civilizado; e uma extraordinária memória 
visual. A essas duas faculdades devem os primi¬ 
tivos seu grande sentido topográfico e a possibi¬ 
lidade de reproduzir gràficamente os caracteres 
mais salientes do meio geográfico em que vivem. 

Um cartólogo russo, B. F. Adler, discípulo 
de Ratzel, publicou em igio, com o título_ de 
Mapas dos Povos Primitivos, um notabilíssimo 
trabalho, em que analisa, servido por uma do¬ 
cumentação colhida em todos os continentes, o 
problema de que nos estamos ocupando. Depois 
de referir-se à enorme capacidade visual dos 
primitivos, observa que alguns deles, comp os 
buriatas que habitam o Nordeste da Sibéria, e 
os esquimós, se orientam, de dia pelo Sol e de 
noite pelas estrelas, de que possuem notável 
conhecimento. Mas, acima de tudo, estuda os 
mapas desses povos, quer traçados na areia, 
quer, com tinta ou sangue, em madeira, papel 
ou couro; quer esculpidos em relevo ou tecidos 
com varas e fibras vegetais. ^ 

Tendo, por nossa vez, procurado estabelecer 
uma relação de causa entre os povos primitivos 
e as suas capacidades de orientação e reppsen- 
tação cartográfica, julgamos poder concluir que 
essas faculdades estão na razão directa da gran- 
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deza do espaço em que aqueles povos se movem 
e na inversa da sua densidade em relação ao 
território. Ou, por outras palavras, a cartografia 
dos primitivos é uma arte vital, que se desen¬ 
volve com as possibilidades e a extensão do 
nomadismo. 

Com efeito, o maior número de observações 
e as mais interessantes do sábio russo dizem res¬ 
peito aos siberianos, aos esquimós, aos habitantes 
do Saará e de alguns dos pequenos arquipélagos, 
perdidos na imensidade do Pacífico. Em qual¬ 
quer dos casos trata-se de áreas vastíssimas, onde 
se movem núcleos sociais, extremaraente rarefei¬ 
tos. Tomemos um exemplo típico: o arquipélago 
de Marshall, cujos I3 ooo habitantes se espalham 
por dois grupos de ilhas, que ocupam um espaço 
de cerca de quinhentos mil quilómetros quadra¬ 
dos. Estes insulanos do Pacífico teciam as suas 
cartas com fibras vegetais, em cuja rede situa¬ 
vam as unidades insulares, figuradas por con¬ 
chas ou seixos de tamanhos vários, e fabricavam 
por esse meio cartas gerais do arquipélago, par¬ 
ciais dum grupo de ilhas, e outras, em que indi¬ 
cavam a direcção das correntes marítimas. Esses 
notabilíssimos mapas guardam-se hoje em vários 
museus do Mundo. 

Estabelecida esta lei da produção cartográfica 
entre os primitivos, até onde a palavra lei é legí¬ 
tima na matéria, e sabendo-se que alguns, poucos 
milhões de índios se moviam, durante os séculos 
XVI e XVII, numa zona de floresta de planície, 
que pode calcular-se, aproximadamente, em lo 
milhões de quilómetros quadrados, mas servida 
por um vasto sistema fluvial, rico de conexões, 
poder-se-ia, «a priori», concluir que esses primi¬ 
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tivos, quando em plena liberdade de movimentos 
ou forçados a alargar o círculo das suas migra¬ 
ções pela intrusão dos Portugueses, fossem dota¬ 
dos daquelas mesmas capacidades dos siberianos, 
esquimós ou marshalianos. E o mesmo Adler, 
depois de citar os mapas dos primitivos sul- 
-americanos, recolhidos por Karl von den Steine, 
Ehrencheich, Schmidt e Koch-Grünberg, todos 
viajantes do século passado, com excepção do 
último, conclui que essas produções não ficam 
longe das melhores dos povos nómades de outros 
continentes. 

De que os índios brasileiros possuíam, nos 
séculos XVI e xvii, as notáveis qualidades de 
orientação, comuns aos primitivos, não escas¬ 
seiam provas. Gabriel Soares gaba nos tupinam- 
bás 0 sentido maravilhoso de orientação, que 
fazia deles os guias por excelência, no sertão. 
O mesmo Soares, Cardim, Claude d Abbeville e 
Yves d’Évreux unânimemente se referem à faci¬ 
lidade dos tupinarabás em percorrerem velocis- 
simamente trajectos de centenas de léguas. E Ga¬ 
briel Soares, confirmado por Cardim, observa: 
«Têm os tupinambás grande conhecimento da 
terra por onde andam, pondo o rosto no Sol, por 
onde se governam, com o que atinam grandes 
caminhos, pelo deserto, por onde nunca anda¬ 
ram..,» E conta a seguir o caso de dois tupmam- 
bás, degredados da Baía par^ o Rio de Janeiro, 
aonde foram conduzidos por mar, e dali fugiram, 
regressando isoladamente e pelo mato, por cami¬ 
nhos de mais de 300 léguas, à sua aldeia cerca 
dl então metrópole do Brasil O que se dia dos 

2 Tratado Descritivo do Brasil, cap. OLXVI. 


107 












tupinambás pode aplicar-se aos tupis em geral, 
e já sabemos que o tupi foi o aliado, o parente, 
0 auxiliar directo dos bandeirantes de S. Paulo. 
Ficamos sabendo, assim, que os tupinambás se 
guiavam pelo curso do Sol. Não utilizariam eles 
também as estrelas nos percursos nocturnos? 

Sob esse aspecto, assume a maior importância 
0 depoimento de Claude d’Abbeville, referido 
igualmente aos tupinambás, mas, neste caso, 
do Maranhão, para onde desde o Sul, esponta¬ 
neamente ou fugindo aos Portugueses, tinham 
emigrado. A acreditarmos na informação do 
capuchinho francês, os tupinambás não só obser¬ 
vavam «0 giro do Sol e a rota que segue entre 
os dois trópicos», mas tinham a noção de haver 
partido dum país de grandes florestas, situado 
no Trópico de Capricórnio. Aqui trata-se, é evi¬ 
dente, duma interpretação do cronista, assim 
como duma noção social, inerente à tribo, no 
seu movimento migratório, ao longo da costa 
do Sul em direcção ao Equador. Não menos 
importante são as notícias que nos dá sobre os 
conhecimentos que esses índios tinham de vários 
planetas, estrelas de primeira grandeza e cons¬ 
telações, que designavam por diferentes nomes, 
quase todos de animais. 

Rodolfo Garcia, que fez um sábio estudo 
sobre essa parte da obra do velho cronista, con¬ 
seguiu identificar algumas dessas constelações, 
como a «Seichu» com as Plêiades ou Sete Estrelo, 
e observa que também os tupis do Sul davam 
a essa constelação o nome de «Eichu» I Entre os 

3 V. C. dmeviUe, Histm da MUsão dos Padres 
Capuchinhos na Ilha do Maranhão, trad, de S, Mllliet, intro¬ 
dução e notas de E, Gaicia, p. 246, 
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j tupinambás, como entre os demais povos primi- 

I tivos, a que já nos referimos, estes começos de 

i uma ciência astronómica obedeciam apenas a 

■ necessidades práticas de orientação. E basta este 

■ facto para avaliarmos das capacidades e da ex¬ 
tensão das deslocações dos tupinambás naquela 

I época. 

Para melhor se compreender o alcance desses 
conhecimentos, convirá recordar que os Árabes, 

I povo de navegação intertropical, utilizavam 

também como guias nocturnos as constelações, 
i ou seja, a chamada rosa sideral^ Foram os 

povos do Norte os primeiros a guiar-se por uma 
só constelação, a Ursa Menor, e pela Estrela 
i Polar; e os Portugueses os primeiros a fixar como 

guia dos nautas, no hemisfério austral, o Cru¬ 
zeiro do Sul. Digamos desde já, antecipando-nos 
I a estudo posterior, que, dentre as técnicas, intro¬ 

duzidas pelos Portugueses entre os tujás, uma 
( das primeiras foi a de servir-se, para orientação 

na terra ou no mar, duma constelação polar, o 
Cruzeiro ou Cruz do Sul, como de princípio foi 
f chamada. Ê esse um dos mais valiosos testemu¬ 
nhos de Claude d'Abbeville. Por ele ficamos 

i sabendo que os tupinambás designavam essa 

constelação por «criçá» ou «curuçá», no tupi, 
alteração indígena da palavra portuguesa «cruz». 
I E como foram bastante reduzidas as palavras 

portuguesas, introduzidas no tupi durante o pri¬ 
meiro século, concluiremos que a assimilação 
^ desse asterismo, de origem adventícia, obedeceu 

I _ 

i V, Gabriel Perrand, Introduction à Vastronomle 
arabe, Paris 1928, p. 118 e seg, 
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a uma necessidade e iniciação cultural de carác¬ 
ter astronómico. 

À astronomia de orientação correspondeu 
logicamente entre os aborígenes brasileiros uma 
aguda consciência do espaço geográfico e a capa¬ 
cidade para o representar. Não conhecemos de¬ 
poimentos directos dos séculos xvi e xvii sobre 
a cartografia destes índios, mas os testemunhos 
da época seguinte permitem concluir que eles 
conheceram e transmitiram, como herança cul¬ 
tural, uma arte de representação, plástica e car¬ 
tográfica do território, bastante evoluída. 

É conhecido o caso típico de Von den Stei- 
nen, que orientou a segunda das suas expedições 
às nascentes do Xingu em 1887, por uma carta 
de um índio ^ caso particularmente interessante, 
pois os índios em questão não tinham ainda 
sofrido a menor influência dos civilizados. Do 
século XVIII não faltam testemunhos das mesmas 
possibilidades. Em 1727, 0 governador do Rio de 
Janeiro remetia para Lisboa uma carta, feita 
pelo padre Luís de Albuquerque, representando 
a costa desde Santa Catarina até ao Rio da 
Prata, na qual iam situadas as aldeias jesuítas 
dos Tapes, conforme um mapa feito por um des¬ 
ses índios ao mesmo padre K Em sua Cartografia 
Jesuítica dei Rio de la Plata, também 0 padre 
Furlong Cardiff publica um mapa, composto 
por um índio guarani, em começos do mesmo 
século, representando a situação dos povos mis¬ 
sionários e dos caminhos que os ligavam ao 
actual território do Paraguai. Na segunda me- 

s Dunh Central Brasilien, pp. 305 e segs. 

8 Puh. úo Arq. Nacional, tomo XV, p. 227. 
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tade desse mesmo século, nas cartas dos demar- 
cadores de limites, estabelecidos pelos tratados 
de 1750 e 1777, encontram-se, com frequência, 
longos traçados de rios, feitos exclusivamente e 
declaradamente por informações indígenas. 

Mas os mais notáveis exemplos da arte carto¬ 
gráfica indígena constam da obra do Dr. Ale¬ 
xandre Rodrigues Ferreira, 0 ilustre explorador 
e naturalista a quem se tem chamado 0 Hum- 
boldt brasileiro, e que, desde 1783 a 1792, explo¬ 
rou a Amazónia e 0 Paraguai. 

Conta ele que, perguntando a um índio mo¬ 
rador no Rio Branco, quantos e quais os seus 
afluentes, tomou este uma corda de piaçá, 
com a qual formou 0 tronco principal do rio; a 
um e outro lado foi prendendo tantos filamentos 
quantos os seus tributários, dando-lhes as voltas 
e as distâncias próprias duns a outros, e, por fim, 
tantos nós quantas as aldeias de índios, nas res¬ 
pectivas posições, em todos esses cursos. Doutra 
vez, na mesma região, um índio macouxi, pegan¬ 
do-lhe do bastão, desenhou na areia 0 mesmo 
rio. O naturalista tomou então duma pena e tinta 
e convidou-o a repetir no papel esse traçado, ao 
que ele se prestou, riscando um mapa, «onde 
as cordilheiras eram marcadas por sucessivas 
séries de ângulos mais ou menos agudos e as 
malocas dos gentios, por círculos maiores ou me- 

nores%. , .. 

Se acrescentarmos que os inmos do Alto 
Xingu, segundo von den Steinen, indicavam as 


7 Ren.âoInst.a,eHm.daBahia,m mi1^ 
e Mem, âa Acad. Real das Ciências t :^par e l, 

texto amavelmente comunicado pelo Dr. Ribeiro Mendes. 
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cachoeiras com linhas transversais, aqui temos 
uma arte cartográfica tão desenvolvida, que uti¬ 
lizava convenções semelhantes às actuais. Obser¬ 
ve-se que todos estes povos, nos séculos xviii 
e XIX, estavam, sob este aspecto, e devido ao 
confinamento gradual imposto pela ocupação 
portuguesa, no caminho da regressão cultural. 
Pode, pois, concluir-se que, nos dois séculos an¬ 
teriores, 0 índio da zona de floresta tropical pos¬ 
suía uma consciência do espaço, bem mais vasta, 
e uma arte, não menos perfeita, de o representar. 

Supomos que estas considerações prestam 
uma importância nova à participação do índio 
na bandeira. Astronomia incipiente e represen¬ 
tação plástica ou cartográfica do território não 
passam de manifestações do mesmo e maravi¬ 
lhoso sentido de orientação. Sentido vital e 
orgânico. Superlativo do instinto das aves mi- 
gradoras. Como outros povos nómades, os pri¬ 
mitivos habitantes do Brasil eram verdadeiras 
bússolas e mapas vivos. 

Resta agora averiguar em que medida essa 
cultura de orientação serviu às bandeiras e in¬ 
fluiu nas primeiras concepções geográficas e car¬ 
tográficas dos Portugueses. 


os GRANDES VARADOUROS CULTURAIS 


Q uando os primeiros portugueses se estabele¬ 
ceram nas costas do Brasil, não tardaram, 
j por certo, em dar-se conta da cultura geográ- 

1 fica dos seus primitivos habitantes. Sabemos 

! hoje que os aborígenes haviam traçado as suas 

I trilhas — —• ao longo de vastas áreas: e se 

{ aproveitavam igualmente dos sistemas fluviais, 

como duma rede de caminhos. Desse primeiro 
; conhecimento e contributo cultural, que o portu- 

I guês ràpidamente recebeu do aborígene, nenhum 

1 exemplo mais típico do que a pré-bandeira de 

I Aleixo Garcia, o qual, para transpor, em 1524, 

i 0 espaço que medeia entre as costas de Santa Ca- 

i tarina e os Andes, utilizou, seguida e alternada- 

i mente, já os caminhos terrestres, já os fluviais, 

j Numa das relações do padre Fernão Cardim, 

i hoje impressas com 0 título de Tratado da Terra 

! e Gente do Brasil, 0 célebre missionário, que 

! escrevia na segunda metade de Quinhentos, dá 

no seu estilo enxuto um índice rápido, em que 
não se perde palavra, das capacidades e da têm- 
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pera viajadora dos índios: «Vêem sobremaneira, 
porque à légua exergara qualquer coisa, e da 
mesma maneira ouvem,’ atinam muito; regen¬ 
do-se pelo Sol, vão a todas as partes que querem, 
duzentas e trezentas léguas, por matos espessos 
sem errar ponto, andam muito, e sempre, de 
galope, e principalmente com cargas; nenhum 
a cavalo os pode alcançar; são grandes pesca¬ 
dores e nadadores, nem temera mar, nem ondas, 
e aturam um dia e noite nadando, e o mesmo 
fazem remando, às vezes sem comer.» 

Embora daqui se depreendam as inestimáveis 
faculdades e préstimos do índio na bandeira 
“ sentido excepcional de orientação, rapidez no 
andar e infatigável resistência física—Cardim 
não fala dos apés indígenas. Em compensação, 
muitos outros jesuítas, de entre os quais é justo 
assinalar Montoya, Simão de Vasconcelos e Lo- 
zano, repetidamente se referem ao chamado 
caminho de S. Tomé e às pègadas do Apóstolo 
das índias que, segundo eles, se encontravam 
gravadas na pedra em vários pontos do conti¬ 
nente. Recordemos a propósito que, segundo 
Adler na obra citada, os sinais gráficos de pèga¬ 
das, nos mapas dos primitivos, indicavam a 
«direcção do movimento». 

Esse caminho cujo trajecto foi estudado por 
Washington Luís e Romário Martins, e a que os 
índios chamavam piahivu, corria, segundo o 
padre Montoya, toda a terra a 200 léguas da 
costa, e desde S. Paulo para 0 sul; mas sabemos 
que ele se bifurcava, quer em direcção a Gana- 
neia e à costa de Santa Catarina, quer em direc¬ 
ção ao Paraná, para daí, pelos tributários do 
Paraguai, continuar até 0 Peru. 
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Sempre que os índios prosseguiam este sis¬ 
tema flúvio-terrestre de caminhos, nos grandes 
percursos transcontinentais, eram forçados a 
construir canoas para baixar ou subir correntes. 
Mas foi na vastíssima rede do Amazonas que 
mais desenvolveram as técnicas da navegação 
fluvial. Também aí 0 português, ao chegar, 
encontrou em pleno desenvolvimento uma cul¬ 
tura náutica inteiramente apropriada ao meio. 
Mais uma vez, um jesuíta, e uma das maiores 
glórias da Companhia de Jesus, 0 padre António 
Vieira, nos deixou, numa das suas cartas, infor¬ 
mes preciosos sobre os proveitos que 0 português 
soube tirar dessa cultura. 

Na sua conhecida carta de 1654, sobre a ex¬ 
pedição ao Tocantins, depois que descreveu a 
forma das canoas e a maneira de as construir, 
calafetar, brear, toldar e velejar, cora árvores, 
fibras e resinas da floresta, conclui: «Aqui será 
bem que se note que os índios são os que fazem 
as canoas, as toldam, as calafetam, os que as 
velejam, os que as remam, e muitas vezes, como 
veremos, os que as levam às costas... e, se se 
há-de marchar por terra, os que lhes levam as 
cargas e ainda as armas às costas.» 

Chamemos desde já a atenção para este facto 
de levar às costas as canoas, operação que se tor¬ 
nava indispensável para evitar cachoeiras ou pas¬ 
sar de um rio a outro, transportando-as por terra. 

Duas grandes famílias culturais corresponde¬ 
ram predominantemente a esses dois sistemas 
de caminhos; no Sul, os tupi-guaranis, ao pia- 
hiru; no Norte, os aruaques, à rede quase exclu¬ 
sivamente fluvial do Amazonas. Paul Radin, 
no relance geral que fez das origens e tipos cul- 
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turais dos índios sul-americanos \ diz, para 
caracterizar os tupi-guaranis, que eles desenvol¬ 
veram com perfeição «a técnica de cobrir longas 
distâncias em tempo relativamente curto». Da 
mesma sorte definiu os aruaques pela sua cul¬ 
tura náutica, como típicos construtores e tripu¬ 
lantes de canoa inteiriça de casca e balsa. 

É certo que Métraux reivindica para todos 
os tupi-guaranis o sobrenome de Fenícios da 
América do Sul que Hervas reservou para os 
omáguas, considerando-os os mais hábeis nave¬ 
gadores do continente. 

Pioneiros culturais, ainda que afins, tupi- 
-guaranis e aruaques, uns partindo do Prata, 
outros do Ámazonas, completaram em sentido 
inverso o circuito continental das suas longas 
migrações, penetrando-se e transmitindo-se in¬ 
fluências culturais. Os aruaques estendiam-se 
desde o Orenoco, pelo vale do Amazonas e do 
Madeira-Mamoré e Guaporé, até ao alto e médio 
Paraguai. De mais largo âmbito o círculo cultu¬ 
ral dos tupi-guaranis, ainda que adensado no 
Prata, abrangia com breves soluções de continui¬ 
dade toda a vasta unidade geográfica da floresta 
tropical, com excepção da área Orenoco-Esse- 
quibo-Negro, baluarte dos aruaques e caribes. 
A importância maior do círculo cultural tupi- 
-guarani, na história da formação territorial do 
Brasil, explica-se pela sua ocupação do litoral 
desde o Rio Grande do Sul às Guianas e pelas 
relações inter-tribais de profundidade até aos 
Andes e ao Maranhão ou Alto Amazonas. 


1 InCians of South America, Nova Iorque, 1942. 


Ora estes círculos culturais não eram está¬ 
ticos. Com maior ou menor intensidade, a zona 
da floresta tropical foi teatro, durante os séculos 
pré-históricos e históricos, de vastas migrações 
de tribos, em especial, das tupi-guaranis. Alfred 
Métraux, que a esses factos dedicou substancial 
monografia, conclui por afirmar que os tupi- 
-guaranis se movimentaram em grandes migra¬ 
ções, não só durante os séculos xv e xvi, mas 
também nos quatro séculos seguintes e quase até 
os nossos dias, em regiões e direcções diferentes, 
ora para fugir ao domínio dos Portugueses, ora 
atrás da «crença obstinada na existência dum 
Paraíso Terrestre, para além do Atlântico, ou 
no interior do continente a oeste». Raça inquieta, 
dotada duma mobilidade extrema, correndo em 
todas as direcções do continente, á busca da li¬ 
berdade e do Paraíso impossível, longo tempo 
dela restou um vasto arquipélago de tribos, dis¬ 
seminadas pela zona de floresta, á semelhança 
desses outros arquipélagos que, solitáriamente, 
testemunham nos oceanos os antigos cataclismos. 

Mas, ao lado dessas grandes correntes migra¬ 
tórias, houve no continente, de tribo a tribo, uma 
osmose contínua de trocas comerciais e culturais. 
Dois etnólogos e sociólogos contemporâneos che¬ 
gam a considerar este facto como característico 
dos povos primitivos da América do Sul; e afir¬ 
mam que as trocas de tribo a tribo foram aqui 
determinadas, não só pelas considerações geo¬ 
gráficas, mas ainda pela proveniência e diferen¬ 
ciação cultural dos artigos trocados I 


2 S. A. Sieber and P. H, Mueller, The Social Life of 
Primitiw Man, 1941, p. 386. 
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Para atingir mais objectivamente os funda¬ 
mentos pré-históricos e aborígenes das bandeiras, 
seria, pois, necessário estudar, nas suas linhas 
gerais, as relações desse perpétuo ondular de 
culturas com o território. Quais os traços carac¬ 
terísticos da geografia do continente assimilados 
pelos índios e transmitidos, sob forma de técnica 
circulatória, aos Portugueses? 

Um sábio etnólogo sueco, Erland Nordensk- 
jõld, que alia á vastidão de informes eruditos ou 
colhidos directamente no terreno, a inexcedível 
segurança de método e penetração crítica, estu¬ 
dou, num ensaio notabilíssimo, a difusão de 
alguns dos elementos culturais introduzidos na 
América Meridional pelos europeus desde a sua 
chegada, tais como as galinhas, a banana, o 
ferro e os objectos com ele fabricados — facas, 
machados, anzóis, agulhas, tesouras e armas de 
fogo 

Nordenskjôld organizou para cada um desses 
elementos culturais um mapa com a distribuição 
das respectivas palavras aborígenes, diversas de 
tribo para tribo, ao qual soprepôs, em todos os 
casos, a carta, em papel transparente, da locali¬ 
zação dessas tribos sobre o território. Esse con¬ 
tínuo mecanismo permite seguir em cada mapa 
e para cada elemento cultural a área da sua 
difusão por cada uma das raças indígenas, con¬ 
forme os vocábulos respectivos e seus afins. 

Por uma necessidade natural de simplificação 
limitamo-nos a estudar aqui a localização dos 

3 Deãnctions sugested by the geogravhical disirihution 
of some post-columbian mrds used by the Inãians of South 
America, n.» 5 , de «Comparative ethnographical studles», 
Goteborg, 1922 . 
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factos que se relacionam com as tribos daquelas 
raças de maior expansão no território: os tupi- 
-guaranis e os aruaques. 

Duma forma geral pode afirmar-se, anali¬ 
sando os mapas, que a maior parte daqueles ele¬ 
mentos culturais seguiram, desde os princípios 
do século XVI, as estradas flúvio-terrestres que 
iam do trecho da costa, compreendido entre 
S. Vicente e a ilha de Santa Catarina, por terra 
ou pelo Iguaçu, o Pequiri e o Tietê, ao Paraná 
e ao Paraguai, e das últimas ramificações deste 
rio pelo Guapaí ou o Guaporé e o Madeira, até 
ao Amazonas e às Guianas. 

Desta regra devemos exceptuar os galináceos. 
«Enquanto, escreve Nordenskjôld, muitos dos 
guaranis, desde o Paraguai à Guiana, possuem 
palavras semelhantes para designar a banana, 
(paco, pacoba, etc.), as armas de fogo (mboca 
mocaba), as agulhas (aui), as facas (quise, etc.) 
e as tesouras (yetapa), a designação das aves 
domésticas difere de localidade para localidade». 
A explicação que apresenta deste facto é que as 
aves domésticas foram disseminadas por várias 
vias e numa época anterior à dos outros elemen¬ 
tos culturais pós-colombinos. 

Introduzidos provàvelmente em 1502 na Ca- 
naneia, os galináceos, segundo aquele sábio, já 
haviam alcançado os Andes cerca de 1513, data 
em que 0 futuro usurpador do trono incaico 
toma 0 nome de «Atahualpa», isto é, 0 galo, tão 
grande a impressão e 0 prestígio alcançado na¬ 
quele império pela famosa ave, anunciadora do 
Sol. Quando os Espanhóis atingiram a zona do 
Alto Amazonas, já aí encontraram a mesma ave, 
com esse mesmo nome de «Atahualpa». 
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Esta rapidez na disseminação dum elemento 
cultural prova quanto eram rápidas e activas 
as comunicações através do continente, ainda no 
caso mais difícil, quando tinham que galgar os 
Andes; e fornecem-nos — facto da maior impor¬ 
tância—o esquema pré-histórico, sobre que se 
fundou a expedição de Aleixo Garcia. 

^ Mas, examinando os mapas de Nordenskjõld, 
vê-se que a disseminação dos restantes elementos 
culturais —e são a maioria —se fez pela zona 
dos enlaces fluviais, que assinalamos, entre os 
dois leques das ramificações terminais do Para¬ 
guai e do Madeira. 

Da mesma sorte a difusão de certas palavras, 
como «Chicá» ou «Sicá» para designar os gali¬ 
náceos, se fez aproveitando a zona de trijunção 
do Parnaíba com o Tocantins e o S. Francisco; 
a distribuição do vocábulo «kitese», para desig¬ 
nar 0 ferro, prova que os aborígenes conheciam 
e utilizavam a zona da trijunção entre o Par¬ 
naíba, 0 S. Francisco e o Tocantins; assim como 
a difusão de certas palavras, como «Takara» e 
«Karaka», onomatopéias para designar galiná¬ 
ceos, patenteia que ela se fez através do enlace 
fluvial Negro-Orenoco, ou «arakabussa», pelo 
Essequibo-Rio Branco. 

Duma análise geral de mapas de Nordensk¬ 
jõld se conclui também que tupi-guaranis e arua- 
ques eram ripários, isto é, viviam à beira do 
mar ou nas margens dos rios, os quais aprovei¬ 
tavam para circular, e que a difusão pòr via 
indígena daqueles elementos culturais se ajusta 
pei.feitamente à construção insular do território. 

Desde já esta difusão ripária e circular dos 
tupi-guaranis explica a designação de língua ge¬ 


120 


ral, dada^ ao idioma, e permite vislumbrar a 
importância que ela assumiu na expansão dos 
luso-brasileiros e na unificação do território. 
Cabe neste ponto pôr um problema: não expli¬ 
cará a «língua geral», já em boca de portugue¬ 
ses, a difusão de certos elementos culturais pós- 
-colombinos. Nordenskjõld responderá: 

«Os Portugueses, que usavam a língua guarani 
como uma espécie de língua franca, «língua ge¬ 
ral», contribuíram possivelmente para a vasta 
distribuição de palavras guaranis, designando ele¬ 
mentos culturais pós-colombinos. Mas a imensa 
disseminação de certas palavras pós-colombinas 
não pode ser invariàvelmente explicada pela 
língua geral, «mas apenas pelas extensas pere¬ 
grinações dos guaranis durante a primeira parte 
do século xvi». E mais adiante exemplifica, fa¬ 
zendo notar que a vasta disseminação de pala¬ 
vras como «paco», «pacoba», para designar 
banana, «mboca», «mocaba», para armas de 
fogo, apenas e sem dúvida se explica pelas ex¬ 
tensas migrações dos guaranis, e, em «especial, 
a distribuição da palavra yetapa (tesoura) por 
essas migrações, quando da região platina pas¬ 
saram ao Amazonas baixando o Madeira». 

Desta série de factos podemos concluir que 
às zonas de enlaces fluviais, tais como anterior¬ 
mente as definimos, corresponderam outras tan¬ 
tas zonas de enlace e, em certos casos, de fusão 
cultural. Os indígenas, para percorrer o território 
ou trocar produtos de culturas diferentes, pas¬ 
savam, com muita frequência, das cabeceiras 
dum rio ou dum sistema fluvial para os outros. 
Para isso utilizavam as canoas de casca, _fàcil- 
mente transportáveis ás costas, ou inteiriças e 
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escavadas em tronco de árvore, que transporta¬ 
vam também a dorso, ou faziam rolar em toros 
de madeira. Às canoas mais pesadas, segundo 
Gabriel Soares, puxavam com o cipó-embé, ex¬ 
tremamente resistente, para as varar em terra. 

A essas zonas de enlace fluvial chamavam 
os Portugueses, como veremos, os «varadouros». 
Sobre essas grandes encruzilhadas de caminhos 
terrestres e hidrográficos se encontraram as tribos 
e se transmitiram elementos próprios ou impor¬ 
tados, mitos e conhecimentos geográficos, criando 
do mesmo passo a noção dos círculos fluviais, 
que insulavam e unificavam o território. 

Quando os Portugueses aportam e se fixam 
nos litorais do Brasil, a pré-história continua, 
durante os dois primeiros séculos, as suas lentas 
e obscuras elaborações, desde o Atlântico aos 
Andes, entre o Prata e o Amazonas. No interior 
do continente as tribos fervilham. índios, sem 
cessar, palmilham apés; navegam torrentes; 
varam canoas; comunicam-se notícias ou ele¬ 
mentos culturais: tecem, enfim, os laços mal 
seguros, que prendem, como raízes, a árvore das 
bandeiras à terra, à selva, aos rios e às culturas 
primitivas. 


XII 


fundamentos PRÊ-HISTÕRICOS DO BRASIL 


D efinimos o índio, pelas suas qualidades de 
orientação — bússola e mapa vivo. Estu¬ 
dámos 0 seu conhecimento da rede das 
estradas naturais e seus entroncamentos sobre _as 
zonas de vertentes, onde as cabeceiras dos nos 
se aproximam. Vimos que por essas zonas, a que 
chamámos os grandes varadouros cuhurais, os 
índios se moveram em grandes migrações, conti¬ 
nuadas até quase aos nossos dias, passando dum 
sistema fluvial a outro; ou sobre elas perpètua- 
mente realizaram intercâmbios comerciais e 
culturais. 

Acrescente-se que, em muitos casos, se dou, 
mais que a simples troca, a fusão fetiina das 
culturas, pela formação dum património de ^lín¬ 
guas, técnicas, crenças, conhecimentos e mtos, 
comum a tribos de diversa origem. Foi este, 
seguramente, o caso das_ tribos pertencentes a 
um círculo cultural, vencidas e assimiladas por 
tribos dum círculo cultural diferente. Desse facto 
temos exemplo típico nos chanés (aruaques) e 
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chiriguanos (guaranis) da região entre o Alto 

Guapaí (bacia amazônica) e o Alto Pilcomaio 

(bacia platina). Foi Nordenskjõld o primeiro a 

descobrir a família étnica e cultural dos chanés, 

pois verificou que esses índios, não obstante | 

estarem culturalmente guaranizados havia qua- | 

tro séculos, ainda falavam entre si o aruaque, i 

Quando Aleixo Garcia, cerca de 1524, alcan- | 

çou aquela região, já encontrou chiriguanos e 
chanés intimamente enlaçados sobre 0 terri¬ 
tório h 

As nossas investigações permitem-nos afirmar 1 

também que 0 bilinguismo e, por consequência, ! 

a fusão de culturas era frequente em várias tri- | 

bos do Alto Paraguai, como se depreende da j 

relação inédita do padre Diego Ferrer sobre os | 

itatines e povos próximos (Col De Angelis). j 

Povos dotados duma grande capacidade de | 

expansão, não possuiriam, tupi-guaranis e arua- 
ques, uma cultura geográfica, ainda que rudi- 1 

mentar, correspondente à sua área de desloca- : 

ção ? E não se haveriam comunicado esses conhe¬ 
cimentos, como nos casos de fusão étnica e cul- 1 

tural, a que acabamos de aludir, transmitindo j 

aos adventícios uma noção de unidade maciça, j 

do território incompatível com 0 Tratado de 
Tordesilhas? ! 

Se desejamos aquilatar da colaboração do ! 

índio nas bandeiras e, de modo mais geral, na 
formação territorial do Brasil, quer sob a forma | 

mítica, quer científica, devemos dar mais um I 


1 «The Guarani Invasion oí the Empire in the Slx- 
tenth Oentury. An Historlcal Indlan mlgratlon», em The 
Geographícal Review, vol. IV, Nova Iorque, 1911, 


passo no estudo da cultura dos indígenas e ave¬ 
riguar quais as suas noções geográficas sobre 0 
território percorrido. 

Quando falamos em geografia dos índios, 
afastamos, é óbvio, a ideia que se liga às ciên¬ 
cias geográficas, tal como hoje as podemos apren¬ 
der ou realizar. Trata-se duma cultura de pri¬ 
mitivos, alheios a toda a ciência de posição, 
pròpriamente dita, e aos métodos e instrumentos 
para medir com precisão 0 espaço, restrição que 
jamais devemos perder de vista. Não obstante, 
e como vamos ver, eles possuíram certas noções 
de geografia física, económica e política, dum 
vasto alcance, que podiam orientar, e positiva- 
mente orientaram, muitas expedições explora¬ 
doras. 

Vamos escolher os exemplos mais típicos da 
extensão de conhecimentos geográficos entre os 
indígenas da América do Sul 

Os tripulantes da armada de D. Nuno Manuel 
e Cristóvão de Haro que, em 1513 e 1514, des¬ 
cobriu 0 Prata; os náufragos da armada de Diogo 
de Solis, que desde 1516 habitaram a ilha de 
Santa Catarina e 0 litoral póximo; os tripulan¬ 
tes da armada de Sebastião Caboto que, em 
1528, penetraram 0 estuário do Prata e 0 Paraná; 
e os companheiros de Martim Afonso, ainda no 
Rio de Janeiro, em 1531, todos depararam, entre 
os aborígenes, notícias insistentes e unânimes da 
existência, para oeste, duma Serra de Prata e 
dum Rei Branco governando um vasto império, 
próspero em riquezas. É hoje facto assente que 
os aborígenes do vale platino e da «costa da 
prata» (como Eugênio de Castro chamou à por¬ 
ção de litoral, que se estende desde 0 Rio de 
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Janeiro ao estuário do Prata), possuíam notícias 
mais ou menos exactas sobre o Império do Inca 
(o Rei Branco) e sua localização a oeste. Dese¬ 
jamos apenas objectivar este facto com o mais 
extraordinário dos documentos que se lhe refe¬ 
rem — a célebre carta de Luís Ramirez, compa¬ 
nheiro de Caboto, em que informava seu pai 
de que os «quirandies», à entrada do Paraná, 
lhes deram «mucha relacion de la sierra y dei 
rey blanco,.. Estos nos dijeron que de la otra 
parte de la sierra confinaba con el mar, y segun 
dician crecia y menguaba mucho y muy supito, 
y segun la relacion que dan, el senor capitán 
general piensa que es la Mar dei Sur; y a ser 
asi, no menos tiene este descubrimiento que el 
de la sierra de la Plata por el gran servido que 
S. M. en ello recibirá^. 

Este passo não deixa dúvidas sobre o conhe¬ 
cimento, pelos índios do Prata, não só do império 
incaico mas também da existência do Pacífico 
e, por comparação com as marés do Atlântico, 
do fenómeno do rm-de-marée, o qual nas costas 
do Peru e do Chile atinge frequência e proporções 
de cataclismo, desconhecidas no resto do planeta, 
a não ser no Japão L 

Nessa mesma carta informava Luís Ramirez 
que «aqui con nosotros está otra generacion, que 
son_ nuestros amigos, los cuales se llaman gua¬ 
ranis...; estos senorean gran parte desta índia 
y confinan con los que habitan en la sierra». 
Desta informação, inteiramente acorde com o 

2 Toríbio de Medlna, Sebastião Caboto, H t, in fine, 

3 Camille Vallaüx, Qeographie Gênêrale ães Mers, 
Paris, 1938, pp. 184-186. 
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que dissemos sobre as vias de difusão cultural, 
podemos concluir que os tupi-guaranis haviam 
sido os criadores da cultura geográfica desta área 
interoceânica. 

A esta área de cultura geográfica, de forma¬ 
ção guarani, podemos acrescentar outra, não 
menos vasta, e essa tupi. Já noutro destes arti¬ 
gos (x) assinalámos que os índios do Marar 
nhão, segundo Claude d’Abdeville, guardavam 
a memória da existência de grandes florestas na 
região do Trópico de Capricórnio, donde haviam 
emigrado, fugindo aos Portugueses, para as 
regiões do Equador; e mostravam igual conhe¬ 
cimento da região da costa, que se estende até 
0 norte do Amazonas. Yves d’Evreux, outro 
dos capuchinhos franceses da mesma missão, 
acrescentava dos mesmos índios, ou seja, dos 
tupinambás, que «quatrocentas ou quinhentas 
léguas nada são para eles»; e conta o caso dum 
principal que morava «muito acima» no Rio 
Amazonas, donde viera visitar os seus parentes 
ao Pará e daí ao Maranhão, o qual para regres¬ 
sar às últimas terras dos tupinambás necessitava 
duas luas, ou seja, dois meses lunares ^». E com 
razão Métraiix identifica este principal como per¬ 
tencente aos tupinambaranas, habitantes da ilha 
do mesmo nome, junto à foz do Madeira. 

Ao chegar a este mesmo lugar, em 1639, 0 
padre Cristobal de Acuna, que acompanhou 
Pedro Teixeira na descida do Amazonas, ouviu 
daqueles índios a história da emigração dilata- 
díssima, que até ali os trouxera. Fugindo à proxi- 

4 Yves d-Evreux, Voyage dans le 
durant les aués 1613 et 161i, Leipzig e Paris. 1864, 
cap. VII e VIII. 
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midade dos Portugueses (por consequência, duma 
região do litoral), haviam passado pelas cabecei¬ 
ras de vários rios, cerca da grande serrania oci¬ 
dental, e, chegados às nascentes do Madeira, bai¬ 
xaram todo 0 curso do rio até à sua foz. 

Que este último facto seja verdadeiro não 
pode duvidar-se, pois os tupinambás deram a 
Cristobal de Acufía e aos Portugueses a noção 
de que, no próprio dizer do cronista jesuíta, 
«por ele (o rio Madeira) e mais depressa que 
por qualquer outra parte se há-de descobrir saída 
para os mais próximos rios da comarca de Poto- 
sis, 0 que é rigorosamente exacto e representa 
uma notabilíssima antecipação às explorações 
dos europeus. 

Porventura os índios resumiam, numa só, um 
ciclo de migrações tupis, começadas com os chi- 
riguanos que, ainda no século xv, começaram 
a emigrar das margens do Paraná para as faldas 
dos Andes, na região das nascentes do Rio 
Grande ou Guapaí, afluente do Madeira, e que 
se continuaram por este rio até ao Amazonas, 
pelo menos desde os meados do século xvi. 

índios de raça tupi que houvessem partido 
dos litorais brasileiros e passando pelas cabecei¬ 
ras do Madeira chegassem à sua foz, tinham de 
habitar, dentro do condicionalismo geográfico, 
que tornava possível a viagem, nas regiões da 
capitania de S. Vicente, ou muito próximos. 
E aquele principal tupinambarana, que foi 
visitar os seus parentes no Pará e no Maranhão, 
bem podia, somando os seus conhecimentos aos 
destes últimos, ter uma noção, ainda que vaga, 
do imenso circuito atlântico-platino-amazónico, 
sobre que assenta o Brasil actual. 

12S 


Certas noções bastante exactas, que os Por¬ 
tugueses muito cedo tiveram daquelas possibili¬ 
dades de circular a zona de floresta tropical, só 
podem explicar-se por informações indígenas. 
É 0 caso de Diogo Nunes, aventureiro portaguês 
que, em 1538, em companhia dos espanhóis, fez 
nma viagem ao país de Machifaro, vizinho dos 
omáguas (tupi-guaranis), no Alto Amazonas. 
Numa espécie de plano, endereçado cerca de 
1554, a D, João III de Portugal, em que acon¬ 
selhava a conquista daquelas regiões, indica,va, 
como um dos caminhos a seguir para comunicar 
com 0 Alto Amazonas: «indo por S. Vicente, 
atravessando as cabeçadas (isto é, as cabeceiras 
dos rios) do Brasil ®». 

Esta noção assemelha-se muito à que os 
tupinambaranas transmitiram ao padre Cristo¬ 
bal de Acuna; mas sobre ser anterior de quase 
um século, completa-se com a indicação dum 
ponto de partida. E ainda quando Diogo Nunes 
houvesse percorrido esses caminhos em parte ou 
na totalidade, como parece depreender-se de certo 
documento publicado por Capistrano, só^o pode¬ 
ria ter alcançado com 0 auxílio dos indígenas . 

Conhecimento mais vasto, 0 que só pode 
explicar-se por informações da mesma fonte, é 
0 que, em 1618, Simao Estacio da Silveira reve¬ 
lava no seu memorial. Intentos da Jornada do 
Pari «Este rio Pará, a que chamamos das Ama¬ 
zonas, dizia ele, tem dous nascimentos: hum 


5 História ãa Colonização Portuguesa do Brasil, III, 
Varnhagen, História Geral do Brasil, 4.^ edição, I, 

P.2B8. 


lí 





do rio Orellana... nasce em Quito e serras do 
Novo Reino de Granada,.,; outro, que chamão 
do Maranhão... nasce um pouco ao norte do 
Serro de Potosi, nas serras do Peru... e correndo 
mais de 700 legoas ao nordeste... se ajunta com 
0 de Orellana mais de 400 legoas antes de entrar 
no mar’...» 

Dois anos após a fundação de Belém, já ali 
se conhecia no seu traçado geral, como desse 
texto claramente se conclui, 0 curso do Madeira, 
até 0 nascimento. Por consequência, os tupinara- 
bás do Pará haviam assimilado esse conheci¬ 
mento dos seus irmãos de raça e círculo cultural, 
os tupinambaranas. 

Neste caso, tribos tupinambás, vindas do Sul, 
ao longo do litoral, encontraram-se com outras 
tribos da mesma família cultural, partidas pro¬ 
vavelmente da mesma região, mas descrevendo 
nas suas viagens pelo interior do continente um 
arco de círculo, que vinha encerrar todo um cir¬ 
cuito de migrações atlântico-platino-amazónico, 
fundindo assim no mesmo património os seus 
conhecimentos geográficos. 

Se os tupi-guaranis possuíam uma tão vasta 
consciência do espaço, também os aruaques reve¬ 
laram aos primeiros europeus, que entraram com 
eles em contacto, um conhecimento muito exacto 
da vasta região, banhada pelo Negro e Orenoco, 
onde as suas tribos se adensavam mais. Assim, 
quando Pedro Teixeira, em' 1637, subiu 0 Ama¬ 
zonas até ao Napo, adquiriu em caminho, 
segundo informam Alonso Rojas e 0 padre Cris- 


7 Anais ãa Biblioteca Nacional, XXVI, p, 362. 
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tobal de Acuna, e maiormente se conclui_ do íij, 

mapa do Amazonas, que 0 piloto da expedição 11 

traçou em Quito, os mais extraordinários e exac¬ 
tos conhecimentos sobre 0 curso do Negro,^ a |j|^ 

sua pronunciada direcção para oeste,^ a situação j: ^ 

das nascentes respectivas e a comunicação com j| | 

0 Orenoco®. 

Aliás, esta noção das ligaçÕe? entre 0 Negro ji 

e 0 Orenoco já fora revelada pelo padre Joseph j 

Acosta, na sua Histórk natural y moral de Indias j | 

(1591) , e aparece num mapa português (c. 1628), j 

que atribuímos a João Teixeira, folha de um j 

atlas ignorado, mas obra-prima da cartografia i 

portuguesa do século xvii, que tivemos a boa j 

fortuna de encontrar e identificar na Biblioteca , 

Nacional do Rio de Janeiro. Em qualquer dos . 

casos, é anterior à exploração e conhecimento ! 

directo dos europeus, que só veio a realizar-se jj 

no século xvni. E não só^ está de acordo com | 

0 condicionalismo geográfico a que nos temos | 

referido, mas com 0 depoimento de Oviedo, que, j | 

nos meados de Quinhentos, se refere com admi- 1 j 

ração às longas estradas comerciais dos arua- jj 

ques, às suas grandes frotas de canoas e dilata- p 

das viagens de cerca de 2000 quilómehos 
Se 0 Negro e 0 Orenoco estavam fisicamente 
ligados um ao outro, a ponto de Heriarte os 


8 Os textos de Rojas e Acufia podem ler-se em 0. de | 

Melo Leitão, Descobrimento io Rio Amam^, PP- 96 c 251 ; 

0 mapa em Jimenez de la Espada, Viflfe dei Capto | 

Pedro Teixeira, no «Boletim de la Sociedad Geográfica de | 

“‘'a.So ftrmndes de Oviedo y 1 

General y natural de las índias, Valladolid, 1534, livro j 

XXIV, cap. 17. 
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considerar, em meados do século xvii, como um 
rio único, formado de dois braços, um que desa¬ 
guava no Amazonas, outro no Oceano, os arua- 
ques, que os habitavam, mantiveram com as tri¬ 
bos do Madeira um intenso comércio, que se 
estendia até aos «lagos de Araguariaj na actual 
Guiana Brasileira^®. Amazonas, Madeira e 
Negro formavam um grande cruzamento de 
estradas fluviais, sobre as quais os aruaques 
haviam estendido uma unidade económica vas¬ 
tíssima, que ia de Orenoco e da Guiana ao Mara¬ 
nhão e ao Alto e Médio Paraguai. 

Círculos culturais afins, tupi-guaranis e arua¬ 
ques tinham-se fundido pelo sangue e a cultura. 

Mas os segundos haviam adoptado o seu idioma, 
que já antes da chegada dos brancos, começara 
a ser «língua geral», isto é, instrumento de uni¬ 
ficação social e cultural. Clara ou difusa, total 
ou fragmentária, a noção de uma unidade geo¬ 
gráfica, económica e humana, maciça e indivi- | 

sível, existia. Sobre a terra já estavam delineados j 

os fundamentos da futura nação. 

Se hoje conhecemos estes factos, é porque 
foram comunicados pelos aborígenes a portugue¬ 
ses e espanhóis. Ao tomar posse da terra, uns 
e outros receberam em mãos essa riquíssima 
herança cultural. Realidade continental, verda- | 

deiro Novo Mundo a elaborar, segundo padrões 
de civilização mais elevada, até à organização 
e independência política, como procederam por¬ 
tugueses e espanhóis, luso e hispano-descenden¬ 
tes? É o que vamos ver. 


10 M, j^e,?Heriarte, Descrição ão Estaão ão Maranhão, 
Pará, Gurupâ e Rio das Amamas. 
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DUAS RAÇAS QUE ACERTAVAM O PASSO 


Q português de Quinhentos diferençava-se pro- 
^ fundamente do índio. Distanciava-os, mais 
que 0 espaço, o tempo: a idade cultural. 
E nessas divergências, por vezes insanáveis, se 
originaram muitos dos conflitos entre as duas 
raças. 

Mas também —e muito mais no caso do 
tupi—os dois se assemelhavam. E essas coin¬ 
cidências foram, desde os primeiros tempos, base 
de entendimento e, logo, fusão harmónica de 
raça, e, sob certos aspectos, de cultura. 

Contava o português, a mais que o índio, 
algumas dezenas de milénios. Tinha os cabelos 
brancos das idades, que vão do machado de 
pedra ao Evangelho. Era, pela herança recebida 
e a experiência própria, um ser infinitamente 
mais sábio e humano. Deixava atrás de si Ate¬ 
nas, Roma e Jerusalém. E trazia consigo os jru- 
tos do descobrimento do planeta, epopeia e 
! drama em que fora o principal herói e actor. 

\ Por sua vez, Lisboa tornara-se a metrópole, e 
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0 português, 0 cidadão do Mundo. Na larga es¬ 
teira que rasgou nos mares, e assinalou na Terra, 
iam precipitar-se os outros povos europeus, e, 
mais que todos, o britânico. 

Mas, para o tema que nos ocupa, não impor¬ 
tam menos que as diferenças, os pontos de apro¬ 
ximação e de contacto entre os dois mundos 
humanos, em 1500 postos frente a frente. 

Considerado nas suas relações estritas com 
as bandeiras, caracterizava-se 0 índio, e, em 
especial, 0 tupi —já 0 vimos —pela mobilidade 
e a técnica de percorrer longos espaços em tempo 
curto; pela capacidade de orientação, servida 
por uma astronomia incipiente; pela consciência 
do espaço e a capacidade para 0 representar, sob 
forma plástica e cartográfica. Raça vigorosa, 
bélica, seminómade, 0 tupi-guarani movia-se no 
continente em busca do Paraíso Terreal. «Coisa 
de bárbaros»—comentava Heriarte. Lógica dum 
estilo de vida, diremos nós, 0 nomadismo 
transcendera da economia para a esfera das cren¬ 
ças. Transformara-se num ideal religioso. Mas, 
verdadeiramente, esse bruto Adão, anterior ao 
pecado original e ao recato pudico, já dispunha 
para as suas correrias, dum Paraíso tépido, 
com as dimensões dura mundo, e onde podia 
entregar-se, em plena liberdade, à vida dos 
instintos. 

E, se as demais raças que partilharam a flo¬ 
resta tropical, viviam em perpétuo movimento, 
nenhuma outra se extremara, como a tupi-gua¬ 
rani, na técnica da deslocação e erguera 0 noma¬ 
dismo a categoria transcendente. Vivendo num 
círculo de selvas, em que as estradas eram braços 
de mar, corpo, onde as artérias avultavam, des¬ 
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medidamente, 0 Prometeu tupi criara uma cul¬ 
tura essencialmente espacial. 

Todas essas capacidades que assinalaram 0 
tupi-guarani entre os demais povoadores da 
selva, vamos encontrar no português. Mas nele 
era grau superlativo. O que no aborígene era 
instinto, volve-se no português em consciência 
reflexiva; 0 que era técnica rude de primitivos, 
em ciência, verificada pela experiência; 0 que 
era crença supersticiosa, com as raízes mergu¬ 
lhadas na bruteza, em sublimidades dum amor 
que abraçava a Natureza e a Humanidade. 

Se a mobilidade distinguia 0 tupi, a mobili¬ 
dade distinguia 0 português dos outros povos. 
Mobilidade física, social e histórica. 

A mesma impressão causada, pelo tupi ao 
padre Fernão Cardim — «andam muito, e sern- 
pre de galope» — causaram os Portugueses às 
raças contemplativas e hieráticas do Oriente, 
Quando esse novo ser, alvo, barbado, vestido 
de ferro e preso de inquietação, aportou aos 
países do índico, foi um pasmo. Para aqueles 
povos, cujo ideal religioso alcançara expressão 
suprema na imagem do Buda, obeso e impassí¬ 
vel, pousado sobre os quartos e as pernas cru¬ 
zadas, imerso na contemplação do próprio um¬ 
bigo, aquele semi-deus agitado, que vinha do 
mar, perbrbou, como um pesadelo trágico, a 
sonolência suave dos orientais. 

Eis como no Rajmli, crónica singalesa, se 
relata a chegada dos Portugueses a Ceilão; «No 
mês de Abril de 1522, sucedeu que chegou a 
Colombo, um navio de Portugal; e el-rei foi 
informado de que havia no porto uma raça de 
gente muito branca e bela, que tinha botas e 



chapéus de bronze e nunca estava parada no 
mesmo lugar.» Isto sim, que os espantava: ho¬ 
mens que, em vez de estar quietinhos, ou de 
mover-se lentamente, gulosamente, sob a ca¬ 
rícia do ar e da luz, preferiam «nunca estar 
parados no mesmo lugar». Por este padrão medi¬ 
ram tudo 0 mais. O pao, ou, melhor, o biscoito 
duro das armadas, o vinho tinto, a artilharia 
tonitroante dos Portugueses—todas essas terrí¬ 
veis novidades foram transmitidas ao rei de Cei¬ 
lão, em forma primitiva: «Eles comem — acres¬ 
centava 0 Rajavali — umo. espécie de pedra 
branca, e bebem sangue; e têm peças que fazem 
maior estrondo que o trovão; e um projéctil dis¬ 
parado duma delas, depois de percorrer uma 
légua, pode desmoronar um castelo de már¬ 
more 

Essa impressão, ao mesmo tempo maravi¬ 
lhosa e terrífica, causada pelos Portugueses, não 
foi privativa dos habitantes de Ceilão. Mais ou 
menos esse arrepio de assombro ou de terror 
deve ter percorrido todo o Oriente. Dele se 
guarda na arte japonesa memória igualmente 
flagrante e pitoresca. 

Quando os Portugueses chegaram ao Japão, 
0 arquipélago, em plena dissolução do feuda¬ 
lismo, dividia-se em pequenos piincipados, cujas 
Cortes, à maneira das cidades italianas do Re¬ 
nascimento, rivalizavam no cultivo das belas- 
-artes e, mais que todas, da pintura. Em museus 
japoneses e europeus conservam-se alguns biom¬ 
bos da segunda metade de Quinhentos e prin- 

1 David Lopes, História dos Portugueses no Malabar 
por Zinadim, Lisboa, 1898, pp, 111-112, 
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cípios do século seguinte, em que, mau grado 
as variações de pormenor, se repete o mesmo 
e igual motivo, que foi então a grande sensa¬ 
ção: a chegada duma nau portuguesa, com o 
desembarque do capitão, e por vezes dum 
embaixador, caminhando protegido pelo alto 
pára-sol, seguido pela flamante comitiva dos acó¬ 
litos e dos serviçais que transportam, à maneira 
do Oriente, os ricos presentes para os senhores 
indígenas. Destes, que se veem por vezes senta¬ 
dos búdicamente em estrados de aparato, a 
calma digna contrasta com os movimentos brus¬ 
cos e as feições fortemente expressivas dos foras¬ 
teiros. Mas, em quase todas essas peças, alguns 
dos portugueses correm. Correm vertiginosa¬ 
mente. Gesticulam com desespero. E num desses 
biombos que se guarda (ou guardava) na Uni¬ 
versidade de Quioto, um grupo, ao que parece, 
de fidalgos, não corre, voa desabaladamente 
pela praia, a pé, ou ao galope dos cavalos. Tudo 
neles indica prosápia e distinção. Vestem gibão 
de fantasia; capa curta e bordada) calções 
pufantes, rematando em laçaria; meia alta até 
ao joelho, sob sapato decotado; o sombreiro, já 
então de coco, que introduziram na Europa; os 
vastos colares de canotilhos alvos, emoldurando 
0 rosto e a barba fina; e a espada longa e guar¬ 
necida, ajustada ao telim. Todavia, destes senho¬ 
res, trajados de etiqueta, mal um dos.pés pousa 
na areia; e busto, braços, capa, espada, tudo 
se curva, se arremessa e palpita, no desman¬ 
chado impulso da abalada ^ 

2 Bi^bo reproduzido por A. Cortesão em Uistária da 
Expansão Portuguesa no Mundo, vol, II, oap. XI. 
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A esses homens sequiosos de espaço, chama¬ 
vam os Japoneses _os bárbaros do Sul. E deles 
deixaram esta deliciosa caricatura em seus «nam- 
ban byõbu» os biombos dos bárbaros — dos 
bárbaros apressados, que não sabiam saborear 
a vida, devagar, como quem bebe um licor, fino 
e inebriante, aos goles. 

Rápidos em terra, os Portugueses não sulca¬ 
vam 0 mar menos velozes. Na arte náutica de 
percorrer longas distâncias, em tempo curto, 
levavam a primazia aos demais povos. Foram 
eles^que dos pesados barcos da navegação medi¬ 
terrânea ou dos mares do Norte-naus, galés, 
urcas ou carracas — fizeram os finos e ágeis 
veleiros da navegação atlântica: as caravelas. 

A forma alongada, _ a ausência de castelo de 
proa, 0 tipo e a disposição do aparelho— a vela 
latina e mais tarde a sua alternação com o 
pano redondo, tornaram a caravela essencial¬ 
mente aero e hidrodinâmica. Os modernos estudos 
sobre a aerodinâmica da vela, de Eiffel, Mar- 
coni e Manfred Curry vieram demonstrar que 
os Portugueses, alongando e estreitando a vela 
latina ate lhe dar a forma duma asa pontiaguda, 
se aproximaram notàvelmente do tipo mais apto 
para aproveitar a aspiração e a pressão do vento. 
Por isso a caravela foi não só o navio mais tí¬ 
pico, mas também o mais veloz da era dos Des¬ 
cobrimentos: corria, em média, cinquenta léguas 
por dia, enquanto as naus, ainda com vento 
esperto pela popa, não excediam as trinta e 
cinco. 

(tOs Portugueses, concluíram dois grandes es¬ 
pecialistas na história da arquitectura naval, 
inventaram a caravela de aparelho duplo, velas 
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quadrangulares para as singraduras de vento á 
popa; velas latinas para avançar contra ventos 
ponteiros. Sem esta combinação, é provável 
que os navegadores não tivessem aprendido a 
descer e remontar a eterna corrente dos alísios 

A mobilidade nos primitivos e nos civilizados 
obedeceu a causas e teve consequências. Mo¬ 
viam-se alguns escassos milhões de índios num 
espaço continental que medeava entre selva e 
água. Corriam a pé ou voavam nas canoas, como 
dizia Thevet. E, para orientar-se sobre os longos 
caminhos das suas migrações, aprenderam a 
guiar-se pelos astros. Criaram uma incipiente 
astronomia de orientação. 

Bem mais diminutos, pois não excediam um 
milhão e duzentas mil almas, na era dos Des¬ 
cobrimentos, os Portugueses habitavam um es¬ 
treito anfiteatro debruçado sobre o Atlântico, e 
à esquina do planeta, donde partem as grandes 
estradas de ventos e correntes. Também eles 
voavam nas caravelas até aos confins dos ocea¬ 
nos desconhecidos. Para orientar-se sobre os 
longos caminhos que abraçavam o planeta, cria¬ 
ram a astronáutica, que, durante os séculos XVI 
e XVII, ensinaram aos outros povos. O eminente 
historiador de geografia, Lucien Gallois, escre¬ 
veu: «Sabemos hoje com evidência que foi em 
Portugal que se praticaram pela primeira vez 
no Ocidente, os processos de direcção do navio 
pela observação dos astros, sem os quais teria 
sido impossível empreender expedições tão aven¬ 
turosas.» E 0 sábio historiador mostra a seguir 

3 G. de la Roêrie et J. Vivlelle, mires et marins U 
ú rame à Vhélice, Paris, 1930,1.1, p. 4. 






como esses novos processos de navegação pas¬ 
saram de Portugal para Espanha e para a 
França ^ E nós mesmos mostrámos como esses 
processos se difundiram também na Inglaterra 
e na Holanda 

Intimamente identificados com as terras que 
percorriam, caminheiros incansáveis, os índios 
adquiriram a consciência do espaço e a capaci¬ 
dade de 0 representar. Teciam mapas com cor¬ 
das de piaçá e traçavam-nos sobre a areia ou 
no papel, graças a um instinto gráfico, que 
alcançara já a generalização das. convenções. 
Mas essa técnica, sobre não obedecer a padrões 
métricos, limitava-se a trechos dum circuito e, 
quando muito, ao mais vasto circuito natural 
dum continente. Era, por consequência, alheia 
ao problema da posição em relação ao resto do 
planeta. 

Navegadores de longo curso e do alto-mar, 
nos espaços marítimos mais vastos que os da 
terra e onde os astros, únicos pontos de reparo, 
se ocultam ou velam, e as correntes aéreas e 
marítimas obrigam o navio a declinar, os Por¬ 
tugueses criaram a escola cartográfica dos Des¬ 
cobrimentos e traçaram mapas, por onde eles 
e os demais povos puderam guiar-se com rela¬ 
tiva segurança. Em vez da milha dos navegado¬ 
res mediterrâneos, serviram-se da légua marí¬ 
tima, ou seja 0 quádruplo daquela, como escala 
dos mapas. Criaram a medida do seu novo 
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espaço. Além das teias de rumos das cartas de 
marear, catalãs e italianas, introduziram nelas 
0 primeiro meridiano e o Equador, tornando 
assim possível a localização de qualquer ponto 
pela sua latitude e longitude. Mediram o Pla¬ 
neta. Fizeram pela primeira vez aquilo a que, 
nos Lusíadas, Camões chamou «compassar a uni¬ 
versal pintura», ou seja traçar os lineamentos 
conjuntos dos continentes em suas mútuas posi¬ 
ções no Globo. 

Quando Fernão de Magalhães, em 1518, pre¬ 
parou 0 plano da sua viagem, serviu-se dum 
mapa-múndi dos Reinéis, 0 primeiro conhecido 
nesse género. Momento ideal e culminante do 
domínio do homem sobre a Terra, esse em que 
ele relanceia e calcula 0 âmbito do Globo e se 
prepara para circundá-lo! E, maravilha quase 
inconcebível: 0 cálculo feito pelos pilotos portu¬ 
gueses e por Magalhães, da posição das Molucas, 
ponto extremo visado por aquela empresa, clau¬ 
dicava, sobre um hemisfério de cento e oitenta, 
apenas por um erro de dois graus ! 

Lógico remate dessa precedência e primazia 
nas ciências náuticas: a primeira circum-navega¬ 
ção do Globo, que abre uma era nova aos homens, 
foi e tinha que ser, realizada por ura português. 

Enfim, se os tupi-guaranis emprestaram ao 
nomadismo a força dum objectivo ideal, os Por¬ 
tugueses deram à sua expansão no Mundo uma 
sanção e finalidade religiosa. Neles a «Fé^e 0 
Império» confundiram-se. Neles, úm cristianismo 
franciscano, muito fraterno e muito português, 
fundia no mesmo amor a Natureza e 0 homem, 
todos os homens, de todas as raças. E, mau 
grado seus erros e pecados, nenhum outro povo, 
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dos que levaram a cabo movimentos de expan¬ 
são, teve e realizou, como eles, o sentido cristão 
da unidade humana. Epítome ideal desta cultura 
de mobilidade e espaço, acesa no fogo dum novo 
amor. Os Lusíadas são, na frase de Joaquim 
Nabuco, «0 verdadeiro evangelho da vida 
intensa». 

Ora os Portugueses, dando a volta ao Mundo, 
realizaram o giro e a fusão das culturas, desde 
a Uma- então em plena dinastia dos Ming- e 
cuja vida urbana e esplendor económico exce¬ 
diam os do Ocidente, passando pelos principados 
teudais da índia, até aos Estados negros de 
j ^ j?^êíâiiicos e frustes, do Monomotapa e 
dos Mandingas. Mas, se a esses povos um poeta 
genial cantasse, seu canto, ao contrário dos 
Lusíadas, seria o poema da vida lenta, sabo¬ 
reada, extática. Só no extremo da escala, entre 
os tupi-guaranis, tribos nómades, na idade da 
pedra, os Portugueses encontraram, como base 
da vida e da cultura, a mobilidade intensa. 

. Querem os etnólogos modernos que o «hybrid- 
vigor», 0 revigoramento pela mestiçagem, se dê 
entre os povos que possuam «harmonia racial» 
Us Portugueses diferiam muito dos índios, ex- 
cepto naquela base vital, fisiológica, orgânica. 
Foimados na exploração do planeta, haviam 
sublimado o sentido de orientação dos primiti¬ 
vos; e, quando se uniram a estes pelo sangue, 
deram à sua cultura sábia a força irresistível 
dos instintos. E tudo poderá encerrar-se nesta 
síntese: o êxito de certos cruzamentos no Brasil 
como no caso típico do bandeirante pauHsta 
assenta neste facto simples: portugueses e tupis 
acertavam o passo. ^ 
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D. QUIXOTE E OS LUSÍADAS NA AMÉRICA 


^Ão se estranhe que numa Introdução de 
^ carácter histórico, e muito mais quando 
histórico-sociológico, falemos de duas obras- 
-primas literárias. «A poesia —disse Burck- 
hardt —fornece à história uma imagem do que 
há de eterno em cada povo». E o grande histo¬ 
riado? e pensador acrescentava que a epopeia, 
mais que os outros géneros literários, ilustra o 
poder que têm os povos de se representar e defi¬ 
nir a si próprios como tipos de humanidade. 

Pode, com efeito, dizer-se de alguns poemas 
ou criações literárias, em geral, que eles são os 
testemunhos históricos mais vivos e representa¬ 
tivos dos povos em certas épocas do passado. 
Tudo que nas outras fontes escritas se apresenta 
fragmentário e disperso, balbuciado e submerso, 
tantas vezes, na torrente dos factos, sem subs¬ 
tância, ali aparece, em pura essência, em chama 
oculta, na síntese das coisas que não morrem. 

Nesse caso estão Os Lusíadas e o D. Quixote. 
Não há personalidade, por mais forte, ou facto. 
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por mais importante, na história de Portugal e 
de Espanha, tão representativos como essas duas 
obras de arte. Embora complementares, pois as 
duas são criações da mesma alma e civilização 
ibérica, e nem o espírito lusíada foi estranho 
aos Castelhanos, nem o quixotismo aos Portu¬ 
gueses, elas não deixam de exprimir aquilo que 
em cada um desses povos se opõe ao outro, 
quando vistos em separado. 

Algures dissemos que os Lusíadas são a vitó¬ 
ria do Quixote; e El ingenioso Mdalgo o drama 
dos Lusíadas. Quais as razões da vitória num 
caso; e do drama, no outro? 

Por mais estranho que possa parecer, repe¬ 
timos, a resposta a esta pergunta entranha o 
âmago do nosso tema. A expansão bandeirante 
fez-se em oposição à Espanha, e cora dano e 
quebra manifesta dos seus interesses e direitos. 
Foi, além disso, levada a cabo por grupos sociais 
muito mais escassos, em número, e econòmica- 
mente débeis, do que os grandes e ricos núcleos 
espanhóis na América. Se uns e outros eram 
igualmente bravos e aguerridos, como explicar 
0 êxito dos primeiros? 

Para lá da geografia e da economia, que nem 
tudo explicam, há razões psicológicas e sociais 
que nos podem esclarecer sobre esse facto. Só 
perscrutando a atitude profunda do castelhano 
e do português, em face da vida, da religião e 
do Estado, poderemos alcançar a explicação. 

Quando se comparam entre si as duas obras 
mais representativas, nas letras, de Portugal e 
de Espanha, um contraste ressalta: D. Quixote 
é 0 drama dum indivíduo; Os Lusíadas a epo¬ 
peia dum povo. 


Não é por mero acaso que essas duas obras 
ostentara títulos opostos: a primeira, um nome, 
no singular, e diferenciado pela classe, a natu¬ 
ralidade e uma rara faculdade —El ingenioso 
hidalgo Don Quijote de k Mancha; a outra, um 
nome colectivo. Os Lusíadas, em que todos os 
portugueses democràticamente se igualam e 
unem para formar a mesma pátria, sublimada 
até 0 superlativo épico. 

O indivíduo Quixote é o símbolo da persona¬ 
lidade solitária, afeiçoada pela estirpe, a cultura 
e a árida meseta; mas tão rico de fantasia, tão 
engenhoso, que povoa de espectros, amáveis ou 
trágicos, a solidão da sua alma e a da estepe 
manchega. Igual a um deus, tira do sonho, como 
do Caos, 0 seu mundo. A princesa Dulcineia, 
disfarçada em rústica; os gigantes, que se en¬ 
volvem nas velas dos moinhos; ou os encanta¬ 
dores da cova de Montesinos não passam de 
desdobramentos íntimos, mitologia dum ser, fora 
do tempo, dum cavaleiro arcaizante, em luta 
cora uma época, que o não entende. 

No pólo oposto. Os Lusíadas são todo e ura 
mesmo povo, composto de heróis, todos molda¬ 
dos pela cavalaria, é certo, mas obedecendo e 
sujeitando o que há em cada um de individual 
e solitário à mesma acção, à mesma disciplina 
e lei comum. Grei de cavaleiros, que têm por 
Dulcineia a mesma grei, em vez de negar, inter¬ 
pretam 0 tempo e lutam com o espaço. A mesma 
antítese íntima, o primeiro momento dialéctico 
do poema, passa-se dentro da Nação e chama-se 
«0 Velho do Restelo». Mas aqui o Velho, isto é, 
0 passado, em desacordo com a sua época, é 
superado pela visão do futuro. Os homens par- 
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tem, unidos pela mesma fé pragmática. O Ada- 
mastor, mito de todo um povo em luta com a 
Natureza, segundo momento dialéctico, é ven¬ 
cido e ultrapassado. 

Poder-se-ia objectar que o poema de Camões 
e a novela de Cervantes marcam apenas duas 
horas sucessivas no relógio ibérico e, por conse¬ 
quência, comum aos dois povos. É certo. E por 
isso sustentamos que as duas obras são comple¬ 
mentares e representativas da mesma cultura. 
Mas nem um castelhano poderia escrever a epo¬ 
peia sublime, nem um poi^guês a novela amarga 
e modelar, que vai ser por esse desacordo funda¬ 
mental entre o homem e o seu meio, o tipo e 
a madre de todas as novelas. O drama do cava- 
leirOi andante torna-se o drama de toda a Huma¬ 
nidade. 

Assim considerados, D. Quixote sobreleva 
Os Lusíadas. Estes são, ao fim e ao cabo, obra 
histórica, epopeia duma nação e da própria 
Humanidade, numa época do passado; padrão 
vivo, mas apenas dum povo. Ao contrário, as 
duas criaturas cervantinas, Quixote e Sancho, 
pertencem a todos os homens e a todos os tem¬ 
pos. Ora os sentimos em nós, ora os distingui¬ 
mos no próximo. E têm, nas letras, a mesma 
precedência genésica que Adão e Eva, em rela¬ 
ção à humanidade bíblica, 

É por essas razões que numa e noutra das 
duas grandes criações ibéricas, mau grado o seu 
fundo de inspiração comum, se espelha cristali¬ 
namente 0 que diferencia, na história, cada uma 
delas. Retrata-se a Espanha no D. Quixote, por¬ 
que é a pátria do homem solitário, do individua¬ 
lismo, levado até à exasperação feroz. A Espa¬ 


nha vê-se no indivíduo, pátria de indivíduos, 
acima de tudo ciosos da liberdade individual, 
nas suas relações com a vida. Em povo algum, 
como na Espanha, esse conceito alcançou tão 
vasta, forte e dramática expressão política no 
anarquismo, suprema afirmação do indivíduo 
contra o Estado. Na sua mesma acção, o D. Qui¬ 
xote, herói libertador, reveste carácter anar¬ 
quista. 

Recordam-se os nossos leitores, por certo, 
daquela cena da libertação dos galeotes. Iam 
cavaleiro e escudeiro, estrada fora, entregues a 
seus ambiciosos devaneios. Vai senão quando, 
apontam, ao longe, doze condenados às galés, 
duramente algemados e conduzidos por guardas 
armados. Conhecida a história de cada um dos 
criminosos, D. Quixote, antes de recorrer à força, 
procura convencer o comissário da diligência, a 
que liberte os presos. 

Com grande cortesia, como convinha a tal 
senhor, convida todos os guardas a que soltem 
os galeotes e os deixem partir em paz «porque 
me parece duro hacer esclavós a los que Dios 
y naturaleza hizo libres». 

Até aqui o fidalgo limita-se a considerar a 
liberdade como um dom de ordem divina e 
natural. Mas logo, partindo deste fundamento, 
nega ao homem o direito de violar a liberdade 
alheia, em nome dum conceito abstracto de 
justiça, isto é, em nome do Estado. E é então 
que D. Quixote profere estas palavras memo¬ 
ráveis: «Cuanto más, senores guardas, que estos 
pobres no han cometido nada contra vosotros. 
Allá se lo haya cada uno con su pecado; Dios 
hay en el cielo que no se descuida de castigar 
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al malOj ni de premiar al bueno, y no es bien 
que los hombres honrados sean verdugos de 
los otros hombres, no yéndoles nada en ello.» 
E como nem comissário, nem guardas se dei¬ 
xam convencer, o cavaleiro investe de lança 
em riste e solta os presos. 

D. Quixote admite, sim, a justiça imediata, 
0 desforço de indivíduo para indivíduo. Mas 
que alguém julgue e castigue o criminoso, em 
nome dum código abstracto e colectivo, tornan¬ 
do-se 0 verdugo do próximo, isso não: —não é 
próprio de homens honrados. Só Deus tem di¬ 
reito a julgar e castigar. Mas ainda aqui se trata 
dum acto de fé, de foro íntimo e individual. 

E assim define D. Quixote a honra e o ideal 
de cavaleiro que, em nome dura conceito anar¬ 
quista de liberdade, se opõe ao Estado. O por¬ 
tuguês, ainda que moldado também pela Cava¬ 
laria, afirma ao mesmo tempo Deus e o Estado; 
junta no mesmo ideal a fé e o império. O lusíada 
é Egas Moniz, símbolo da lealdade ao senhor, 
que vai entregar-se ao rei de Castela, em nome 
da razão de Estado, para salvar o rei e o nas¬ 
cente reino. O lusíada é Nuno Álvares Pereira, 
0 Santo Condestável, santo em nome de Deus 
e era nome da Pátria. Lusíada é o Infante Santo, 
que se deixa apodrecer nas masmorras de Fez, 
ele também em nome da razão de Estado, para 
que Ceuta se não entregue aos Mouros. Lusía¬ 
das são todos os que, disciplinada e unitària- 
mente, realizam, pelo descobrimento e a criação 
política, 0 Império, isto é, o Estado Português, 
em três oceanos e quatro continentes. 

E, bem ao invés de D, Quixote, que remete 
a justiça para uma instância transcendente, nos 
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lusíadas louva-se a dureza justiceira e verbe¬ 
ra-se a brandura remissa do monarca, símbolo 
liltimo do Estado: 

lo jusio e duro Pedro nasce o brando 
^Vede da natureza o desconcerto!-- 
Remisso e sem cuidado alium Fernando, 

Que iodo 0 Reino pôs em muito aperto.,. 

O lusíada é, pois, e por oposição ao cava¬ 
leiro anarquista, um cidadão, um ser essencial¬ 
mente socializado e político, moldado pelos ideais 
e a disciplina do Estado, que se realiza, a cada 
hora e em toda a parte, pelo Império. Estado 
minúsculo, de que o Poeta disse: 

Esta pequena Casa lusitana 

esse milhão e pouco de habitantes não houvera 
realizado a sua expansão no Mundo, se os não 
fundisse no mesmo aço aquele sentimento uni¬ 
tário de Nação, que aos Portugueses, quando 
considerados sociològicamente, dá uma densi¬ 
dade política, muito maior que a dos seus irmãos 

ibéricos. . 

Transplantados para a Aménca, os Espanhóis 
e Portugueses prolongaram aqui o seu conceito 
fundamental de vida: quixotesco ou lusíada. 
O conquistador e a conquista por iniciativa pró¬ 
pria, a riqueza e a afirmação das personalidades, 
tantas vezes em guerra com o Estado, a abdica¬ 
ção do poder civil em mãos da Igreja, a indivi¬ 
duação das províncias, marcam profundamente 
a história da América Espanhola. Por seu lado, 
0 português na América mostra-se infimtamente 
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mais social, disciplinado, unitário, enfeudado ao 
senhor e ao Estado; e sempre pronto a defender 
a soberania civil contra as instituições teocrá- 
ticas: e essa é a base e o segredo das suas reali¬ 
zações americanas. Francisco ou Gonçalo Pizarro, 
Pedrárias Dávila, Francisco Carvajal, Almagro 
ou Lope de Aguirre, heróis da conquista livre, 
protótipos dum individualismo feroz ou anár¬ 
quico, que atearam na América Espanhola o 
incêndio das guerras civis, não têm paralelo na 
história dos Portugueses no Brasil. 

Lope de Aguirre, o homem que assassina o 
seu comandante de expedição, Pedro de Orsua; 
que, em plena selva amazônica, proclama um 
rei do Peru, independente, para assassiná-lo de 
seguida; que, durante o ano de 1561, baixa 0 
rio-mar, deixando desde 0 Huallaga até à ilha 
Margarita uma esteira de sangue; e que por fim 
envia a Filipe II a célebre carta de desafio, em 
que acaba por declarar-se; «yo, rebelde hasta 
la muerte, por tu ingratitud»—marca 0 auge 
trágico até à loucura desse espírito endémico 
de sedição que, durante tantos anos, ameaça e 
conturba a paz da América Espanhola. 

Nada na história brasileira, que de longe se 
pareça, com esses trágicos quixotes, que leva¬ 
vam 0 espírito de rebelião contra 0 Estado até 
à demência. 

Este contraste do português, considerado 
como ser político, intensamente evoluído, pode 
observar-se com violência maior, quando por 
oposição a outros povos, como os muçulmanos 
do Indico, vasto império económico, mas for¬ 
mado^ por aglomerações dispersas, dèbilmente 
organizadas, e unidas apenas pela fé religiosa. 
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É particularmente eloquente, a esse propó¬ 
sito, 0 depoimento do cronista muçulmano Zina- 
dim, do século xvi, ao explicar 0 êxito dos Por¬ 
tugueses no Oriente: «Os franges (portugueses) 
caíram como um só homem sobre os muçulma¬ 
nos com todas as suas forças; porque eles, não 
obstante a grande distância a que se acham os 
seus príncipes, não desobedecem aos seus capi¬ 
tães, e, ainda que há desinteligências entre eles, 
nunca se ouviu dizer que um dos capitães fora 
assassinado por cobiça do poder. E na verdade 
eles, graças a estas qualidades, apsar do seu 
pequeno número, conseguiram sujeitar as popu¬ 
lações do Malabar e outras, aproveitando-se_ das 
rivalidades e competições de soldados e capitães 
muçulmanos,., % 

Por toda a parte 0 português triunfou graças 
a estas qualidades, com tanta autoridade expres¬ 
sas pelo cronista árabe. Para se compreender a 
história dos Portugueses no Brasil, devíamos ter 
sempre presente esta realidade de carácter psi¬ 
cológico e social,, . 

Ninguém melhor que Júlio de Mesquita Filho 
viu este facto em toda a sua amplitude e fez 
justiça à parte de criação política do português 
no movimento das bandeiras. Segundo ele, 
«0 tipo humano que a assombrosa epopeia (dos 
Portugueses) cria, é idêntico a si mesmo, quer 
surja nos mares da índia, da China e do Japão, 
quer emerja das sombrias florestas que das 
praias de S. Vicente galgam a Serra do Mar para 
estender-se interminàvelmente pelo planalto cen- 

1 História ios Portugueses no Malabar, por Zinadlni, 
ed, David Lopes, pp. 48-49. 
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trai a dentro». E o sociólogo das bandeiras 
define, como virtualidades expansionistas do por¬ 
tuguês, 0 seu grande poder de adaptação bio- 
genética e, mais que tudo, «o instinto político 
que 0 levava em todas as latitudes a imprimir 
a seus feitos e gestos um cunho nitidamente cons¬ 
trutivo». 

Por nossa parte, acrescentaremos apenas e 
propomo-nos mostrar que esse instinto político 
e construtivo, com que os Portugueses contribuí¬ 
ram para a expansão bandeirante, se compreende 
melhor nas suas oposições ao carácter ora inor¬ 
gânico, ora teocrático da expansão espanhola, 
cujas iniciativas pertenceram quase sempre às 
províncias da Companhia de Jesus na América. 
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O PORTUGUÊS, IBÉRICO AMOROSO 


Mâo só a mobilidade aproximava o índio do 
^ português. Outro laço e mais forte, faci¬ 
litou a união das duas raças: a forte sexua¬ 
lidade do segundo, a que as índias de modo 
algum se mostraram indiferentes. «Foram sexua¬ 
lidades exaltadas, diz com acerto Gilberto Freire, 
as dos dois povos, que primeiro se encontraram 
nesta parte da América; o português e a mulher 
indígena». 

Para exprimir a violência do instinto sexual 
no bandeirante, Capistrano não desdenhou uti¬ 
lizar aquela grossa expressão do padre Montoya: 
«un cabron en un corral de cabras», testemunho 
odioso, que pretendia fazer da índia a vítima 
inocente do erotismo desenfreado do invasor. 
Que lhe responda o padre Anchieta, bem mais 
sereno de alma e no dizer, quando, ao abordar 
0 escabroso tema, afirma das índias: «As mulhe¬ 
res andam nuas e não sabem se negar a nin¬ 
guém, mas até elas mesmas cometem e impor¬ 
tunam os homens, jogando-se com eles nas 
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redes, porque têm por honra dormir com os 
cristãos.» 

Mas este facto, exprimido assim, em bruto, 
pouco diz. Há que reagir contra esta maneira 
simplista de encarar o problema. Os instintos 
não passam das raízes duma árvore, que desa¬ 
brocha flores e amadurece frutos. Mais uma vez 
se nos afigura necessário analisar o problema, 
nas relações entre o português e o aborígene, e 
por oposição ao espanhol, E utilizando o teste¬ 
munho dos próprios espanhóis. 

Nenhum historiador, digno deste nome, 
poderá hoje abalançar-se a estudar e definir 
qualquer período do passado das sociedades 
humanas, sem o relacionar estreitamente com os 
factores económicos. Mas haveria que considerar 
com a mesma força dum impulso primário, gera¬ 
dor de história, tanto o instinto de conservação 
do indivíduo, como o da conservação da espé¬ 
cie. Uma teoria vitalista da história deveria 
atender a todas as raízes da vida e às suas 
sublimações: dum lado, aquele primeiro instinto, 
que conduz ao trabalho, fonte de liberdade e 
dignidade humana; do outro, o instinto, que 
leva à consciência da espécie e ao amor, que 
funde, universaliza e irmana. 

Comecemos pela raiz. Um psiquiatra emi¬ 
nente, Freud, chamou a atenção para a impor¬ 
tância, na fisio-nosopfia humana, daquilo 
que apelidou de libido. Esse ponto de vista, 
quando libertado das tendências fatalistas de 
escola, está igualmente destinado a iluminar de 
viva luz 0 passado das sociedades humanas. 
É 0 que, a nosso ver, sucede na história dos 
povos peninsulares. 
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Há certos modos de vida e circunstâncias 
históricas, quando prolongadas, que acentuam 
a sexualidade e favorecem o desenvolvimento, na 
sua plenitude, do varão. Nenhum exemplo nos 
poderia dar melhor esta espécie de selecção do 
tipo varonil, pelo género de vida dentro dum 
mesmo povo, que as vigorosas figuras dos con~ 
dottiefi italianos, desde o retrato, feito por Belini, 
até à estátua do Colleone, antonomásia máscula, 
de Verrochio, que se destacam, pela viril e válida 
expressão, da massa, bem mais amena, do ita¬ 
liano comum, tão repetidamente figurado nas 
telas dos grandes mestres da mesma época. 

Mas é inegável que um estado de guerra per¬ 
manente acaba por desenvolver em todo um 
povo, quando alheio ao serviço mercenário, os 
instintos e as qualidades másculas: a resistência 
e a força de ânimo, a rapidez na acção, o sentido 
e 0 amor do risco, a capacidade de sacrifício e 
0 sentimento da honra. 

Foi 0 que sucedeu na Espanha da Recon¬ 
quista, cujo estado de guerra entre cristãos e 
muçulmanos se prolongou por oito séculos. Já 
a belicosidade anárquica do feudalismo havia 
terminado com as Cruzadas, e estas com a perda 
dos principados e das praças fortes dos cris¬ 
tãos na Ásia Menor, e ainda o mesmo espírito 
e acção se prolongaram por quase três séculos 
na Península. 

Esse permanente condicionalismo histórico 
de todo um povo em guerra, deu ao homem 
peninsular uma feição própria: a virilidade, 
sublimada no sentimento másculo da dignidade 
do varão que, nas duas grandes línguas penin¬ 
sulares, se traduz por homhria e hombridade. 
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palavra especifica, que envolve a consciência 
austera dos deveres e dos direitos do homem. 

Sexualidade e hombridade, com o andar dos 
tempos, revestiram no espanhol da meseta e no 
português da beira-mar formas e expressões 
diversas. Por quê? Ambiente físico, raça, género 
de vida diferentes? Provàvelmente, cada um 
desses factores contribuiu cora sua parte para 
diferenciar os dois, ou melhor, os vários ramos 
da' estirpe ibérica. 

Em Portugal, ao que supomos, a maior per- 
centagern de sangue celta, adoçando a aspereza 
feroz do ibérico; a altimetria moderada, a riqueza 
pluvial e fluvial, as terras de agroverde e pers¬ 
pectivas bucólicas: e, talvez, mais que tudo, o 
contacto com o mar, moldaram em matéria mais 
branda o Adão português. 

_ O mar deu ao português personalidade e 
independência. Pelo mar respirou. O mar lhe 
abriu caminhos. O mar foi o teatro principal das 
sua acções e a maior das suas fontes de com¬ 
preensão, universalismo e amor. 

Se, em verdade, tivéssemos de admitir a for¬ 
mação, maneira bíblica, dum Adão luso, era 
sua essencia humana, política e histórica, sería¬ 
mos levados a imaginar o capítulo respectivo do 
Génesis, por esta forma redigido: «E Deus for¬ 
mou 0 português, não da argila terrena, mas das 
ondas do Mar; insuflou-lhe no peito o vento do 
largo: e assim foi feito alma vivente». 

Enraizada neste conjunto de factores e afi¬ 
nada pelas experiências, múltiplos contactos e o 
apartamento das viagens, a libido portuguesa 
desabrochou em cordialidade humana, tolerân¬ 
cia étnica, amorabilidade, acentuação, quer 


da virilidade, quer da feminilidade, e atitude 
lírica nas letras, abrangendo a poesia popular, 
onde a criação feminina tem um lugar proe¬ 
minente. 

É precisamente durante a primeira metade 
do século XVI, quando já tinha quatro séculos de 
experiências marítimas, que o português alcança 
a consciência da sua personalidade de amoroso, 
com tanto orgulho expressa na comédia Eufró- 
sina. Aí, Jorge Ferreira de Vasconcelos define 
0 português, como o tipo do namorado e amante 
ideal por oposição aos outros povos. A acredi¬ 
tarmos no escritor quinhentista, o italiano, ^em 
amor, é dissimulado e tirano; o francês, volúvel 
e vingativo; o alemão, frio e enganador. «Só 
0 português, âmago e timbre dos _ espanhóis _e 
grimpa de todas as nações, como atilado, gentil, 
galante e nobre esposo, compadece todos os efei¬ 
tos do amor puro». O «bom português, de sua 
natural constelação apurado no amor, qual foi 
El-Rei D. Pedro..,», é terno, fiel,_ saudoso e, por 
sua dama, acomete todos os perigos. 

Assim, à uma, entre séria e risonha, o retrata 
também a literatura espanhola; e ora como o 
paladino e o mártir do amor e fidelidade^ a 
Pátria, na pena de Calderon, em El Pmcipe 
Constante; ora como o sombrio herói do amor 
c fidelidade à mulher amada do drama Ines 
de Castro, por Lope de Vega; ora caricaturado 
em mil epigramas, como aquele suposto e sar¬ 
cástico epitáfio dum português: «Não morreu as 
mãos de nenhum castelhano, mas sim do amor». 

Na literatura hispânica de tema americano, 
e desde Quinhentos, o mesmo fenómeno se 
observa, O que ressalta da multiplicidade dos 
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testemunhos, bem longe do «cabron» e do «ini¬ 
migo dei género humano» pintado pela pena 
ressentida de Montoya, é o português humano 
com os índios, ternamente amoroso com as índias 
e dotado dum sentimento muito próprio de com¬ 
preensão e respeito pela mulher. 

Citemos alguns exemplos típicos. Não são 
raras nos velhos cronistas espanhóis da conquista 
as referências à atitude humana do português 
com 0 aborígene. Porventura, a primeira, por 
ordem cronológica dos acontecimentos referidos, 
seja a da relação da viagem de Cabeza de Vaca 
ao Alto Paraguai, em 1543, Aí encontrou 0 céle¬ 
bre «Adelantado» muito viva ainda entre os 
mdios a memória da expedição de Aleixo Garcia, 
que ah passara vinte anos antes, a caminho do 
Império dos Incas. Os chaneses receberam cor- 
dialmente 0 espanhol a quem informaram de 
«que ellos eran muy alegres y muy amigos de 
cristianos por el buen trataraiento que les habia 
hecho Garcia, cuando los truje de su tierra», 
aíirmaçao repetida em termos semelhantes pelos 
liidios de outras tribos. 

Numa velha relação do padre Rodrigo de la 
^uente,_ escrita em 1572, sobre 0 descobrimento 
das jazidas de prata^ do serro de Potosi, dá-se 
como primeiro anunciador desse manancial, que 
iria revolucionar a América e 0 mundo, 0 índio 
Gualpa, que fora criado dum soldado português 
de nome Cardoso. Contava 0 índio, à laia de 
prologo, a sua história, que um dia aquele sol¬ 
dado, seu amo, 0 mandara de Potosi com uma 
carta para uns soldados, que estavam em Chu- 
quiavo (La Paz). Estes, irritados com os dizeres 
ou as notícias da carta, descarregaram a sua 


cólera sobre 0 índio, a quem lançaram cães, que 
0 derrubaram e morderam. Tão graves foram 
as feridas que 0 índio esteve à morte. Sabedor 
do caso, Cardoso dirigiu-se a Chuquiavo à busca 
do seu índio. Este, escreve 0 cronista, «contóle 
el trabajo grande que por su mandado havia 
padecido, de lo cual recebió grandissima altera- 
cion y fue a buscar a los que le habian hecho 
tan mala obra, y rinió con ellos y en el campo 
mató al uno y al otro hirió muy mal y les quitó 
las armas, cosa con que obligó a su criado 
Gualpa». E 0 cronista acrescenta: «Dijome que 
no le habia enganado su corazon cuando puso 
en su animo de servir a este soldado Cardoso, 
pareciendole que entre otros muchos que vido, 
tenia mas valor en su persona Mas é evidente 
que na palavra de Gualpa se trata, por oposição, 
de um valor de ordem afectiva, que considerava 
como próprias as ofensas feitas ao índio, seu 
criado. 

Humano com os índios, _o português distin- 
guia-se também com as índias. Não faltam em 
cronistas e até poetas da America retratos do 
português enamorado semelhantes àqueles que 
corriam em Espanha. Frei Juan de Castellanos 
teça nas suas Elegias de Varones Ilustres de 
Mias (1580), sobre os conquistadores de Nova 
Granada, urna dessas caricaturas do português 
enamorado, mas neste caso por uma «india 
bozal, mas bien dispuesta» á qual, entre outros 
enternecidos galanteios, chamava de «minha 
Dafne», mitónimo bem mais apropriado a dama 
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fidalga, em sarau do Paço da Ribeira, que a 
uma aborígene das selvas. 

Não foram poucos os portugueses, que ser¬ 
viram e se distinguiram na conquista de Nova 
Granada e na fundação de Bogotá, ao lado do 
almirante Ximenes de Qiiesada e outros capitães 
espanhóis. Nessa, como em todas as empresas 
da conquista espanhola na América. Mas, entre 
os seus irmãos ibéricos da meseta, o português 
permaneceu igual a si próprio. E o que há de 
significativo no caso narrado por Castellanos, 
nas insulsas oitavas-rimas das Elegias, é que o 
seu herói se comporta com a índia cora a mesma 
ternura e gentileza de namorado, que lhe eram 
proverbiais na Europa. 

Ainda descontando a acentuação do traço 
caricatural, e até por isso mesmo, o que fica é 
a permanência duma libido, afinada por expe¬ 
riências seculares em doçura lírica. E ocorre 
perguntar: seriam as mulheres aborígenes indi¬ 
ferentes a essa espécie de tributo à sua condição 
c beleza? 

Responder pela negativa, seria negar do 
mesmo passo a unidade da natureza humana. 
Mas um caso típico e passado também a quando 
a conquista de Nova Granada vem completar 
0 quadro esboçado por Castellanos. 

Entre os portugueses que acompanharam 
Quesada e mais se extremaram pelo valor e a 
lealdade, contava-se um Lázaro Fontes, cuja 
vida e romanescas aventuras foram contadas 
pelo ilustre historiador colombiano Eduardo 
Pozada, era seu livro Narraciones, Cingimo-nos 
aqui ao essencial. Movido pelo ciúme das proezas 
de Fontes ou manejado por intrigas, Quesada 
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condenou à morte o português, pena que, a 
pedido dos seus antigos companheiros, foi 
comutada em banimento para uma tribo de 
índios antropófagos. O que, ao fira de contas, 
longe de aliviar, agravava a sentença. Mas che¬ 
gado ao lugar do exílio. Lázaro Fontes soube 
por tal forma enamorar a índia Zoratama que 
esta convenceu o cacique da tribo a que a causa 
do desterro fora a defesa dos índios, assumida 
pelo português. Recebido, pois, como aliado, 
Fontes teve mais tarde ocasião de prestar a Que¬ 
sada serviço e prova de lealdade tal, por inter¬ 
médio de Zoratama, que o ríspido almirante o 
chamou de novo a Santa Fé. 

Porventura, mais explícita será a compara¬ 
ção entre as atitudes do espanhol e do português 
em relação ao mesmo caso. Já neste lugar falá¬ 
mos da célebre expedição espanhola, que em 
1561 baixou 0 Amazonas, a princípio sob 0 
comando de Ursua e, pouco depois, de Aguirre, 
0 sanguinário tirano que traçou no rio-mar uma 
esteira de assassínios. Ura ilustre historiador espa¬ 
nhol, Emiliano Jos, que em tempos foi nosso 
colega do .professorado no «Centro de Estudos 
de História de América» da Universidade de 
Sevilha, dedicou a esse facto notável monogra¬ 
fia, La Expdicion de Ursua d Dorado y la 
Rehellion de Lope de Aguirre, apoiada em várias 
relações inéditas, dentre as quais sobressai a de 
Custódio Fernandes, um dos portugueses que 
haviam tomado parte na expedição. Ora, só 
lendo este último relato se compreende que uma 
das causas da longa tragédia foi a presença da 
mestiça D. Inês, senhora de tão rara formosura, 
que passava por ser- então a mulher mais bela 
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do Peru. Ursua e Inês haviam-se enamorado 
perdidamente, a tal ponto que o infeliz capitão 
resolvera levar consigo a amante na viagem ao 
Dourado. Em volta dela, acende-se, ao longo 
da viagem, um tumulto de paixões, competên¬ 
cias e ciúmes. E os assassínios, primeiraraente 
0 de Ursua, sucedem-se até ao da protagonista 
da tragédia. 

Todas as relações calam ou mal referem esses 
factos. Só Custódio Fernandes lhes dá o devido 
lugar na narração e tem palavras de piedosa 
compreensão para a aflição dessa pobre mulher: 
«Querer encarecer aqui o que D. Inês sentiu, 
quando viu assassinado a Pedro de Ursua, seria 
um nunca acabar. Porém, meta cada um a mão 
no peito, e sentirá o que a pobre senhora, quando 
uns lhe chamavam p... e outros que ela matara 
0 governador cora seus feitiços. A tudo a senhora 
calava, pois chorar lhe era impossível .b De entre 
as dez relações sobre a expedição, umas ante¬ 
riormente conhecidas, outras reveladas por Erai- 
liano Jos, só na de Custódio Fernandes passa 
este sopro de piedade e respeito pela mulher 
ultrajada, este «meta a mão no peito» para sentir 
a dor alheia. 

Que os Portugueses tenham cometido erros 
e crimes na América, não há que negá-lo. Mas 
no seu comportamento, com homens e mulheres, 
com índios e índias, há sempre que entrar em 
linha de conta não apenas com o ardor do libido, 
mas com esta excelência na compreensão e no 
amor, na fraternidade humana, neste «meta a 
mão no peito», em que sobreleva aos outros 
povos colonizadores. 


XVI 


AS BANDEIRAS E A LINHA DIVISÓRIA 


Q uando se fala das bandeiras paulistas nas 
suas relações com o meridiano de Torde- 
silhas, parte-se dum suposto inteiramente falso: 
c é que os bandeirantes tivessem uma noção mais 
ou menos exacta da situação da linha divisória e 
a segura consciência de que nas suas incursões 
violassem a letra do Tratado. Não foi assim. Esta 
consciência e aquela noção podem e devera ter 
existido apenas em relação às expedições que 
desde Belém do Pará subiram e devassaram o 
Amazonas. E mesmo aí os expedicionários supu¬ 
nham que a sua expansão assentava numa base 
jurídica, tão válida como a do célebre convénio. 

Ao contrário, lusos e luso-brasileiros, que 
desde o segundo quartel do século xvii come¬ 
çaram a abrir caminho de S. Paulo para sul 
e oeste, até aos actuais Estados do Rio Grande 
do Sul e Mato Grosso, estavam sinceramente 
convencidos de que realizavam apenas uma justa 
reivindicação de soberania territorial, em nome 
das solenes estipulações de Tordesilhas. 
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Cingindo-se à história do conceito e não à 
sua definição científica, a realidade é que o 
meridiano de Tordesilhas, longe de ser fixo e 
universalmente reconhecido como tal, variou de 
posição nos mapas, ao sabor das conveniências 
opostas de Portugueses e Espanhóis. Os primei¬ 
ros desviavam a linha para oeste, ou melhor, 
aproximavam, nas cartas, o Brasil do arquipé¬ 
lago de Cabo Verde e das costas ocidentais da 
Guiné, de maneira a abranger no hemisfério 
português mais vasto quinhão da América do 
Sul; os segundos obedeciam à táctica contrária, 
de forma a conceder a outrem o mínimo possível 
do continente, 

A fraude cartográfica foi a regra. Com a dife¬ 
rença de que os desvios do contra-meridiano, 
no Oriente asiático, onde se disputavam presas 
de leão, assumiram por parte dos Espanhóis 
proporções fantásticas. Enquanto os Portugue¬ 
ses raramente excederam um desvio de dez 
graus a seu favor, os Espanhóis, como Enciso na 
Summa de Geografia (1519), faziam passar 0 
contra-meridiano pela boca do Ganges, com um 
erro superior a 35°! 

O avanço do meridiano para oeste, operado 
pelos Portugueses, começou, como iremos ver, 
ainda no século xv, antes da viagem de Cabral; 
e nas vésperas da realização do Tratado de 
Madrid de 1759 anulou definitivamente a 
celebre divisória, ainda os paulistas se esforça¬ 
vam por justificar a posse das minas de Mato 
Grosso, como estando incluídas no hemisfério por¬ 
tuguês, delimitado pelo convénio de Tordesilhas. 

Pretexto e base para os mútuos enganos foi, 
como é sabido, a ausência de um método junta¬ 
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mente científico e prático para observar as lon¬ 
gitudes e, por consequência, fixar a posição do 
meridiano a 370 léguas do arquipélago de Cabo 
Verde, conforme a letra do Tratado. Só nos 
começos do século xviii começou a generalizar-se 
0 processo da observação das longitudes pelos 
eclipses dos satélites de Júpiter, praticável, ainda 
assim, apenas a longos intervalos, em condições 
de limpidez celeste e de prática muito difícil nos 
sertões dum continente virgem. Pertence a Por¬ 
tugal e a D. João V (para desconto dos seus 
pecados) a iniciativa de enviar para a América, 
em 1729, a primeira missão científica no género, 
formada pelos padres Domingos Capacci e Diogo 
Soares, com 0 objectivo de traçar um mapa do 
Brasil, de longitudes observadas. Os trabalhos 
dos dois padres, era especial do segundo, pois 
0 primeiro cedo faleceu, prolongaram-se com 
notáveis resultados até 1748, às vésperas do 
Tratado de Madrid, cuja urdidura explicara. 

Até aquela data as longitudes, 0 que vale 
dizer a posição do meridiano em relação à 
América Austral, calculavam-se por estimativa, 
causa, e sobretudo pretexto, que justificava os 
maiores erros. Os cosmógrafos portugueses come¬ 
çaram por calcular, com grande aproximação, 
os pontos do litoral onde a linha divisória cor¬ 
tava 0 continente. Este acerto explica a mode¬ 
ração de D. João III ao fixar os limites extre¬ 
mos, ao Norte e ao Sul, da faixa das donatarias. 
Mas já antes, e desde 0 reinado de D. Manuel, 
falecido em 1521, os cartógrafos portugueses 
procuravam iludir os resultados das observações 
de pilotos e cosmógrafos. A fraude ~ afirmou 
Duarte Leite — começou na carta portuguesa de 
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1502, chamada de Cantino. Daí por diante, 
acrescentamos nós, progride e adapta-se às rea¬ 
lidades geográficas reveladas pelos descobri¬ 
mentos. 

Convém aqui observar que a cartografia por¬ 
tuguesa e a espanhola, ao contrário da holandesa 
e até da francesa, foram obra do Estado. Os ser¬ 
viços hidrográficos de Lisboa e da mesma forma 
os de Sevilha, reuniam os traçados parciais colhi¬ 
dos nas viagens de descobrimento e com esses 
materiais arquitectavam a carta-padrão que ser¬ 
via depois naS’ viagens dos demais pilotos. Os 
grandes cartógrafos, quer portugueses, quer es¬ 
panhóis, dos séculos XVI e xvii, intitulavam-se 
cosmógrafos de El-Rei. E como tal obedeciam 
disciplinadamente à razão de Estado. Verdadei¬ 
ros instrumentos políticos, seus mapas reflectiam 
a realidade geográfica, na medida em que esta 
se não opunha aos interesses da Coroa. 

Essas cartas-padrões, logo generalizadas, aca¬ 
bavam por criar um estado de consciência, em 
volta do conceito oficial da extensão na América, 
da soberania de cada uma das nàções rivais. Os 
bandeirantes cultos, como Raposo Tavares, que 
certamente conheceram os mapas do Brasil, seus 
contemporâneos, aceitavam de boa fé a lição 
que estes lhes ensinavam. Só em Lisboa uma 
escassa dúzia de dirigentes e técnicos estava no 
segredo de que as cartas não reproduziam fiel¬ 
mente a realidade geográfica. 

Outra grave deformação histórica, qüe ainda 
hoje vemos repetida por ilustres historiadores 
das bandeiras, é que o Tratado de Tordesilhas 
foi celebrado por mediação do papa Alexan¬ 
dre VI. Muito pelo contrário, obra do génio di- 
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plomático de D. João II, o tratado representa, 
por parte do monarca português, uma reacção 
contra a desmedida protecção do Bórgia, papa 
espanhol, aos Reis Católicos. 

Convém relembrar, ainda que rapidamente, 
os actos que conduzem às negociações e à assi¬ 
natura do Tratado. 

Colombo aportou a Lisboa, de volta da sua 
primeira viagem, era 4 de Março de 1493. Em 
fins de Abril desse mesmo ano, chegou a Bar¬ 
celona Rui de Sande, embaixador português, 
que propôs aos Reis Católicos, em nome do rei 
de Portugal, que os Espanhóis navegassem para 
ocidente das Canárias mas não excedessem para 
0 sul um paralelo que passasse por estas ilhas. 
A essa proposta de partilha do mundo por um 
paralelo responde a bula saída da Câmara Apos¬ 
tólica em Junho, mas antedatada de 4 de Maio 
do mesmo ano, em que Alexandre VI concede 
aos Reis Católicos todas as terras descobertas 
ao ocidente de um meridiano, situado 100 léguas 
a oeste das ilhas dos Açores ou Cabo Verde, 
reservando para 0 monarca português as que 
ficassem a oriente da mesma linha. 

Contra esta partilha feita a pedido dos Reis 
Católicos c por sugestão de Colombo, reage 
1 ). João II que, após difíceis negociações, acaba 
por assinar com os Reis Católicos 0 célebre Tra¬ 
tado de Tordesilhas, de 7 de Junho de 1494, 
segundo 0 qual 0 meridiano de partilha passava 
não a 100, mas a 370 léguas do arquipélago de 
Cabo Verde. Graças aos esforços do monarca 
português, 0 meridiano avançava 270 léguas. 

Os dois altos contratantes obrigavam-se ainda 
solenemente a não pedir ao Papa qualquer raodi- 
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ficação do Tratado, ou não aceitá-la no caso de 
este espontâneamente a oferecer. Esta cláusula, 
exarada seguramente a pedido do monarca por¬ 
tuguês, único dos firmantes a queixar-se da par¬ 
cialidade do Bórgia, dá à política de D. João II 
seu pleno significado de protesto civilista con¬ 
tra a intervenção pontifícia, o de reivindicação 
de mais espaço na direcção do ocidente. E, a 
não admitirmos que o monarca português defen¬ 
desse a posse de terras abrangidas por este 
avanço de meridiano, torna-se inexplicável a per¬ 
tinácia posta em obter essa deslocação. 

Reconhecidos os litorais desde o Amazonas 
ao Prata, exploração terminada pelo. menos era 
1519» ora tempos de D. Manuel, logo os Portu¬ 
gueses procuram adaptar a divisória às novas 
realidades geográficas. É 0 que se vê no mapa 
de Lopo Homem, cartógrafo e cosmógrafo real, 
traçado naquele mesmo ano de 1519, 0 qual, 
cora pequenas variantes, servirá de padrão à 
cartografia portuguesa dos séculos xvi e xvii. 

Se a esse mapa acrescentássemos um meri¬ 
diano passando cerca da foz do Amazonas, ele 
viria cortar 0 continente, não como devera ser, 
junto da ilha de Santa Catarina, mas muito mais 
ao sul, abrangendo no hemisfério português todo 
0 estuário e quase todo 0 vale do Prata. 

Como se conseguiu este milagre da soberania 
política ? Falseando de caso pensado os contornos 
do Brasil. Alongava-se a chamada costa leste- 
-oeste que se aproximava 0 mais possível do 
arquipélago de Cabo \’'crde e deslocava-se para 
oriente toda a curva do litoral que vai do Cabo 
Frio ao estuário do Prata. Por esta forma já 
naquele mapa de 1519 duas bandeiras portugue¬ 


sas, plantadas, uma ao norte do Amazonas e 
outra ao sul do Prata, reivindicaram para a res¬ 
pectiva Coroa todo 0 espaço intermédio, 

Por forma geral, os erros deste padrão agra¬ 
varam-se ainda em anos posteriores, atingindo 
0 máximo nas cartas de Vaz Dourado, da se¬ 
gunda metade de Quinhentos, e nas dos Teixei¬ 
ras, por todo 0 século xvii. 

Os Espanhóis, por sua vez, ainda que repro¬ 
duzindo quase sempre 0 traçado português, nos 
seus erros, reduziam, 0 mais possível, 0 espaço 
concedido aos seus vizinhos na América. Assim, 
nos mapas de Lopes de Velasco, 1574, tão di¬ 
vulgados por Herrera, 0 meridiano passa, ao 
norte, no Ceará e, ao sul, cerca do Cabo Frio. 
Rio de Janeiro e Distrito Federal já entravam 
nos domínios castelhanos. S. Paulo, com maio¬ 
ria de razão. 

Erro não menos grave, ainda hoje comum 
em pena de mestres, é supor que 0 reinado dos 
Filipes tivesse abolido a distinção de fronteiras 
e de soberanias nacionais, na América ou no 
Oriente. As duas coroas, embora sob 0 mesmo 
ceptro, continuaram a ser, do ponto de vista 
territorial e administrativo, entidades perfeita¬ 
mente distintas. E ninguém mais que os Filipes 
e, em especial, 0 II de Espanha, procurou 
manter os domínios da coroa castelhana prò- 
priamente dita, impermeáveis à perigosa intrusão 
dos Portugueses. É esse um ponto a que devemos 
voltar. 

Quando Raposo Tavares, em 1629, invocava, 
para invadir 0 Guairá, a soberania portuguesa 
sobre os territórios ocupados pelos jesuítas espa¬ 
nhóis, não lhe faltavam documentos e testemu- 
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iihos em que apoiar-se de boa fé. Nos atlas do 
Brasil de 1626 (Instituto Hist. e Geogr. do Rio 
de Janeiro) e de 1627 (Biblioteca Nacional de 
Paris) j ambos traçados por João Teixeira, quase 
todo 0 vale do Prata é abrangido pelo meriàano 
de Tordesilhas, que então se traçava, quando 
menos, desde Belém do Pará. No atlas de Paris 
lá se vê Ciudad Real e Vila Rica do Espírito 
Santo, destruídas pelos bandeirantes em 1632, 
dentro da zona portuguesa. No Atlas do Brasil 
de João Teixeira Albernaz, de 1631, hoje per¬ 
tencente á Mapoteca do Itamarati, não só 0 vale 
do Paraná, mas 0 próprio Paraguai figuram 
deritro do hemisfério português ostensivamente 
limitado pela linha e os dois grandes «marcos 
de demarcação entre Portugal e Espanha». 

Essa era a doutrina corrente que os bandei¬ 
rantes mais cultos não podiam ignorar. 

Os cinco Atlas do Brasil de 1640, e os dois 
de 1642, todos de João Teixeira, continuam a 
assinalar a linha e a soberania portuguesa com 
tamanha amplitude que, dos actuais territórios 
da Argentina, do Paraguai e da Bolívia, pouco 
restava à Espanha. 

Os mesmos jesuítas portugueses, que eram 
então os mentores, por excelência, do Brasil, sus¬ 
tentavam doutrina igual. Cerca de 1623, 0 padre 
António de Araújo, na relação de uma bandeira 
paulista ao Tocantins, considerava 0 Estado do 
Brasil «fechado com dois limites, como duas cha¬ 
ves», 0 Prata e 0 Pará h Um pouco mais tarde 
0 padre Simão de Vasconcelos, nas Notícias das 




Coisas do Brasil, redigidas cerca de 1656, alar¬ 
gava esse conceito e chamava ao Prata e ao 
Amazonas-Madeira duas chaves, ou colunas, que 
separavam 0 Brasil da América Espanhola. 

Em Lisboa, só por volta de 1730 ou 31, de¬ 
pois que os padres Capacci e Soares enviaram 
do Brasil as primeiras longitudes astronòmica- 
mente observadas, desapareceram todas as ilu¬ 
sões. Mas os resultados dessa missão cartográfica 
foram ciosamente guardados em segredo. Para 
escondê-los, as cartas dos dois padres referiam 
as longitudes ao meridiano do Rio de Janeiro, 
forma de ocultar os cálculos e as longitudes a 
contar do meridiano de Paris, que era então 0 
meridiano de operações. 

Em 1746, um grupo de paulistas baixava 0 
Paraná, em direcção a Buenos Aires, quando se 
encontrou com os jesuítas das missões do Para¬ 
guai, Um dos jesuítas, ao que supomos, 0 céle¬ 
bre padre Cardiel, interrogou largamente um 
dos visitantes sobre a geografia das Minas, desde 
as Gerais às de Cuiabá. Chamava-se este Simão 
Bueno. Descendia directamente do Anhanguera.^ 
Era grande mineiro e bandeirante. E não foi 
escasso nos informes dados ao jesuíta espanhol. 
Até um mapa da capitania de S. Paulo e adja¬ 
centes acabou por traçar, 

De tudo 0 jesuíta tomou boa nota, num longo 
relatório do qual transluz a mais viva curiosi¬ 
dade pelo resultado da missão dos dois padres 
matemáticos, Capacci e Soares, O grande pro¬ 
blema que inquietava e afectava os Espanhóis 
era este: pertenciam as minas de Goiás e Mato 
Grosso a Portugal ou à Espanha? Pois 0 bom 
do Simão Bueno categòricaraente afirmou que 
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ainda as minas mais remotas de Mato Grosso 
estavam^ segundo os Padres Matemáticos, dentro 
da soberania portuguesa, limitada pela velha 
linha divisória. 

A esse relatório e mapa inéditos, de que aca¬ 
bamos de receber cópia, dum arquivo europeu, 
havemos de referir-nos com demora. Queremos 
apenas frisar agora que até às vésperas da cele¬ 
bração do Tratado de Madrid, ainda os pau¬ 
listas justificavam, com a linha de Tordesilhas, 
0 mais afastado termo da sua expansão para 
oeste. 

Ficaríamos, no entanto, no aspecto mais su¬ 
perficial dos factos, se nos limitássemos a enun¬ 
ciar as fraudes cartográficas em relação ao Tra¬ 
tado de Tordesilhas. A fraude, como iremos 
ver, obedecia a uma lógica profunda. Procurava 
adaptar-se às realidades geográficas, que acabam 
por vencer os convénios, que as desconhecem. 
Abria caminho a um equilíbrio entre a criação 
dos homens e as imposições da Natureza. 
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SENTIDO DA GEOMÍTICA DO BRASIL 


Q português de Quatrocentos e Quinhentos 
pensava cosmogràficamente. Via as enti¬ 
dades geográficas nos seus caracteres distin¬ 
tivos e relacionava-os com o Globo. Teve uma 
alta compreensão das vantagens da posição do 
seu país à esquina dum continente e à beira das 
estradas de ventos e correntes, que levavam aos 
demais. E pesou os mundos nos seus valores 
de inter-configuração e posição. 

Amadurecido pelas experiências marítimas, 
com anterioridade aos outros povos europeus,^ a 
inteligência dos factos da geopolítica impulsio¬ 
nou, muito mais que os factores económicos, as 
suas grandes empresas de expansão. ^ 

Reputamos esta primazia da maior impor¬ 
tância, para se avaliar do sentido da história 
portuguesa na América, como na África ou na 
Ásia. A nosso ver, são as razões de visão cosino- 
gráfica de cada parte do Globo nas suas relações 
com a totalidade, que explicam a iniciativa por¬ 
tuguesa de descobrir e levar a termo o descobri- 


m 









T 


mento do caminho marítimo para a índia; a 
política de D. João II nas negociações de Torde- 
silhas; e logo a reacção ao Tratado, que levou 
á criação do mito da Ilha-Brasil. 

No artigo precedente pusemos o leitor em 
face do facto bruto: a fraude dos mapas portu¬ 
gueses que representavam o Brasil. Durante dois 
séculos e meio, os Portugueses deslocaram nos 
mapas a América do Sul, de forma a aproxi¬ 
má-la da África ou simplesmente do arquipélago 
de Cabo Verde, para que o meridiano de Torde- 
silhas abrangesse no hemisfério português não 
só 0 delta amazônico e o estuário platino, mas 
a maior parte possível do vale dos dois gran¬ 
des rios. 

pse esforço não obedecia apenas a uma 
razão quantitativa. À fome geométrica de espaço. 
Cedo 0 Português compreendeu a importância 
vital que a posse de qualquer dos grandes rios 
da América do Sul poderia ter na formação 
económica e na viabilidade política do Brasil. 
Ele adquirira e afinara esse alto entendimento 
na escola dos Descobrimentos. 

Por muitos e estreitos laços o descobrimento 
e a história do Brasil se prendem ao descobri¬ 
mento do caminho marítimo para a índia e à 
história do Império Português no Índico. 

Quais as razões que, em última análise, leva¬ 
ram os Portugueses ao Oriente? 

Que os dirigentes portugueses tivessem com¬ 
preendido a urgência que representava para a 
Europa e a Cristandade abrir outra rota ao trá¬ 
fico dos produtos orientais, ilaqueado nas estra¬ 
das do Nilo, da Ásia Menor e do Mar Negro 
vibrando do mesmo passo um golpe mortal nó 


poderio ameaçador do Islão, já mais que uma 
vez 0 temos dito. Mas, encarregando-se dessa 
empresa, eles assumiam uma função, muito mais 
de interesse cosmopolita, do que directamente 
exigida pela economia nacional. 

Portugal, ao iniciar no século xv os Grandes 
Descobrimentos, era, é certo, um país de comér¬ 
cio marítimo a distância, mas com base na agri¬ 
cultura, e não nas indústrias. Sua vida urbana, 
por isso mesmo, pouco intensa, não exigia a 
larga importação de produtos ricos, próprios do 
tráfico oriental. Não estava sequer directamente 
ligado, como as repúblicas de Veneza e Génova, 
ao comércio dos portos do Levante, empórios 
desses produtos. Não possuía, pois, interesse 
directo nem preparação económica e comercial 
bastante, que o aconselhassem à empresa, des¬ 
medida ademais em relação ao seu débil volume 
social, de descobrir o caminho marítimo para a 
índia e fundar um Império no Oriente. Apenas 
a posição geográfica lhe oferecia vantagens ini¬ 
gualáveis; a experiência náutica duma marinha 
mercante, adestada em viagens de longo curso 
no Atlântico Norte, um instrumento essencial e 
capaz de aperfeÍçoar-se. 

Esta ausência de solicitação económica, na¬ 
cional, e de preparação para o alto comércio, 
veio a dar à camim da índia o carácter de 
intermediária dos interesses directos—dum lado, 
dos povos do Oriente, e do outro, das Flandres 
e das repúblicas da Itália; e continha em si o 
germe fatal da falência dos Portugueses no 
Oriente. 

Portugal compreendera, sim, que as estradas 
marítimas de que era o cais, por excelência. 
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prolongavam virtualmente o seu domínio nos 
mares e além dos mares; e que a sua plena reali¬ 
zação política equivalia à realização dessas pos¬ 
sibilidades oceânicas e transoceânicas. Compreen¬ 
deu, sim, que, se não atingisse a superação dum 
Estado, confinadamente hispânico, pela expan¬ 
são marítima e colonial, deixando este encargo 
a Castela, se reduziria em futuro mais ou menos 
próximo à simples condição duma província, 
fornecedora da mão-de-obra náutica ao Estado 
único da Ibéria. Compreendeu, numa palavra, 
que só poderia perdurar, tornando-se uma po¬ 
tência marítima, e ultramarina, de que o pequeno 
reino peninsular fosse a metrópole. 

Ao abalançar-se, pois, ao descobrimento do 
caminho marítimo para a índia, os dirigentes 
portugueses identificavam Portugal com a Eu¬ 
ropa, ou melhor, com a Cristandade, assumindo 
um encargo que assegurava a sua independência 
de Nação e enaltecia o seu renome, mas excedia 
as suas possibilidades e necessidades económicas. 

A história de Portugal, mau grado tratar-se 
da mais pequena nação do Ocidente europeu, 
só pode compreender-se quando amplamente in¬ 
tegrada no plano cosmopolita. Estamos em face 
— insistimos — dum fenómeno histórico, em que 
os factores económicos locais cedem a primazia 
à inteligência pura dos factos da geopolítica 
intercontinental e às relações ecuménicas de pro¬ 
dução, entendidas e realizadas por uma exce- 
dência livre e épica do espírito. 

A luz desta compreensão cosmopolítica dos 
factos de expansão geográfica, deveremos igual¬ 
mente entender, em nossa opinião, a política 
portuguesa, que levou à celebração do Tratado 
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de Tordesilhas. Não esqueçamos que tanto Poi* 
tugal como a Espanha buscavam então o mesmo 
objectiyo: alcançar por mar o Oriente e o seu 
comércio. Os Reis Católicos, iludidos pelo génio 
afirmativo de Colombo, estavam, ao celebrar o 
Tratado, na convicção de que o navegante geno* 
vês havia atingido o Extremo Oriente asiático. 
E afirma o cronista português Rui de Pina, um 
dos embaixadores então enviados aos Reis Cató¬ 
licos, na sua Crónica de El-Rei D. João, que 
as duas partes contratantes ficaram igualmente 
satisfeitas com a celebração do convénio. 

Ficaram, é certo, mas apenas até ao momento 
em que na Europa se soube que Vasco da 
Gama havia atingido, pelo Cabo de Boa 
Esperança, a autêntica índia e os empórios do 
tráfico oriental. Nesse momento os Reis Cató¬ 
licos, mau grado o rei D. Manuel haver casado 
com a herdeira do trono de Espanha, D. Isabel 
de Castela, e logo depois de nascer o primeiro 
e único fruto desse matrimónio, breve falecido, 
0 príncipe D. Miguel, chegaram a mandar redi¬ 
gir um documento em que se apontava como 
um logro e uma violação do Tratado de Torde¬ 
silhas 0 descobrimento efectuado pelo Gama. 
No fundo, 0 que transparece desse documento 
é 0 sentimento de que os Reis Católicos haviam 
sido simplesmente logrados por D. João II, ao 
celebrar o convénio. 

Sabemos hoje, à luz plena da geografia, que 
D. João II, com aquele Tratadp, reservou 
exclusivamente para a coroa portuguesa o que 
era a ambição comum das duas nações, reali¬ 
zada, quatro anos mais tarde, não por Colombo, 
mas pelo Gama. Se, pois, o monarca português 







ficou satisfeito com o termo das negociações, 
quer dizer, se ele supunha assegurada aos Por¬ 
tugueses, pelos termos do Tratado, a posse do 
autêntico caminho para a índia, seu objectivo 
supremo, como explicar que tanto se afadigasse 
para que o meridiano de partilha avançasse 
mais 270 léguas sobre as 100 da bula de Ale¬ 
xandre VI, para ocidente do arquipélago de 
Cabo Verde? 

Não é por forma alguma crível que 0 mo¬ 
narca português conhecesse perfeitamente a 
existência dum continente interposto, entre a 
Europa e a Ásia, entre 0 Atlântico e 0 Pacífico. 
Esta, sabemo-lo hoje, a razão que tornou qui¬ 
mérico 0 plano de Colombo. 

Mas, sem atingir esse conhecimento pleno, 
D. João 11 e os seus conselheiros haviam che¬ 
gado a Conclusões semelhantes, levados por um 
conjunto de conhecimentos e hipóteses científi¬ 
cas, estas sob a forma de mitos cosmográficos. 

Já num dos artigos des’ta série (xi) nos 
referimos' à concepção de Fernand Braudel, que 
deu 0 nome de «geo-história» àquela espécie de 
factos muito lentos, através dos quais 0 homem 
se molda à Terra, ou antes, a Terra molda os 
grandes movimentos humanos. A geo-história 
pertence ao domínio pleno da necessidade. *0 ho¬ 
mem, nesses períodos, obedece cegamente às 
imposições da Natureza. Mas há um momento 
em que ele se ergue, pelo conhecimento, à livre 
interpretação e domínio dos factos da geografia. 

Atrevemo-nos, por nossa parte, a dar 0 
nome de georaítica a uma primeira fase da geo- 
política, em que 0 homem, elaborando dados 
científicos incompletos, dá às suas primeiras 
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lúpóteses de relação dum Estado ou dum con¬ 
tinente com outros Estados e outros continentes 
a^ forma e a força pragmática dos mitos. Ante¬ 
cipando-se ao conhecimento pleno, prefigura a 
realidade, concebendo-a a seu modo e dando-lhe 
uma força deflagradora da vontade. Aqui, pois, 
0 homem, criando 0 mito geográfico, faz 0 pri¬ 
meiro passo que vai do determinismo puro à 
liberdade. 

Sobre Colombo, no momento em que ele 
anunciava que havia descoberto 0 Extremo 
Oriente asiático, possuíam os Portugueses três 
vantagens decisivas. Sabiam, após os descobri¬ 
mentos conjuntos de Bartolomeu Dias e Pêro 
da Covilhã, que, dobrando 0 Cabo da Boa Espe¬ 
rança, se atingiam, directamente por mar, a 
índia e os grandes empórios do tráfico oriental. 
Davam ao grau terrestre, e por consequência 
ao diâmetro do Globo, um valor quase certo, 
e muito maior do que 0 de Colombo. E como, 
pelos mapas dos judeus maiorquinos e, em 
geral, as cartas de lição árabe, conheciam a 
extensão da Ásia para 0 Oriente, calculavam, 
com aproximação muito notável, a distância 
enorme que separava a Europa da Ásia, ao 
contrário de Colombo, que as supunha pró¬ 
ximas. 

Já 0 infante D. Henrique admitia, com hipó¬ 
tese de estudo e experiência, a existência dum 
continente entre a Europa e a Ásia. Diogo 
Gomes,- um dos seus navegantes, afirmava na 
sua Relação a propósito do descobrimento dos 
Açores (c. 1427): «Naquele tempo 0 infante 
D. Henrique, desejando conhecer as regiões 
afastadas do Oceano ocidental para saber se 
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havia ilhas ou terra firme (isto é, um conti¬ 
nente), além da descrição de Ptolomeu, enviou 
caravelas a buscar terras». 

A este conceito da existência possível de ter¬ 
ras entre a Europa Ocidental e o Oriente asiá¬ 
tico, deram os Portugueses a forma mítica da 
Antüha, vasta ilha ou terra continental, que 
figura em tantos mapas desde a primeira metade 
do século XV, no Atlântico ou no Pacífico. Fer¬ 
nando Colombo, na obra que dedicou à memó¬ 
ria de seu pai e referindo-se às notas deste, 
atribuía a designação de Antilha, como espécie 
cartográfica, aos Portugueses; e muitos autores 
e mapas a identificavam com a ilha lendária 
das Sete Cidades, também criação portuguesa, 
como sucede na célebre carta de Toscanelli ao 
cónego Fernão Martins, era 1474. Noutros 
mapas da primeira metade de Quinhentos, os 
nomes, quer da Antilha, quer de Sete Cidades, 
aparecem para designar terras continentais e 
mal conhecidas da América ou espaços inteira¬ 
mente desconhecidos do Pacífico. O mito con¬ 
tinuava a ter 0 seu valor de hipótese cosmográ- 
fica, prefiguração dum mundo mais vasto, de 
harmonia com a mais vasta experiência e cul¬ 
tura náutica dos Portugueses. 

Neste conjunto de conhecimentos e mitos, 
que valem por hipóteses científicas, se funda¬ 
ram os conselheiros de D. João II, ao recusar 
0 projecto de Colombo. Mas os pertinazes 
esforços do monarca português durante as nego¬ 
ciações de Tordesilhas para obter 0 avanço do 
meridiano, ao fim coroados de êxito, não podem 
explicar-se por meras hipóteses ou conceitos 
míticos. 


180 


Sobre esse particular, Colombo, não deve¬ 
mos esquecê-lo, tinha a sua opinião. E firmís- 
sima. Ao partir, a 4 de Julho de 1498, durante 
a terceira viagem, de Santiago de Cabo Verde, 
no rumo de sudoeste, Colombo, transcrito por 
Las Casas, escrevia: «Torna el Almirante a decir 
que quiere ir al Austro,., quiere ver qual era la 
intencion de el rey D. Juan de Portugal que decia 
que al Austro habia tierra firme; y por esto dice 
que tuvo diferencias con los Reys de Castilla, y 
en fin, dice que se concluyó que el Rey de Por¬ 
tugal hobiese 370 léguas..,», mais a Ocidente 
do arquipélago. E acrescenta: «tenia el dicho 
rey por cierto que dentro de sus limites habia 
de hallar cosas y tierras famosas... y que el rey 
D. Juan tenia gran inclinacion de enviar a des¬ 
cobrir al sudoeste,,.» E tamanha era a convic¬ 
ção de Colombo, de que 0 avanço do meridiano 
fora motivado por essas razões, que «mandó 
gobernar por la via de sudoeste... en cual 
camino veria la opinion dei rey D. Tuan suso- 
dicha^, 

Admitindo, como admitimos, firmados neste 
e outros depoimentos, que D. João II conhecia 
a existência de terras a sudoeste do arquipélago 
de Cabo Verde, os seus esforços ganham pleno 
significado á luz da geopolítica; Portugal pelo 
Tratado de Tordesilhas, garantia a posse do 
verdadeiro caminho para a índia e das duas 
margens, africana e americana, do Oceano 
através do qual essa rota se rasgava. Assegu¬ 
rava a defesa da sua grande estrada comercial 
e iniciava a partilha dum mundo a explorar. 

1 Las Casas, Historia ãe las Mias, caps. 131 e 132. 
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de partida de toda uma política de expansão 
e unificação geográfica. 

A história desta carta não deixa de ter seu 
interesse. História, aliás, contemporânea, pois 
a dos séculos passados pouco se conhece, a não 
ser a autoria, a data e conhecimentos, ou falsos 
conhecimentos, a que obedece. E este pouco, 
que é, aliás, essencial, obteve-se à custa de lon¬ 
gos esforços e, sobretudo, duma experiência 
rara em cartologia, do estudo conjunto duma 
assembleia de dez especialistas, reunidos em 
Paris, para esse fim. E pelos felizes resultados 
a que levou esse acto de colaboração científica 
entre estudiosos de mais de que um país, e, 
maiormente, entre homens de opiniões opostas, 
aqui 0 vamos referir com a demora que merece 
um exemplo fecundo, que ademais se relaciona 
com as origens do Brasil ultra-tordesilhano. 

Existe desde 1897, na Biblioteca Nacional de 
Paris, um atlas português, que os historiadores 
fazem unânimemente remontar ao primeiro 
quartel do século xvi. A extraordinária peça é 
conhecida naquela Biblioteca por Atlas Miller, 
do nome do seu último possuidor, para cujas 
mãos passou das do visconde de Santarém, fun¬ 
dador da história da cartografia. Este último 
deve tê-lo adquirido a um livreiro de Paris, 
que, em 1855, 0 tinha à venda. Compõe-se 0 
atlas de oito cartas distribuídas por quatro fo¬ 
lhas de pergaminho, abrangendo a Europa, a 
Ásia e a América então conhecidas, e uma parte 
da África, com 0 Índico Ocidental. É quase 
certo que tenha desaparecido uma carta da 
parte restante do continente africano, perten¬ 
cente ao mesmo atlas. 


m 


Mapa de Lopo Homem (traços grossos) comparado com 0 contem¬ 
porâneo (traço fino). Acrescentou-se 0 meridiano de TordesUhas 
segundo dois outros mapas da mesma época 



















Com ele, e das mãos do mesmo possuidor, 
entrou naquela biblioteca outra grande folha de 
pergaminho com duas cartas: no rosto a Eu¬ 
ropa e 0 Mediterrâneo; no verso o Atlântico 
Norte com as costas ocidentais da Europa, o 
Noroeste da África e parte da América Central. 
Estas duas cartas são visivelmente da mesma 
feitura que as primeiras e tem-se admitido que 
pertenceram, quando não àquele aÜas, pelo 
menos ao mesmo autor. 

Se 0 traçado geográfico deste conjunto fazia 
do Atlas um dos mais valiosos monumentos da 
história da cartografia, outra circunstância lhe 
dá um valor inestimável: todas as cartas estão 
literalmente cobertas de iluminuras de um gosto, 
colorido e execução finíssimos. Este facto so¬ 
bressai em relação à grande carta do Atlântico 
Norte e à que poderemos chamar do Atlântico 
Sul e do Brasil. Assim, o Atlas, além de consti¬ 
tuir um notabilíssimo monumento da cartogra¬ 
fia portuguesa, sobe de interesse com a colecção 
das belas miniaturas quinhentistas saídas da 
mão de um ou de alguns mestres daquela época. 

De três géneros são estas iluminuras: navios 
(naus, caravelas e tipos vários de embarcações 
orientais) que sulcam os oceanos; figurações 
mais ou menos convencionais, de cidades, ho¬ 
mens e animais, em especial sobre as cartas do 
Oriente, e, finalmente, de homens e animais, 
realizadas com admirável realismo, singular¬ 
mente nas duas cartas atlânticas a que nos refe¬ 
rimos, e numa das quais aparece debuxada a 
costa brasileira em toda a sua extensão. Nestas 
duas 0 desenho dos animais — veados, ursos, 
monos, papagaios e araras— é extremamente 
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feliz, considerada a época em que foi realizado. 
A carta do Brasil tem sido algumas vezes repro¬ 
duzida a negro', como no II volume da História 
da Colonização Portuguesa no Brasil e no Diário 
da Viagem de Pedro Lopes de Sousa do coman¬ 
dante Eugênio de Castro, e a cores, como na 
História da Expansão Portuguesa no Mundo, 
tomo III, em estudo de Jaime Cortesão. Embora 
a última reprodução seja a melhor, deixam 
todas a desejar. 

Lá está a grande protuberância oriental da 
América do Sul, firmemente traçada desde as 
duas largas aberturas do Amazonas (com o 
contorno da ilha de Marajó, quase inteiramente 
delineado) até ao vastíssimo rasgão do estuário 
do Prata, e parte da costa que se lhe segue ao 
sul. Ao alto da carta, numa longa carteia, uma 
legenda em latim ensina que «Esta é a carta 
da. região do Grande Brasik, situado ao ocidente 
das Antilhas de Castela, referindo-se a seguir aos 
habitantes, à fauna e à floresta da nova terra. 

Duas bandeiras portuguesas, situadas, uma 
ao norte do delta do Amazonas, outra ao sul 
do estuário platino, reivindicam para, Portugal 
a soberania sobre a vastíssima zona intermédia, 
e a designação Terra Brasilis assenta sobre toda 
a região do Baixo Prata, facto desde já a reter 
como de grande importância.' ■ 

Uma copiosa nomenclatura (146 nomes) bor- 
_ deja as costas desde as alturas do Maranhão ao 
cabo de Santa Maria, excedendo nesse ponto, 
e para um espaço igual, todas as cartas da pri¬ 
meira metade do século xvi. 

Quanto à geografia interior, a carta é muda. 
Em compensação, sobre a imensa superfície que 


m 


deveria estar encerrada pelas duas bacias, ama¬ 
zônica e platina, abundara as iluminuras. Aí 
figura 0 indígena do Brasil, perfeitamente carac¬ 
terizado, quer revestido do cinto, da capa e 
do diadema de penas rutilantes, e empunhando 
cora gesto decidido 0 arco e as flechas, quer 
inteiraraente nu, cortando 0 pau brasil, oü car¬ 
regando os respectivos molhos, já despidos de 
casca e alburno e reduzidos ao âmago vermelho. 
A acha de ferro, índice deferenciador das duas 
civilizações que se defrontavam, figura nas mãos 
de um dos indígenas, vivamente empunhada'e 
desferida contra 0 toro do pau de tinta. Esta 
particularidade, hoje em aparência banal, repre¬ 
sentava então, tanto para os aborígenes, como 
para os adventícios, um facto histórico da maior 
importância. Dos oito indígenas representados 
sobre a Terra Brasilis, quatro figuram ocupados 
nessas operações. Ao lado, e dentre bosques viri- 
dentes ou à beira dos regatos (0 artista preten¬ 
deu em vão reproduzir uma natureza opulentís- 
sima), papagaios e araras voam na eèpessura, 
poisam nos troncos ou passeiam à beira de água; 
ura mono coça-se, outro trepa a úm tronco; uma 
onça deambula na clareira; um rabiforcado, 
vindo do mar, voa ao norte sobre a costa da 
Guiana; e até um dragão alado, símbolo de toda 
uma fauna ignota, génio tutelar da floresta vir¬ 
gem, investe ao fundo do sertão contra as ban¬ 
das do mar. 

No seu conjunto são estas, de todas as ilumi¬ 
nuras do atlas, as que melhor se acomodam à 
realidade que pretendem representar. A visão 
geral duma região, tal como então era conhe¬ 
cida, na sua flora e fauna, nos seus habitantes 




e nas suas possibilidades económicas, até na espé¬ 
cie de pânico provocado pela imensa e desconhe¬ 
cida natureza, tudo ali está representado com 
objectividade e relevo. 

De quando data o mapa? E a quem atri¬ 
buí-lo? Eis os problemas que durante muito 
tempo desafiaram a argúcia dos mais sábios. 
Ainda que reticentemente, atribuiu-se durante 
muito tempo sua autoria aos dois célebres car¬ 
tógrafos portugueses Pedro e Jorge Reinei no 
que respeita à parte geográfica propriamente 
dita. José de Figueiredo atribuiu, por sua vez, a 
autoria das iluminuras ao pintor real Gregório 
Lopes. Quanto a data, as opiniões variaram 
entre 1516 e 1525. 

Ora, sucede que em 1930 apareceu à venda, 
em Londres, um mapa-múndi assinado pelo 
cartógrafo real Lopo Homem, e datado de 1519, 
peça de alto valor, como tal estudada e aceita 
por vários cartólogos, principalmente E. Hea- 
wood b Um houve, no entanto, 0 italiano G. Ca- 
racci, que lhe negou autenticidade, breve apoiado 
pelo cartólogo italiano Crinó, mas vivamente 
contestado por Armando Cortesão, Marcei Des- 
tombes, depois de haver estudado 0 mapa no 
original e de se haver convencido da sem-razão 
dos críticos italianos, comprou aquela carta, 
sobre a qual publicou um artigo na Geogmphical 
Journal de Londres (1937). Eis as conclusões 
a que chegou: a carta de Lopo Homem é não 
só autêntica, mas faz parte do atlas chamado 
Miller, permitindo assinar-lhe autor e datar-con- 


1 Geographical Journal, Londres, 1931, 
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clusão extremamente revolucionária para ser 
aceita sem disputa pelos interessados. 

Após oito anos de controvérsia, realizava-se 
por iniciativa do diplomata e historiador Albert 
Kammerer, antigo embaixador da França no 
Rio de Janeiro, uma conferência de historiado¬ 
res da geografia e peritos em assuntos de car¬ 
tografia para estudar 0 problema e buscar-lhe 
uma solução. 

Historiadores da geografia, cartólogos e pro¬ 
fessores reuniram-se, pois, sobre a presidência de 
Charles de la Roncière, na Secção dos Mapas 
da Biblioteca Nacional de Paris, nos dias 2 e 
3 de Junho de 1939, e rodeados do maior número 
de elementos de estudo procederam à análise 
rigorosa e comparativa do planisfério era ques¬ 
tão e do atlas chamado de Miller. Assistiam além 
do presidente, conhecido historiador da geogra¬ 
fia, outros especialistas da mesma ciência, como 
Duarte Leite, A. Kammerer e Fontoura da Costa; 
cartólogos como Du Bus, Destombes e Deulin; 
G. Le Gentil, professor de história de literatura 
portuguesa na Sorbonne, e Guilleux de La Roé- 
rie, especialista em arqueologia naval. Assistia 
igualmente quem escreve estas linhas. 

Para terminar com as dúvidas sobre a auten¬ 
ticidade do planisfério, 0 pergaminho, que apre¬ 
senta, aliás, incontestáveis sinais de antiguidade, 
foi submetido, no Instituto Pasteur, a um exame 
por meio de raios ultravioletas. Do exame resul¬ 
tou que nada de suspeito se descobriu sobre 
as duas faces do pergaminho; que não é um 
palirapsesto; nem sofreu qualquer espécie de 
raspagem ou refacção. Quanto à concepção 
geográfica da existência dum vasto continente 
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austral, assinalado naquele mapa, que aos car- 
tólogos italianos pareceu sinal evidente de fal¬ 
sificação, patenteamos que essa ideia datava do 
Esmerai do de Duarte Pacheco, escrito entre 
1505-1508, e persistiu através dos séculos xvi 
e XVII. 

Provada a autenticidade do mapa-múndi de 
1519, a conferência passou a examinar 0 pro¬ 
blema das suas relações com 0 Atlas Miller. 
O confronto entre as 'duas peças deu como 
resultado a similitude e a correspondência impres¬ 
sionantes de vários caracteres exteriores, já ante¬ 
riormente assinaladas por Destombes, 

Por nossa parte, fizemos observar que, duma 
forma geral, cada navio do atlas tem 0 seu cor¬ 
respondente em pequena escala sobre 0 mapa- 
-múndi, naus correspondendo a naus, caravelas 
a caravelas, umas e outras com 0 velame carac¬ 
terístico e apropriado aos ventos da região res¬ 
pectiva. «Esta correspondência, declara M. Kam- 
merer no relatório da expertise, publicado no 
Geographicãl Journal (Dezembro de 1939), que 
ainda não fora observada, e parece estabelecer 
a correlação entre 0 mapa-múndi e 0 atlas, foi 
retida como muito importante; como os navios 
são os mesmos que sobre 0 Atlas Miller, uns e 
outros pertencem, por consequência, ao mesmo 
tipo, 1510-1519, conclusão esta evidenciada por 
M. de la .Roérie». 

Ao terminar, a conferência estabeleceu, por 
voto unânime, que 0 mapa-múndi fizera parte 
do atlas e manifestou-se também unânimente 
pela atribuição do atlas ao autor do planisfério, 
isto é, a Lopo Homem, e por assinalar aos dois 
a mesma data de 1519. 


Convém observar que, de início, as opiniões 
estavam longe de acordar-se. Assim é que Kam- 
merer e Du Bus, este director da Secção de Car¬ 
tografia da Biblioteca Nacional de Paris, e car- 
tólogo ilustre, se opunham com afinco à tese de 
Destombes. ■ Por sua vez, Duarte Leite havia 
levantado grandes dúvidas quanto à data. 
A unanimidade final atesta, por consequência, a 
excelente boa fé de todos os que entraram no 
longo e pertinaz debate, 

Esta constatação tem uma grande importân¬ 
cia para a história da cartografia e da geografia, 
muito especialmente do Brasil. 

Em primeiro lugar, 0 desenho da costa, muito 
particularmente do estuário do Amazonas, e a 
nomenclatura riquíssima, • revelam um conheci¬ 
mento geográfico muito adiantado, em contraste 
com 0 silêncio da história, e fruto, por conse¬ 
quência, duma série sistemática de explorações 
desconhecidas. Se examinarmos nessa carta 0 
traçado da costa veremos que, na parte com¬ 
preendida entre 0 rio do Ano Bom (Parnaíba) 
e a ilha dos Pargos (litoral de Santa Catarina), 
ele se apresenta debuxado, quer nos acidentes, 
quer na direcção geral, com uma correcção muito 
notável para a época. 

Em compensação, os dois troços, restantes 
— para 0 norte e para 0 sul—apresentam-se 
muito deformados na direcção geral, pelo que 
respeitá não só às relações de latitude, mas tam¬ 
bém, principalmente, às de longitude. Ao norte, 
a distensão da costa para oeste representa ura 
erro, por excesso, de onze graus. Pelo contrário, 
0 desvio da costa oriental, desde 0 cabo de 
Santo Agostinho até ao de Santa Maria, é duns' 
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oito graus para leste, equivalendo a mais de 
cinco no curto trecho compreendido entre as pa¬ 
ragens de Santa Catarina e o último daqueles 
promontórios. 

Estes erros de longitude, mais notórios nas 
proximidades dos dois estuários, amazônico e 
platino, concorriam, ainda que de valor contrá¬ 
rio, para o mesmo resultado: incluir, à luz do 
Tratado de Tordesilhas, uma parte muito maior 
do território da América do Sul dentro da sobe¬ 
rania portuguesa. Como Lopo Homem era então 
0 cosmógrafo real, podemos concluir também 
que esta era, em 1519, a concepção oficial do 
Grande Brasil 

Embora esta carta tenha servido de protótipo, 
durante mais de dois séculos, ela representa ape¬ 
nas uma primeira fase do mito da Ilha-Brasil. 
Rastreiam-se aqui as primeiras razões da nuli¬ 
dade do Tratado de Tordesilhas. Na carteia do 
mapa define-se já 0 Grande Brasil como enti¬ 
dade geográfica natural e humana, à parte. Sobre 
0 vale do Baixo Prata, mais tarde objectivo de 
tantas bandeiras, figura a legenda, em grossos 
caracteres, Terra Brasilis. 

Assim, 0 mapa de 1519 inicia aquilo a que 
poderíamos chamar uma política revisionista, t a 
primeira bandeira... no papel, Mas implica um 
pensamento e um plano, em germe e em marcha. 


XIX 


A ILHA-BRASIL E OS VICENTISTAS 


^ história da cartografia do Brasil revela, 
como vimos no artigo anterior, um facto, 
ao que supomos, novo: desde 0 primeiro quar¬ 
tel do século XVI os Portugueses começam a 
delinear nos mapas uma entidade geográfica 
brasileira, compreendida entre 0 delta amazônico 
e 0 estuário platino, que excede largamente os 
limites impostos pelo Tratado de Tordesilhas. 
O primeiro desses documentos é 0 mapa do 
Brasil, folha dum atlas de Lopo Homem, de 
1519. Corresponde à visão geral da Terra de 
Santa Cruz, após 0 descobrimento dos litorais. 

Mas, apenas os Portugueses alcançaram as 
primeiras e imperfeitas noções sobre 0 interior 
da nova terra, essa entidade define-se, toma 
corpo, até ganhar contornos e limites perfeitos, 
Por fira, avulta a traços firmes, inteiramente 
delimitada, como uma grossa jóia no aro do 
continente, E, em breve, a expressão cartográ¬ 
fica, representada por Lopo Homem, será exce¬ 
dida pela literária. 


13 


m 









Na primeira metade de Quinhentos, entre 
1527 e 1543, João Afonso, piloto português, ao 
serviço da França, fala, nas suas obras, da exis¬ 
tência de uma Ilha-Brasil, tão perfeitamente ro¬ 
deada pelo Amazonas e 0 Prata, que se podia 
navegar, e já se tinha navegado, respectivamente 
da foz de um para a de outro. A imaginação dos 
homens antecipara-se e excedera todas as pos¬ 
sibilidades geográficas. 

A primeira dessas referências consta de Voya- 
ges aventumXj obra publicada em Poitiers, em 
1559, após a morte do autor, mas escrita, como 
pode averiguar-se pela sua leitura atenta, cerca 
de 1527. Aí também é mais sumária a alusão à 
Ilha-Brasil. Mas noutra das suas obras, Cosmo- 
graphie, terminada de escrever em 1544, afir¬ 
mava ele que tanto 0 Amazonas (a que ainda 
se dava 0 nome de Maranhão) como 0 rio da 
Prata, nasciam dum grande lago, a mais de tre¬ 
zentas léguas da costa, fazendo do Brasil uma 
ilha, que fora totalmente circum-navegada: 
«E esses dois rios fazem do Brasil uma ilha... 
E por ela passaram, já em nossos dias, dois na¬ 
vios, um que era da Espanha, entrou pelo rio 
Maranhão (Amazonas); e 0 outro, que era de 
Portugal, entrou pelo rio da Prata e ambos entra¬ 
ram nesse grande lago referido b» Tem-se dis¬ 
cutido muito a nacionalidade do célebre pirata, 
viajante e autor. Nos arquivos de Sevilha des¬ 
cobrimos uma série de documentos, que tencio¬ 
namos publicar, e que mostram irrefragàvel- 
mente ter sido João Afonso um piloto português 
ao serviço da França. 


1 Cosmographie, ed. G. Musset, Paris, 1903, pp. 407-421. 


Desta forma, a concepção portuguesa duma 
Ilha-Brasil, rodeada pelo oceano e por dois gran¬ 
des rios, unidos por um lago, tão vulgar na 
cartografia desde a segunda metade de Quinhen¬ 
tos, aparece primeiramente, ao que supomos, na 
literatura geográfica, nas obras de João Afonso. 
E já perfeitamente definida em começos de 1544. 
Esta data tem importância. A Ilha-Brasil nasce 
desde logo como um mito, representando um 
Estado perfeitamente limitado. É, desde a sua 
origem, uma criação política. 

Tendo passado para a cartografia portuguesa 
e depois para a cartografia dos demais países, 
0 mito da Ilha-Brasil tem a sua última expressão 
lendária, na carta de Nicolau Sanson, de 1650, 
embora perdure em vários mapas até meados 
do século seguinte. 

Em todas essas cartas, que se contam por 
centenas, figuram 0 Prata e 0 Amazonas, ou 
melhor, um dos seus braços, unidos por um 
lago, a que se atribuem vários nomes: «Eupa- 
na», que aparece pela primeira vez na carta de 
Bartolomeu Velho, de 1561, e foi 0 mais gene¬ 
ralizado; «Dourado», como na carta de Luís 
Teixeira, de c. 1600; «Laguna encantada dei 
Paytiti», como na carta espanhola de Lucas de 
Queiroz, de 1618; «Paraupaba», como nas duas 
relações do padre António de Araújo, sobre as 
duas bandeiras de Pêro Domingues, de 1613 e 
1614 e em muitos documentos paulistas da mes,ma 
época. 

De todas essas cartas a mais notável e 
extraordinária é 0 mapa de Bartolomeu Velho, 
de 1561, onde 0 Brasil aparece claramente deli¬ 
mitado como uma ilha enorme, subdividida em 









ilhas mais pequenas. 0 Prata e o Pará, este úl¬ 
timo assim nomeado e na posição aproximada 
do Tocantins, ligam-se e comunicam-se pela vas¬ 
tíssima lagoa Eupana, ao sul da qual se vê o 
«Mar grande ou Paraguaia», que identificamos 
com os pantanais dos Xarais. Da mesma lagoa 
nasce o S. Francisco, o qual se reúne por um 
lago menor ao Parnaíba e mais abaixo ao 
Paraná, que, por sua vez, se reúne à lagoa 
Eupana, encerrando estas ligações em seu con¬ 
junto cinco ilhas. 

Se a carta de Lopo Homem, de 1519, contém 
uma revelação, entre todas surpreendente para 
a época— a da configuração geral do delta ama¬ 
zônico-— na de Bartolomeu Velho, de 1561, as 
surpresas não são menores, a começar pela figu¬ 
ração e nomeação do Pará (Tocantins), conhe¬ 
cimento que as fontes escritas não permitiam 
fixar, antes dos começos do século xvii. E aqui 
teremos que admitir, como no caso precedente, 
uma série de explorações, portuguesas, que nos 
são desconhecidas e expliquem 0 enigma. 

Diferente é 0 caso da dupla ligação do To¬ 
cantins, dura lado, com 0 S. Francisco e 0 Par¬ 
naíba; do outro, cora 0 Paraná e 0 S. Francisco. 
Vimos era artigo anterior (ix) que essas cone¬ 
xões existem. No mapa de Bartolomeu Velho 
estão apenas exageradas e mal situadas. Mas 
facto algum nos permite supor que os Por¬ 
tugueses houvessem, em 1561, obtido directa- 
mente esse conhecimento. As suas próprias no¬ 
ções do S. Francisco, baseadas sobre uma 
experiência pessoal, eram à data muito limita¬ 
das. Teremos, pois, que admitir, por hipótese, 
a analisar posteriormente, como única base 


daquele conhecimento, ainda que desfigurado, as 
informações dos aborígenes. 

Já 0 problema do conhecimento das comuni¬ 
cações entre 0 litoral e 0 rio Paraná, por inter¬ 
médio do Pequiri, e daquele rio com 0 Paraguai 
e Assunção, configuradas no mapa de Bartolo¬ 
meu Velho, encontra solução histórica. Não 
obstante, trata-se duma revelação notável, dum 
facto que antecede a própria fundação de 
S. Paulo. 

Em 1553, como é sabido, fundava 0 padre 
Manuel da Nóbrega «S. Paulo de Piratininga», 
«escala para muitas nações de índios». Por esse 
mesmo tempo tentavam os jesuítas firmar-se era 
Maniçoba ou Japiúba, a 50 léguas do sertão 
«junto dum rio donde embarcam para os cari¬ 
jós», e para onde fora enviado, como guarda 
avançada, 0 irmão Pêro Correia, velho serta- 
nista. Ao referir-se a este facto, 0 padre Serafim 
Leite diz de Nóbrega: «adiantando-se meio 
século aos bandeirantes, sentia a atracção do 
Guairá». 

Ao que supomos, 0 problema deve pôr-se por 
forma diferente. A César 0 que é de César. 
O plano de expansão do padre Nóbrega, tão 
nobremente ambicioso, não passava, na verdade, 
duma acção complementar: a de perfazer, redi¬ 
mindo, porventura, erros e excessos, uma expan¬ 
são comercial já realizada pelos pré-bandeirantes 
de Santa Catarina, Cananeia e, mais que tudo, 
pelos vicentistas. 

Já, em 1524, Aleixo Garcia, partindo da ilha 
de Santa Catarina, e atravessando as regiões 
meridionais do Guairá, passara do Paraná ao 
Paraguai e daí aos Andes incaicos. Em 1531, 
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interna-se igualmente na mesma região do 
Guairá, guiado por Francisco de Chaves, grande 
conhecedor dos caminhos do país, Pero Lobo, 
um dos capitães da armada de Martim Afonso 
de Sousa, à frente duma expedição, que ia ter¬ 
minar inglòriamente sob as flexas indígenas, nas 
margens do Iguaçu. 

Poucos anos volvidos, era o «Adelantado» 
Álvaro Nunez Cabeza de Vaca, que, antes de 
descer o Paraná, refazia o mesmo caminho, mas 
guiado peló português Gonçalo da Costa, grande 
conhecedor, como Francisco Chaves, das línguas 
indígenas e dos caminhos que levavam ao 
Paraguai. 

' Nenhum destes factos tem carácter esporá¬ 
dico. Formam cadeia. Marcam um desenvolvi¬ 
mento progressivo das relações entre os portu¬ 
gueses do litoral com os indígenas do interior 
e os castelhanos do Paraguai. Desde que os 
primeiros portugueses se fixaram em S. Vicente, 
na Cananeia e no planalto, e mais ao sul da ilha 
de Santa Catarina, o tráfico de escravos cora as 
tribos do sertão tornou-se o principal incentivo 
de penetração na região do Guairá. Um dos 
grandes agentes deste tráfico fora Pêro Correia, 
antes da hora da graça que o levou, em 1550, 
a ingressar na Companhia de Jesus. Nenhum 
dos seus confrades de religião poderia melhor 
informar 0 padre Manuel da Nóbrega sobre as 
possibilidades de cristianização dos guairenhos 
e auxiliá-lo a conceber esse plano. 

Carvalho Franco, em Bandeiras e Bandeiran¬ 
tes de S. Paulo, cita um documento dos meados 
do século XVI, no qual se nomeiam nada menos 
de quinze chefes das entradas ao Guairá, que 


saíam por S. Vicente, por via de regra, à procura 
de escravos. Quando e até onde haviam chegado 
esses pré-bandeirantes? 

Documentos estudados por E. De Gandia e 
Carvalho Franco revelam que já antes de 1553 
alguns portugueses haviam alcançado Assunção, 
donde tinham regressado a S. Vicente, com algu¬ 
mas dezenas de índias, adquiridas, a troco de 
ferramentas, ao capitão Domingo de Yrala e a 
outros moradores da cidade paraguaia. 

Que os sertanistas e os mercadores portugue¬ 
ses, em especial de S. Vicente, precederam os 
Castelhanos na exploração do Guairá e no conhe¬ 
cimento geográfico da região, infere-se, acrescen¬ 
tamos nós, do mapa de Bartolomeu Velho, de 
1561, 0 primeiro onde aparece figurada a região 
do Guairá, nas suas relações de posição com 0 
Salto Grande e 0 Pequiri. 

Esse mapa, e nessa parte, representa 0 grá¬ 
fico flagrante deste primeiro surto de expansão 
sertanista, tal como os documentos escritos 0 
deixam compreender, mas aqui iluminado por 
uma nova luz. Aliás, neste particular, 0 mapa 
corresponde a uma configuração ligeiramente 
arcaica, em relação à data de 1561, era que foi 
traçado ^ 

Com efeito, não figuram nessa carta nem 
0 Tietê, nem 0 Paranapanema, nem 0 Iguaçu. 


* Pode ver-se este mapa, ainda que numa impressão 
defeituosa, em Frontières entre le Brésil et la Guyane Fran- 
çaise, Atlas contenant un Choix de Cartes anierieures au 
Traité conclu a Vtrech... entre le Portugal et la France, 
Parts, 1899, organizado pelo barão do Rio Branco, e no 
qual tem 0 número 14. 
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pelo menos individualizados com aquela ou 
outra nomenclatura. Pela posição e o traçado do 
rio principal, dir-se-ia que o Tietê e o Iguaçu 
se confundiram com o Paraná, por ignorância 
ou falta de conhecimento do curso destes rios. 

Em compensação, vemos designados, e for¬ 
mando um conjunto bastante razoável das posi¬ 
ções correlativas, a «Casa do Guairá» (alusão 
à morada do chefe indígena que emprestou o seu 
nome à região) e o «Salto do Guairá», situados 
sobre o Paraná, a «ciudad de la Assuncion» 
sobre o rio Paraguai, e o «R. Pequiri», este tra¬ 
çado, desde as suas origens, em todo o curso, 
com sua direcção característica, ainda que exa¬ 
gerada, e desaguando, com exactidão, não só 
acima do Salto, mas da «Casa do Guairá», figu¬ 
rada na margem direita do rio e nas proximi¬ 
dades da chamada serra de Maracaju. Vêem-se 
igualmente dois pequenos rios, inominados, um 
deles afluente da margem direita do Paraná, 
desaguando acima do Salto (Iguatemi) e outro, 
da margem esquerda do Paraguai e do norte de 
Assunção (Jejuí). Advirta-se que não se vêem 
ali, quer Ontiveros, quer Ciudad Real, fundadas 
acima e próximo do Salto Grande, a primeira 
em 1554, e a segunda em 1557. 

Acrescente-se ainda que no mapa não figura 
S. Paulo e que 0 curso do Tietê se dirige jun¬ 
tamente, confundido com 0 do Paraná e 0 do 
Paraíba, servindo de ligação aos dois, tradu¬ 
zindo, porventura, informações indígenas, mais 
ou menos vagas e mal assimiladas. Tudo isto 
leva a uma de duas conclusões: ou à data em 
que se fez este importante traçado, enviado para 
Lisboa e aí incorporado por Bartolomeu Velho 



Mapa de Bartolomeu Velho (traço grosso), comparado com 0 mapa 
actual (traço fino). Dois rectángulos indicam os lugares reais de 
enlace entre as bacias do Tocantins, Parnaiba, S. Francisco e Paraná 

[No espólio do Autor existe uma cópia deste mapa em que a data íoi emendada 
por seu punho para 1562, data esta que figura nos seus trabalhos posterioresl 








ao seu mapa, S. Paulo ainda não estava fun¬ 
dada; ou a sua fundação e os conhecimentos 
geográficos que esse facto implicava ainda não 
haviam alcançado irradiação cultural, o que vem 
a dar o mesmo, ou seja, que o mapa, nesse 
particular, não corresponde à data de 1561. 

Outra conclusão, esta evidente, podemos 
tirar: 0 mapa desta região fez-se com informação 
de um ou mais vicentistas, e 0 caminho, que 
estes seguiam para Assunção, fazia-se, não cor¬ 
tando 0 Iguaçu, como tentara Pêro Lobo e 0 
fizera Cabeza de Vaca, mas pela foz do Pequiri 
e atravessando 0 Paraná, acima do Salto Grande, 
bordando a Serra do Maracaju e seguindo 0 
curso do Jejuí até ao Paraguai, como em 1602 
faria Nicolau Barreto. 

Mas os conhecimentos revelados neste mapa 
não ficam por aqui. Lá figura também, traçado 
na direcção do Potosi, 0 curso do Alto Eio 
Grande ou Guapaí, facilmente identificável, ou 
seja, a indicação sumária do caminho que desde 
0 Alto Paraguai conduzia ao Peru. 

Como concebiam então os Portugueses a 
linha de partilha com os seus vizinhos? 

O meridiano de Tordesilhas cinge-se quase 
exactamente neste mapa aos limites ocidentais 
da Ilha-Brasil. Assunção está situada no extremo 
limite da zona espanhola, junto da linha divi¬ 
sória. Todos os territórios que hoje constituem 
0 Uruguai e os Estados do Rio Grande do Sul, 
Santa Catarina e Paraná pertencem à soberania 
portuguesa. 

Dissemos que 0 mapa de Lopo Homem, de 
1519, implica um plano em germe e em marcha. 
Sem grande exagero podemos dizer que a carta 
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de Bartolomeu Velho é já um mapa do estado 
maior, ainda que em relação a um mito. Nele 
se indica o primeiro caminho de penetração para 
realizar a Ilha-Brasil. Vale por todo um pro¬ 
grama de bandeiras. S. Vicente foi, na verdade, 
um fecundo prólogo de S. Paulo. 


XX 


ORIGENS indígenas DA ILHA-BRASIL 


Dertence a Bartolomeu Velho e data de 1561, 
^ como vimos, 0 primeiro mapa onde a Ilha- 
-Brasil, delineada como um todo orgânico e era 
oposição ou como complemento á divisória de 
Tordesilhas, aparece pela primeira vez. Durante 
um século esse conceito repete-se insistentemente, 
quer em documentos cartográficos, quer escritos. 
E, a priori, poderemos supor que 0 facto cor¬ 
responde a uma intenção e tenha exercido 
influência na expansão geográfica' do Brasil. 

Dentre todos os mitos geográficos, que du¬ 
rante os primeiros séculos da história brasileira 
incendiaram a imaginação dos lusos e luso-brasi¬ 
leiros, nenhum se nos afigura de tanta impor¬ 
tância, como 0 da Ilha-Brasil. Ele imprime desde 
logo unidade à formação territorial do Brasil, pois 
muitos factos históricos, que vão seguir-se, serão 
guiados por essa ideia preconcebida. Ela vale, 
explícita, ou implicitamente, por um programa. 

Analisando 0 mapa de Bartolomeu Velho, 
chegamos à conclusão de que certos conhecimen- 
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tos geográficos, _ nele revelados, se devem ou 
podiam atnbuir a explorações portuguesas. 
Admitimos, por hipótese, que outra parte do tra¬ 
çado da Ilha-Brasil proviesse de informações 
indígenas. 

Ãfigura-se-nos de tamanha importância esse 
problema para definir os fundamentos da nação 
brasileira, que julgamos necessário tentar a solu¬ 
ção respectiva com os documentos à vista. Não 
adianta formular conceitos novos em história, 
sem aduzir as ^provas e joeirá-las pela crítica. 

Ora, uma série de testemunhos coevos coin¬ 
cide em atribuir os elementos essenciais da Ilha- 
“Brasil dos cartógrafos a informações indígenas. 
Limitar-nos-emos por agora a apontar os mais 
importantes desses testemunhos. Procuraremos 
depois demonstrar que esse mito é um dos mais 
típicos e fecundos exemplos da fusão de cultu¬ 
ras — aborígene e portuguesa. 

Daqueles testemunhos o primeiro remonta 
a 1543, ano em que 0 espanhol Fernando de 
Kibera, a darmos crédito ao seu próprio depoi¬ 
mento, subiu 0 Paraguai até quase às suas fontes. 
Ao chegar a Assunção, no começo do ano se¬ 
guinte, contava Ribera que os índios, ao norte 
da Lagoa dos Xarais, 0 informaram da existên¬ 
cia dum Reino de Amazonas e dum grande 
lago, a Casa do Sol, os dois próximos dali. Ama¬ 
zonas e índios, habitando às margens desse lago, 
eram ricos de metais e pedras preciosas h 


lelaçao de Fernando de Ribera anda geralmente 
bnpiessa com os Naufrágios y Comentários de Nunez Oabeza 
üe Vaca. como por exemplo, na edição Espasa Calpe, 

u6 1932. 


Por sua vez, 0 português António Rodrigues, 
que fizera parte dessa expedição e mais tarde 
ingressou na Companhia de Jesus, afirmava mais 
explicitamente que haviam chegado perto do 
Maranhão e das Amazonas, 0 que equivalia a 
dizer, segundo a nomenclatura do tempo, 0 rio 
das Amazonas ^ 

Aqui temos já, ao que supomos, os elemen¬ 
tos sumários da Ilha-Brasil, tal como vem figu¬ 
rada na carta de Bartolomeu Velho; a existência 
dum lag'o ao norte dos Xarais, comunicando 
com 0 Amazonas, pelo Pará e estreitos das Ama¬ 
zonas, junto do qual há ouro, conforme se lê 
no mapa. 

Daí por diante e durante 0 século xvi os 
Espanhóis realizaram várias empresas à busca 
desse lago, ao qual chamavam Domdo e mais 
tarde de La^um dei Paytiti, Um dos que mais 
incansavelmente se obstinaram em encontrar a 
mítica região foi Nuflo de Chaves, 0 fundador 
de Santa Cruz de la Sierra, na actual Bolívia. 

Blas de Garay publicou vários documentos 
referentes às explorações de Chaves na Revista 
dei Instituto dei Pamguay. Um facto curioso 
assinala essas referências. Não se diz nesses 
documentos simplesmente que 0 conquistador 
espanhol foi à busca duma terra mas da tem 
da notícia ou até da noticia da tem. Assim, na 
informação de serviços de Nuflo de Chaves, feita 
em Santa Cruz de la Sierra, em 1561, diz-se que 


í A relação de António Rodrigues foi publicada pelo 
padre Serafim Leite em Páginas ãa História ão Brasil, 
S. Paulo, 1937. 
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0 explorador andaluz, em 1557 «se acerco a la 
tierra de la noticia» ou também que entrou «en 
descubrimiento de la noticia de Ia tierra rica» 
ou «de la noticia dei dorado®». 

Numa descrição anónima do Rio da Prata, 
que deve datar dos começos da segunda metade 
do século XVI, e igualmente publicada por Garay, 
situa-se 0 Doraào ao norte dos Xarais, e em 
latitudes iguais às do cabo de Santo Agostinho, 
do qual, diz 0 informante, não ficava a grande 
distância. 

^ ^Mas acrescentava que a passagem era muito 
difícil por causa dos pântanos que há no cami¬ 
nho, terminando por advertir: «Este pongo aqui 
para desenganar a los portugueses que quieren 
seguyr aquella via en demanda de otra noticia 
dei Dorado, por que no pierdan sua trabajo y 
aun sus vidas que será lo mas cierto queriendo 
seguir aquella derrotai. 

Podíamos continuar as citações. Nos do¬ 
cumentos espanhóis da época que se referem à 
terfa da noticia, subentende-se sempre a região 
da Lagoa do Dourado, que situam ao norte dos 
Xarais, mas sem ligação expressa com 0 Ama¬ 
zonas. A mesma cartografia espanhola da época 
não assinala, que 0 saibamos, essa ligação, que 
só conhecemos dos mapas portugueses ou de 
influência portuguesa. Este facto afigura-se-nos 
da maior importância para a tese que, a seguir, 
vamos desenvolver. 


‘7 Blas de Garay, Coleedon de Doamentos relativos à 
la Historia de America y particularmente d la Historia dei 
Paraguay, Asuncion, 1899, pp, 326, 328, 339-40, 

"i Ihidem, p. 40. 
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Tudo nos leva a crer, com efeito, que a liga¬ 
ção da Lagoa Dourada, Eupana, Paraupava, ou 
Paititi cora 0 Amazonas, e muito mais com 0 
S. Francisco, é de origem portuguesa, ou melhor, 
luso-ameríndia. As notícias de que nos falam os 
documentos espanhóis não podiam deixar de ser 
de origem aborígene. Mas, a darmos crédito á 
Descrição anónima do Rio da Prata, os Portu¬ 
gueses queriam seguir em demanda da outra 
notícia do Dourado, quer dizer, duma notícia 
diferente e obtida por outras fontes. 

E, com efeito, poucos anos depois afirma¬ 
va-se no Brasil que 0 S. Francisco nascia na 
célebre lagoa, à margem da qual viviam as 
Amazonas. 

As primeiras informações escritas dessa 
crença entre portugueses provêm do cosmógrafo 
espanhol Lopes de Velasco e do português Pêro 
de Magalhães Gandavo. Escrevia 0 primeiro, em 
1574, na sua Geographia y descripeion de las 
Yndias: 

«Por las provindas dei Rio de la Plata se 
tiene relacion de los indios que caen hacia la 
Equinocial y parte dei Norte, por encima dei 
Puerto de los Reys, hasta donde llegó Cabeza 
de Vaca, que quince jornadas de alli para el 
Norte hay una laguna tan grande que se pierde 
de vista la tierra en ella la qual llaman dei Do¬ 
rado, porque en medio hay unas islas en que 
hay muchas minas de oro muy ricas y que sus 
riberas estan pobladas de muchos indios y seno- 
res que hacen sacar el oro delias y que desta 
laguna sale el Rio de la Plata.,, Asi mismo por 
la provinda dei Brasil, los portugueses tienen 
noticia de esta laguna y la comienzan ya a pintar 
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en sus cartas dentro de la demarcación de Por¬ 
tugal y tambien el Rio de S. Francisco, que 
sale a la mar dei Norte dicen que sale de esta 
laguna y le llaman de las Amazonas por pasar 
por, la provinda delias; y asi los portugueses 
platican de ir poblar ya esta laguna..,» 

Também aqui se começa por atribuir aos ín¬ 
dios as notícias sobre a existência da Lagoa do 
Dourado; e vê-se que o cosmógrafo espanhol 
não desconhecia as cartas portuguesas do tipo 
de Bartolomeu Velho, o que deve explicar a 
sua confusão e fusão do rio S. Francisco cora o 
Amazonas (neste caso o Pará ou Tocantins) 
«que sale a la mar dei Norte», embora aqui se 
diga do Atlântico «mar dei Norte», por oposição 
ao Pacífico, «mar dei Sur». Observe-se que 
Lopes de Velasco também se faz eco de que os 
Portugueses pensavam estender a sua coloniza¬ 
ção até à Lagoa do Dourado. 

Por essa mesma época Gandavo, no capí¬ 
tulo II da Históna da Província de Santa Cruz, 
afirma que o Rio de S. Francisco «procede de 
un lago muito grande que está no íntimo da 
terra, onde afirmam que há muitas povoações, 
cujos moradores (segundo fama) possuem gran¬ 
des haveres de ouro e pedraria», acrescentando 
a seguir que o Paraguai procede do mesmo lago. 

Mas, no cap. xiv da mesma História, eluci¬ 
da-nos sobre a origem destas notícias: «E a 
maneira como isto se veio a denunciar e ter por 
causa averiguada foi por via dos índios da 
terra... E sabe-se de certo que está toda esta 
riqueza nas terras da Conquista de El-Rei de 
Portugal, e mais perto sem comparação, das 
povoações portuguesas que dos castelhanos... 
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Além da certeza que por esta via temos, há 
outros muitos índios na terra que também afir¬ 
mam haver no sertão muito oiro, os quais, posto 
que são gente de pouca fé e verdade, dá-se-lhes 
crédito neste particular porque acerca disto os 
mais deles são concordes, e falam em diversas 
partes por uma boca. Principalmente é pública 
fama entre eles que há uma lagoa mui grande 
no interior da terra donde procede o RÍo de 
S. Francisco,,. Dentro da qual dizem haver algu¬ 
mas ilhas e nelas edificadas muitas povoações, 
e outras ao redor dela mui grandes onde tam¬ 
bém há muito oiro, e mais quantidade, segundo 
se afirma, que em nenhuma outra província.» 

O rio de S. Francisco, mediando o território 
e ligando a costa à lagoa— fecho dos grandes 
rios-limites —, dá assim um aspecto orgânico e 
ideal à entidade geográfica brasileira. 

Falta na descrição de Gandavo, para com¬ 
pletar a Ilha-Brasil dos mapas, a ligação entre 
a Lagoa do Dourado e o Amazonas. Não lhe 
escasseavam razões para silenciar nessa parte. 
A esse tempo ainda a ocupação estava longe de 
estender-se até ao Amazonas e o próprio Gan¬ 
davo considerava que a soberania portuguesa 
começava ao sul da sua foz. 

É Gabriel Soares de Sousa que, cerca de 
1584, também na base de informações indígenas, 
estabelece implicitamente a ligação, situando as 
Amazonas à margem do S. Francisco: «e além 
delas, acrescenta, vive outro gentio (não tra¬ 
tando dos que comunicam com os Portugueses) 
que se atavia com jóias de ouro, de que há cer¬ 
tas informações. Este gentio, continuava ele, se 
afirma viver à vista da Alagoa Grande, tão afa- 
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mada e desejada de descobrir, da qual este rio 
nascei..» 

Do mesmo texto se infere, não só que as 
informações eram de origem indígena, mas que 
0 autor as tinha por certas. 

Cerca de trinta anos volvidos, Ambrósio Fer¬ 
nandes Brandão dizia nos Diálogos das Gran¬ 
dezas do Brasil falando do princípio ou origem 
das Amazonas: 

«Os naturais da terra (isto é, os índios do 
Amazonas) querem o tenha de uma alagoa, que 
dizem estar no meio do sertão, de onde afirmam 
nascer os mais rios reais e caudalosos, que sabe¬ 
mos por toda esta costa do Brasil8,,,» 

Em 1624, Simão Estácio da Silveira, em sua 
Relação sumária das coisas do Maranhão, repete 
os informes de Gandavo, mas situa naquele 
Estado 0 lago Dourado. 

Por meados do mesmo século xvii, 0 padre 
Simão de Vasconcelos que passou quase toda 
a sua vida no Brasil, onde exerceu grande 
número de cargos na Companhia de Jesu?, entre 
os quais 0 de Provincial, atribui, com muita 
frequência, aos aborígenes, nas suas Notícias das 
Coisas do Brasil um grande número de infor¬ 
mações geográficas, condizentes, muitas delas, 
desta vez, nos seus traços gerais, com a verdade: 
«Contam os índios versados no sertão, escrevia, 
que bem no meio dele são vistos darem-se as 
mãos estes dois rios (Amazonas c Prata) em 


« Tratado Descritivo do Brasil, edição Brasiliana, 1938. 
PP. 37 6 413. 

8 Diálogos das Orandesas do Brasil, 2.» edição, com 
notas de Rodolfo Garcia, e introdução de Jaime Cortesão, 
p. 60. 


uma alagoa famosa ou lago profundo, de águas 
que se^ ajuntam das vertentes das grandes serras 
do Chile e do Peru, e demora sob as cabeceiras 
do rio que chamam S. Francisco, que vem 
desembocar ao mar em altura de dez graus e um 
quarto; e que desta grande alagoa se formam 
os braços daqueles grossos corpos; 0 direito ao 
das Amazonas, para a banda do norte; 0 es¬ 
querdo ao do Prata, para a banda do sul; e que 
com estes abarcam e torneara todo 0 sertão do 
Brasil; e com 0 mais grosso do peito, pescoço 
e boca, presidem ao mar. Verdade é, que com 
mais larga volta, se avistam mais ao interior 
da terra, encontrando-se não águas com águas, 
mas avistando-9'e tanto ap perto, que distara 
somente duas pequenas léguas: de onde com 
facilidade os que navegam corrente acima de 
um destes rios, levando as canoas às costas 
aquela distância entreposta, tornam a navegar 
corrente abaixo do outro; e esta é a volta com 
que abraçam estes dois grandes rios duas mil 
léguas de circuito h. 

Para 0 padre Simão de Vasconcelos, 0 Ama¬ 
zonas e 0 Prata eram «duas chaves de prata, que 
fecham a terra do Brasil» ou «dois gigantes que 
a defendem e a demarcam entre nós e Castela “». 
A lenda funde-se com a realidade, mas os limites 
da Ilha do Brasil deixam de obedecer á insu- 
laridade, oscilando e dilatando-se para oeste. 

Estava completado 0 conceito orgânico e 
ideal do Brasil insular. E ninguém melhor que 


’’ Crónica ãa Companhia de Jesus no Estado ão Bra¬ 
sil, vol. I, Lisboa, 1865, p. XL, ■ 

8 Ibiãem, p. 38. , • 
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0 jesuíta Simão de Vasconcelos poderia levar às 
últimas consequências a parte preconcebida e 
fantasiosa da Ilha-Brasil. Ao escrever aquelas 
palavras, por volta de 1656, ele formulava a 
teoria geográfica da soberania portuguesa na 
América do Sul, que, alguns anos volvidos, havia 
de levar a metrópole à fundação da Colónia 
do Sacramento e à reivindicação do Prata como 
limite meridional do Estado. Resta averiguar 
qual, em definitivo, a parte do índio e qual a 
dos Portugueses neste conceito. 
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XXI 


CARÁCTER DO MITQ DA ILHA-BRASIL 


jgviDENCiÁMos em artigo anterior que, durante 
cerca de século e meio, perdurou a crença 
na existência duma formação geográfica brasi¬ 
leira, insulada pelo mar e um sistema de grandes 
rios, ligados por meio duma vasta lagoa. 

Um grande número de autores portugue¬ 
ses ■— e limitamo-nos a citar os principais— atri¬ 
bui aos indígenas as notícias sobre esta suposta 
unidade geográfica, que os primeiros não conhe¬ 
ciam, nem podiam conhecer, por experiência, 

Que os índios possuíssem uma notável cons¬ 
ciência do espaço e a capacidade de 0 represen¬ 
tar gráfica e plásticamente; que eles conhecessem 
a rede das estradas naturais e seus entroncamen¬ 
tos sobre as zonas das vertentes, onde as cabecei¬ 
ras se aproximam ■— aquilo a que chamamos os 
grandes varadouros culturais—; que, por exem¬ 
plo, os tupinambás do Pará e da foz do Madeira 
e os aruaques do Negro e do Orenoco tivessem 
a noção da existência de vastos percursos e cir¬ 
cuitos fluviais, que insulavam ou quase insula- 
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vam 0 território, já o verificámos com as provas 
a vista em artigos anteriores (x, xi e xii). 

Tão-pouco podemos duvidar de que os Portu¬ 
gueses houvessem recebido dos indígenas alguns 
dos elementos construtivos do mito da Ilha- 
'rirasil. Assim_, a notícia de que o Prata nascia 
dum lago no interior do continente era comum 
a Portugueses e Espanhóis. E também os Fran¬ 
ceses recolheram, durante as suas viagens ao 
Brasil, a mesma noção da existência dum cir- 
esse quase tão vasto como o da 
Ilha-Brasil, De entre vários documentos de ori¬ 
gem francesa, coleccionados pelo geógrafo ho¬ 
landês Plancius, no primeiro quartel do sé¬ 
culo XVII, conta-se uma descrição das costas 
compreendidas entre Pernambuco e o Amazo¬ 
nas, onde se lê: «la rivière Miary (Mearim) a 
1000 ou 1200 lieues de de longuer. Les Indiens 
disent qu'en bout de cette distance elle se reen¬ 
contre avec le grande riviére de la Plata’^». 

Podíamos supor, na pior das hipóteses, que 
os cronistas e geógrafos portugueses se houves¬ 
sem meramente repetido uns aos outros, embora 
essa descuidosa imitação não fosse crível em 
informadores, tão originais e atentos, tão basea¬ 
dos nas observações e experiências próprias, 
como um Gabriel Soares de Sousa e um Arabró- 
sio Fernandes Brandão, o autor dos Diálogos 
dãs Grandezas do Brasil É certo igualmente que 
todos ou quase todos os testemunhos de portu¬ 
gueses divergem parcialmente, e se acordam 


^ Anais da BiUioteca Nacional do Rio de Janeiro. 
XXIX, p, 178. 


apenas, em parte, ou no carácter geral da infor¬ 
mação, 0 que exclui a hipótese da repetição. 
Mas a variedade nacional dos informantes su¬ 
prime toda a dúvida sobre a veracidade da ori¬ 
gem indígena das notícias. 

Por mais tendencioso que fosse o conceito 
português da Ilha-Brasil — e acreditamos que o 
fosse—temos a prova de que os seus elementos 
essenciais provieram dos aborígenes. 

Convém, não obstante, assinalar que a car¬ 
tografia e a literatura geográfica espanhola se 
mostram alheias àquela concepção unitária, que 
fazia da lagoa Eupana ou lago Dourado o fecho 
dos dois grandes rios-limites. Assim: ao mesmo 
tempo que Bartolomeu Velho definia completa¬ 
mente a Ilha-Brasil — no seu mapa —, aparecia 
e era gravada, em 1562, em Amesterdão, uma 
carta do cartógrafo espanhol Diego Gutierrez, 
representando a América do Sul. Aí, 0 Prata 
dirige-se, é certo, ao encontro do Amazonas, 
facto geográfico já então conhecido, mas por 
entre as terminações do Paraguai e 0 Amazonas, 
passa 0 Rio de Maranhão (Mearim), que vai 
nascer, longinquamente, nos Andes, no lago 
Titicaca. Neste caso não se faz sequer menção 
ao lago central. Este aparece, noutras cartas, 
como a de Lucas de Queiroz, de 1616, e com 0 
nome de Paititi, mas ligado apenas ao Prata. 

Daqui uma conclusão podemos tirar. Espa¬ 
nhóis, como Portugueses, podiam igualmente 
haver recebido dos indígenas as mesmas informa¬ 
ções sobre a existência de vastos círculos fluviais; 
mas uns e outros seleccionaram e adaptaram 
essas informações às suas tendências e pro¬ 
pósitos. 
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É desde já nesta selecção e estruturação dos 
elementos recebidos que reside a primeira parte 
da criação portuguesa, e em obediência a um 
sentido geral e próprio de cultura e formação. 
Sabemos por mais que um testemunho que os 
indígenas conheciam a perfeita ligação entre o 
Orenoco e o Amazonas; e também o caminho 
que do Mearim podia levar ao Prata, formando 
assim um circuito fluvial, ainda que incompleto. 
Não podiam deixar de conhecer as múltiplas 
ou algumas das múltiplas conexões entre o 
Tocantins e os afluentes da margem direita do 
Amazonas, dum lado, e do outro, os dois ramos 
do Prata — o Paraná e o Paraguai pelos seus 
afluentes terminais. Temos razões para crer que 
os Portugueses receberam dos indígenas essa 
espécie de conhecimento, mas alheio a qualquer 
forma de precisão geográfica, e, mais que tudo, 
de posição. Além do mais, esse conhecimento, 
sobre vago, reflectia uma técnica de nómades, 
de passar das cabeceiras de um rio para as de 
outro, em obediência a necessidades económicas, 
de ordem primária, ou à busca do Paraíso Ter¬ 
renal, crença não menos primária dos tupi- 
-guaranis. 

A unidade geográfica, económica e humana 
existia. Mas os indígenas eram seguramente 
alheios a esse conceito e muito mais à sua super- 
estruturação política. Podemos admitir que exis¬ 
tisse um Estado semi-nómade tupi-guarani, con¬ 
forme a classificação de Ratzeí, estendendo-se 
como um vasto arquipélago de tribos em per¬ 
pétua comunicação e movimento, mas não que 
os seus habitantes tivessem, de qualquer forma, 
a consciência política desse facto. Possuiriam, 
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isso admitimos, o conhecimento empírico da po¬ 
sição dessas tribos, e a noção das vantagens de 
ordem económica, inerentes a essa disseminação 
no território. 

Aos Portugueses coube seleccionar de entre 
as notícias fornecidas pelos indígenas, aquelas 
que melhor serviam o seu propósito de ilu¬ 
dir 0 Tratado de Tordesilhas. Ràpidamente se 
haviam dado conta de que a Província de Santa 
Cruz, tal como a delimitava a linha divisória 
não passava da simples íracção de uma vasta 
unidade económica e humana; e seria inviável, 
desde que segregada completamente das grandes 
vias de penetração do continente: o Prata e o 
Amazonas-Tocantins. 

Mas erro seria considerar a criação do mito 
da Ilha-Brasil, como um acto totalmente diverso 
e oposto ao Tratado de Tordesilhas. Á nosso 
ver a criação do mito não passa da segunda fase 
do mesmo processo, animada como a primeira, 
pela mesma inspiração. Tratado e mito nasce¬ 
ram da mesma cultura específica; do mesmo 
hábito de pensar cosmogràficamente os factos 
geográficos; da mesma aguda visão da geo-polí- 
tica do continente. 

Apenas, na segunda fase, esse mesmo sentido 
cultural foi servido por um conhecimento mais 
vasto e objectivo da geografia da América Aus¬ 
tral. Concretizou-se a visão cosmográfica do 
continente. E onde a informação científica não 
pôde ir, interveio a intuição, erguendo as notí¬ 
cias fornecidas pelos índios à categoria transcen¬ 
dente de uma criação política. Os Portugueses 
realizavam assim o primeiro acto de fusão de 
culturas e davam à concepção ideal do Estado 
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brasileiro, e desde a origem, uma base luso- 
-ameríndia. 

_Hoje sabemos que a Ilha-Brasil, tal como a 
definiu João Afonso e a representava Bartolo- 
meu Velho, não é geograficamente exacta. Tra¬ 
ta-se de um mito, isto é, de uma criação ideal, 
em que se fundem crepuscularmente uma reali¬ 
dade geográfica e humana, mal conhecida, e a 
ambição de lhe dar validade política. 

A Ilha-Brasil é um mito expansionista, em 
que se antecipa a solução do problema e do 
conflito de soberania, entre Portugal e Espanha. 

Que assim seja conclui-se ainda do sistemá¬ 
tico desvio para Leste do território brasileiro, 
em todas as representações cartográficas dos 
Portugueses até meados do século xviii, como 
secreto desípio de abranger na sua totalidade 
a Ilha-Brasil, e em completa oposição à carto¬ 
grafia espanhola, que a mutilava o mais possí¬ 
vel. Dezenas e dezenas de cartas portuguesas e 
espanholas exemplificam estas duas tendências 
divergentes. Aí reside a prova fundamental de 
que^a Ilha-Brasil é um mito da expansão, con¬ 
trariada por uma soberania rival. As mesmas 
referências de cronistas espanhóis ao projecto 
luso de colonizar o Dourado, a que um deles 
assegura o maior malogro, traduzem uma inquie¬ 
tação e um ciúme de conquista, mal dissimulados. 

Mas há que distinguir entre os dois factos: 

0 geográfico e o cartográfico. As longitudes fal¬ 
seadas nos mapas obedecem a uma política de 
Estado e realizada na metrópole. Representam 
esforço consciente. Cartopfia dirigida. 

Pelo contrário, o conceito da Ilha-Brasil, em¬ 
bora visando o mesmo objectivo e alimentando 
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0 mesmo sonho, obedeceu a uma elaboração 
colectiva, e ain loco». Resulta da interpretação, 
mais ou menos tendenciosa, das informações in¬ 
dígenas. Representa, quer no plano índio, quer 
no luso, uma criação social. Mais e menos de 
que uma política, é uma mística que assenta 
num conceito ilusório e numa tendência heróica 
de acção; quimera a que o carácter empresta 
convicção afirmativa. 

A terceira fase do processo de que nos esta¬ 
mos ocupando será a funcionalização do mito. 
Realizá-lo, instruindo ao mesmo tempo a sua 
parte ilusória; atingir a realidade através do 
sonho, torna-se, a pouco e pouco, um dos alvos 
supremos da metrópole e dos colonos; dos diri¬ 
gentes e dos dirigidos; do Estado e da iniciativa 
particular; dos lusos e luso-brasileiros. 

Se a história da cartografia portuguesa e es¬ 
panhola evidencia as origens luso-ameríndias do 
mito da Ilha-Brasil, também a comparação dos 
mitos torna patente o carácter português daquele 
de que nos estamos ocupando. 

Dissemos que este mito da Ilha-Brasil resulta 
da colaboração entre lusos e indígenas e vimos 
que à Lagoa Eupana ou do Dourado couberam 
ainda outros nomes, como Paraupava e Paititi. 
Há que distinguir as respectivas origens. Nas 
cartas portuguesas ou de influência portuguesa, 
flamengas, francesas e alemãs, que são as mais 
numerosas, aparece de início e prolonga-se até 
meados do século xvil a designação de Eupana, 
Dorado é toponímico espanhol, e que, só 
avançada já a época do filipismo, penetra na 
cartografia e na literatura geográfica portu¬ 
guesas. 
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Dois ilustres historiadores, o paraguaio Ma¬ 
nuel Domingues e o argentino Enrique de Gan- 
dia, numa série de trabalhos, mostraram que as 
lendas do Lago Dourado, das Amazonas e da 
Casa do Sol correspondem a realidades da civi¬ 
lização incaica, transmitidas e deformadas pelos 
índios, que as não conheciam perfeitaraente, e 
pelos ^conquistadores espanhóis, que as adapta¬ 
vam á sua cultura de europeus ou às suas preo¬ 
cupações de guerreiros e conquistadores \ 

São tipicamente mitos da Conquista e criados 
pela imaginação ardente e o carácter heróico dos 
conquistadores, que não souberam descortinar 
nas informações dos indígenas do Amazonas e 
do Alto Paraguai a miragem das opulências do 
império dos Incas. Essas lendas revestem-se nas 
narrativas espanholas duma espécie de alucina¬ 
ção visual, reflexo das aventuras prodigiosas de 
Cortez e Pizarro. Mais ainda da última. Na essên- 
cia,_ brotavam do tumultuoso desejo de continuar 
a pilhagem dos palácios maravilhosos, onde as 
paredes, os vasos e os objectos mais variados da 
sumptuária eram de ouro, prata e pedras pre¬ 
ciosas. Nelas 0 elemento geográfico é acessório 
e vago. E falta-lhes orgânica política. 

Ao contrário, o mito português é essencial¬ 
mente geográfico e político. 0 elemento crematís- 
üco apresenta-se como secundário e importado. 
Wao passa de una prolongamento da mira¬ 
gem^ incaica. A primeira referência de carácter 
literário a Ilha-Brasil, ainda que já sob ura as- 

Domingues El alma de la raza e outros 




pecto lendário, surge, como vimos, nas duas 
obras de João Afonso, Yoyages Aventureux e 
Cosmographie, redigidas seguramente entre 1530 
e 1544. Não se pode ligar com 0 ciclo dos mitos 
espanhóis, só depois daquele período elaborados. 
E por isso nasce apenas como conceito geográ¬ 
fico. A lagoa Eupana, cujo nome não pode dei¬ 
xar de ter origem indígena, nada tem que ver 
com 0 lap Dourado. Ao que supomos, reflecte 
0 conhecimento da lagoa dos Xarais e outras 
formações lacustres, que na época das chuvas 
medeiam entre 0 Alto Paraguai e as terminações 
do Madeira. 

Também essa primeira designação da lagoa 
em mapas portugueses — Eupana — não aparece 
nos documentos espanhóis; e a de Paraupava 
pertence exclusivamente aos bandeirantes de 
S. Paulo e é de origem tupi, segundo a autori¬ 
zada opinião de Rodolfo Garcia. Só mais tarde, 
e por influência espanhola, 0 halo de ouro e 
opulência que envolvia 0 mito do Dourado e das 
Amazonas passou a associar-se, mas muito dis¬ 
cretamente, ao mito da lagoa Eupana e da Ilha- 
-Brasil. O conceito português prende-se ao pro¬ 
blema dos limites. Sob esse ponto de vista, a 
referência de Lopez de Velasco, confirmada 
por Magalhães Gandavo, afigura-se-nos de um 
grande interesse: «...los portugueses tienen noti¬ 
cia desta laguna y la comiezan ya a pintar en 
sus cartas dentro de la demarcacion de Portu¬ 
gal,,,» Por outro lado, 0 rio S. Francisco denun¬ 
cia nessas cartas todo um processo de orgânica 
geográfica. 

Como todos os mitos das épocas heróicas, 0 
da Ilha-Brasil teve uma influência pragmática. 
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Implicava um plano de acção e um programa 
político. 

Tem-se atribuído às bandeiras e até à his- 
ria portuguesa no Brasil, mais genèricamente, 
uma falta de plano construtivo e de orgânica 
política. Uma obra recente, aliás de grandes 
méritos, chega a silenciar as bandeiras ou a 
negaj-lhe qualquer papel preponderante na for¬ 
mação do Brasil colonial. 

^ Veremos que, ao contrário, a realização do 
mito da Ilha-Brasil e do seu complemento, o 
mito do Rio de Ouro, obedece a uma política 
de largas vistas e fôlego secular, sábia e previ¬ 
dente, animada por factores económicos e visão 
geopolítica; e representa, no plano da acção, 
a çriação heróica e a glória das bandeiras. 
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XXII 


A BANDEIRA DOS MITOS 


desejamos estudar o desbravamento do 
continente pelas bandeiras, devemos prèvia- 
mente fazer um esforço de imaginação e situar¬ 
mo-nos cerca do ponto zero da história da geo¬ 
grafia americana, 

Também aqui, como no Génesis, poderemos 
dizer: No princípio em o Caos. A imaginação 
dominava as ideias. Os homens avançavam no 
desconhecido, alumiados pelas informações pre¬ 
cárias dos indígenas, e iludidos pela perp^ua 
miragem que as mentalidades de uns reflectiam 
nas outras, tão diversas. Por isso os mitos pulu¬ 
lavam. 

A nomenclatura dos indígenas, tão densa¬ 
mente eivada pela repetição dos topónimos: a 
sua total carência de uma ciência de posição; o 
hábito de emprestar realidade aos sonhos e aos 
desejos; e uma cartografia estritamente utilitá¬ 
ria, que obedecia ao conceito e à necessidade de 
traçar caminhos — tudo induzia os primeiros 
exploradores a graves ilusões de perspectiva e 
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nos pode levar aos mesmos erros se não tomar¬ 
mos a devida precaução, ao ler os depoimentos 
que nos ficaram dessas recuadas empresas. 

Por outro lado, os próprios colonos, apenas 
abandonada a linha da costa, viam-se na impos¬ 
sibilidade completa de saber quando ultrapassa¬ 
vam o meridiano de Tordesilhas, que delimitava 
a soberania das duas nações ibéricas. Não deve¬ 
mos nunca perder de vista que os Portugueses 
de Quinhentos e do século seguinte possuíam 
apenas dois instrumentos para marcar a posição 
em terra (como no mar): o astrolábio e a bús¬ 
sola. Com 0 primeiro podiam observar com apro- 
ximaçao^ relativa as latitudes; com a sepnda, 
a direcção geral em relação aos pontos cardeais 
agulha aos erros da declinação da 

Sabemos seguramente que muitas das entra¬ 
das em particular as primeiras, se fizeram auxi¬ 
liadas pelo astrolábio e a agulha. No século de 
Quinhentos, as bandeiras ou pré-bandeiras são 
acompanhadas de pilotos e, em particular, as 
que partem de Porto Seguro e da Baía. A ciên¬ 
cia de posição em terra não passava então de 
um prolongamento fruste da arte náutica. 

Quanto às observações da longitude •— e essa 
era^a coordenada única que interessava à demar¬ 
cação da linha divisória- o caso era diferente. 
Combinando a latitude e o rumo seguido pelo 
navio, os pilotos podiam, é certo, chegar a cál¬ 
culos de esdmativa, _ grosseiros, mas, com fre¬ 
quência, muito aproximados das longitudes exac- 
tas. Assim, e graças a repetidas experiências, 
conheceram com^ aproximação a situação do me¬ 
ridiano em relação á costa. Em terra, e no sertão. 
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Mapas português e espanhol, mostrando a situação da linha divisória 
e da Lagoa Dourado 











cortado de rios e enredado de selvas, esse pro¬ 
cesso, a que os nautas chamavam «regimento 
das léguas», tornava-se pouco menos que ina¬ 
plicável. 

Os mapas dos primeiros séculos reflectem 
essa impossibilidade, origem de tantas deforma¬ 
ções. Enquanto o traçado, de pólo a pólo, pe¬ 
cava ou podia pecar, por escassos erros de grau 
ou fracções de grau, na posição geral das terras 
ou na particular de cada topónimo, o continente 
ora se estreitava, ora se alargava desmesurada¬ 
mente, no sentido leste-oeste. Dir-se-ia que cada 
cartógrafo via o continente num espelho côncavo 
ou convexo, cujas deformações se limitassem a 
posições de paralelo ou de Equador. Tem-se a 
impressão de que estamos contemplando carica¬ 
turas geográficas. 

Deve, pois, considerar-se, que aos primeiros 
exploradores lusos e luso-brasileiros, que se em¬ 
brenharam para oeste no sertão, era impossível 
calcular a posição da linha divisória, que não 
fosse por uma estimativa grosseiríssima. 

Valendo-se desta causa real de erro, transfor¬ 
mada em pretexto, em relação á costa, Portu¬ 
gueses e Espanhóis procuraram capciosamente 
engrandecer por uma deslocação do continente, 
no primeiro caso, ou da linha, no segundo, as 
respectivas zonas de soberania na América. 

Temos a consciência, quando lemos, inclusi¬ 
vamente, obras de mestres, de que estas consi¬ 
derações não são ociosas. A tendência, quando 
se escreve de bandeiras, tem sido a de pensar 
a história em termos da geografia actual. Con¬ 
tra esse hábito reagimos e continuaremos a 
reagir. 
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É certo que os primeiros exploradores, ser¬ 
vidos por um sistema hidrográfico único no pia- í 

neta, e pelas informações dos indígenas, breve 1 

se deram conta das linhas mais gerais dos dois 
grandes rios da América do Sul, nas suas mútuas 
relações de posição. Ê com pasmo que nos ma¬ 
pas constatamos esse facto. Quando considera- ’ 

mos os erros enormes que por essa mesma época, 
isto é, durante os séculos xvi e xvii, deformam I 

0 traçado dos grandes rios da África e da Ásia, 
e comparamos os mapas respectivos com os da 
América, é que se pode compreender quanto a » 

penetração e a visão inicial do interior do con¬ 
tinente foram favorecidas pela perfeita navega- : 

bilidade do Paraguai e do Amazonas. ! 

Foi esse o facto essencial que auxiliou a for- ; 

mação do mito unitário da Ilha-Brasil. | 

Mas Paraguai e Amazonas, rios de planície, i 

são casos únicos. Os outros grandes rios sul- | 

-americanos, que interessam à geografia do í 

Brasil, como o Paraná, o S. Francisco e os gran- 
des^ afluentes do Amazonas, rios de planalto na i 

maior parte do percurso, correndo acidentados, * 

com frequência, quer de saltos formidáveis, quer 
de cachoeiras, corredeiras e itaipavas, que im- f 

possibilitavam ou dificultavam a navegação, [ 

impediam, por consequência, o conhecimento do \ 

interior do continente. Alguns desses saltos, como ^ 

os de Guaiii e do Uruguai, ou cachoeiras como í 

as do Madeira e do Japurá, tiveram importância \ 

decisiva na formação territorial do Brasil e das 
demais nações sul-americanas. Contra esses ter¬ 
ríveis obstáculos esbarrou, dum lado e doutro, \ 

a audácia dos pioneiros, impedindo ou estor- 1 

vando enormemente a expansão. , 


^ Assim ao lado daqueles primeiros traços ge¬ 
rais e fundamentais, que tornam a cartografia 
da América Austral no século de Quinhentos, 

caso único, quantos erros gravíssimos enxa¬ 
meiam na literatura geográfica e na cartografia! 

Diga-se, em abono da verdade, que os Espa¬ 
nhóis se extremaram nesses erros. Tendo alcan¬ 
çado com rapidez fulgurante e por forma insupe¬ 
rável os objectivos económicos da sua expansão 
na América, os grandes conquistadores estreme- 
nhos e castelhanos perderam os mais fortes 
motivos que solicitavam o seu esforço de ex¬ 
pansão. Cedo habituados a um altíssimo padrão 
de vida, custeado pelos inesgotáveis caudais de 
prata e ouro, e fàcilmente servidos pelos índios 
andinos, que a tirania incaica disciplinara ser¬ 
vilmente, os Espanhóis caíram na molícia dou¬ 
rada e no desdém do esforço, que não fosse, 
remunerado com tesouros. 

Assim se explica que certos factos da geo¬ 
grafia americana, cuja revelação deveria caber 
aos Espanhóis, fossem primeiramente conhecidos 
pelos bandeirantes de S. Paulo e de Belém do 
Pará. 

Caso típico é 0 do Rio Grande ou Guapaí, 
que, junto ao Mamoré, engrossa, com o Guaporé, 
0 Madeira, afluente, por sua vez, do Amazonas. 
Durante o século xvi, os Espanhóis consideraram 
0 Guapaí como terminação do Maranhão (Mea- 
rim). Assim figura na carta de Gutierrez (1562), 
a que nos referimos. Nas várias relações qui¬ 
nhentistas de Santa Cruz de la Sierra e gover¬ 
nação respectiva, publicadas por Jimenez de la 
Espada, continua a identificar-se 0 Guapaí com 
0 Maranhão português. 
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Para melhor se compreender o significado 
deste erro, convem relembrar que Santa Cruz 
de la Sierra, tendo embora mudado de posição, 
quedou sempre situada cerca das margens da¬ 
quele rio e no começo do larguíssimo trecho em 
que é navegável até às quedas do Madeira. 

Mais tarde, em 1612, Rui Dias de Gusman, 
em^ sua Argentina, continua a sustentar a mesma 
opinião. Finalmente, nas vésperas de 1650, em 
que ^ Raposo Tavares e os seus companheiros 
desciam 0 rio em toda a sua extensão, e depois 
de baixar a escadaria de ciclopes do Madeira, 
desembocavam no rio-mar, a cartografia dos 
jesuítas espanhóis fazia desaguar 0 Guapaí no 
Paraguai! 

Aliás, até à viagem memorável do grande 
bandeirante, domina entre os Portugueses a falsa 
opinião de que Potosi e as demais cidades do 
Peru estavam muito próximas do Brasil. Para 
isso contribuiu 0 grave erro introduzido pelos 
cartógrafos de Lisboa na cartografia da Amé¬ 
rica do Sul. Desviando muito para leste 0 curso 
do Prata-Paraguai, para abranger na soberania 
portuguesa todo ou quase todo 0 vale platino, 
resultava que 0 Tocantins-Araguaia ocupava nas 
cartas da primeira metade do século xvii 0 lugar 
que na realidade pertencia ao Tapajós e ao 
Madema-Guaporé. No atlas de 1630, de João 
Teixeira Albernaz, que se guarda na Biblioteca 
de Washington, 0 curso geral e as fontes do 
Araguaia figuram a oeste do Paraguai. 

Não espanta assim que os mitos geográficos 
e geográfico-humanos pululassem e tivessem 
resistido até ao século xviii na pena dos cronis¬ 
tas mais conspícuos, como 0 padre Lozano. Já 


nos referimos ao mito essencial da Ilha-Brasil, 
ao qual veio agregar-se 0 da Lagoa Dourada, 
mito secundário. Ao lado desses, outros mitos, 
como 0 da serra resplandecente, 0 das Amazo¬ 
nas, 0 dos gigantes e pigmeus, esmaltavam a 
geografia e a cartografia dos primeiros séculos. 

Servindo-se de todos esses dados míticos, um 
explorador, a cuja pena se devem vários relatos 
verídicos e reais, não hesitou em misturar à 
narrativa das suas aventuras aquilo a que pode¬ 
mos chamar uma bandeira mítica. Esse relato, 
a que vamos referir-nos, cora alguma demora, 
posto que puramente fantasioso, não deixa de 
ter interesse. Faz-nos entrar no ambiente psico¬ 
lógico da época. Dá-nos a medida da impor¬ 
tância dos mitos e da sua eficácia como possí¬ 
vel incentivo da acção. Mostra-nos igualmente 
quanto as fraudes cartográficas acabavam por 
influir na mentalidade dos contemporâneos. 

É 0 caso de Anthony Knivet quando, em 
1597, resolve abandonar a bandeira de Martim 
de Sá, por alturas do Sapucai ou do Rio Verde, 
isto é, no extremo ocidental da bacia do Paraná, 
para se internar para oeste, O aventureiro inglês 
e os seus doze companheiros lusos de aventura 
resolvem, no dizer do primeiro, seguir para 0 
Mar do Sul, quer dizer, para 0 Pacífico e 0 Peru. 
Passada uma semana, os aventureiros encon¬ 
tram, além de pedras verdes, objectos de ouro 
em mãos dos indígenas. «Ao deparar com tais 
pedaços de ouro e aquelas pedras, escreve Kni¬ 
vet, rendemo-nos conta de que estávamos muito 
perto do Potosi.» Mais adiante e quando narra 
a mesma aventura, acrescenta: «Sabíamos que 
não estávamos distantes do Peru e Cusco.» 
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0 aventureiro inglês limitava-se a reproduzir | 

as opiniões correntes entre Portugueses, às quais j 

mistura as lendas, colhidas da boca dos indí- I 

genas. ^ 

«Arribámos a seguir, continua, a uma vasta j 

região, divisando á nossa frente imensa e res- ; 

plandecente montanha, dez dias antes de poder j 

atingi-la, pois quando chegámos à região plana, 1 

fora das serras, com o sol em seu auge, não era ! 

suportável avançar na direcção deste monte, ! 

em razão do seu brilho que nos ofuscava os i 

olhos.s O bom do inglês dava como real o mito j 

da Serra resplandecente, que já Filipe Guilhem, j 

nos meados do século, recolhera da boca dos i 

indígenas em Porto Seguro. i 

Depois de vários dias de caminhada, os via- i 

jantes reconheceram que um rio atravessava sob | 

a serra, de lado a lado. Era o fenómeno do «su- ? 

midouro», comum a vários rios brasileiros, mas ! 

aqui medido pela grandeza do mito. Melhor: o j 

mito da Serra resplandecente engrandecia-se i 

com 0 mito dum sumidouro, longo certamente í 

de muitas léguas. Knivet foi de opinião que o ! 

grupo de aventureiros tentasse varar a serra, ; 

embarcados no sumidouro: «e se for nossa sorte, i 

argumentava, chegarmos ao outro lado, encon- I 

traremos espanhóis ou índios, pois estou seguro, í 

cada qual ^ de vós ouviu dizer, por certo, de : 

que num dia claro daqui se distingue até o cume ' 

do Potosií. ! 

Nenhum dos aventureiros hesita: «Quando i 

tudo estava pronto, inclusive boa reserva de ^ 

madeira, recomendamo-nos a Deus e atiramo- ; 

-nos grota a dentro. Era tamanho o barulho ! 

da coirenteza, que parecia algum encanta- • 


mento,,, Se passámos um ou dois dias dentro 
da grota, não sabemos.» E adiante o narrador 
comenta: «Foi um dos maiores perigos e das 
mais desesperadas situações em que jamais 
estive.» 

Felizmente, do outro lado do sumidouro, ao 
sopé da «estranha montanha de cristal», de tão 
imensa altura,., que parece ficar entre as nuvens, 
assentara as moradas uma tribo de tamoios, 
Estes mataram e devoraram providencialmente 
todos os portugueses. Escapou apenas Knivet, o 
qual, livre de testemunhas importunas, pôde sol¬ 
tar a rédea á fantasia. 

Agregado aos tamoios e elevado à categoria 
de seu conselheiro, o aventureiro inglês, acom¬ 
panhado de trinta mil indígenas,. resolve-se a 
buscar o mar e seguiram inteiramente ao norte 
«até atingirmos a terra das amazonas», «Quis 
persuadir os tamoios e dar combate às amazo¬ 
nas», explica 0 nosso cronista, mas os indígenas 
não ousaram com medo de serem todos mortos. 

Knivet, que acompanhara Cavendish na sua 
viagem ao estreito de Magalhães, já vira na 
Patagônia, quer os célebres gigantes, descritos 
por Pigafetta, companheiro de Magalhães, quer 
os pigmeus. Também, diz ele, «vi um desses 
gigantes no Brasil,,, era apenas um adoles¬ 
cente e assim mesmo tinha treze palmos dc 
altura». 

Ao fim das suas aventuras com os tamoios, 
Knivet resolve retroceder com os companheiros 
«através da província de Tucumã em busca do 
mar, entre o rio da Prata e S, Vicente», E o nar¬ 
rador esclarece: «Este Tucumã é considerado 
pelos Espanhóis como sendo a parte extrema do 















Brasil e a entrada do Peru Pode ao leitor 
desprevenido afigurar-se estranho este conceito 
geográfico do aventureiro inglês. Mas o portu¬ 
guês^ Francisco Vitória, primeiro bispo de Tu- 
cumã, alguns anos antes, em carta aos jesuítas 
da Baía, exprimia opinião semelhante, pois su¬ 
punha que a sua diocese lindava directamente 
com 0 Brasil. 

Um e outro, Knivet e o bispo português, 
pensavam cartogràficamente. Da bandeira mí¬ 
tica de ^Knivet poderemos dizer que é também 
cartográfica. O imaginoso viajante traçou a sua 
viagem sobre um mapa português de seu tempo. 
Assim se explica que, circulando no vale do 
Paraná, ele acreditasse possível atingir dum 
salto as amazonas, ao norte, e o Tucumã, ao 
sul, ou seja, o baixo Tocantins e o baixo Pa¬ 
raná, que nas cartas da época estavam situados 
aproximadamente sobre o mesmo meridiano. 
Era-lhe fácil dar por esta forma como alcança¬ 
dos os mitos que os bandeirantes levariam ainda 
mais de um século a destruir. 

O que Knivet ignorava é que a sua fraude 
assentava sobre outra fraude; e descoberta a 
primeira, ficava patente a sua. 


1 Todas as nossas transcrições se referem a Viria for- 
tuna e estranhos fados de A, Rnivet, versão de Gulomar 
de Carvalho Franco. 
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A COMPANHIA DE JESUS E A IIHA-BRASJL 


0 mito da Ilha-Brasil, como todos os mitos, 

,pois neles a imaginação procura substituir-se 
à realidade, não foi um conceito fixo, matematica¬ 
mente definível e universalmente aceito. Obedeceu 
aos choques de ambição nacional e de contingên¬ 
cias da história. Acomodou-se progressivamente 
ao condicionalismo geográfico e humano. 

Antes de mais nada, suscitou da parte dos 
Espanhóis, lesados pela ampla violação, ou 
melhor, tentativa de violação das estipulações 
de Tordesilhas, implícita no mito, a reacção 
natural. Se a geomítica dos Portugueses não hou¬ 
vesse excedido a expressão literária e cartográ¬ 
fica, 0 caso pouca atenção teria merecido por 
parte dos Espanhóis. Mas, quando os primeiros 
passaram do pergaminho para o terreno e alcan¬ 
çaram ou excederam os limites da suposta Ilha- 
-Brasil, a situação mudou. 

O primitivo conceito da ilha mítica fazia do 
Prata-Paraguai, era ligação com o Tocantins, o 
limite ocidental da Província de Santa Cruz. 
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Ora, quem lançar os olhos sobre a história 
e sobre o mapa e reflectir em que S. Vicente ^ 
primeira fundação urbana dos Portugueses no 
Brasil, enfrentava de certo modo Assunção e 
comandava um sistema de caminhos flúvio-ter- | 

restres, que conduziam ao Paraguai, quer a mon- | 

tante, quer a juzante daquela cidade, fàcilmente 
entenderá que o ponto de cruzamento dessas 
estradas e a sua frequentação pelos Portugueses 
seriam a região e o momento nevrálgicos de con¬ 
flitos entre duas nações. 

Por meados de Quinhentos, como vimos, os 
vicentistas começaram a visitar Assunção, que 
demandavam por terra com certa assiduidade. 

Iam ali buscar índias, que compravam aos Espa¬ 
nhóis. Sobre o carácter dessas primeiras visitas 
os documentos existentes, ainda que em número 
escasso, estão de acordo. Os vicentistas, como os 
paulistas e mais tarde os Portugueses por toda j 

a costa, praticaram a seu modo o rapto das Sabi- | 

nas, fatalidade histórica, que acompanhou a 5 

fundação de todas as cidades por um grupo de j 

homens, desacompanhados de mulheres ou de f 

mulheres em número bastante. í 

No sentido oposto, também os Espanhóis de j 

Assunção, ainda que em menor número, come- 1 ; 

çaram a demandar a costa, pelo caminho de ! 

S. Vicente. Mas, neste caso, tratava-se principal- { 

mente do problema das comunicações mais rápi- L 

das com a Europa. Seja como for, este inter- j 

curso^ não poderia deixar de levantar mútuas ^ 

suspeitas nos dirigentes dos dois governos ultra¬ 
marinos. Mas foi sobretudo 0 frequente apareci- \ 

mento dos Portugueses em Assunção, já no 
interior do continente, que despertou apreensões ■ 


nos Espanhóis sobre 0 possível carácter e desen- i! 

volvimento dessas visitas, no futuro. I 

O mesmo Domingo Yrala, que, em 1553, li 

vendera algumas índias guaranis a troco de fer- | 

ramentas, aos vicentistas, confiava, quando dois | 

anos após era nomeado governador do Para- I 

guai, a Rui Dias Melgarejo a missão de fundar | 

uma povoação nos territórios do Guairá e às J 

margens do Paraná. Em cumprimento das ordens 
recebidas, fundava Melgarejo, em começos de ■ 

1557, Ciudad Real, acima do Salto Grande e 
junto à foz do Pequiri. Três anos antes, Garcia ! 

Rodrigues de Vergara fundara, e também por 
ordem do mesmo governador, a vila de Ontive- 
ros, sobre 0 Paraná, um pouco ao sul da Ciu¬ 
dad Real, a que veio em breve agregar-se a 
população daquela vila que teve escassíssima [ 

duração. Que motivos levaram Yrala a ordenar jl 

sucessivamente as duas fundações? Rui Dias de | 

Gusman, que conheceu ainda muitas das teste- | 

munhas destes factos, escrevia, era 1612, que | 

seu avô, ordenando a povoação de Ontiveros, | 

«determinó hacer una fundacion en, el camino j 

dei Brasil», para avisar por essa parte da costa 1 

sua majestade do estado da terra e prevenir «los I 

grandes danos y assaltos que los portugueses í 

hacian por aquella parte a los indios carijós de j 

esta provínciah,,» | 

Mais adiante, referindo-se à fundação da | 

Ciudad Real, agora na foz do Pequiri, afirma 
mais explicitamente: «determino (Yrala) hacer 
una poblacion en la provincia dei Guairá, «por 
ser escalon y pasage dei camino dei Brasil», | 


1 La Argentina, cap. XIV do livro IV, 
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reduciendo a un cuerpo la poca gente que alli i 

habia quedado de la vila de Ontiveros^. | 

Enrique de Gandia não crê que Yrala fosse j 

movido por tais motivos na fundação daquelas ! 

duas povoações, mas sim pela esperança de j 

«sacar metal en cantidad» do rio Paraná, con¬ 
forme afirmava Juan de Salazar, em 1556 ^ Mais 
uma razão, afigura-se-nos, para rituar a povoa¬ 
ção num lugar de «escala e passagem» dos Por- | 

tugueses do Brasil. Por essa forma defendia ele [ 

a posse dos índios, motivo certo, e as riquezas ! 

metálicas, incentivo possível das entradas dos j 

Portugueses. A Yrala e aos demais castelhanos \ 

responsáveis no governo e administração do i 

Paraguai não podiam passar despercebidas as | 

reivindicações territoriais dos Portugueses, que j 

alcançavam a mesma cidade de Assunção. j 

E, mais que todos os documentos, 0 mapa de | 

Bartolomeu Velho, que, em sua primitividade l 

esquemática, traça as primeiras estradas dos Por- I 

tugueses em direcção ao Paraguai, nos convence j 

que 0 velho conquistador, fundando Ciudad ' 

Real, na foz do Pequiri, procurava barrar a j 

audaciosa avançada dos Portugueses num lugar | 

eminentemente estratégico, 0 ponto crucial do I 

Piabiru com 0 Paraná, no caminho mais rápido | 

para Assunção. | 

À luz das razões da geopolítica, que esclare- | 

ceram sempre os conflitos de soberania sobre 0 | 

curso dos grandes rios, entre os povos que pre- ! 

tendem, por um lado, remontá-los até às cabe- I 


2 Ibidem, livro III, cap. III, 

2 Las Misiones Jesuíticas y los Bandeirantes Paulis¬ 
tas, pp. 19 e segs. 
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ceiras, e, por outro, baixá-los até á foz, pare¬ 
cem-nos claros os fundamentos da iniciativa de 
Yrala, assim como da persistência secular que 
levou os Portugueses naquele rumo até ao Alto 
Paraguai e à fundação e defesa da Colónia do 
Sacramento; e os, jesuítas espanhóis a barrar- 
-Ihes 0 caminho quanto lhes foi possível. 

Nem sempre as razões económicas, vistas no 
seu objectivo estrito, desligadas do campo mais 
vasto da geografia, era que se movem e as 
enquadra, podem explicar a história. Todos os 
grandes capitães, em contacto directo com 0 ter¬ 
reno, mesmo antes de Napoleão, fundaram a 
política na geografia, 

Mas tanto Ciudad Real, como Vila Rica sobre 
0 Ivaí, como Xerez no Alto Paraguai, arrasta¬ 
ram até à destruição pelos bandeirantes existên¬ 
cia precaríssima. Faltou-lhes a continuidade 
duma vida económica própria forteraente radi¬ 
cada no solo, que animou outros núcleos urba¬ 
nos dos Espanhóis na América. O movimento da 
população e as suas actividades estiolaram rápi¬ 
damente,.. 

Nenhuma das vilas correspondeu à função 
a que foram destinadas pelos seus fundadores. 
E foi necessário que os jesuítas espanhóis, com 
a largueza política de vistas, a habilidade e a 
persistência que em toda a parte revelaram, hou¬ 
vessem chamado a si a missão de limitar 0 mais 
possível nas suas linhas gerais, 0 mito expansio- 
nista da Ilha-Brasil, e mais que tudo sobre 0 
vale do Prata. 

Já vimos que na literatura geográfica espa¬ 
nhola aparecem referências, mais ou menos 
alarmadas, ao amplo conceito dos Portugueses 









sobre a formação do Brasil, nas suas relações 
com a lagoa Eupana ou Dourado. Por sua parte, 
os cartógrafos espanhóis não deram acolhida em 
suas cartas aos supostos lineamentos da Ilha- 
-Brasil e procuraram, ao contrário, limitar o mais 
possível 0 âmbito da soberania portuguesa na 
América do Sul. 

Mas toda a política dos reis de Castela na 
America, em face das pretensões portuguesas, 
foi tímida, passiva e, salvo raras excepções, estri- 
íamente defensiva. Duas razões concorreram 
para isso: dum lado, a irresistível atracção dos 
centros ^argentíferos do Peru, que saciou nos 
Espanhóis a fome de conquistas; do outro, a 
estruturação particular do Estado espanhol, que 
abdicou com frequência nas instituições religio¬ 
sas funções de soberania política. Assim se 
explica que à Província jesuítica do Paraguai 
tenha cabido traçar e executar com tenacidade 
um plano de reacção contra a Ilha-Brasil dos 
Portugueses. 

Que ao lado do plano de evangelização dos 
índios, tenha existido, umas vezes a secundá-lo, 
outras a apoiar-se nele, como numa sanção 
suprema, um plano de expansão geográfica dos 
jesuítas espanhóis, julgamos facto capital e que 
merece explanação demorada. Aqueles que se 
têm ^ocupado dos conflitos entre bandeirantes e 
jesuítas esquecem com facilidade que a Compa¬ 
nhia foi uma Ordem essencialmente política, 
procurando insinuar-se e sobrepor-se por toda a 
parte, como um super-Estado aos Estados civis. 
Não nos propomos discutir a legitimidade das 
razões que levaram a Companhia desde o seu 
fundador e fundamento a adoptar e definir essa 


atitude. Limitamo-nos a constatar e recordar o 
facto, sem a permanente consideração do qual 
permanecerão obscuros muitos e fundamentais 
aspectos da história americana. 

Ordem, que fez dos seus objectivos religiosos 
uma política, na acepção mais comum da pala¬ 
vra, teve a servi-la também, dentro das suas 
fileiras, políticos, diplomatas e técnicos eminen¬ 
tes, que não recuaram ante os meios e os ins¬ 
trumentos cora que os Estados em todos os 
tempos afirmaram, alargaram e impuseram a 
soberania política aos outros povos. Apenas den¬ 
tro do Estado espanhol, que assenta na base dum 
povo essencialmente individualista, eles utiliza¬ 
ram e encarnaram a solidez do laço religioso de 
nação, que na Espanha, através dos séculos, 
tem suprido ou corrigido as carências do laço 
civil, mais débil. 

Advirta-se no entanto que a política dos 
jesuítas, quer espanhóis, quer portugueses, na 
América, serviu os objectivos nacionais respec¬ 
tivos enquanto não lhes pareceu que ameaçava 
os interesses superiores da Companhia, fundada, 
como ura exército universal, «ad majorem Dei 
gloriam». 

Se á Companhia de Jesus coube na América 
Espanhola uma função política incomparavel¬ 
mente mais importante que na Portuguesa, isso 
se deve, não ao menor zelo dos ignacianos no 
Brasil, mas àquela profunda divergência de 
carácter do Estado entre os dois povos. Se um 
Nóbrega ou um Vieira não tiveram, na história 
da formação geográfica do Brasil, um papel tão 
eminente como um Torres ou um Montoya na 
formação territorial das repúblicas platinas, a 
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razão cabe, em grande parte à maior eficiência 
do poder civil entre os Portugueses. 

Não só no B'rasi '1 não houve necessidade 
dum Montoya que armasse os tupis, contra os 
Espanhóis, mas os mesmos jesuítas portugueses 
sempre que os interesses superiores da Compa¬ 
nhia no Paraguai ou nos Maynas eram ameaça¬ 
dos pelas hostilidades dos bandeirantes, fizeram 
causa comum com os seus confrades daquela 
província. 

Não faltaram, é certo, na província jesuítica 
do Brasil, como na do Maranhão, padres que 
foram políticos eminentes. Lograram muitas 
vezes, com persistência e habilidade inexcedí- 
veis, traduzir os seus planos em leis da metró¬ 
pole 011 insinuá-los no regimento e na acção dos 
governadores gerais. Mas nunca, como na Amé¬ 
rica Espanhola sucedeu, conseguiram substi¬ 
tuir-se inteiramente aos representantes e à inicia¬ 
tiva dO' poder civil. 

No que respeita ao conceito e ao plano implí¬ 
cito na Ilha-Brasil, ninguém melhor, como vimos, 
0 definiu e propôs que o padre Simão de Vas¬ 
concelos. Também ao provincial da Província 
do Brasil não faltou a competência e a lucidez 
inerentes ao génio da Companhia para traçar 
planos políticos. Nas palavras e nos actos de 
muitos dos jesuítas portugueses, que missiona¬ 
ram em terras de Santa Cruz durante o período 
colonial, sente-se a flama nacionalista, ardendo 
e velando pela grandeza territorial do Estado. 
Mas quando pesamos em bloco a acção da Com¬ 
panhia de Jesus, considerada como organização 
inter e supra nacional, que alargou as suas pro¬ 
víncias a toda a América do Sul, são muito maio¬ 


res, que os favores e apoio prestados, os oLstá- 
culos e limitações com que dificultou ou 
nuiu a realização do grande mito expansionista. 

^ Toda a diferença se resume em que a expan¬ 
são geográfica da primitiva Província de Santa 
Cruz foi obra do poder ou da iniciativa civil 
realizada sempre contra a obstinada oposição 
dos jesuítas do Guairá, dos Tapes, do Paraná, 
dos Itatines, dos Chiquitos, dos Moxos e dos 
Maynas, que a reduziram o mais possível, mui¬ 
tas vezes desajudados, quando não pública ou 
secretamente combatidos pelas autoridades espa¬ 
nholas. 

Limitamos, é evidente, este balanço à acção 
global da Companhia no que toca á formação 
territorial do Brasil. Sob este aspecto estrito, a 
investigação e o juízo histórico estão longe de 
haver medido a importância do esforço, com 
que as bandeiras e os bandeirantes tiveram de 
haver-se contra o plano, sábia e maquiavèlica- 
mente urdido e realizado pelos jesuítas espanhóis. 

Foi, como vimos, sobre os caminhos que de 
S. Vicente levavam a Assunção, que se iniciou 
a reacção espanhola ao movimento português 
na direcção do Prata-Paraguai. Essa foi a 
grande linha de ataque e defesa recíproca. Por 
isso também coube principalmente aos padres 
da província do Paraguai a urdidura e a exe¬ 
cução daquele plano, de que vamos ocupar-nos 
a seguir, para depois analisarmos as diferenças 
do meio, dentro do qual se criaram e desenvol¬ 
veram as grandes figuras representativas da 
Companhia na América Ibérica — espanholas 
como um padre Montoya, portuguesas, como um 
padre Vieira. 




XXIV 


0 PLAm DOS JESUÍTAS DO PARAGUAI 

A plano de expansão geográfica dos jesuítas 
^ do Paraguai, nas suas relações com a expan¬ 
são dos Portugueses, teve uma estratégia e obe¬ 
deceu a uma táctica. Visou objectivos e criou 
meios e instrumentos para os conseguir. 

Vamos ocupar-nos, em primeiro lugar, dos 
objectivos. Mas antes convirá fazer algumas refle¬ 
xões sobre'os antecedentes da Província jesuítica, 
que teve a iniciativa na criação daquele plano. 

Antes que os espanhóis, pensaram os jesuítas 
portugueses em estender as suas missões até ao 
Paraguai. Este pensamento explica-se por duas 
razões: a opinião geral entre os Portugueses, sem 
excluir os padres da Província do Brasil, de que 
0 hemisfério da soberania portuguesa abrangia 
as regiões visadas; e a precedência dos sertanis- 
tas de S. Vicente, que haviam aberto, ou melhor, 
reconhecido os caminhos até Assunção do 
Paraguai. 

A ideia surgiu, ao que parece, em 1551, e foi 
durante muitos anos tenazmente meditada e pros¬ 
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seguida pelo padre Nóbrega. Opôs-se-lhe Tomé 
de Sousa. Ao primeiro governador do Brasil 
pareceu, e com razão, que a empresa pecava por 
temerária. Tomé de Sousa inteirou-se de que 0 
padre Nóbrega se propunha levar consigo um 
razoável séquito de auxiliares, com risco de 
empobrecer de gente, ainda tão escassa, as capi¬ 
tanias do Sul, e provocar algum grave conflito 
de soberania com os Espanhóis. 

Aqui está, precisamente, 0 centro do pro¬ 
blema. Para Tomé de Sousa, como para os jesuí¬ 
tas prtugueses, Assunção ficava dentro do 
hemisfério português. Assim 0 governador 0 
dizia, em 1553, em carta a D. João III: «Parece- 
-nos a todos que esta povoação está na demar¬ 
cação de vossa alteza; e se Castela isto negar 
mal pode provar que é maluco seu h» 

Tomé de Sousa, ainda que reivindicando a 
posse de Assunção, não ignorava que essa pre¬ 
tensão era litigiosa e que aos Espanhóis cabia, 
quando menos, a precedência na ocupação, não 
contestada. Mas em nome do Tratado de Torde- 
silhas e, porventura, dum direito natural, de 
origem geográfica e humana, não deixava de 
fazer as suas reservas. Os jesuítas portugueses, 
por sua vez, não dissentiam dessa opinião. 
O padre Serafim Leite, depois de citar os textos 
respectivos, resume: «Tanto para Nóbrega, como 
para Tomé de Sousa, como até para Anchieta, 
0 Paraguai era parte integrante da mesma expres¬ 
são geográfica, 0 Brasil». 

Não temos dúvida de que 0 padre Nóbrega, 
homem de excepcional sentido e consciência polí- 

I História ãa Colonização do Brasil, III, p. 366. 
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tica, colaborador eminente da expansão portur 
guesa na América e da defesa da Província de 
Santa Cruz contra os Franceses, pensou em alar¬ 
gar conjuntamente as missões portuguesas e a 
soberania nacional até ao Paraguai. Mau grado 
a oposição de Tomé de Sousa, os jesuítas por¬ 
tugueses mais que uma vez estiveram prestes a 
partir naquela direcção. Mas o estado de revolta 
latente ou declarada, em que viviam os índios 
do sertão intermédio, acossados conjuntamente 
por Espanhóis e Portugueses; a desconfiança 
recíproca com que se vigiavam os representantes 
das duas coroas peninsulares na América; e o 
receio de provocar inoportunaraente um conflito 
de consequências incertas entre povoações e 
governos fronteiriços inibiram por alguns anos, 
quer os superiores da Companhia, quer as altas 
autoridades portuguesas de animar ou permitir 
sequer que se iniciasse aquele projecto de 
expansão. 

Quando, em 1580, Filipe II se tornou rei das 
duas nações peninsulares, a situação mudou. 
Mudou ligeiramente, e enquanto os Portugueses 
não perderam a ilusão dum leal entendimento 
político entre os dois povos. Na verdade, Espa¬ 
nha e Portugal formavam então uma monarquia 
dualista, cujos Estados, embora reunidos sob 0 
mesmo ceptro, conservaram seus estatutos, foros 
e privilégios, próprios e distintivos; seus quadros 
nacionais de administração, mútuamente impe¬ 
netráveis; e suas fronteiras geográficas e psicoló¬ 
gicas, sempre vivas, quer na metrópole, quer na 
América. 

Durante os sessenta anos de regime filipino, 

0 mesmo receio, desconfiança e hostilidade recí¬ 


procas e progressivas explicam profundamente 
as relações entre os dois povos e os seus repre¬ 
sentantes na administração civil e até nos qua¬ 
dros religiosos. Se quisermos compreender 0 que 
vai seguir-se, devemos ter sempre presentes estes 
factos, aos quais seremos obrigados a voltar com 
demora. 

Mas, durante os primeiros anos de interregno 
filipino, e graças aos esforços do português Fran¬ 
cisco Vitória, bispo de Tucumã, a Província 
jesuítica do Brasil enviava a sonhada missão ao 
Paraguai. Em 1587, os padres Juan Saloni, cata¬ 
lão, Tomás Fields, irlandês, e Manuel Ortega, 
português, «constituindo todos ellos... el protó¬ 
tipo de los benemeritos missioneros dei Paraguay 
que vendrian mas tarde», no dizer do padre Leo- 
nhardt, chegavam a Córdova de Tucumã. No 
ano seguinte já os dois últimos missionavam no 
Guairá, onde principalraente 0 padre Ortega 
permaneceu e se distinguiu, durante doze 
anos, pelos seus trabalhos apostólicos entre os 
índios. 

Só em 1604, 0 geral padre Aquaviva decre¬ 
tava a fundação da nova Província do Paraguai 
e designava 0 padre Diego de Torres, como seu 
primeiro provincial. Não obstante, apenas em 
i6og, este último recomeçava, agora em maior 
escala, a obra das missões do Paraguai e, no 
ano seguinte, chegavam os padres José Catal- 
dino e Simão Maceta a terras do Guairá, onde 
reatavam os trabalhos do padre Ortega. Em 
1614 governou 0 padre Torres. Era homem aus¬ 
tero, de carácter inteiriço e zelo intimorato. 
Devem-se-lhe os primeiros e sérios esforços para 
abolir na sua Província 0 chamado serviço pes- 
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soai dos índios aos Espanhóis, «que es servise 
dellos y de sus mujeres y hijos como de esclavos 
sin que ellos tengan casa propia y algunas veces 
apartando los maridos de las mujeres y muy de 
ordinário los hijos de los padres». 

Assim se expressava o primeiro Provincial do 
Paraguai, na carta ânua de 17 de Maio de 1609, 
em que relata os primeiros trabalhos de organi¬ 
zação da sua Província Nessa carta, documento 
para nós duma grande importância, esboça 0 
padre Torres 0 plano de expansão da sua Pro¬ 
víncia,, assinalando-lhe as bases e as origens. Eis 
era resumo 0 que dizia ao geral Aquaviva: 

Segundo ele: I —Entre Assunção e Santa 
Maria (no Mar das Antilhas e na actual Colôm¬ 
bia), pelos caminhos da cordilheira havia mais 
de mil e quinhentas léguas; mas por entre os 
Andes e a terra do Brasil, podia fazer-se viagem 
bem mais curta, pois desde 0 Brasil, por Assun¬ 
ção, «no puede aver ochocientas léguas», E 0 
padre Torres acrescentava que por essa mesma 
estrada «se podra llegar por tiempos hasta en 
frente de la Margarita» (ao norte da actual Vene¬ 
zuela). II— Além disso, essa estrada não era 
tão dificultosa «por ser ya llanos». III — Por ela 
podiam atingir-se as províncias dos índios que 
estão entre os Andes e 0 Brasil e os que ficam 
á margem dos rios Maranon (Mearim) e Orellana 
(Amazonas). IV — Estes conhecimentos geográ¬ 
ficos foram dados ao padre Torres por «un her- 
mano, Hermano de la Compania, que vino dei 
Brasil a Quito, por donde digo». 


2 V, Documentos para la Historia de la Argentina, 
tomo XIX, «Iglesia», Buenos Aires, 1927, 


Por outras palavras, ficamos sabendo que 0 
padre Torres possuía uma noção bastante clara 
dum dos caracteres físicos fundamentais do con¬ 
tinente sul-americano: a existência duma faixa 
de planícies, entre os Andes e os planaltos Guaia- 
nês e Central do Brasil, constituída pelos Chacos, 
a planície ocidental do Amazonas e os Llanos 
do Orenoco; que essa longa depressão continental 
realizava uma imensa estrada natural; e que esta 
fora percorrida desde 0 Brasil (do contexto de¬ 
preende-se que desde S. Vicente) por Assunção 
e pelo vale do Madeira e do Amazonas até Quito, 
por um espantoso pioneiro, que nesta cidade 
terminara por ingressar na Companhia de Jesus. 

O facto de esse aventureiro ter partido do Bra¬ 
sil inclinava a crer que se tratasse dum portu¬ 
guês de S. Vicente. A única possibilidade de iden¬ 
tificação histórica leva-nos à mesma conclusão. 
Trata-se do conhecido facto do aparecimento em 
1559 no Peru (Moyobamba) dum português de 
nome Mateus, à frente dum grupo de índios bra¬ 
sis, depois de haver subido uma parte do Ama¬ 
zonas e do Huallaga. Outras razões que aqui, 
em obediência à brevidade, devemos calar, nos 
levam a concluir que se trata dessa expedição; 
e inclinamo-nos para a hipótese de que aquele 
português fosse Mateus Fernandes, um dos vicen- 
tistas que, em meados de Quinhentos, frequen¬ 
tavam Assunção. 

Ora, tendo exposto estes fundamentos geo¬ 
gráficos e a origem do seu conhecimento, 0 padre 
Torres conclui: V ■— «Y asi es aquella mission 
dei Paraguay importantíssima». Nela e na parte 
descoberta se poderão empregar mais de duzen¬ 
tos padres e grandíssima quantidade deles no 



que está por descobrir, pois há trezentas léguas 
«desde las espaldas de S. Vicente hasta Buenos 
Ayres»; outras trezentas entre as cordilheiras do 
Peru e a terra do Brasil; «y por las espaldas dei 
Brasil corre la tierra mas de seiscientas léguas 
hasta la mar dei Norte» (neste caso, o golfo das 
Antilhas). Depois de haver delineado por esta 
forma vastíssima o espaço da sua Província, o 
padre Torres, fundando-se nestas razões, reivin¬ 
dicava a missão que do Peru se tentava fundar 
entre os chiriguanos (nas faldas dos Andes oci¬ 
dentais, entre o Alto Pilcomaio e o Alto Guapaí), 
como pertencendo ao Paraguai, «pues está en su ' 
jurisdicion y llanos». 

Observe-se que o padre Torres ao traçar o 
plano de expansão da sua Província até ao Ama¬ 
zonas ou, se possível, ao golfo das Antilhas, redu¬ 
zia, em mente, a estreitos limites o Brasil, que 
fazia terminar_ «a espaldas de S. Vicente» (por 
detrás de S. Vicente) e que dava como separado 
das cordilheiras do Peru por trezentas léguas, ou 
seja, conforme o cômputo da época, cerca de mil 
e oitocentos quilómetros. 

B verdade que este plano ainda não aparece 
expressamente ligado com a expansão portu¬ 
guesa. Mas sabemos por outros documentos que 
0 padre Torres já se mostrava extremamente 
preocupado com a intrusão dos Portugueses de 
S. Paulo no Paraguai, onde se internavam para 
explorar a erva mate que iam vender a Buenos 
Aires, ou, em maior número ainda, para alcan¬ 
çar as cidades argentíferas do Peru. 

t depois de i6io, data da fundação das pri¬ 
meiras reduções às margens do Paranapanema, 
que se intensificam as incursões dos paulistas em 


terras do Guairá, e, principalmente desde 1620, 
ano em que 0 padre Montoya é nomeado supe¬ 
rior da missão respectiva. Excelentemente infor¬ 
mados sobre os planos e meneios dos Portugue¬ 
ses em geral, e muito mais dos de S. Paulo, os 
jesuítas do Paraguai não desconheciam os 
mapas que figuravam a Ilha-Brasil; e não igno¬ 
ravam que os bandeirantes já haviam alcançado 
as nascentes do Tocantins, as quais haviam per¬ 
corrido, até ao Amazonas, regressando pelo Ara¬ 
guaia. Sabemos pela Hisiork da Provinda dei 
Pamguay de k Compank de Jesus (tr. da ed. 
latina de 1673, de Serrano y Sanz, t. iii, cap. 3.°, 
e IV, I2.“) do padre Nicolau dei Techo, que eles 
tiveram conhecimento desse facto, com todas as 
particularidades, em 1618, imediatamente após 
0 regresso dessas bandeiras, e que aquela pri¬ 
meira realização dos limites do Brasil os alarmou 
profundamente. 

Supunha-se então que 0 Tocantins prolongava 
para 0 norte 0 Paraguai. E era de temer que os 
Portugueses, alcançada essa dupla linha fluvial, 
a tentassem ultrapassar em direcção ao Peru, 
fazendo assim malograr 0 plano da grande Pro¬ 
víncia do Paraguai. 

Ora, entre 1629 e 1632, António Raposo Tava¬ 
res, André Fernandes e Ascenso de Quadros des¬ 
truíam as reduções do Guairá e as cidades de 
Vila Rica, Ciudad Real e Xerez, esta última 
cerca da actual Corumbá, no lugar mais propí¬ 
cio para atravessar 0 Paraguai, excedendo em 
muito os limites em que 0 padre Torres encer¬ 
rava 0 Brasil. 

Tem-se feito dos jesuítas do Guairá as víti¬ 
mas imbeles dos bandeirantes, empenhados exclu- 
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sivamente na caçada ao índio. Mas, o seu supe¬ 
rior, em 1639, expunha e explicava os factos em 
memorial dirigido ao rei, por forma bem dife¬ 
rente. Nesse documento inédito, que pertence à 
Colecção De Angelis, 0 padre Montoya esclarece 
que 0 intento dos bandeirantes era «abrir camino 
y paso a la villa Imperial de Potossi»; que eles 
destruíram reduções e cidades «solo con animo 
de limpiar el dicho camino para pasar libre- 
mente al Peru (como se hará demonstracion mui 
clara por un mapa que el suplicante trae de 
toda aquella tierra)». Em consequência do que, 
acrescenta 0 padre: «les salió al camino para 
estorvarles el paso con tres mil indios flecheros». 
E 0 superior das reduções do Guairá descreve, 
a seguir, as condições em que travou combate, 
em 1629, com Raposo Tavares. 

Este documento excepcional abre novos e 
largos_ horizontes à interpretação da luta entre 
bandeirantes e jesuítas do Paraguai. 

Poder-se-ia alegar que Montoya, para influir 
no ânimo do rei e do Conselho das índias, exa¬ 
gerava adrede os serviços prestados em defesa 
da soberania política. Mas outros documentos 
firmados pelos jesuítas do Paraguai, incluindo 0 
próprio Montoya, nos convenceram de que aque¬ 
las afirmações se ligara ao velho plano do padre 
Torres. Deles se conclui que eles consideravam 
a missão dos Itatines, em território que excedia 
ao norte 0 de Ponta Pora, como ocupando uma 
zona eminentemente estratégica de cruzamento 
das vias entre 0 Prata e 0 Amazonas, entre 0 
Brasil e as regiões metalíferas do Peru de então. 

Ein Agosto de 1633, 0 padre Diego Ferrer, 
superior dessa missão, em carta inédita [CqI 


De Angelis) expunha os seus planos; fixar os 
índios, Paraguai acima, de uma e outra banda, 
e sobre a margem esquerda, na direcção do nor¬ 
deste, onde, segundo ele, ficavam as Amazonas. 
Por sua vez, em 1650, 0 padre Ferrufino, em 
carta ao Visitador (Col. De Angelis), resumindo 
os acontecimentos desde a fundação dessa mis¬ 
são, escrevia: «continuó la Compania de Jesus 
la conversion da dicha Provinda, por ser como 
era puerta y escala para otras muchas». E acres¬ 
centa: «y teniendo ya a los moradores de dichos 
pueblos bautiçados... intentó mi antecessor la 
conversion de las provindas que de la otra vanda 
de este rio Paraguay corren en direchura dei rio 
Maranon, «a que principalmente se tubo siem- 
pre la mira», ya para donde se hiça como escala 
los pueblos referidos.» 

A cartografia dos jesuítas ajuda a explicar 
estas palavras. Assim, no mapa da Província do 
Paraguai, dedicado ao padre Carafa em 1647, 0 
Brasil era limitado, ao sul, por uma linha que, 
partindo do Atlântico, cerca de Itanhaem e diri¬ 
gindo-se para noroeste, cortava 0 Tietê, a meio 
do seu curso, prolongando-se na mesma direcção 
de tal sorte que nem 0 vale do S. Francisco fica¬ 
ria totalmente incluído na soberania portuguesa. 

Á luz desta política geográfica, oposta à da 
Ilha-Brasil, compreende-se melhor 0 desenrolar 
da luta com os bandeirantes. Para os paulistas 
era uma questão vital opor-se a um plano que 
os ameaçava de asfixia. Outras causas vieram 
azedar terrivelmente a pugna entre as forças 
contrárias. 
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S. PAULO E MACAU SOB OS FILIPES 


yEM-SE querido fazer de Raposo Tavares e 
dos bandeirantes seus contemporâneos os 
meros representantes dum espírito local, intei¬ 
ramente alheios não só a qualquer pensamento 
de política portuguesa, mas até do Estado 
brasileiro em formação, e movidos estritamente 
por interesses escravagistas. O mais típico repre¬ 
sentante desta corrente é o escritor Alfredo Ellis 
Júnior, a quem tão notáveis trabalhos de inves¬ 
tigação e crítica se devem sobre a história das 
bandeiras. 

Segundo ele, e maiormente num dos seus 
últimos trabalhos. Raposo Tavavos & a sua 
Época, a vida de S. Paulo, isolada geográfica 
e^socialmente, e diferenciada pela sua economia, 
não alimentava qualquer espécie de solidarie¬ 
dade com a metrópole portuguesa e sequer çom 
as demais_ capitanias do Brasil. Assim, e lògica- 
niente, afirma que «o sertanista não realizava 
0 apresamento avançando pelos sertões, com o 
fito de aumentar as terras portuguesas.,.» 


E esclarece que naquele tempo, ou seja, durante 
0 domínio filipino, «não havia fronteiras nas 
Américas lusa e espanhola. Os moradores de 
ambas essas regiões não tinham essas barreiras 
para passar dos domínios espanhóis para os por¬ 
tugueses, pois essas repartições políticas perten¬ 
ciam a uma só nação ^». 

Trata-se neste último passo dum erro de 
facto grave, comum a muitos dos maiores his¬ 
toriógrafos brasileiros, e que prejudica por com¬ 
pleto a compreensão da expansão geográfica do 
Brasil, durante o período filipino. 

^ Bem longe de formar com a Espanha lirna 
só nação, Portugal, pela carta patente de I2 
de Novembro de 1582, verdadeira carta consti¬ 
tucional, firmada por Filipe II, conservava todos 
os seus foros, liberdades, privilégios, usos e 
costumes, formando reino e coroa à parte, tanto 
na metrópole como nas províncias ultramarinas. 
Comentando os vinte e cinco capítulos dessa 
carta, que os dois primeiros Filipes respeitaram, 
escreve Queirós Veloso, 0 mais autorizado dos 
historiadores portugueses sobre este período: 

«Todos os característicos da soberania — leis, 
governo, administração da justiça, moeda, lín¬ 
gua—tudo Portugal conservou. Faltava-lhe, é 
certo, um rei natural, que nessa época era 0 ver¬ 
dadeiro símbolo da independência. Mas a união 
não representava incorporação. A nossa autono¬ 
mia administrativa mantinha-se absolutamente. 
Os dois reinos da Península ficavam constituindo 
uma monarquia dualista, ligados apenas pelo 


1 Ob. cit„ pp, í, 
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laço dum monarca comum. E para marcar ainda 
mais essa separação, Filipe II de Espanha 
tomava em Portugal o nome de Filipe P.» 

Esta situação de direito e de facto, que se 
estendia à metrópole e às províncias do ultramar, 
só começou a ser francamente alterada sob o 
último dos Filipes e, desde 1620, com a política 
anexionista do conde-duque de Olivares, que 
encontrou rápido eco e apoio nas autoridades 
espanholas, em toda a parte onde os domínios 
das duas coroas estavam em íntimo contacto. 
Começou então, e desde aquele ano, ora surda, 
ora declarada, a hostilidade e 0 conflito de sobe¬ 
ranias, quer em Portugal, quer em seus domí¬ 
nios, fosse em Angola, no Brasil, no Maranhão, 
ou em Macau. Há um tal sincronismo e paridade 
entre esses factos que não podemos deixar de 
atribuí-los a uma causa comum. Sob esse ponto 
de vista, afigura-se-nos útil estabelecer um para¬ 
lelo entre conflitos de paulistas e espanhóis, 
jesuítas e seculares, do Paraguai, e os que pelo 
mesmo tempo se davam entre portugueses de 
Macau e os espanhóis das Filipinas. 

Que sucedia pela mesma época no Extremo 
Oriente, quase nos antípodas? 

Macau era, muito mais do que S. Paulo, um 
estabelecimento português isolado da metrópole 
e dos demais estabelecimentos portugueses no 
Oriente, encravada, como ficava, no longínquo 
litoral do império chinês. Visitada anualmente 
por ura ou mais navios, idos de Goa, com fre¬ 
quência tomados pelos Holandeses, não raro 


2 jn História de Portugal, edição monumental sob a 
direcção de Damião Feres, vol, V, Barcelos, 1933, pp, 239-40. 
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ficava três e mais anos sem comunicar com Goa 
ou com Lisboa. Organizada em bases económi¬ 
cas inteiramente próprias, governava-se tanto ou 
mais do que S. Paulo por um organismo muni¬ 
cipal. Haveria semelhante situação obliterado 
nos macaístas, muitos deles natos, 0 sentimento 
de solidariedade com a metrópole, por ura lado, 
e por outro, consequentemente, a animosidade 
contra os Espanhóis? 

Supomos, ao contrário, que, além das condi¬ 
ções de isolamento e desenvolvimento nas bases 
duma economia própria e da autonomia muni¬ 
cipal, que fizeram de Macau uma espécie de 
república urbana, duas outras razoes auxiliaram 
a sua resistência através dos tempos: a luta 
vitoriosa contra os Holandeses que lhe serviu 
de estímulo ao ardor cívico, e a proximidade dos 
Espanhóis das Filipinas, facto que iria reprodu¬ 
zir no Extremo Oriente as condições históricas 
do ambiente ibérico. 

A rivalidade de nação a nação começou ali 
a manifestar-se nas competições do comércio 
marítimo. Chegados mais cedo ao Extremo 
Oriente, os Portugueses quando, por sua vez, os 
Espanhóis se estabeleceram nas Filipinas, domi¬ 
navam 0 comércio entre aquele império e 0 arqui¬ 
pélago japonês. Os Espanhóis encontraram, por 
consequência, grande dificuldade em participar 
desse tráfico, muito mais depois que os Holan¬ 
deses se estabeleceram na ilha Formosa, com 0 
fim de 0 transformar em monopólio próprio. 

Era Julho de 1626, D. Fernando da Silva, 
governador das Filipinas, escrevia ao rei dan¬ 
do-lhe conta desses factos, acrescentando que 
nesse ano, «ai no fuera por lo que ha venido de 






Macau no tuvieran que llevar Ias naus». Ou seja, 
qne as naus que levavam os produtos do Oriente 
para o México e o Peru, através do Pacífico, não 
teriam carga. Não obstante, o governador acres¬ 
centava: «es prejudicialisssimo este trato de los 
portugueses ansi por las malas correspondências 
como por lo que han subido los precios, quedan¬ 
do-se ellos con las ganancias y apurando los 
caudales destes vecinos^.,» E o governador 
acrescentava que era necessário evitar a ida dos 
Portugueses a Manilha por aquelas razões. 

Entre os anos de 1630 e 1631, em face dos 
crescentes progressos dos Holandeses e da falta 
de êxito dos Portugueses nos seus últimos com¬ 
bates contra aqueles, surgiu e foi versada com 
insistência a ideia dum plano de ataque combi¬ 
nado das forças castelhanas e das portuguesas 
contra Nova Batávia, sob 0 comando do gover¬ 
nador de Manilha. 

Não obstante a insistência e as tentativas dos 
governadores e até 0 interesse evidente do plano, 
nunca foi possível realizá-lo. A hostilidade 
patriótica dos Portugueses de Macau contra os 
Castelhanos era invencível. Para darmos uma 
ideia do espírito que reinava na cidade sobre este 
particular, bastará citar 0 seguinte facto. A 10 
de Agosto de 1634, 0 governador das Filipinas, 
Cereso de Salamanca, escrevia ao monarca, con¬ 
tando-lhe que, no ano anterior, enviara um 
socorro à ilha. Formosa, mas que 0 navio, for¬ 
çado pelo mau tempo, tivera que acolher-se a 
Macau, Apesar de ir a bordo 0 próprio gover- 

3 P. Pablo Pastells, Historia General de Filipinas 
1932, t VII, parte I, p, LXV. 


nador da ilha com sua mulher e família e 0 
provincial da Ordem dos Dominicanos, os Portu¬ 
gueses de Macau, no dizer do governador, «pre- 
tendieron sus acostumbradas descortesias colo- 
riar con pretexto que la arribada fue hecha con 
el fin de emplear muchos dineros que traian». 
Queixava-se ainda de que haviam detido mali¬ 
ciosamente 0 navio até que 0 capitão se resolvera 
a sair a todo 0 risco com licença secreta do 
governador de Macau. Mau grado esta licença, 
os habitantes que não obedeciam ao governador, 
«le dispararon 23 piezas con balas y fue buena 
suerte no echarle a pique». E acrescentava: 
«Y esto que han hecho lo tienen de costumbre 
con todos los navios que llegan destas islas, que 
es la causa que los governadores de Filipinas 
rehusen de enviar ningunos por petrechos, si no 
es con extrema necessidad. V. M. se sirva man¬ 
dar a los de Macau hagan diferente acojida a 
los vassalos de V. M. de la corona de Castilla S. 

Estes factos dão bem a medida da extrema 
tensão das relações então existentes entre Portu¬ 
gueses e Espanhóis no Extremo Oriente. Como 
consequência, por mais de uma vez a cidade de 
Manilha representou ao monarca, pedindo para 
proibir 0 comércio dos Portugueses com as Filipi¬ 
nas. Finalmente, a 16 de Novembro de 1634 ^ ^ 
I de Dezembro de 1636, 0 rei expedia cédulas 
mandando ao governador daquele arquipélago 
que não permitisse que os estrangeiros, incluindo 
os Portugueses, contratassem naquelas ilhas®. 


i imrn, p, coxxx, 

s Navas dei Valle, Catálogo de los documentos reta-' 
tipos a las islas Filipinas, 1933, tomo VIII, p, 46, 
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Será que era S. Paulo o espírito colectívo e 
a situação decorrente, em especial dos portu¬ 
gueses natos, como Raposo Tavares, fossem 
muito diferentes? Ao contrário do que afirma 
Ellis Júnior, os Filipes e os seus representantes 
opuseram repetidamente barreiras entre o Brasil 
e os estabelecimentos espanhóis do Prata e do 
Peru. 

Em fins do século xvi o marquês de Canete, 
vice-rei do Peru, comunicava a Filipe II de 
Espanha, que D. Lourenço Soares de Figueiredo, 
governador de Santa Cruz de la Sierra, passara 
tão adiante no descobrimento daquelas terras 
que chegara aos confins do Brasil, com o qual, 
dizia, se poderia ter comércio «por haver cami¬ 
nhos dispostos e fáceis». Eram, por certo, as 
trilhas praticadas pelos índios, e por onde, cerca 
de 1524, seguira Aleixo Garcia. Por carta de 26 
de Julho de 1595, 0 monarca espanhol, invo¬ 
cando «muitos inconvenientes que se apresenta¬ 
vam», ordenava ao marquês de Canete que 
impedisse essa passagem. 

Alegava Filipe II que por essa porta «de 
Santa Cruz de la Sierra» poderíam entrar os Por¬ 
tugueses e meter suas mercadorias e escravos. 
«Além do que, acrescentava, se pode e deve evi¬ 
tar que estas nações (Espanha e Portugal) se 
juntem, procurando que cada qual se conserve 
no que descobriu e possui». 

A inj unção ao vice-rei do Peru representava, 
no fundo, um justificado temor pelo naciona¬ 
lismo pugnaz e a audácia exploradora dos vizi¬ 
nhos. E é assim que 0 monarca terminava, refe¬ 
rindo-se àquela passagem, soit disant descoberta 
pelo governador de Santa Cruz: «deixando os 


Portugueses na ignorância em que até agora se 
acham, para que 0 não intentem; e no entretanto 
olhai muito por isto sem dar lugar a que se 
comuniquem por ali, nem se prossiga 0 descobri¬ 
mento %. 

Este documento, filiado, aliás, na tradição 
jurídica do Estado espanhol, que sempre vedava 
a entrada aos estrangeiros nas índias de Castela, 
foi um verdadeiro padrão da política filipina 
nessa matéria. Desde essa data e até 1640 con¬ 
tam-se por dezenas as cédulas reais que proíbem 
a entrada de todos os estrangeiros, em especial 
os Portugueses, e algumas vezes e designada¬ 
mente os paulistas, nos domínios ultramarinos 
da coroa castelhana. Um mestre da história do 
direito colonial espanhol, J. M. Ots Capdequi, 
em seu interessante ensaio Los portugueses y el 
concepto jurídico de extranjeria en los territórios 
hispano-americanos durante el periodo colonial, 
escreve: «Incluso durante el periodo historico en 
que Portugal estuvo unido politicamente a 
Espana, los portugueses fueron conceptuados tan 
estranjeros como los otros súbditos dei Império 
espahol no naturales de los reinos de Leon y 
Castilla. Mas estranjeros en cierto sentido, que 
los navarros y aragoneses, puesto que no les 
alcanzo nunca, ni en la costumbre ni en la ley, 
el trato de favor que estos consiguieron; tan 
estranjeros, «por lo menos», como los otros súb¬ 
ditos dei Império, flamengos, alemanes 0 ita¬ 
lianos». 


8 v. Melo Leitão, Descobrimento do Jíio Amazonas, 
S, Paulo, PP. 88-89. 
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E é 0 mesmo historiador que recorda, em 
abono, a doutrina do célebre Solorzano o qual, 
na Política Indiana, justifica sem reservas a 
proibição cominada aos estrangeiros de entrar 
nas índias «y en particular los Portugueses, los 
quales estean mandados echar de aquellas Pro¬ 
víncias, como consta de muchas Cédulas que 
estan juntas en el primero tomo de las Impres¬ 
sas’'.» Solorzano refere-se à Recopilacion de 
leyes de índias, onde se publicaram muitos des¬ 
ses documentos. 

Algumas dessas proibições, de carácter geral, 
como a de 20 de Abril de 1605, 3 de Outubro 
de 1614 e 2 de Julho de 1618, chegam ao ponto 
de aplicar a pena de morte e a confiscação de 
bens aos infractores contumazes. Pelo que res¬ 
peita aos Portugueses do Brasil, em particular, 
as cédulas proibitivas amiudam-se e redobram 
de severidade. Primitivamente os governadores, 
quando colhiam paulistas em territórios do Para¬ 
guai, limitavam-se a fazê-los voltar ao ponto de 
partida, como fez em 1607 Hernando Arías de 
Saavedra, Mais rigorosas, as cédulas de 1623 
e 1629 mandavam prender os transgressores, 
confiscar-lhes os bens e remetê-los a Sevilha. 
Até que, quando 0 seu domínio sobre Portugal 
estava prestes a findar, Filipe III reafirmava e 
sancionava mais que nunca a separação entre 
a América espanhola e a portuguesa. 

A 16 de Setembro de 1639, comunicava ele 
ao vice-rei do Peru, referindo-se particularmente 
aos moradores de S. Paulo, que ordenara pela 


7 Política Indiana, liv. VI, cap. XIV. 


coroa de Portugal: «que los Portugueses dei Bra¬ 
sil no puedan pasar de la linea de i.‘ demar- 
cacion que ay entre aquella Corona y la de 
Castilla, ni entren en ella a reducir indios, ni 
a contratar en genero alguno, ni por otra razon, 
ni causa que sea so pena de la vida y perdi- 
miento de bienes®». 

Cédula alguma fora tão explícita e tão severa 
como esta. A pena de morte e confiscação de 
bens, que até àquela data feria apenas os contu¬ 
mazes, aplicava-se desta vez, sem distinção, a 
todos os que excedessem a linha de demarcação, 
Ao terminar 0 período filipino e quando 0 
governo espanhol iniciava uma política anexio- 
nista, Filipe III era obrigado ainda a invocar 
0 meridiano de Tordesilhas. 

Que durante 0 domínio filipino permanece¬ 
ram «as fronteiras nas Américas lusa e espa¬ 
nhola», quando menos no território jurídico, que 
reflectia a individuação das duas coroas, cremos 
haver provado à saciedade. Vimos também que 
os monarcas se extremaram no rigor punitivo 
contra os Portugueses, considerados como os 
estrangeiros mais estrangeiros em relação à coroa 
de Castela. 

Como sucede, por via de regra, as cédulas 
reais limitaram-se, também neste caso, a dar 
fisionomia jurídica à situação de facto. Durante 
0 período filipino 0 português agravou 0 seu 
nacionalismo no sentido anti-castelhano. Atirou 
a sua estrangeirice à cara dos Espanhóis. E quer 
em Macau, quer em S. Paulo, mau grado ou 


í A, do Museu Paulista, V, pp. 137-9. 




por graça do isolamento e dum estilo de vida 
próprio, as reacções políticas foram semelhantes. 
Uma diferença houve: a diversa atitude dos 
paulistas em relação aos jesuítas. 

Enquanto Macau se tornou a metrópole, a 
armadora, a empresária da expansão da Com¬ 
panhia de Jesus no Extremo Oriente, os paulis¬ 
tas desde muito cedo entraram em conflito de 
expansão com os jesuítas do Paraguai. E foi 
esta diferença que levou Filipe III a extremar 
no rigor punitivo os paulistas que excedessem 
a linha de Tordesilhas. 

Moradores de S. Paulo e jesuítas do Para¬ 
guai^ acirraram-se mútuamente o sentimento de 
naçã.0, como iremos ver. O nacionalismo dos 
paulistas, ainda mais que anti-castelhano, foi 
anti-jesuíta, e, por consequência anti-teocrático. 
Nesse facto, segundo cremos, radica um pro¬ 
cesso cultural, comum ao Brasil, que está longe 
de haver atingido a perfeita expressão. 
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NACIONALISMO ESPANHOL NO GÜAIRÃ 


^ALVO raras excepçÕes, os historiadores das 
bandeiras aceitaram até hoje, sem qualquer 
intenção ou esforço de crítica interna, como per¬ 
feitamente dignas de crédito, as fontes histó¬ 
ricas-epístolas, cartas ânuas e narrativas — 
dos jesuítas do Paraguai. Nesse erro coincidem 
todos os historiadores não brasileiros e, em par¬ 
ticular, os que pertencem às nações hispano- 
-americanas. Estes, com efeito, disputam-se a 
primazia no rigor com que verberam «os crimes 
monstruosos», praticados pelos paulistas contra 
as reduções dos jesuítas e denunciados pelos 
próprios missionários em suas cartas ânuas, e, 
em especial pelo padre Antonio Ruiz de Mon- 
toya na Conquista Espiritual, publicada em 
Madrid, em 1639. 

Ainda que em menor grau, vários historia¬ 
dores brasileiros, na esteira de Capistrano de 
Abreu, abdicaram igualmente de qualquer juízo 
crítico perante aquelas fontes, como se elas fos¬ 
sem artigos de fé, indiscutíveis. 
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0 problema que se apresenta é este: não serão 
os testemunhos dos padres inquinados de vício 
tendencioso a) pela sua paixão nacionalista de 
Espanhóis; b) pela sua formação espiritual de 
membros da Companhia; cj ou por causas 
gerais, geográficas, económicas e sociais como 
no caso do Paraguai? A esse problema, sob esse 
triplo aspecto, tentaremos responder. 

Começaremos pelo aspecto político, exclusi¬ 
vamente nacional. O espanhol, ao ingressar na 
Companhia, não deixava de ser espanhol. Pelo 
contrário. A Companhia de Jesus, nos seus méto¬ 
dos e objectivos, foi uma sublimação do génio 
nacional da Espanha. E Santo Inácio (segundo 
a concepção de Unamuno), uma das mais altas 
expressões do quixotismo. Ou antes, uma sín¬ 
tese, por antecipação, do aventureirismo quixo¬ 
tesco e do realismo prático de Sancho Pança, 
dirigidos os dois pela mesma sede de domínio 
sobre o mundo. 

Quando o castelhano envergava a roupeta da 
Companhia, fazia profissão de militarismo mís¬ 
tico, prosseguindo com heroísmo a quimera de 
transformar a seu modo a sociedade; paladino 
e santo, juntando na mesma paixão o transitório 
e 0 absoluto, ele atingia a suprema expressão do 
espanholismo, em si, e muito mais em relação 
à época, em que nasceu e se desenvolveu. E ai 
dos que se opusessem a essa nova cavalaria de 
Deus! 

Assim que os jesuítas da Província do Para¬ 
guai fundaram as primeiras reduções às mar¬ 
gens do Paranapanema e logo entraram pelo 
Pirapó e o Tibagi, o segundo dos quais penetra 
profundamente no actual Estado do Paraná, até 
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às proximidades de Curitiba, cruzaram ou amea¬ 
çaram cruzar a estrada por onde os paulistas, 
atravessando aquele rio, se dirigiam ao Ivaí e 
ao Pequiri, para devassar o Guairá, ou seguir 
mais longe, pelo Jejuí, até ao Paraguai. 

Até ali os povoados espanhóis não haviam 
ultrapassado o Ivaí. E a sua decadência pro¬ 
gressiva acalmava o receio dos paulistas. Agora, 
ocupada largamente a foz e o curso do Parana¬ 
panema, todo 0 hinterlanâ de S. Vicente e Cana- 
neia, e mais concretamente S. Paulo, ficavam 
ameaçados por uma força dotada de extraordi¬ 
nário impulso de expansão. 

Desde os fins de Quinhentos que os Portu¬ 
gueses de S. Paulo e os Espanhóis de Ciudad 
Real e Vila Rica se disputavam os índios de 
Guairá. Quando pois os jesuítas se instalaram 
nas mesmas regiões, o conflito era inevitável 
entre aqueles missionários de um lado, os civis 
espanhóis e portugueses, do outro, ainda que 
bem mais agudo com os últimos. 

Por via de regra, os historiadores, que se 
têm ocupado das lutas entre bandeirantes e 
jesuítas no Guairá, esquecem que os civis espa¬ 
nhóis foram os primeiros a abrir o conflito com 
os missionários da Companhia, e a levar-lhes os 
índios das suas reduções. Os mesmos padres da 
Companhia e ao tempo dessa luta acabaram 
por minimizar públicamente as violências dos 
seus conterrâneos, para engrandecer as dos Por¬ 
tugueses, sempre que isto podia servir aos seus 
objectivos. Esta foi, em especial, a conduta 
seguida pelo padre Montoya. 

A primeira referência, que encontramos a 
hostilidades entre civis e missionários no Guairá, 






reporta-se a 1612 e consta da carta ânua de Pro¬ 
vincial Diego de Torres, escrita em começos do 
ano seguinte \ Por ela se vê que desde 0 começo 
os jesuítas foram violentamente hostilizados 
pelos moradores de Ciudad Real e Vila Rica. 
Pomo de discórdia': os índios. O padre Montoya, 
já então no Guairá, em carta transcrita pelo Pro¬ 
vincial, afirma: «Los yndios, que en estes rios 
(Paranapanema e afluentes) por miedo de los 
espanoles estaban escondidos, son muchos...» e 0 
padre Torres, acrescentando que os Espanhóis 
buscavam por força levar os índios a servi-los, 
declara: «El atrevimiento llegó a tanto que de 
las mesmas reducciones de los Padres los saca- 
van». E isto mau grado a oposição dos últimos. 
Termina 0 Provincial informando que por esse 
mesmo tempo e ainda anos antes, também «unos 
portugueses que estan en las minas de S. Pablo» 
saíram à caça destes indios que levaram em 
grande quantidade para aquela vila. 

Em face desta situação, que duramente amea¬ 
çava as reduções, foi escolhido 0 padre Montoya 
para ir a Assunção representar os males e pedir 
0 remédio. 

Assim, e desde a origem, os Espanhóis não 
receiam atacar as mesmas reduções dos padres 
para cativar os índios. E esta acusação dos jesuí¬ 
tas reaparece noutras cartas e muito antes que 
os paulistas tomassem por essa estrada aberta. 
Registemos também que 0 primeiro jesuíta do 
Guairá, encarregado duma missão de defesa 
das reduções, foi 0 padre Montoya. 

1 V. Documentos ma a História Argentina, t, XIX, 
carta III. 
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Na carta ânua seguinte, de 1614, 0 padre 
Provincial volta a referir-se conjuntamente a 
incursões de espanhóis de Ciudad Real e a 
portugueses de S. Paulo. Agora 0 conflito com¬ 
plica-se. Os civis espanhóis continuam a aprisio¬ 
nar os índios, incluindo os das próprias reduções, 
Mas os Portugueses encontram oposição violenta, 
quer por parte dos civis, quer dos missionários. 
Nesta parte da ânua, 0 padre Torres limita-se 
a transcrever uma carta do padre José Catal- 
dino, que era então 0 superior das reduções. 

Este facto merece, a nosso ver, relevo espe¬ 
cial. Embora jesuíta, 0 padre Cataldino, como 
italiano, estava em condições de poder julgar 
esses acontecimentos com visão mais objectiva. 
Desta vez, as incursões dos Espanhóis haviam 
sido dirigidas pelo Vigário Geral e 0 governador 
de Ciudad Real acompanhados por um grande 
número de moradores da cidade. 

Do assalto á aldeia de Tabuci «los terribles 
tigres espagnoles», na frase do padre, levaram 
muitos índios, de entre os quais 0 Vigário Geral 
condenou quatro caciques à morte. E de novo 
0 padre Cataldino acusa: «A tal grado llego su 
atrevimiento que osaron sustraer indios y caci¬ 
ques de las reduciones encomendadas a nuestro 
cuidado.» 

A mesma evolução do fenómeno, que nos é 
conhecido da história das bandeiras paulistas, 
tinha-se dado cora os espanhóis de Ciudad Real 
e Vila Rica, Primeiramente, 0 apresamento dos 
índios foi mais ou menos obra de particulares, 
para tornar-se em seguida empresa dirigida 
pelas próprias autoridades. E também neste caso 
os jesuítas procuram junto das autoridades locais 
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salvaguardar os seus direitos e resgatar os índios j 

salteados e levados das reduções. Antes que os | 

padres Maceta e Cataldino houvessem acompa- i 

nhado, em 1629, os índios das suas reduções a - 

S, Paulo, e trabalhassem junto das autoridades j 

de S. Vicente e da Baía em defesa dos índios j 

e da sua missão, já 0 padre Martin ürtasun 
realizara, em 1613, missão em tudo semelhante, | 

O paralelo é perfeito. í 

_ Mas desta vez, dizíamos nós, 0 conflito com- | 

plicou-se. Os portugueses de S. Paulo quiseram j 

aproveitar-se do estado de desordem causado j 

pelas grandes incursões dos espanhóis de Ciudad ! 

Real, para compartilhar da presa, Tudo isto í 

relata 0 padre Cataldino, transcrito na carta i 

ânua de 1614. R já nessa data os tupis são assi- I 

nalados como aliados dos paulistas e inimigos ! 

dos^ índios do Guairá. Tendo encontrado alguns í 

tupis numa região próxima das missões, 0 padre [ 

Maceta logo «sospechando que eran espias al j 

servicio de los lusitanos, mandó que les quita- i. 

sen las armas y los tomasen presos», 1 

Como de noite escapassem da prisão, foram I 

alguns espanhóis, que ali se encontravam, no l 

seu alcance. Não puderam tomá-los, mas encon- ; 

traram certos portugueses, ocupados em cativar [ 

índios. Os espanhóis prenderam-nos e depois de I 

levá-los para uma das reduções dos jesuítas, «los í 

echan a la carcel para darles el bien merecido í 

castigo». 

^ Reunidos todos, portugueses, espanhóis e í 

mdios, passados dias, na igreja da redução de I 

Santo Inácio, para ouvir missa, ali foram os pri- ; 

meiros copiosaraente insultados por um cacique I. 

guairenho, com grande aprazimento do padre - 

2SS í 


Cataldino, que transcreve e doira a diatribe do 
índio, com frases seguramente forjadas, para 
edificação dos leitores da ânua. 

Se estes factos são particularraente eloquen¬ 
tes, pois assistimos, em época de viva hostili¬ 
dade entre civis e jesuítas espanhóis, à sua 
união contra paulistas e tupis, seus aliados, mais 
expressivo é 0 comentário do padre Cataldino, 
quando afirma: «es de saber que castellanos y 
lusitanos viven aqui en suma discórdia, con no 
poco escandalo y dano de los indios». Esta a tra¬ 
dução da carta ânua, na edição argentina, Mas 
a frase no original latino, em vez de «suma dis¬ 
córdia» contém uma só palavra, mais violenta: 
«sois enim quanto secum agant inter se «odio» 
Lusitani et Castallani his in regionibus...» 

O ódio, eis 0 sentimento que regulava as 
relações entre Portugueses e Espanhóis. E 0 padre 
Cataldino, para frisar e generalizar ainda mais 
0 facto, acrescenta: «Tales cosas suceden aqui 
entre europeos muy a nuestro pesar...» Mas bem 
podemos crer que no pesar do padre Cataldino 
havia mais ênfase que sinceridade, pois ele pró¬ 
prio, segundo a mesma carta ânua, procedia 
com os Portugueses, como os civis espanhóis. 
Viera certo português ao Guairá, com 0 pretexto 
de levar para S. Paulo os ossos dum parente 
ali falecido, mas na realidade, diz a carta, para 
arrebatar os índios duma aldeia. Mais tarde vol¬ 
tou ao mesmo lugar, e segundo 0 informador, 
com a mesma intenção. «Supolo con tiempo el 
padre José (Cataldino) e... mandó imediata¬ 
mente a los indios que apresasen a ese salteador 
y acharle en la carcel. Ali lo detuvo por algun 
tiempo para escarmentalo. Despues lo despachó 
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sin sus armas, para que no lo temiesen los 
Índios.» 

Eis 0 quadro geral das relações entre portu¬ 
gueses (e tupis), jesuítas espanhóis e civis espa¬ 
nhóis, no Guairá, em 1613. Daí por diante os 
traços e as tintas negras deste quadro carre¬ 
gam-se progressivamente até à total destruição 
da missão guairenha pelos bandeirantes de 
S. Paulo, acompanhando, aliás, 0 ritmo geral 
do agravamento de relações, em todo 0 mundo, 
entre Espanhóis e Portugueses. 

Notemos de passagem, pois havemos de vol¬ 
tar a este facto, que nas cartas dos jesuítas do 
Guairá, os tupis aparecem, com frequência, 
como livres aliados dos paulistas e, como tal, 
hostilizados vivamente pelos missionários. 
O mesmo padre Cataldino, a quem não podiam 
mover ódios nacionalistas, os manda prender e 
desarmar, apenas e confessadamente por suspei¬ 
tas, E é ele ainda que ordena a prisão dum por- 
taguês e narra, embevecido, a cena pública dos 
insultos que lhe dirigiu um cacique índio. 

Demorámo-nos no relato destes factos, por¬ 
que neles se descobre uma das raízes dos futuros 
e mais graves conflitos que levaram à destrui¬ 
ção das reduções. Estamos em frente dum velho 
processo de antagonismo político, que vinha da 
Península, e apenas agrpado ao sabor de cau¬ 
sas locais. Mais do que isso, encontramo-nos na 
origem do processo que levou os jesuítas da 
Província do Paraguai a substituir-se progressi¬ 
vamente ao poder civil. 

Na prisão de tupis e de um português, em 
cárcere privativo da redução, deparamos já 
uma clara usurpação de direito e de atribuições 
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exclusivamente atinentes ao poder real e seus 
representantes. Trata-se não só duma afirmação 
de nacionalismo, mas, por assim dizer, de um 
acto internacional, de Estado para Estado. 

Aliás, a verdadeira razão da hostihdade dos 
jesuítas do Paraguai contra 0 governador 
D. Luís de Céspedes Xéria, devemos procurá-la, 
não no problemático apoio aos paulistas no ata¬ 
que às reduções, mas na sua declarada oposição 
àquelas usurpações de autoridade, já no seu 
tempo agravadas em grau extremo. 

Não podendo acusá-lo de zelar pelo prestígio 
do poder civil, arquitectaram, em frágeis provas, 
toda uma dúplice conduta do governador e 
acusaram-no, em tudo, de favorecer os Portu¬ 
gueses. Existe na Colecção De Angelis um largo 
extracto do processo movido pela Audiência Real 
de Chuquisaca, a instigação dos jesuítas, contra 
0 governador Céspedes Xéria. Ora muitas das 
testemunhas do processo acusam 0 governador 
de faltas, erguidas à categoria de crimes, mas 
que ofendiam apenas 0 nacionalismo dos espa¬ 
nhóis da América. 

Assim, algumas referem com indignação que 
0 célebre bandeirante paulista, André Fernan¬ 
des, quando, em 1630, acompanhou por terra, 
a Assunção, D. Vitória de Sá, esposa do gover¬ 
nador, arvorou no porto da cidade uma ban¬ 
deira portuguesa, de quadra, sem que D. Luís 
a mandasse descer. O nacionalismo, afirmado 
pelo bandeirante, hasteando uma bandeira com 
as armas de Portugal, ofendeu gravemente civis 
e jesuítas do Paraguai, que lançam a ofensa à 
conta do governador. Uns e outros acusam da 
mesma forma a D. Luís de haver casado com 
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uma portuguesa, de falar português, de negociar 
com portugueses e de favorecer em seu governo 
os portugueses, a quem dava cargos públicos. 

Estes factos, na sua mesma insignificância, 
dão ideia da profunda diferenciação nacional 
que àquela data separava Portugueses (incluindo 
um bandeirante paulista, nato) e os Espanhóis, 
quer civis, quer jesuítas. 

Certamente, dentre os jesuítas assinalaram- 
-se, por causas que tentaremos esmiuçar, os da 
missão do Guairá, e, em especial, o padre 
Montoya. 

Impossível se torna compreender a sua acção, 
se não entrarmos em jogo com o impulso de 
domínio político, que está na base do génio cas¬ 
telhano, da formação da Companhia de Jesus, 
e da personalidade de Montoya, conjuntamente 
como espanhol e como jesuíta. 

Consideramos o padre Montoya como o 
grande precursor, e a missão do Guairá como o 
primeiro ensaio do Estado teocrático, mais tarde 
fundado pelos jesuítas do Paraguai. Ele foi, a 
seu modo, um D, Quixote. Um D. Quixote da 
cavalaria de Deus. Mas que nem por isso fundia 
menos o sublime com o grotesco, a realidade com 
a fantasia. 
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TRÊS TIPOS DE JESUÍTA 


TAo vária é a condição e rica a natureza hu¬ 
mana, que até dentro do mais rígido e 
uniformizante instituto religioso -- a Companhia 
de Jesus —podemos encontrar uma diversidade, 
em certo ponto radical, de tipos. 

Certo, 0 fundador da Companhia, Santo Iná¬ 
cio, com os Exercidos Espirituais, verdadeiras 
instruções de militarismo místico, dirigido no 
sentido activista e combativo; os seus filósofos, 
com 0 princípio do livre arbítrio, isto é, da liber¬ 
dade moral de escolher entre o bera e o mal, 
mas nunca de julgar ou proceder segundo um 
juízo próprio; os seus moralistas, com a casuís¬ 
tica e 0 probabilismo, que atomizaram a moral 
e fizeram do jesuíta um juiz confessional suma¬ 
mente indulgente, criaram uma aristocracia espi¬ 
ritual e política infinitamente capacitada, em 
tenacidade, maleabilidade e realismo, para o 
domínio do mundo. 

Por toda a parte, mais ou menos claro, o 
objectivo da Companhia foi colocar sob tutela, 
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em nome de Deuâ, o poder temporal. Por toda 
a parte desenvolveu a mesma actividade, sem¬ 
pre benemérita no cultivo e enriquecimento das . 

ciências positivas, com frequência sublime no 
amparo e na defesa das raças indígenas, mas 
discutível nos domínios da educação moral e do 
livre desenvolvimento da personalidade humana. , 

E é, seguramente, uma das glórias de Espanha | 

haver moldado por esse padrão, concebido pelo [ 

seu génio, o pensamento europeu durante séculos. | 

Mas, quando temos em frente documentos | 

jesuíticos, que possam interessar ao prestígio, i 

ao êxito e ao bom nome da Companhia, não 
devemos jamais esquecer certos princípios que 
dirigiam a formação ética e religiosa dos seus 
membros. Não esqueçamos aquela máxima dos 
Exercícios Espirituais: «Devemos sempre crer 
para em tudo acertar que o branco que eu vejo 
é negro, se a Igreja hierárquica assim o deter¬ 
mina», princípio que anulava todo juízo crítico j 

espontâneo e entregava o jesuíta, de corpo e \ 

alma, a uma direcção superior. Aliás, Santo Iná- j 

cio acrescentava: «Que as outras congregações i 

religiosas nos excedam no que diz respeito a [ 

jejuns e vigílias.., Em compensação, os nossos 
irmãos deverão brilhar por meio da obediência 
verdadeira e completa, da renúncia espontânea 
ao próprio raciocínio». Segundo as fórmulas de j 

Santo Inácio, o irmão da Companhia devia obe- I 

decer ao Superior «como uma bola de cera, que í 

se deixa plasmar», «como um morto, sem von- ; 

tade e sem opinião», enfim, «como um bastão \ 

na mão dum velho». í 

Nada mais propício para a adopção cega e a i 

generalização irresponsável da versão ou inter- í 


pretação^falsa, na origem, de um acontecimento 
ou tendencia, em documentos sucessivos. É o 
que ^ sucede, como iremos ver, com a versão 
jesuítica, verdadeiro «cliché» retocado com tra¬ 
ços caricaturais, da crueldade dos bandeirantes. 

Se^ recordarmos ainda que os jesuítas distin¬ 
guiam da mentira a anfibologia, ou seja, a ex¬ 
pressão ambígua, que podia induzir em erro, 
e a reserva mental, que dissimulava a verdade, 
as quais legitimavam em certos casos, teremos 
dito 0 ^bastante como regra sobre a necessidade 
sistemática de submeter os documentos de ori¬ 
gem jesuítica a uma severa análise. Acresce que 
0 cultivo da imaginação dirigida no adestra- ^ 

mento da vontade, tão sàbiamente realizado por I 

Santo Inácio; a aliança constante entre o real 
e sobrenatural, que formavam o ambiente e o 
método do Instituto, contribuíam igualmente 
para ver e interpretar os factos dentro de um 
perspectivismo fantástico, tendencioso e ade¬ 
quado aos interesses da Companhia. 

Podemos assim encontrar na documentação 
dos jesuítas uma deformação quer de boa quer 
de má fé. Isto segundo o critério relativista da 
história e à luz duma metodologia científica. 

Pois à luz da fé jesuítica, da sua formação e 
disciplina espiritual, a fé de todos esses documen¬ 
tos continuará a ser excelente. 

Mau grado a uniformizante educação da Com¬ 
panhia, sistemàticamente dirigida por um rígido 
padrão, tão rica é a natureza humana, dissemos 
nós, e forte o condicionalismo dos meios geo¬ 
gráficos e sociais, que dentro dos seus quadros 
podemos encontrar uma profunda diversidade 
de tipos. 
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Poderia supor-se que essas diferenças se ori¬ 
ginam apenas na diversidade dos caracteres na¬ 
cionais ou individuais. Mas não é assim. Vamos 
ver que «a forma», ou seja, a atitude espiritual 
dos jesuítas do Paraguai, personificada no pa¬ 
dre ^Montoya, diverge mais em relação aos seus 
irmãos da Província dos Maynas, personificada 
no padre Figueroa, do que a dos missionários 
do Maranhão, de entre os quais tomamos, como 
tipo, 0 padre António Vieira. 

Lendo os documentos jesuíticos dessas três 
províncias, depara-se-nos uma uniformidade de 
atitude dentro de cada uma delas, ao par que 
uma nítida divergência em relação às outras. 

Maynas, Paraguai e Maranhão... Escolhemos 
essas três províncias porque elas correspondem 
de certo modo aos três vértices do triângulo sul- 
-americano, não só sob o mero aspecto da geo¬ 
grafia, mas também sob o sociológico; e porque 
todos interessam à história das bandeiras. 

Padre Francisco de Figueroa, padre António 
Ruiz de Montoya e padre António Vieira... Estes 
três missionários pertencem à mesma geração, 
cuja vida transcorre entre a primeira e a segunda 
metade do século xvii. Nasceram na mesma fase 
universal da Companhia. Vamos ver como sobre 
um património espiritual comum se individuali¬ 
zaram as províncias, conforme as duas nações 
ibéricas, ou dentro de cada uma delas. 

É tão grande a diferença entre os dois pro¬ 
tótipos que escolhemos pa,ra aquelas primeiras 
províncias, ambas da América Espanhola, que 
podemos afirmar sem temeridade que no padre 
Figueroa, missionário dos Maynas e nos seus 
companheiros, ao contrário do que sucede com 
I 
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Montoya, se deu uma dissociação entre as duas 
tendências, que marcam o ethos espanhol e 
jesuítico— a visão aguda do real e a transposi¬ 
ção sobrenatural do mundo— com afirmação 
exclusiva da primeira. 

Por vários modos se distinguem entre si os 
documentos dessas três províncias: 

I — Enquanto em seus escritos os jesuítas do 
Paraguai e do Maranhão revelam uma violenta 
animosidade contra os europeus, civis, coabi- 
tantes da mesma região, os missionários dos 
Maynas vivem fraternalmente com os seus com¬ 
patriotas espanhóis, cujos vícios ou erros acusam 
sem a menor acrimonia. 

II —O pensamento do governo teocrático 
das missões aparece claramente formulado nas 
Cartas de Vieira; começa a ser executado por 
Montoya; mas está ausente dos escritos e da 
acção de Figueroa, cuja missão, ao invés, se 
desenvolve era estreita cooperação com os civis 
e as autoridades espanholas. 

III —Enquanto as cartas ânuas dos jesuí¬ 
tas do Paraguai pululam de milagres, como um 
Fios Sanciorum, dir-se-ia que nos Maynas e no 
Maranhão a bondade da fé jamais se manifestou 
aos olhos dos gentios por forma sobrenatural. 

IV —Finalmente, pode ainda notar-se da 
parte de Vieira, em contraste com os missioná¬ 
rios dos Maynas e do Paraguai, uma atitude mais 
benevolente e compreensiva com os índios e seus 
antigos costumes. 

Comparando-se entre si estes diferentes ca¬ 
racteres, dois factos imediatamente ressaltam: a 
visão estritamente objectiva e serena dos acon¬ 
tecimentos, exclusiva do padre Figueiroa e dos 
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seus companheiros de missão, coincide com a 
total ausência de sentido político, implícito ou 
explícito. Não estará aqui a relação profunda 
entre o efeito e a causa? A realidade, por exem¬ 
plo, no que respeita aos efeitos da fé sobre a 
alma dos índios, foi intensamente elaborada 
pelo padre Montoya, idealizada pelo padre An¬ 
tónio Vieira, e exposta com um sentido entre 
sarcástico e dramático, profundamente espanhol, 
pelo padre Figueroa. 

A avaliarmos pela Conquista Espiritual do 
padre Montoya, missionários e neófitos do Guairá 
viviam em pleno domínio do sobrenatural, À volta 
deles trava-se um combate incessante entre o 
Demónio e os maus espíritos, dum lado, e de 
outro, Deus, a Virgem, os Santos e os Anjos. 
Mas não subjectivamente. As criaturas malignas 
e as divinas, se algumas vezes aparecem em 
sonhos, quase sempre se manifestam perceptivel- 
mente à vista e aos ouvidos dos crentes. Santo 
Inácio aparece a Montoya, quando este, tolhido 
duma perna, não pode bulir, e, tocando-lhe 
num pé, manda-o marchar. E o padre marcha. 
A alma de um índio, no momento de morrer, 
foi à janela do padre Juan Vasco, para dizer- 
-Ihe: íPadre, vou para o céu». As almas dos 
que morreram impenitentes saem do Inferno, 
debatendo-se numa sarça de chamas, para expor 
aos olhos dos pecadores o escarmento eterno 
do pecado. As paredes das igrejas e as imagens 
dos sa,ntos, no momento em que as missões são 
oprimidas e a fé de Cristo injuriada pelos ini¬ 
migos — wa/ogwews espanhóis ou bandeirantes 
pplistas — choram lágrimas de sangue. Os ín¬ 
dios ressuscitam. Um deles, no dia seguinte ao 


da morte, reviveu e contou que, logo após, 
0 Diabo lhe surgiu, disposto a jogar com ele 
ao Inferno. Protestou o índio dizendo que se 
havia confessado e recebido os sacramentos. 
E logo apareceram S. Pedro com S. Miguel e o 
Anjo da Guarda, que afugentaram o demónio, 
Então os quatro «se transmontaron y pasando 
unos amenisimos campos llegaron a vistas de 
una muy gran ciudad cercada, de la qual salia 
muy gran claridad y resplandor. Aqui hizieron 
alto y S. Pedro le dixo : Esta que ves es la ciudad 
de Dios. Aqui estamos, y vivimos con el. Tu, 
conviene que vuelvas a tu cuerpo». E o índio 
voltou por três dias à vida, para dizer aos índios 
da sua redução «que viviesen bien, que se apro- 
vechasen de la doctrina de los Padres». 

Milagres destes são de todos os dias. Dão-se 
por centenas e milhares. O mundo terreno do 
Guairá abre duas largas portas: uma para o 
Céu; outra para o Inferno. O sobrenatural afoga 
em visões terríficas ou dulcíssimas a realidade. 

Bem diverso é o que se passa na Missão dos 
Maynas. Ausência completa de sobrenatural. 
Céu e Inferno fecharam-se para os padres e para 
os índios. Tudo é simples, primitivo, directo, 
terra a terra. Os índios boçais mostram-se remis¬ 
sos em aceitar e compreender os mistérios da fé. 
Ou melhor, têm dos padres e dos sacramentos 
uma compreensão puramente mágica. Para eles, 
ao que se depreende dos documentos respecti¬ 
vos, 0 feiticeiro e os feitiços da tribo foram ape¬ 
nas substituídos, mas com o mesmo sentido de 
valor. 

O que aparece, sim, na Rekcion do padre 
Figueroa e nas cartas de seus companheiros, 
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pesada, tenebrosa, ameaçadora, amarfanhando 
as almas, como a visão terrífica dum Adamastor, 
é a natureza do Alto Amazonas-Andes, selvas, 
águas e uma fauna insidiosa, que rasteja, pal¬ 
pita e voa, para agravar e afligir, a cada hora, 
a insegurança e a pequenez do homem, perdido 
na solidão do caos majestoso. 

Já no padre António Vieira contemplamos 
uma Natureza e um índio bem mais humaniza¬ 
dos. Mas nada da inversão do real no sobrena¬ 
tural. Sente-se nele uma certa hipertrofia da 
personalidade que o aproxima de Montoya. Mas 
Vieira louva-se exclusivamente nos méritos pró¬ 
prios ou dos seus companheiros, Montoya faz 
sancionar, a cada passo, a sua acção e dos res¬ 
tantes missionários pela intervenção directa e 
exterior da Divindade. 

Vieira, por certo, admitia também a assis¬ 
tência milagrosa de Deus à obra das Missões, 
Mas 0 milagre dá-se no foro íntimo da consciên¬ 
cia. Não excede a ordem natural dos factos. 
O Superior da Missão do Maranhão, que lia e 
admirava Santa Teresa, tinha também as suas 
horas místicas de união com Deus, que se tra¬ 
duzia apenas pela exaltação sobre-humana da 
vontade. 

Numa das suas cartas escritas do Amazonas, 
a única em que se refere a milagre, ele escreve 
estas palavras admiráveis: 

«Se não somos socorridos, e muito à pressa, 
não sei como nos havemos de valer. Eu faço de 
mim pdaços, e não há na missão ofício desde 
Superior a cozinheiro, a que não aplique parte 
do tempo e das forças, que são mera fraqueza. 
Vivemos de milagre e, se não fora a providência 


particular do Céu, já todos estaríamos aca¬ 
bados.» 

Comparando em seus traços mais caracterís¬ 
ticos os três, poderemos dizer que o padre Figue- 
roa é realista e apolítico; o padre Montoya, ainda 
que por vezes penda para um realismo de ex¬ 
pressão grosseira, paira quase sempre entre o 
mundo real e o sobrenatural e, ao escrever, ela¬ 
bora os factos com um sentido político, suben¬ 
tendido; Vieira, esse medeia entre um realismo 
sereno, sóbrio e mitigado pela idealização do 
real; mas nele está sempre presente, manifesta 
e explícita, a capacidade para descortinar e defi¬ 
nir um sentido político dos factos. Além disso. 
Vieira é um místico intimista e sem teatro. Para 
ele, que foi um génio da expressão, como para 
todos os grandes místicos, a vivência mística 
pertence à categoria do inefável. 

Considerados, pois, cada um em relação aos 
outros, há bem mais diferença entre os dois mis¬ 
sionários espanhóis, do que entre estes e o por¬ 
tuguês. Mas, se a formação religiosa foi a mesma 
em todos, e os missionários espanhóis se apro¬ 
ximavam, na origem, pelo carácter e as tendên¬ 
cias nacionais, somos forçados a admitir que 
só causas geográficas, sociais ou políticas apro¬ 
ximaram uns e os afastaram do outro. 

É 0 que tentaremos averiguar num breve 
ensaio de interpretação sociológica de cada um 
desses tipos de missionário — o que importa ao 
problema do conhecimento histórico. 
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os MAYNAS E 0 PADRE FIGUEROA 


Quando em i66i, o padre Francisco de Figue- 
^ roa escrevia e enviava ao Provincial Her- 
nando Cabero o seu notável Informe de las Mis¬ 
siones de el Maranon, Gran Pará o rio de 
las Amazonas, a missão dos Maynas estendia-se 
desde o Pongo de Mansariche até o Napo. Estes 
os hmites virtuais, reivindicados pelo informa¬ 
dor, pois de facto a acção dos missionários a 
custo excedia a foz do Ucayali. Capital da mis¬ 
são, como do governo civil, era, então, S. Fran¬ 
cisco de Borja, situada logo a juzante do Pongo 
e unica povoação de civis espanhóis. 

No Pongo de Mansariche, o Maranhão ou Alto 
Amazonas, que até ali corre na direcção geral 
do norte, despenha-se por um estreito e pro¬ 
fundo desfiladeiro, talhado entre muralhas de 
penhascos, cortadas quase a pique, para logo 
torcer para leste, num cotovelo brusco. A água, 
apertada entre as rochas, embora não forme 
salto, precipita-se, redemoinhando entre as mu¬ 
ralhas da galeria, com ruído espantoso. 


Baixado o Pongo, corre-se o pano dum tea¬ 
tro gigantesco. De súbito o cenário muda. La 
Condamine que, em 1743, baixou em balsa pela 
estreita garganta, deixou-nos uma viva pintura 
dessa mudança de paisagem. Acostumado du¬ 
rante sete anos a viver entre montanhas que 
atingem e excedem seis mil metros de altitude 
— cordilheira de píncaros nevados, paramos, 
abismos, torrentes despenhadas, mas cortada de 
estradas e, de onde em onde, povoada por pe¬ 
quenos burgos —0 viajante viu-se de repente 
num novo mundo, em violento contraste com 
aquele. Chegado a Borja, entra-se num mar 
confuso e turvo. Um labirinto de lagos, rios e 
canais envolve em todos os sentidos a selva 
imensa e impenetrável. Água espessa; verdura 
espessa, e nada mais. Pisa-se a terra, sem a ver, 
tamanha e tão cerrada é a camada da vegetação 
que a recobre, E Condamine nota desde logo 
um dos caracteres desse novo mundo: 0 seu iso¬ 
lamento de todo 0 comércio humano. 

Hoje toda esta região pertence à República 
do Peru, embora fosse por muito tempo dispu¬ 
tada pelo Equador. Mas, durante 0 século xvn, 
a missão dos Maynas pertencia á província de 
Quito; e todas as suas relações eram com a 
actual capital do Equador. Borja não contava 
mais que algumas dezenas de espanhóis. Uns e 
outros, missionários e leigos viviam durante 
quase todo 0 ano sem comunicações com as 
cidades dos páramos. A cordilheira, apenas 
durante escassos meses deixava atravessar-se. 
Subir 0 Napo, em longo rodeio, ou 0 abrupto 
e atormentado Pastaza, era empresa épica. 
Havia durante meses que trepar a pé, por decli- 
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yes^ de abismo e com a bagagem a dorso de 
índio. Um terceiro caminho, capaz de animais 
de carga, passava por Jaen e permitia aprovei¬ 
tar 0 Maranhão e descê-lo atravessando o Pongo. 
Mas este só é vadeável em três meses do ano 
e a descida da cordilheira e a travessia do es¬ 
treito eram igualmente penosas e arriscadas. 

A vastidão das águas e das selvas torna-se, 
pois, um cárcere. Cárcere instável. O duplo 
regime das inundações dos afluentes da margem 
esquerda e direita do rio, com suas pulsações 
irregulares, bruscas e violentas, sobre tornar a 
morada mudável e precária, limitava enorme¬ 
mente as possibilidades económicas. O regime 
de vida em pouco se avantajava ao do índio 
semi-nómade; a colheita de frutos, a caça e a 
pesca. Contam os padres dos primeiros tempos 
da missão que muitas vezes se viram reduzidos 
a. tragar, com asco, rato, mono e cobra. O cul¬ 
tivo do milho e da cana, a criação de gado, logo 
ensaiados pelos industriosos jesuítas, eram, com 
frequência, impedidos e irremediàvelmente des¬ 
troçados pelo fluxo brutal dos muitos rios da 
montanha, na época das cheias. 

A inundação encerrava por vezes o morador 
na estreita morada erguida sobre palafitas. A ca¬ 
noa tornava-se o complemento indispensável da 
cabana. No entanto, numa dessas barbacoas, 
ficou 0 padre Fritz, como ele próprio narra, 
durante três longos meses, encerrado. 

Um ar^ cálido e húmido, palpitante duma 
fauna minúscula, mas teimosamente importuna, 
voraz e sugadora, prosta o homem, rouba-lhe 
0 sono e corrompe-lhe os alimentos. Junta-se a 
isto a ameaça constante das tribos dos índios 

284 


ferozes, como os cocamas, que se insinuavam 
nas suas canoas como duendes por meandros 
de lagos e canais, para desabar de súbito sobre 
os núcleos povoados e massacrar os moradores, 
ou 0 receio esquivo de outros, como os maioru- 
nas, que tinham alergia ao espanhol, e teremos 
uma primeira ideia do mundo informe, bárbaro 
e caótico dos Maynas. Solidão, instabilidade, 
miséria e terror constantes. E é assim que os 
próprios missionários no-lo pintam por vezes em 
quadros dum realismo lancinante. 

Quando, em 1635, se deu a revolta dos May¬ 
nas, que cercaram e assaltaram a pequena po¬ 
voação de Borja, deixando vivos apenas treze 
soldados com algumas mulheres, logo 0 gover¬ 
nador, D. Pedro Vaca de la Cadena, convidou 
os padres da Companhia a auxiliá-lo na pacifi¬ 
cação e redução dos índios. Dois anos depois, 
partiam de Quito para Borja os dois primeiros 
missionários: Gaspar de Cujia e Lucas de la 
Cueva. Poucos anos volvidos, em 1642, jun- 
tava-se-lhe 0 padre Figueroa. 

O padre Francisco de Figueroa foi natural de 
Popayan, cidade do Novo Reino de Granada, e 
na actual Colômbia. Quando escreveu 0 seu 
Infome, com 0 auxílio de outros irmãos, con¬ 
tava cerca de vinte anos de missão, da qual 
era então 0 Superior. 

Jimenez de la Espada, 0 erudito e penetrante 
americanista espanhol, considera a relação de 
Figueroa «el documento jesuítico mas ingénuo, 
mas veraz y mas transcendental» de entre todos 
os que se relacionam com 0 país dos Maynas; 
e «el mas instructivo de los curiosos fenomenos 
morales y materiales, originados dei contacto de 
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Ia civilizacion católica espafiola con las ideas y 
costumbres de las gentes salvajes de la region 
amazonicaj). 

^ Com efeito, _a excepcional veracidade e subs¬ 
tancia do depoimento sobre as relações dos pa¬ 
dres com os índios das reduções e com os espa¬ 
nhóis de Borja dão ao InjofMe um raro valor 
de objectividade entre os testemunhos semelhan¬ 
tes, Algumas cartas do padre Lucas de Ia Cueva, 
insertas na mesma relação, acrescentam-lhe por 
vezes um realismo dramático. 

Em 1638, mal chegado a Borja, entrou este 
padre a missionar entre os xaveros. O mestre 
de campo, Miguel de Funes, que viera com 0 
encargo de castigar os Maynas rebelados, deu- 
- he alguns soldados para protegê-lo, não só con¬ 
tra os xaveros, mas ainda mais contra os coca- 
mas. Embarcado, largou de canoa rio abaixo, 
arrebatado pela corrente. Pouco tempo volvido, 
a canoa com a escolta dos soldados perdia-se 
no horizonte. À hora de comer, por mais que 
buscassem, tamanha era a inundação, que não 
encontraram cômoro emerso onde pousar. E 0 
padre narra: «Cerrou-se a noite (a tradução é 
nossa), com ela sobrevieram umas horrorosas 
trevas de pavor, que ocuparam 0 coração dos 
maynas remeiros, e não menos 0 meu. Foi a 
razão que, reconhecendo-se próximos da boca 
do Pastaza (onde tantos maynas foram degola¬ 
dos pelos cocamas) e vendo-se sem a escolta 
de que fiavam segurança, começaram a esmo¬ 
recer e^ a apavorar-se com sombras mortais. 
Entre^ si e na língua própria, falavam com voz 
tão triste, lúgubre e sumida, como se não a coas¬ 
sem pelos lábios. Invadiu-me um grande temor. 


não maquinassem eles contra mira em sua prá¬ 
tica secreta. Perguntei várias vezes a um 
mayna «ladino» na língua dos incas: João, que 
tratam teus parentes? Mas sempre respondia: 
«Mana»: nada. Apertado pelo receio, com voz 
mais alta e sufocada, instei para que dissesse a 
verdade. Respondeu-me: O que dizem é que 
vão direitos à morte, a pôr as cabeças em mãos 
de cocamas... Aqui foi 0 quedar-me, não sei se 
diga, pior do que eles, Confesso os efeitos da 
minha fraqueza, ainda que busquei encobri-los 
e alentar-me. Cerrava e apertava a boca, para 
que não me ouvissem bater os dentes. Levava 
as mãos à cabeça e os cabelos pareciam espi¬ 
nhos, tão eriçados estavam, e 0 coração tão pos¬ 
suído de temor e sombra fatal,.. Nestas angus¬ 
tiosas fantasias passámos algumas horas, até 
que, voltando a cabeça, divisei ao longe umas 
luzes confusas.,, ouviram-se murmúrios afas¬ 
tados...» Eram as canoas dos soldados: e 0 pa¬ 
dre e os seus remeiros, respiraram... 

Eis 0 missionário a nu, nivelado pela comum 
miséria humana. Na vasta solidão, perdido em 
meio da Natureza hostil e dos aborígenes hostis, 
os padres, em número escassíssimo, são forçados 
a apoiar-se nos seus compatriotas e companhei¬ 
ros de aflição, eles também em número reduzido. 
Apertam-se os cotovelos. E 0 padre Lucas de la 
Cueva, quando se vê perdido, afogado no caos 
da noite, das águas e da selva, entregue à com¬ 
panhia única dos índios, não hesita em confessar 
0 arrepio de terror convulso que 0 sacode. 

Timbrara 0 padre Montoya e seus compa¬ 
nheiros do Paraguai em afirmar que as suas 
reduções se fundaram sem auxílio de espanhóis. 
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De cruz nas mãos, por única defesa, o jesuíta 
avançou impávidamente pelas brenhas do 
Guairá, ao encontro dos índios. O padre Figue- 
roa, esse, não se peja de afirmar: 

«Erro é e temeridade.,, querer pregar e fun¬ 
dar coisas de importância em meio destas gen¬ 
tes, sem escolta e braço de espanhóis, porque 
a mesma brutalidade e costumes fora de razão 
em que se criam estes índios, está clainando pela 
justiça que os governe, corrija e reprima.» E o 
padre proclama sem rebuço que para juntar em 
reduções aqueles bárbaros é indispensável «a 
justiça e braço secular, com temores e ameaças 
e até com castigos (como a forca, o mais comum) 
dos delitos que cometem...» 

Assim e logicamente, o padre Figueroa relata, 
sem palavras de repreensão, as malocas dos Espa¬ 
nhóis e os seus actos de violência e crueldade, 
que aceita, umas como simples fatalidade econó¬ 
mica, os outros como impostos pela necessidade 
de defesa. Num ano, trouxeram eles mais de 
340 indígenas para Borja. «Boa ajuda de custo 
teria sido para esta pobre cidade...» ajuíza 0 pa¬ 
dre, se não fora 0 sarampo e outros males que 
os dizimaram. Refere-se igualmente 0 padre ao 
terror que os índios tinham dos Espanhóis. índios 
amigos e inimigos. E explica: «Neste extremo 
os punha ter visto tantos índios justiçados, tan¬ 
tos corpos esquartejados nas árvores e forcas, 
tantos desorelhados, muitos desnarigados, espe- 
daçados outros, qual cortadas as mãos ou pés, 
ou, no melhor dos casos, chagados e esfolados 
com açoites.,.» 

Refere-se, neste caso, é certo, ao castigo dos 
maynas revoltados; mas tudo como um facto 


natural e inerente ao exercício da justiça. Sem 
uma palavra de condenação para os algozes ou 
de piedade para as vítimas. 

Religiosos e leigos, possuídos do mesmo temor 
dos índios e da mesma necessidade de os utilizar 
e jeter para 0 granjeio económico, dão-se as 
mãos com tal extremo, que vão até à represen¬ 
tação de comédias entre cómicas e trágicas. Aos 
índios que fugiam das reduções, 0 tenente-gene¬ 
ral de Borja, condenava à forca. No momento 
angustioso em que a corda enlaçava a garganta, 
0 padre intervinha e alcançava 0 perdão e a 
vida do culpado—• «traça, comenta Figueroa, 
de que nos temos valido, para que cobrem os 
índios mais amor aos padres vendo que os livram 
e amparam com justiça, e continuada até hOje 
com sagacidade e cautela, para que 0 não enten¬ 
dam os naturais, pois que já se não pratica com 
tanta liberalidade que não se enforquem alguns, 
porque hão mister ver que 0 negócio vai deve¬ 
ras,.. dispondo a coisa de modo que justiçando 
os mais culpados, fiquem alguns para a inter¬ 
cessão dos padres...» 

Não é de espantar, apesar disto, que os ín¬ 
dios tremessem dos mesmos missionários. Con¬ 
tava 0 padre Raimundo de Santa Cruz, que foi 
a reduzir os maiorunas, que estes, quando 0 
missionário os chamava se urinavam: «vinham 
destilando temor sem 0 sentir, regando 0 chão 
e as pernas...» E acrescentava que, de ver os 
Espanhóis e ouvir os arcabuzes, eram atacados 
de vários males, entre os quais, 0 mais vulgar, 
a diarreia. 

A estes índios, que medeavam entre aterra¬ 
dores e aterrados e que eram condenados à forca. 
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com beneplácito dos padres, porque se revolta¬ 
vam e fugiam de Borja ou das reduções, jamais, 
a calcular pelo hfome, assistia a graça do mila¬ 
gre. Ao contrário, são descritos como ovelhas 
intonsas e gafadas que é forçoso «compelir» 
a entrar no rebanho do Senhor. «Troncos ani¬ 


mados e homens irracionais», «brutos com figura 
humana e homens com acções de brutos», lhes 
chama o padre Figueroa. 

Um dos tormentos maiores dos padres era a 
solidão entre esses índios, pois «não fazem com¬ 
panhia, não são para conversar e comunicar por 
ser doutro génio e esfera mui diferente». Aqui 
0 padre Figueroa põe o dedo na ferida: são de 
esfera mui diferente. De outra cultura. De outro 
e impenetrável mundo psicológico. 

«É grave martírio, confessa ele, catequizar 
alguns destes... O padre quebra a cabeça para 
dar-se a entender, e o índio a quebra respon¬ 
dendo disparates sem perceber o que lhe dizem.» 
Nas confissões, ao que o sacerdote pergunta res¬ 
pondem com as mesmas palavras: «Furtaste?» 
Respondem: «Furtaste?» «Dize os pecados que 
fizeste.» Repetem: «Dize os pecados que fizeste.» 
Uma índia velha, a quem o padre perguntava 
pelos seus pecados, parecendo-lhe que não sabe¬ 
ria responder, chamou duas moças que passa¬ 
vam para que respondessem por ela. Outro 
estando doente, perguntava-lhe o padre: «Mataste 
alguém?, Respondia: «Sim, padre, duzentos, tre¬ 
zentos, e por este modo às demais perguntas, 
parecendo-lhe que para curar-se da enfermidade, 
era necessáno dizer muitos pecados. Outros fica¬ 
vam suando aos pés do confessor e era neces- 
sano fazer-lhes as perguntas seis ou sete vezes 
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e sacudi-los para responderem. «Em especial, 
informa Figueroa, recusavam receber a Extrema- 
-Unção... fugindo, ao ver o padre de sobrepeliz, 
como quem vê um fantasma ou algum feiticeiro, 
que lhe vai fazer mal». 

Este é 0 índio dos Maynas, que ao prolon¬ 
gado contacto dos missionários era susceptível de 
adoçar e adoçou seus costumes, mas cuja cons¬ 
ciência religiosa e compreensão dos sacramentos 
se podem avaliar por esta amostra. Estranho é 
apeMs que o padre Figueroa e os seus compa¬ 
nheiros 0 pintem com este realismo, tão ao vivo 
e sem rebuço. Jimenez de la Espada tinha razão: 
não há mais instrutivo documento sobre o con¬ 
tacto da civilização católico-espanhola com a 
cultoa dos índios do Amazonas ou, diremos nós, 
do índio da região de floresta tropical americana. 

Porquê este realismo, entre dramático e sar¬ 
cástico, com ausência absoluta de sobrenatural? 
Não haverá uma estreita relação entre o,isola¬ 
mento geográfico e social, a penúria económica, 
a escassíssima densidade demográfica e política 
do branco e a íntima aliança entre religiosos e 
leigos, por um lado, e do outro esta sinceridade 
nua e crua, esta ausência total de elaboração 
tendenciosa da realidade? 

Se queremos responder sociològicamente, pro¬ 
cedamos por comparação e vejamos agora quais 
as relações entre o padre Montoya e o Guairá, 
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XXIX 


GÜAIRÃ E PADRE MONTOYA 


J^M tudo, Maynas e Guairá formam contraste: 

na posição, no clima, no relevo, no reves¬ 
timento vegetal, e, como consequência, nas pos¬ 
sibilidades económicas e até nas sociais. 

Enquanto, ao tempo em que se fundaram as 
respectivas missões, o país dos Maynas tinha um 
carácter insular, isolado como estava, dum lado, 
pelos Andes, do outro, pela imensidade misteriosa 
do rio-mar, a região do Guairá era zona de transi¬ 
ção, trânsito e fronteira, e isto sob o triplo aspecto 
geográfico, económico e político. Em vez duma 
ilha, uma encruzilhada, onde se encontravam os 
climas, as espécies e as correntes humanas. 

A província do Guairá, considerada como 
domínio jesuítico, era limitada, no seu mais largo 
âmbito, pelo Paraná, a oeste, pelo Paranapa- 
nema, ao norte, o Iguaçu, ao sul, e ia terminar 
na zona de campos, que se estendem desde Ita¬ 
raré até Guarapuava, Correspondería hoje ao 
Estado do Paraná, se a este amputássemos a 
zona costeira regada pelo rio Ribeira e pelo Alto 
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Iguaçu e a estreita faixa longitudinal que entesta 
cora Santa Catarina. 

Antes que de trânsito, era o Guairá zona de 
transição. Ali se atenua o contraste entre a zona 
seca e a das chuvas; ali o domínio da floresta 
de araucárias sucede ao da floresta húmida tro¬ 
pical; ali se encontra o limite meridional das 
culturas tropicais e começa a das de zona tem¬ 
perada. Assim, e por exemplo, se as possibili¬ 
dades de cultivo da cana de açúcar não excedem 
0 vale do Paranapanema, já o trigo e a vinha 
frutificam ao sul daquele rio. 

Se estes factos davam ao Guairá o carácter 
de zona de transição geográfica, rica, por conse¬ 
quência, de possibilidades económicas, uma outra 
circunstância de ordem geográfica fazia do 
Guairá região de trânsito. Quase de norte a sul, 
ou melhor, de nordeste a sudoeste, era rumo 
paralelo ao da costa, a floresta de araucárias é 
cortada por uma longa corda de savanas -- os 
Campos Gerais de Castro, Ponta Grossa e Gua¬ 
rapuava—, que se liga ao nordeste aos campos 
de Itaraté, formando uma estrada natural que 
ao norte comunica com S. Paulo, e donde pode 
baixar-se para o litoral pelo rio Ribeira; para 
0 Paraná, pelo rio Pequiri; ou atravessar, para 
0 sul, 0 Iguaçu. Sobre essa estrada natural 
haviam os índios traçado, em período pré-colo¬ 
nial, 0 Pkhiru, a que os jesuítas chamavam 
caminho de S, Tomé e que, segundo o próprio 
Montoya, começava na costa de S. Vicente e, 
passando por S. Paulo, conduzia ao Guairá, em 
cujo coração se ramificava em várias direcções. 

É certo que o Paranapanema e o seu afluente 
Tibagi formara a via de penetração mais directa 
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entre o Paraná e a estrada natural dos Campos 
Gerais. Por aí subiram as reduções jesuíticas na 
primeira avançada e baixaram muitas das ban¬ 
deiras dos paulistas. Mas numerosos saltos e 
cachoeiras tornavam essa via, ainda que nave¬ 
gável, penosa e perigosa de percorrer. O inter- 
fluxo dos Portugueses e Espanhóis que, por mea¬ 
dos de Quinhentos, circulavam entre S. Paulo 
e Assunção, passava pelo caminho do Pequiri, 
que levava a Ciudad Real e ao norte do Salto 
do Guairá, e onde esta via, após uma semana 
de percurso terrestre, se continuava pelo Jejuí 
até ao Paraguai, É o que diàfanamente se con¬ 
clui da documentação jesuítica. 

Zona de trânsito, o Guairá era também zona 
fronteiriça. Muito cedo, como vimos, apro¬ 
veitando as trilhas dos indígenas a onda da 
expansão portuguesa, partindo de S. Vicente, 
Ipuape e Santa Catarina, veio encontrar-se 
com a corrente espanhola, de sentido inverso, 
nessa vasta Terra de Ninguém, cuja soberania, 
á luz de Tordesilhas, não era fácil fixar com 
precisão. 

Cumulativamente zona de transição, de trân¬ 
sito e fronteira, estava destinada a tornar-se, 
mais cedo ou mais tarde, campo de batalha. Sob 
0 ponto de vista duma teoria geopolítica, o cho¬ 
que havia que se dar, quando os Portugueses, 
vindos da costa ou de S. Paulo, ou os Espanhóis, 
tendo subido o Pequiri ou o Paranapanema- 
-Tibagí, se fixassem ou procurassem fixar sobre 
a estrada natural dos Campos Gerais. 

Dum ou doutro lado, equivalia a pôr as car¬ 
tas sobre a mesa. «Alea jacta erat,,. E a guerra 
inevitável. 
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Sob mais do que um aspecto, a região dos 
Campos Gerais é uma fortaleza natural. Zona 
divisória das águas que correm para o Paraná 
para o Mar, ergue-se a cavaleiro das regiões 
circundantes. No dia em que S. Paulo a ocupasse, 
ficariam ameaçados de morte os burgos espa¬ 
nhóis; e vice-versa. Foi o segundo termo da 
disjuntiva o primeiro a realizar-se. Não por ini¬ 
ciativa dos burgos civis, A ousada empresa coube 
aos missionários jesuítas, 

O Guairá eia, pois, uma daquelas regiões a 
que C. Vallaux chamava «terras de conflito» e 
fermentação política intensa. À luz ainda duma 
teoria geopolítica, abstraindo da história, podia 
esperar-se que sobre os Campos Gerais ou na 
margem dos rios, correndo entre araucárias, no 
vasto átrio ou sob as naves da floresta, viessem 
a formar-se, subir de vulto e entrechocar-se 
homens que fossem protótipos de expansões opos¬ 
tas. Opostas, no sentido geográfico, político e 
cultural. 

Ou nos enganamos muito ou foi o que suce¬ 
deu. Dum lado e doutro ergueram-se duas figu¬ 
ras igualmente poderosas, como criadoras de 
tácticas militares e políticas: o padre Montoya 
e Raposo Tavares. Vamos ocupar-nos do pri¬ 
meiro, mas na certeza de que cada um deles se 
explica pelo outro. 

Tão diferente geogràficamente do país dos 
Maynas, cerrada zona de selvas equatoriais, em 
regime de inundação, também as terras do Guairá 
se lhe opunham, na riqueza de possibilidades 
económicas, Aqui os padres, se de princípio se 
apoiaram exclusivamente na economia indígena, 
logo cuidaram de criar com o braço do índio 



uma economia própria, à europeia, que miti¬ 
gasse 0 primitivismo da primeira. 

Apenas três anos volvidos sobre a sua che- 
gada ao Paranapanema, já os padres— informa 
0 Provincial Diego de Torres, numa das suas 
anuas-possuíam um rebanho de gado vacum, 
uma plantação de vinha e outra de cana de açú¬ 
car, «la cual se beneficia por medio de un trapi¬ 
che». Se lhe juntarmos o cultivo do trigo, que 
também e desde logo iniciaram, aqui temos o 
sábio aproveitamento pelos missionários das pos¬ 
sibilidades opostas da zona de transição. 

É certo que os padres pouco intensificaram 
0 cultivo da vinha e do trigo, que demandam 
técnica e cuidados, alheios à índole e à cultura 
mdigena. O mesmo não sucedeu com a criação 
de gado. Esta enriqueceu-se de espécies e multi- 
plicou-se. 

Em 1615, já 0 Provincial Pedro de Onate 
se gabava, em carta ânua, de que 0 gado 
das reduções do Guairá fazia vantagem ao do 
Paraguai; e, em 1617, 0 próprio Superior do 
buairá, padre Cataldino, anunciava ao Provin¬ 
cial que as duas reduções de Loreto e Santo Iná¬ 
cio apascentavam mais de cem vacas, cento e 
vinte cabras, oitenta ovelhas e cento e cinquenta 
porcos. Destes rebanhos os missionários comiam 
carne, bebiam leite e fabricavam manteiga e 
queijo. Se acrescentarmos que a esse tempo havia 
só tres padres nas duas reduções, teremos uma 
ideia da riqueza e prosperidade económica que 
eles haviam fomentado, utilizando os serviços dos 
indígenas. Nessa mesma carta 0 padre Cataldino 
gaba a boa disposição e engenho dos índios, que 
fabricavam trapiches, como se de há muito 0 


houvessem praticado, 0 que valera aos padres 
naquele ano algumas dezenas de arrobas de mel 
de cana. 

Com a fundação, depois de 1620, de novas 
reduções, este tipo de economia alastrou-se. Mas, 
a seu lado, os padres continuaram a beneficiar-se 
largamente da economia do índio seminómade. 
Por via de regra comiam pão de mandioca; e 0 
Provincial Mastrillo Duran, que, em 1627, visi¬ 
tou as reduções, acrescentava que os bons índios 
«todos los dias traen a casa de su voluntad las 
legumbres, el pescado, la fruta y miei silvestre», 
com abunkncia tal que os missionários podiam 
largamente repartir com os pobres e os enfermos. 

Este quadro, que estamos colhendo das «Car¬ 
tas Ânuas», publicadas em Documentos fata la 
Historia Argentina, permite-nos entrever que as 
reduções do Guairá, volvidos poucos anos da 
sua fundação, se haviam tornado grandes e prós¬ 
peras fazendas, graças, é certo, ao engenho dos 
missionários e à fertilidade das terras, mas assen¬ 
tando, como base indispensável, sobre 0 traba¬ 
lho do índio. Embora, neste organismo econó¬ 
mico, a Igreja tivesse um lugar proeminente, os 
padres nem por isso deixavam de ser grandes 
e ricos senhores de fazenda. Para^ se^ avaliar 
dessa riqueza, entremos, pois, na igreja e na 
morada dos padres. E utilizemos em^ primeiro 
lugar 0 depoimento dos próprios jesuítas. 

Quando, em 1627, 0 Provincial Duran visitou 
as reduções de Loreto e Santo Inácio, ficou, 
podemos dizer sem exagero, boquiaberto. ^Ao 
entrar na igreja da primeira daquelas reduções, 
comenta: «me olgué notablemente de yerla por¬ 
que es grande y de trez naves, tan bien hecha 


296 


297 





y tan alegre y estaba tan adornada de flores 
que me pareció um retrato dei delo..., D. Luís 
de Céspedes Xéria que, em fins de ibafl, visi¬ 
tou aquda redução e a de Santo Inádo, con- 
ünna: .bermosissimas yglesias que no las he 
Visto m^ores en las Yndias, que he corrido todas 
Ias dei Piru y Chile». 

^ Com encarecimento maior se refere o Pro¬ 
vincial à residência dos padres: «Luego se con- 
tinuó mi alegria con entrar en la casa. que es 
tan capaz, y con tanta vivienda y buena archi- 
tetura, con muy lindos corredores y estremado 
jardin que pudiera ser buen collegio donde 
qmera...» 

Se a casa, a casa pessoal, a que foi construída 
pelo morador, reflecte sempre, de certo modo, 
seu carácter e gosto,, bem podemos suspeitar que 
os moradores destas vivendas não se abrasavam 
no amor franciscano e místico da pobreza e da 
humildade. Eram residências de senhores e de 
estilo senhorial. De senhores a quem não escas¬ 
seava a mão-de-obra barata. E o Provincial 
Duran continuava a pasmar e a alegrar-se agora 
com os catecúmenos indígenas dos padres, «por 
ver muy humilde y sugeta aquella gente como 
SI fueron novicios de la Compania, que antes 
havia sido muy bellicosa y rebelde...» 

Humildes e sujeitadas, como noviços — eis no 
que tinham dado os velhos guerreiros do Guairá. 
Tudo isso, assim, em tão extremado grau era 
novidade e motivo de pasmo para o padre 
Duran. E com razão. 

Mas_ desde o início-já o vimos-toda esta 
prosperidade, que assentava no esforço do índio, 
esteve continuamente ameaçada. Nesta zona de 


trânsito e fronteira, fàcilmente devassável, os 
aborígenes eram cobiçados de norte a leste pelos 
Portugueses e Luso-Brasileiros; de oeste e sul, 
pelos Espanhóis. Guaranis, na sua grande maio¬ 
ria, irmãos de raça, cultura e língua dos índios 
do Paraguai, e afins dos tupis de S. Paulo, cons¬ 
tituíam um dos ramos da mesma família cultural 
tupi-guarani. Bandeirantes e maloqueros, falando 
a língua dos indígenas, entendiam-se fàcilmente 
com os guairenhos, que disputavam entre si e 
procuravam arrastar em direcções opostas — os 
paulistas, como mão-de-obra própria ou a ven¬ 
der, os Espanhóis, como mão-de-obra para as 
suas chácaras e a colheita do mate na bacia do 
Paraguai. 

Em meio dos dois, os padres da Companhia 
esforçavam-se, ao contrário, por fixar os índios 
nas terras do Guairá, transformá-los de semi- 
nómades em sedentários, na base duma economia 
e cultura novas, tendo como fim supremo a sal¬ 
vação das almas pela fé em Cristo. 

Mas, ameaçados de todos os lados por ban¬ 
deiras e mdoccDS, distantes das autoridades de 
Assunção, Buenos Aires, Potosi e Lima, com cujo 
apoio, quando menos remisso, não podiam con¬ 
tar, os padres, entregues a si próprios, foram 
naturalraente impelidos a transformar a missão 
do Guairá num organismo autónomo e a aplicar 
à sua estrutura as mesmas leis organizadas da 
Companhia. Pertencentes a um instituto domi¬ 
nado pelo impulso de senhorio político, uma 
jerarquia e disciplina rigorosas e uma severís¬ 
sima dogmática, os jesuítas espanhóis concebe¬ 
ram a empresa, sociològicamente utópica, de for¬ 
mar os índios à sua imagem, transpondo para a 
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ordem civil, em tribos primitivas, o militarismo 
místico e rígido, que dirigia e unificava as suas 
consciências. 

Foi, a nosso ver, neste meio, tão denso de 
estímulos políticos, que, ao favor das condições 
geográficas e das possibilidades económicas, o 
Estado, ou falando com mais precisão, o sub- 
-Estado teocrático das missões do Paraguai 
ensaiou os seus primeiros passos. 

O grande precursor desta suprema criação 
política da Companhia de Jesus foi o padre Antó¬ 
nio Ruiz de Montoya. Medularmente espanhol, 
favoreceram-no em alto grau negsa empresa a 
tradição senhorial e a faculdade eminente de 
erguer a vida ao plano do sobrenatural que, com 
0 sangue, herdara. 

_ Era costume então designar-se a Deus e ao 
rei, com perigosa confusão, nas cartas dos jesuí¬ 
tas, por ,as duas Majestades, a divina e a 
humana». Desde que o padre Montoya e os seus 
companheiros se alhearam gradativamente da 
soberania^ civil e se inculcaram aos índios, em 
substituição daquela, como representantes duma 
soberania extra-terrestre, tinham que sancioná-la 
também por forma transcendente. Revestir-se de 
todos os prestígios carismáticos. Tornar sensível 
neles o sagrado. 

Envolver o índio na mesma atmosfera de 
milagre,^ e_ ao mesmo tempo relegar a comparsas 
do Demonio Lusos e Espanhóis; encarecer o valor 
de uns, e deprimir o dos outros, era também justi¬ 
ficar a sua tentativa aos olhos do rei e do governo 
de Madrid. Foi o que o padre Montoya fez. 

Aqui deixamos o quadro das condições geo¬ 
gráficas, económicas e sociais, que, a nosso ver. 


explicam a modelação do tipo e o seu contraste 
com 0 padre Figueroa — este indulgente com os 
Espanhóis, depreciativo com os índios, e medin- 
do-se a si e aos seus companheiros religiosos ou 
leigos, das duas raças, pela mesma e humilde 
craveira humana. 

Falta-nos agora ver qual o processo histórico 
da formação deste protótipo do Guairá, de tama¬ 
nha importância na história das bandeiras. 
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0 PADRE MONTOYA ATACA OS BANDEIRANTES 


Uoi O padre Montoya um dos representantes 
mais típicos do espírito militante da Com¬ 
panhia de Jesus. Militar antes de envergar 
a roupeta, como Santo Inácio, por baixo dela 
conservou o mesmo ardor combativo e o mesmo 
hábito de pensar e proceder', segundo uma tác- 
tica e em obediência a objectivos estratégicos. 

A sua vida foi uma batalha. Antes e depois 
de entrar na Companhia. Apenas, neste segundo 
caso, uma batalha em que variou e multiplicou 
as tácticas e as armas. Colocado sempre na pos¬ 
tura íntima de quem enfrenta o adversário, levou 
ao máximo o espírito de anfibologia e reserva 
mental, para iludir ou esconder a verdade, ao 
sabor das conveniências de momento. 

^ Começou Montoya a sua carreira no Guairá, 
dois anos após a fundação das duas primeiras 
reduções no Paranapanema. Conheceu-lhe as 
origens. Mas quem leia a Conquista Espiritual 
onde relata a fundação e os progressos da missão, 
até à dispersão completa sob os golpes dós bandei¬ 
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rantes, ficará no desconhecimento absoluto das 
condições que precederam e acompanharam os 
êxitos e fracassos da Companhia naquelas regiões. 

Na. segunda metade de Quinhentos — relem¬ 
bramos — os Espanhóis, alarmados com a rápida 
intrusão dos Portugueses nos caminhos que levam 
a Assunção, fundaram Ciudad Real, sobre o 
Paraná, na foz do Pequiri, em magnífica posi¬ 
ção estratégica; e Vila Rica, cerca do Ivaí, em 
excelente posição económica. Mas qualquer des¬ 
ses núcleos, em especial o primeiro, arrastou 
anémica existência. Durante o primeiro quartel 
do século XVII — averigua-se dos documentos 
jesuíticos — Ciudad Real andava pelos cinquenta 
moradores, Vila Rica subiria a centena e meia. 

Donde viria esta diferença tão grande na 
densidade dos moradores, tanto mais de estra¬ 
nhar, quando Vila Rica assentava em pleno ser¬ 
tão do Guairá, e bem mais longe que Ciudad 
Real, de Assunção e das grandes vias que ali 
levavam? Este aparente absurdo explica-se por 
motivos de ordem económica e pela estrita de¬ 
pendência técnica em que os aborígenes estavam 
em relação ao europeu. A região era que, por 
duas vezes, e em dois lugares, assentou a cidade 
era rica (e daí certamente o nome de Vila Rica) 
em jazidas de ferro, que os Espanhóis, com o 
auxílio duma simples forja de ferreiro, transfor¬ 
mavam era machados, enxadas, foices, anzóis, 
facas e nos demais instrumentos que represen¬ 
tavam para o índio o primeiro e mais importante 
sinal da superioridade dos colonos. 

Desde o começo da entrada do europeu na 
vertente atlântica da América do Sul, os índios 
se mostraram fascinados por esses instrumentos. 
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que àcilitavam e intensificavam a produção e 
permitiam reduzir e levar progressivamente o 
nomadismo a caminho da lavoura sedentária. 
A substituição do machado de pedra pelo de 
ferro equivalia a um salto multissecular entre 
duas idades. A uma revolução nas técnicas, única 
vantagem que o aborígene imediata e segura¬ 
mente assimilou da cultura europeia. 

Vila^ Rica tornou-se assim o centro da vida 
económica de Guairá. Os índios acorriam fácil- 
mente a servir os Espanhóis a troco dos cobiçados 
utensílios. Fácil foi alargar um sistema de «en- 
comiendas» de índios à vasta região de que o 
pequeno burgo era o centro, em benefício dos 
«encomenderos» espanhóis. E pode afirmar-se 
que^a relativa prosperidade de Vila Rica e sua 
feição hispano-guarani assentaram no fabrico e 
troca de ferramentas. 

^ Quando, em 1586, a Província do Brasil en¬ 
viou ao Paraguai uma pequena missão de alguns 
padres, estes, entre os quais 0 português Manuel 
Ortega, ao chegar ao Guairá, fixaram-se, pois, 
em Vila Rica. Aí construíram a primeira casa 
e a primeira igreja da Companhia; daí irradia¬ 
ram a sua catequese e aí jesuítas e vila-riquenhos 
tiveram as primeiras brigas. Tudo isto constitui 0 
prólogo da nova missão. Civis espanhóis e mis¬ 
sionários portugueses haviam formado uma base 
economica, recolhido uma série de informes geo¬ 
gráficos e etnográficos e colidido às primeiras ex¬ 
periências de contacto, 0 que ia permitir a rápida 
localização, condicionamento e progresso das pri¬ 
meiras^ reduções. Em 1610, chegavam os padres 
Cataldino e Masseta e fixavam-se no Paranapa- 
nema. Como e por que tão longe de Vila Rica? 


304 


A resposta a esta pergunta, com os desen¬ 
volvimentos que vão seguir-se, supõe um plano 
prévio, traçado pelo Provincial Diego Torres e 
profundamente enriquecido e alargado pelo pa¬ 
dre Montoya. Vamos aqui revelar alguns factos 
novos, que reputamos de importância transcen¬ 
dente para a história das bandeiras e daquilo 
a que chamamos 0 sub-Estado teocrático do 
Paraguai. Na impossibilidade de fundamentar 
desde já cada um deles pelas fontes respectivas, 
limitar-nos-emos a indicar que as nossas conclu¬ 
sões se baseiam no conjunto dos documentos 
publicados pelo padre Pablo Hernandez em Or- 
gãnisacion social de las Doctrinas Gumnies de 
la Cornp.’' de Jesus, ii tomo (Barcelona, 1913); 
por Afonso Taunay em Anais do Museu Paulista, 
I, II e v tomos (1923-31); era «Cartas Ânuas» 
dos Documentos para k História Argentina, xix 
e XX tomos (1927-29); e finalmente na Colecção 
De Angelis na quase totalidade inédita. 

Se a segunda missão do Guairá se fundou 
às margens do Paranapanema, tão longe da pri¬ 
mitiva sede, foi porque a primeira experiência 
mostrava a impossibilidade de estabelecer 0 cen¬ 
tro da missão, paredes meias dos «encomenderos», 
pois estes se julgavam, á face do direito civil, 
lesados pelas reduções dos jesuítas, que limitavam 
consideràvelmente 0 amplo serviço da «encomien- 
da», como os seus titulares entendiam. 

Estabelecer, ao contrário, a sede sobre 0 Para¬ 
napanema, equivalia a assegurar a posse da via 
que, por esse rio e seu afluente, 0 Tibagi, permi- 

contbtJiar 0 Guairá, pelos Campos Gerais e, a 
seguir, líiiíançar sobre S. Paulo a fronteira dos 
domínios espanhóis, cortando aos paulistas 0 
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velho caminho do Pequiri e Paraguai, sua prin¬ 
cipal via de penetração no Prata e no Peru. 

Sob este ponto de vista, a primeira instrução 
do Provincial Torres, em 1609, aos dois missio¬ 
nários fundadores, é sumamente instrutiva. A es¬ 
tes manda-se fundar a principal redução, não 
onde se fundou, mas no Tibagi e, se for possível, 
na boca deste rio; recomenda-se que «con todo 
el valor, prudência y cuidado posible se procure 
que los espanoles no entren en el pueblo»; acon- 
selha-se a tomar e seguir constantemente 0 pare¬ 
cer do licenciado Rodrigo Ortiz Melgarejo, que 
acompanhava os padres até ao Guairá. Isolar 
as reduções dos civis espanhóis e colocá-las sobre 
a via estratégica do Tibagi, eis 0 primeiro alvo 
da missão. 

E porque seguir 0 parecer de Rodrigo Mel¬ 
garejo? Quem era esse personagem de tão bom 
conselho? 

Rodrigo Melgarejo era filho de Ruy Dias 
Melgarejo, 0 fundador da Ciudad Real e Vila 
Rica; acompanhara 0 pai em muitas das suas 
aventuras; com ele abandonara 0 Guairá por 
terra para refugiar-se em S. Vicente, em 1573; 
aqui fugiu à família para entrar na Companhia 
de Jesus, na Província do Brasil; recebido e 
ordenado, rezou missa nova ao Espírito Santo, 
em 1584. Mais tarde, por 1591, incompatibili¬ 
zado com a disciplina do Instituto ou com a 
nostalgia da pátria, como afirma Serafim Leite, 
saiu da Companhia, carregando a pena de ex- 
cumunhão. À data de 1609, pretendia reingressar 
e fazia méritos para 0 reingresso na Companhia. 

Por esta rápida biografia se vê que ninguém, 
como ele, possuía a variedade de conhecimentos 
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e experiência, sob 0 ponto de vista geográfico, 
social, político e religioso, necessários à funda¬ 
ção, desde os alicerces, duma nova missão. 

Ao seguirem os três padres para 0 Guairá, 
Rodrigo Melgarejo, por comum acordo, ficou 
durante cinco meses em Vila Rica, a fazer ma¬ 
chados de ferro, primeiro chamariz dos índios 
às reduções, pois diz 0 próprio padre Torres, 
na ânua de 1611: «Con una cuna se puede ganar 
un linage de indios.» A abundância de ferro 
condicionava a abundância de catecúmenos. 
Entretanto os dois outros padres seguiam para 
0 Paranapanema, acompanhados pelo tenente 
do governador de Ciudad Real, Juan Garcia, 
grande conhecedor da terra, e outros espanhóis 
e índios. 

Ao chegar, informa 0 padre Torres, os padres 
resolveram fixar-se no trecho inferior do rio, 
dada a facilidade da navegação nesta primeira 
parte e as grandes dificuldades que os saltos e 
cachoeiras ofereciam nas restantes; e aí funda¬ 
ram Nossa Senhora do Loreto e Santo Inácio, 
espécie de reduções-modelos em cujo embeleza¬ 
mento e prosperidade os padres se esmeraram. 
Da mesma forma não pouparam esforços para 
proteger os índios das arremetidas dos Espanhóis. 

Esta circunstância levou os missionários a 
evitar 0 mais possível a ingerência da jurisdição 
civil nas reduções. Assim, já por 1613, tinham 
cárcere próprio, onde, chegado 0 momento, en¬ 
carceravam não só os índios delinquentes, mas 
até os bandeirantes que houvessem às mãos. 
Quer dizer: a missão chamara a si 0 exercício 
da justiça, até nos casos mais graves que afec- 
tavam as relações de nação a nação. Primeira 
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e indisfarçável usurpação de soberania e perigoso 
precedente das relações de vizinhança com os 
paulistas. 

Em 1620, era nomeado Superior de Guairá 
e logo a seguir das demais reduções do Paraguai 
0 padre Montoya. Dotado duma excepcional 
capacidade de trabalho, imaginação ardente, 
vistas largas, zelo a toda a prova, e conhecendo 
a fundo a língua dos guaranis, de que deixou 
estudos excelentes — sob a sua direcção, a mis¬ 
são de Guairá pulou em desenvolvimento e afir¬ 
mação das tendências autonomistas. 

Apenas chegado ao Guairá, logo em 1613, 
ele e 0 padre Masseta «se partieron a los últimos 
pueblos de la Tibagiba, a un negocio de N. Sor. 
y bien de los indios», e reconheceram que havia 
muitos aborígenes «en lo que llaman el campo» 
isto é, nos Campos Gerais de Castro e Ponta 
Grossa. Por essa mesma época foi também a 
Assunção, em nome dos outros padres, queixar-se 
e pedir providências contra as intrusões dos 
Espanhóis nas reduções. 

Com estes precedentes não surpreende que, 
em 1623 fundasse a redução de S. Xavier, a meio 
curso e na margein esquerda do Tibagi, na orla 
dos Campos Gerais de Çastro; em 1625, a de 
Encarnação, no curso superior e na margem 
direita do mesmo rio, sobre aqueles campos; 
e que, nesse mesmo ano, abrisse 0 caminho por 
terra entre Santo Inácio e S. Xavier, fundando 
a meio dessa estrada a redução de S. José, para 
deste modo evitar 0 trânsito mais longo e áspero 
pelo rio. 

Montoya traçava, com essas três reduções, 
0 primeiro e largo arco de envolvimento do 
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Guairá, excedendo para 0 sul a latitude de Ciu- 
dad Real, e penetrando no coração da estrada 
natural, por onde as bandeiras vinham à busca 
do índio, e alguns bandeirantes se encaminha¬ 
vam ao rio Paraguai. S. Xavier e mais ainda 
Encarnação tornavam-se por este modo as avan¬ 
çadas dum movimento que ameaçava embargar, 
dum lado, a «encomienda» dos índios aos Espa¬ 
nhóis, e de outro, a passagem dos bandeirantes 
de S. Paulo. 

O padre Montoya não podia ignorar os riscos 
desta operação. Mais que tudo, era de temer a 
reacção dos paulistas, mais numerosos, aguer¬ 
ridos e movidos de impulso expansionista. Pen¬ 
sou, pois, em armar, com armas de fogo, os 
índios das reduções, e para isso obteve permis¬ 
são do Provincial Duran e do próprio Geral da 
Companhia, Mucio Vitelleschi, com a condição, 
dizia este a 20 de Janeiro de 1627, que os missio¬ 
nários «no se hallen a la ejecucion dei negocio 
ni sean como sus capitanes en las armas». Restri¬ 
ção utópica, de quem olhava de Roma os índios 
guaranis, na realidade incapazes de traçar e diri¬ 
gir um plano de guerra contra Portugueses, e que 
duma espingarda não cuidavam mais do que 
atirar com ela. A concessão havia de arrastar 
forçosamente os missionários a dirigir de perto a 
«execução do negócio». 

Em 1627, uma bandeira paulista apareceu 
nas cercanias das reduções de S. Xavier e En¬ 
carnação, que não hostilizaram. Ao contrário, 
aos índios aprisionados, quando reconheciam, 
pelo exame da doutrina cristã, que, de facto, 
pertenciam às reduções, os bandeirantes deixa¬ 
vam ir em liberdade, depois de presenteados 








com machados e anzóis. Era o máximo do res¬ 
peito. Não obstante, os missionários fizeram ata¬ 
cá-los a tiro pelos índios. Os bandeirantes deban¬ 
daram e os índios das reduções aprisionaram 
vários tupis da bandeira paulista, alguns dos 
quais foram duramente açoitados e outros envia¬ 
dos a Vila Rica «para que ayudassen el padre 
Pablo», missionário que assistia ali. Mas o tenente 
da Vila que era então Rodrigo Melgarejo, ao que 
supomos filho do primeiro, mas também grande 
amigo dos jesuítas, «ha sonsacado algunos y 
llevadolos a sus chacaras». Acrescente-se que um 
cacique tupi, mandado açoitar pelos jesm'tas, 
foi morrer a S. Paulo. 

Tudo isto é confessado pelo padre Montoya, 
em carta inédita dirigida ao Provincial e de que 
existe 0 original na sua própria letra, e confir¬ 
mado por outros documentos. 

Em S. Paulo ficava-se, pois, sabendo que os 
jesuítas subiam o Paranapanema e os seus afluen¬ 
tes, em terreno que os paulistas supunham de 
soberania portuguesa; que as avançadas deste 
movimento estavam armadas; que ocupavam 
uma velha estrada de penetração paulista; e às 
cautelosas atenções dos bandeirantes com os ín¬ 
dios reduzidos, respondiam a tiro. É de supor 
0 alarme e a cólera provocados por estes factos 
quer nos moradores de S. Paulo, quer nos repre¬ 
sentantes do donatário. No ano seguinte, S. Paulo 
despovoava-se e a maior das suas bandeiras, até 
então reunida, marchava sobre as reduções. 
A ligação causal entre os dois acontecimentos 
é duma clareza e lógica insofismáveis. 

Os padres das reduções de S. Xavier e En¬ 
carnação haviam excedido os termos da licença 


do Geral Vitelleschi; mas certamente procedido 
em obediência às ordens de Montoya, que na 
carta referida se gloria daqueles feitos. A ofen¬ 
siva estava-lhe no sangue. Neste caso o espanhol 
e 0 jesuíta multiplicayarn-se um pelo outro. 
Mas ocupando um território de soberania duvi¬ 
dosa, praticando actos de ofensiva militar con¬ 
tra os bandeirantes, sem provocação directa, o 
padre Montoya usurpava temeràriamente funções 
que pertenciam apenas aos representantes do 

poder real. ’ , j í 

Ora, todos estes factos que acabamos de refe¬ 
rir, 0 padre Montoya cala no seu relato da Cn- 
quistcn Espintuãl. Ele descreve, sim, o ataque às 
reduções pela bandeira de Raposo Tavares, em 
1629, como assalto inesperado do_ lobo paulista 
ao inocente redil das reduções. Mais do que isso_: 
volvidos apenas dois anos sobre estes aconteci¬ 
mentos, depondo no processo contra 0 governa¬ 
dor do Paraguai, depois de haver declarado que 
até aquela data «nunca jamas los portugueses de 
S. Pablo se avian atrevido a tocar a nuestras 
reduciones», afirmou que «la principal causa de 
la destrución de nuestras reduciones,.. ha sido 
D. Luis de Cespedes y Xeria», que, em 1628, pas¬ 
sando por S. Paulo, baixara 0 Tieté e 0 Parana 
até às terras de Guairá. 

Nesta base se tem escrito até hoje esse capi¬ 
tulo fundamental da história das bandeiras. 
Escondendo factos capitais, de sua responsabili¬ 
dade, que foram a causa imediata da desteuiçao 
das reduções, 0 padre Montoya e os seus irmaos 
do Paraguai começavam a fabricar, por ornissao, 
a lenda negra, que até hoje tem pesado sobre os 
bandeirantes. 




311 






XXXI 


AS TRÈS MASCARAS E A FACE 


Luís DE Céspedes Xéria, que desde 1628 
‘ a 1631 governou 0 Paraguai, era homem 
soberbo, teatroso, cúpido e devasso. Mas estes 
defeitos, tão comuns nas autoridades ultramari¬ 
nas do seu tempo, não explicam a rápida e espec- 
tacular destituição. 

É certo que a conduta do governador espa¬ 
nhol que, à sua passagem pelo Rio de Janeiro, 
casara com uma irmã de Salvador Correia de Sá, 
deixando sólidas ligações de interesse e parentesco 
no Brasil, não foi isenta de ambiguidades, e muito 
mais em época de nacionalismos irritados. Mas 
também a duplicidade interessada não constituiu 
nessa época excepçâo entre as autoridades espa¬ 
nholas na América. Paredes meias com 0 Brasil, 
complemento económico do Peru e ainda mais 
das^ províncias do Prata, os seus governadores 
sabiam fechar os olhos, quando 0 proveito pró¬ 
prio aconselhava uma discreta miopia. 

D. Luís de Céspedes Xéria caiu, sim, do seu 
alto cargo sob a acusação que lhe moveram os 
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jesuítas, em especial os padres Montoya, Supe¬ 
rior, e Vasques Trujillo, Provincial do Paraguai, 
de cumplicidade com os bandeirantes paulistas, 
no ataque e destruição das reduções do Guairá. 
Esta a culpa formulada e que ditou a sentença. 
A realidade era outra; e essa, inconfessável pelos 
acusadores. 

Quando 0 governador do Paraguai chegou 
a S. Paulo, pelos fins de Junho de 1628, e aí se 
demorou até 18 do mês seguinte, já tinha regres¬ 
sado a pequena bandeira, que em fins do ano 
anterior fora obrigada a retirar-se perante 0 ata¬ 
que dos índios das reduções de S. Xavier e 
Encarnação, armados com escopetas e instiga¬ 
dos pelos padres. A fundação dessas duas redu¬ 
ções em território que os mapas portugueses da 
época incluíam largamente na soberania do 
Brasil, e sobre uma das vias de penetração pau¬ 
lista; 0 ataque dos índios reduzidos, sem provo¬ 
cação dos bandeirantes; 0 aprisionamento de 
alguns dos tupis da bandeira, logo açoitados ou 
conservados em cativeiro, para trabalhos dos 
padres ou do tenente de Vila Rica, tudo irritara 
profundamente os paulistas, que se julgaram 
esbulhados no seu direito e ofendidos no brio, 
por um acto de invasão e guerra. 

Seguiu-se 0 que era fatal: a bandeira de des¬ 
forço e libertação do território, organizada com 
a cumplicidade das autoridades, se não 0 inci¬ 
tamento do capitão da donataria, do donatário, 
e do próprio governador geral. 

No processo mais tarde movido pelos jesuí¬ 
tas, 0 governador não deixou de invocar a causa 
real desta nova bandeira: «si los Portugueses vol- 
vieron fue por averles irritado los dichos religio- 
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SOS, quando vinieron la primeira vez» armando 
e incitando os índios ao combate. 

Quando Xéria chegou a S. Paulo estava em 
organização a expedição de represália, sob o 
comando de António Raposo Tavares. O gover¬ 
nador do Paraguai viu-se, pois, desde logo, a 
braços com uma séria ameaça de guerra nos 
territórios do seu governo, e provocada, com 
grave abuso de autoridade, pelos jesuítas. Qual 
a reacção lógica? Avisar os padres da próxima 
invasão; aconselhá-los a abandonar as reduções 
avançadas: proibir a venda de armas de fogo 
aos jesuítas e o seu uso pelos índios; finalmente, 
afirmar a primazia insubstituível da jurisdição 
real, de que era o representante, no teritório da 
missão c perante os índios reduzidos. 

Foi 0 que D. Luís Xéria fez. Por certo com 
demasiada ênfase. Mas sem dúvida no uso do 
seu direito, em cumprimento do seu dever, e 
obedecendo à política de prudência, única que 
as circunstâncias aconselhavam. Ao que parece, 
0 governador prometeu temeràriamente em 
S. Paulo obter dos jesuítas o abandono das 
reduções mais avançadas. Deve ter igualmente 
prometido que nem as reduções dos jesuítas, 
nem as do ordinário continuariam a servir de 
abrigo aos tupis e outros índios fugidos de 
S. Paulo, pois envidou neste sentido os maiores 
esforços, ao passar pelo Guairá. 

A tudo isto os missionários se opuseram. 
Buscaram, em especial, evitar que o governador 
ou os seus representantes visitassem as reduções. 
Alguns, na ocasião da visita do seu representante, 
procuraram, perante os índios, firmar a doutrina 
de que eles «estavam em cabeça de Sua Majes- 
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tade» e não como «feudo dos encomendadores 
de Vila Rica». Foi o que aconteceu mais decla¬ 
radamente nas reduções novas de S. Xavier e 
Encarnação. Ao fim e ao cabo, o que os padres 
pretendiam, quando falavam de «encabeçar os 
índios em Sua Majestade», era transferir o feudo 
para a Companhia, dando-se eles, neste caso, 
como representantes directos do monarca. 

O que houve, pois, e essa a causa real da 
queda de Xéria, foi um conflito entre sobera¬ 
nias; a usurpada pelos jesuítas; a legítima do 
governador. O tom ácido e ressabiado que 
desde os primeiros encontros, e antes do ataque 
às reduções, tomaram de parte a parte as rela¬ 
ções entre governador e missionários, só assim 
pode explicar-se. 

Entretanto, no breve espaço de tempo que 
medeia entre a bandeira de 1627 e a de 1628-29, 
0 padre Montoya deu ampla execução aos seus 
planos de expansão. Tendo fundado em 1627 
a redução de S. Paulo, no Ivaí, próximo de 
Vila Rica, e a dos Sete Arcanjos, mais ao sul, 
à margem do mesmo rio, logo durante a primeira 
metade de 1628 dava começo às de S. Miguel e 
Santo Antão, nos campos de Iguaçu, ou seja do 
rio Ribeira, a caminho do mar; a de S. Tomé no 
Ivaí, cerca dos Arcanjos; a de Conceição dos Gua- 
lachos, ao sul de Vila Rica, cerca do Tombo das 
minas de ferro; e, em começo de 1629, a de Jesus 
Maria, entre os Arcanjos e a de Santo Antão. 

A cronologia e as localizações, que estamos 
dando, foram fixadas, à luz dos docunientos an¬ 
teriormente conhecidos e doutros inéditos, e só 
assim poderemos compreender, em todo 0 seu 
alcance, 0 plano de Montoya. 
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Esta súbita e febril actividade fundadora 
prende-se estritaniente, é bem de ver, à inicia¬ 
tiva anterior de fazer atacar os bandeirantes pelos 
índios das reduções. Na previsão de novas ban¬ 
deiras, mais fortes e aguerridas, o Superior da 
missão deu-se pressa em agremiar a população 
indígena, ainda não catequizada, e fixá-la em 
novas reduções, situadas nas posições mais van¬ 
tajosas, sob 0 ponto de vista económico e estra¬ 
tégico. 

O arco de envolvimento, que subira o Para- 
napanema e o Tibagiba, até ao curso superior 
do último, com a redução de Encarnação, esten¬ 
dia-se agora até aos campos do Alto Ribeira, 
não longe da baía do Paranaguá, com a redução 
de Santo Antão e de S. Miguel; e prolongava-se 
com as de Jesus Maria e Conceição dos Guala- 
chos até às proximidades do Pequiri, a cujas 
margens o padre Montoya projectava fundar a 
redução de S. Pedro. Três objectivos se propu¬ 
nham estas fundações: estender a missão até o 
mar, detendo por essa forma toda a expansão 
dos bandeirantes para o sul e dificultando-a para 
oeste; partilhar com os vila-riquenhos a região 
das minas de ferro situadas cerca das nascentes 
do Pequiri,^ tornando inteiramente autónoma a 
sua economia; e, conforme dizia o mesmo padre 
Montoya, «acercar-se mas al Iguaçu para comu¬ 
nicarmos con nuestros Padres» do Paraná e do 
Uruguai, ou, por outras palavras, estender a 
missão do Guairá até ao actual território de 
Santa Catarina e fazer a ligação com a dos Tapes 
(Rio Grande do Sul). 

Este^ plano acentuava mais nitidamente a 
tendência para a formação dum sub-Estado teo- 


crático, pela conquista dum espaço e duma 
economia próprios, a autonomia na organização 
civil, incluindo a justiça e o serviço militar e, 
facto mais grave — a independência na política 
exterior. E não ameaçava somente os Portugue¬ 
ses, mas os próprios civis espanhóis que se viam 
cercados, amputados de espaço, direito e possi¬ 
bilidades, e mais que tudo na «encomienda» dos 
índios e na exploração do ferro, verdadeiro imã 
para os primitivos. A atitude dos vila-riquenhos 
perante a fundação das reduções, que lhes fica¬ 
vam mais próximas, foi, como era de esperar-se, 
do mais vivo despeito. 

Eis a nova situação que, em Setembro de 
1628, veio surpreender Raposo Tavares e os seus 
companheiros ao chegarem á região, onde nas¬ 
cem conjuntamente 0 Tibagi, 0 Ribeira e 0 lyaí. 
Não nos propomos historiar aqui essa bandeira. 
Tentaremos apenas esclarecer alguns dos misté¬ 
rios que a envolvem. 

Durante cerca de cinco meses, desde princí¬ 
pios de Setembro de 28 a fins de Janeiro de 29, 
a bandeira permaneceu na região dos^ Campos 
Gerais, aprisionando índios não cristãos, mas 
sem tocar nas reduções. Como explicar esta isen¬ 
ção e demora no assalto, dando aso largo ao 
inimigo para aumentar as suas possibilidades de 
defesa? Em primeiro lugar os bandeirantes, ao 
que supomos fiéis a um compromisso, espera¬ 
vam que os missionários abandonassem as redu¬ 
ções mais avançadas, conforme a promessa que 
fizera Céspedes Xéria. Em segundo lugar, espe¬ 
ravam que os padres não oferecessem 0 asilo 
das reduções aos índios fugidos do seu campo. 
E é igualmente certo que 0 governador se em- 


penhou em consegui-lo. Cansados de esperar pelo 
cumprimento da primeira promessa e vendo em 
fins de Janeiro, com a fuga dum cacique indígena 
da bandeira para a redução de Santo Antão, 
que a segunda fâo-pouco se cumpria, Raposo 
Tavares deu enfim a suspirada licença para ata¬ 
car. E ràpidamente foram destruídas as redu¬ 
ções de Santo Antão e S. Miguel, as mais avan¬ 
çadas na direcção do mar, e a de Jesus Maria, 
a mais próxima das reduções sobre o Ivaí. A da 
Encarnação despovoou-se. 

Depois de haver, por esta forma, libertado a 
região dos Campos Gerais, a bandeira retirou-se. 
No ano seguinte, completando essa obra, Paulo 
do Amaral destruiu as duas reduções de S. Xavier 
e S. José; e André Fernandes a de S. Paulo. 
À maior parte das restantes o medo dispersou. 

Aqui devemos considerar que as reduções 
fundadas entre 1627 e 1629, ao todo sete, eram 
verdadeiros castelos de cartas, que a um sopro se 
desfizeram. Acrescente-se — facto quase sempre 
calado - que os espanhóis de Ciudad Real e Vila 
Rica, aproveitando-se da confusão, também rea¬ 
lizaram malocas, disputando aos bandeirantes 
os índios dos jesuítas. E 0 padre Montoya, a 
quem devemos este testemunho, dizia das malo¬ 
cas por comparação com as bandeiras: «que dudo 
qual sea peor». 

Eis, nas suas linhas gerais, a face real dos 
acontecimentos. O conflito era inevitável. Mas 
a causa imediata da queda das reduções, foi a 
iniciativa imprudente e quimérica dos próprios 
jesuítas, em especial 0 padre Montoya, seguida 
do seu efeito lógico, a reacção de bandeirantes 
e «maloqueros». 


Como explicou estes factos 0 seu próximo cau¬ 
sador? Velou-se a si e aos factos sob três máscaras 
diversas. Mas todas dissimuladoras da verdade. 

Em 1631, perante 0 Provincial Trujillo, no 
processo movido contra 0 governador do Para¬ 
guai, declarava: «la principal causa de la des- 
trución de nuestras reduciones y de otros inu- 
merables indios... há sido D. Luis Cespedes y 
Xeria...» A seguir acusava 0 governador de 
haver apoiado por todas as formas os bandei¬ 
rantes, que lhe haviam prometido, em troca, 
repartir com ele os índios apresados. Declarou 
igualraente que 0 governador prometera, por sua 
vez, instar com os padres, para que se retiras¬ 
sem e não fundassem mais reduções — alegação 
feita pelos próprios bandeirantes. 

Como consequência, 0 governador, que se 
opunha à teocratização das reduções, foi de¬ 
posto. E não mais se tornou a falar nele. 

Mais tarde, em 1639, quando procurador da 
Província em Madrid, era memorial dirigido ao 
Rei, 0 Superior do Guairá declarou que os ban¬ 
deirantes, destruindo as reduções, se propunham 
«lirapiar el dicho camino para pasar libremente 
al Peru»; e que por isso, ele, Montoya, «les 
salio al camino para estorvarles el paso con trez 
mil indios flecheros». A superioridade das armas 
inimigas forçara-o a retirar-se. Aquele que até 
aí fora apenas a vítima inerme do governador e 
dos mamelucos escravagistas, volve-se màgica- 
mente (mas apenas perante 0 Rei e 0 Conselho 
de índias) no atrevido herói da defesa armada 
do Estado contra a expansão dos bandeirantes, 
que visava 0 Peru. Montoya pretendia que 0 
Estado fornecesse aos índios reduzidos armas 
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de fogo em abundância; e esta era, sem dúvida, 
a melhor forma de influir no monarca e nos seus 
conselheiros. 

Conseguiu mais tarde, e'após grandes esforços 
0 seu objectivo. 

Mas, logo, na Conquista Espiritual, naquele 
mesmo ano publicada, a versão é outra. Agora 
Montoya e as suas reduções voltam a ser as víti¬ 
mas inermes, mas desta vez exclusivamente dos 
infernais mamelucos. 

A bandeira de 1628-29 é relatada como um 
assalto de surpresa e sem os precedentes lógicos, 
em particular 0 ataque dos índios sob a direcção 
dos missionários, á bandeira anterior. «Entró 
esta gente peores que alarbes, por nuestras re- 
duciones, captivando, matando y despojando 
altares. Acudimos tres padres a sus aduares, y 
alojamientos donde tenian ya captiva mucha 
gente...» E 0 mesmo padre Montoya, que no 
informe ao Rei confessava ter-se oposto à mão 
armada, como de facto fez, a esta bandeira, 
agora para 0 público cala tudo isso e limita-se 
a dizer que ele e os seus dois companheiros fo¬ 
ram recebidos com insultos e tiros... Do mesmo 
passo os^ bandeirantes aparecem, aí, como a 
.encarnação do demónio; os missionários e mis¬ 
sionados como mártires eleitos a quem Deus e 
os Santos assistem, sancionando a obra de uns 
e a aceitação dos outros, pelo milagre constante. 

Montova pretendia —e este meio era exce¬ 
lente-atirar os chefes bandeirantes às foguei¬ 
ras da Inquisição. E chegou a arrancar ao 
monarca 0 decreto que 0 dispunha. 

Todas estas versões encobrem a mesma face 
do jesuíta e estadista, exclusivamente dirigido 


pela lógica dos fins, e visam 0 mesmo objectivo: 
a independência administrativa e política das 
reduções. A Conquista Espiritual e as suas ver¬ 
sões devem, pois, ser consideradas como propa¬ 
ganda típica de Estado. De Estado teocrático, 
que elevava os súbditos à categoria angélica e 
contrafazia a face do inimigo até lhe dar as fei¬ 
ções de Satanás. 

Mas, ai de nós, é sobre esta base que se tem 
escrito^ a história. E continua a escrever-se. Na 
sua Historia da Companhia de Jesus en la Assis- 
tencia de Espam, 0 padre António Astrain relata 
a bandeira de Raposo Tavares pela forma tra¬ 
dicional, como fruto duma «horrible conjura- 
cion» cora 0 governador Xéria que intitula «una 
de las mayores calamidades que pudieron venir 
al Paraguay». 

O mais instrutivo é que 0 ilustre jesuíta espa¬ 
nhol leu e cita, para outros fins, a carta inédita 
do_ padre Montoya, que destrói aquela versão, 
pois ficamos sabendo por ela que tinham sido 
os jesuítas os primeiros a atacar com provoca¬ 
ção, no ano anterior. Mas sobre esta parte, nem 
palavra.,. 
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